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PREFÁCIO 
 
 

 

Com o aumento da população e a concentração em centros urbanos, observa-se uma 

maior poluição e degradação de um ecossistema. Passados 50 anos da Convenção de 

Estocolmo, na Suécia, o Lema daquele evento se repete em 2022: “Uma Só Terra”, com a 

necessidade de “inspirar e guiar os povos do mundo para a preservaç~o e melhoria do 

ambiente humano”, principiando a sustentabilidade dos recursos naturais ambientais. Além 

disso, a Rio Eco - 92 com a renovação dos compromissos dos países com o desenvolvimento 

sustent|vel, com a elaboraç~o da Agenda 21, cujo lema era “agir localmente e pensar 

globalmente”. Assim nesse evento além das questões ambientais aliou-se também 

componentes econômicos e sociais, visto que esses interferem no meio ambiente.  

Diante das preocupações e metas estabelecidas para a redução da poluição e utilização 

dos recursos naturais, constata-se que a situação é preocupante pelas mudanças climáticas, 

poluição do solo, água e ar e, perda da natureza e da biodiversidade, os quais afetam a 

qualidade de vida atual e futura e colocam em risco a saúde humana, como o mundo tem visto 

nitidamente com as crises ambientais: mudanças climáticas, escassez e conflitos de usos e 

piora da qualidade da água e doenças como a COVID-19 dentre outras. 

O livro ações antrópicas sobre o meio ambiente aborda assuntos sobre os principais 

impactos ambientais no solo, água e ar, tendo a bacia hidrográfica como cenário de 

degradação. Toda atividade, ações humanas e diferentes usos e ocupação do solo causam 

impactos, seja pelo uso de água causando alteração na quantidade e qualidade, seja por meio 

de lançamento de efluentes, emissões de gases e poluentes atmosféricos, os quais podem 

contribuir para o efeito estufa e mudanças climáticas, no solo por meio do desmatamento 

acarretando o desequilíbrio no ecossistema e é fator determinante para o direcionamento do 

futuro. É imperativo ações de preservação e sensibilização ambiental na sociedade em busca 

de um ambiente mais saudável e sustentável. 

Este livro surgiu do eixo temático ações antrópicas sobre o meio ambiente dos 

trabalhos submetidos ao 19° Congresso Nacional de Meio Ambiente, com o Tema Planeta 

Terra, água e ar: Consciência, conservação e educação. O eixo temático envolve Recursos 
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Hídricos e qualidade de água; mudanças climáticas; poluição atmosférica, ecologia ambiental; 

desenvolvimento urbano e rural. 

Assim, busca-se com o presente livro, a identificação dos impactos e despertar a 

conscientização ambiental frente às ações humanas visando a garantia de um ambiente 

equilibrado para atual e futuras gerações. 

 

 

Profa. Dra. Rosângela Francisca de Paula Vitor Marques 

UninCor 
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DE ITUPARARANGA – SP 
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INTRODUÇÃO 

A erosão hídrica está associada à inexistência de práticas conservacionistas e ao 

manejo realizado de forma incorreta (BERTONI & LOMBARDI NETO, 1999; FERREIRA et al., 

2011) ocasionando o empobrecimento do solo, poluição e, além disso, o assoreamento de rios. 

O principal fator desencadeador de processos erosivos é a exposição da superfície do solo 

ocasionado pela diminuição da cobertura vegetal. 

O sensoriamento remoto destaca-se como uma importante ferramenta na análise e 

monitoramento de áreas na superfície da Terra, permitindo avaliar alterações no uso e 

ocupação do solo que ocasionem degradação ambiental (CUNHA et al., 2009; LOPES et al., 

2010; RAMOS et al., 2011; CUNHA et al.; 2012; BEZERRA et al., 2014; SALLO et al., 2014). 

Através dos produtos do sensoriamento remoto é possível calcular índices de vigor da 

vegetação que permitem supervisionar alterações naturais e antrópicas no uso e cobertura do 

solo. 
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Esses índices podem ser calculados através de dados espectrais de duas ou mais bandas que 

são combinados entre si, com o intuito de associar os seus valores com indicadores biofísicos 

da vegetação. (PONZONI, 2001). 

Proposto por Rouse et al. (1973) o Normalized Difference Vegetation - NDVI (Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada) é calculado utilizando dados espectrais e demonstra 

um bom desempenho para analisar mudanças na cobertura do solo possibilitando avaliar o 

teor de clorofila da vegetação através das bandas espectrais do infravermelho próximo e 

vermelho-visível. 

Ohta et al. (1980) analisaram índices baseados nos canais R (red), G (green) e B (blue), 

através das relações (R + G + B)/3, R-B e (2G-R-B) e constataram suas eficiências na 

segmentação de imagens coloridas ao compará-las com vários outros índices. 

Uma aplicação importante de análise da variação da cobertura vegetal está associada a 

reservatórios de armazenamento de água. Como exemplo tem-se a represa de Itupararanga 

que está localizada em uma área de preservação ambiental (APA) e que, de acordo com Leite e 

Smith, (2009), está em um processo gradativo de desmatamento do seu entorno, com a 

vegetação sendo substituída pela construção de loteamentos e pela agricultura. 

Desse modo, está pesquisa tem como objetivo comparar os índices NDVI com outros 

que utilizam canais de cores no visível, utilizando bandas espectrais do satélite CBERS 4A para 

analisar as mudanças na vegetação no entorno da represa de Itupararanga, localizada no 

município de Votorantim. 

 

METODOLOGIA 

Caracterização da área de estudo 

A área de estudo compreende a represa de Itupararanga localizada na bacia do Alto 

Sorocaba criada em 1912 pela Companhia de Energia Elétrica – Light sendo alimentada pelos 

rios Sorocabaçu, Sorocamirim e Una, Figura 1. Além de abastecimento a represa contribui com 

o abastecimento de energia elétrica e retém a água do Rio Sorocaba nos meses de cheia. 

O clima local, de acordo com a classificação Koppen, é o subtropical úmido (Cwa), a 

média das temperaturas nos meses mais quentes estão acima de 22° e existe uma estação seca 

e fria e outra quente e chuvosa. A média de pluviosidade anual no Alto Sorocaba é 1493mm, 

sendo o mês de janeiro o mais chuvoso e agosto o mês mais seco (SALLES et al., 2008). 
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Figura 1. Área de Estudo. Fonte: Autor (2021). 

  

Aquisição e processamento de dados 

A imagem utilizada foi obtida no dia 04 de Junho de 2021, por volta das 13:40h pelo 

Satélites CBERS 4A, lançado em Dezembro de 2019 a partir de uma parceria entre o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e a Academia Chinesa de Tecnologia Espacial (CAST). 

As imagens estão disponíveis gratuitamente no site http://www.dgi.inpe.br/catalogo/, 

possuindo quatro bandas espectrais no sensor Pancromática e Multiespectral (PAN) de 

acordo com a Tabela 1. O tempo de revisita para Câmera Pancromática e Multiespectral (PAN) 

é de 26 dias. 

 

Tabela 1. Câmera Pancromática e Multiespectral (PAN) do Satélite CBERS 4A 

 Sensor Bandas Espectrais Resolução espectral Resolução espacial 
PAN PAN 0,51-0,85μm 2m 

 
PAN G 0,52-0,59μm 

 
 

B 0,45-0,52µm 8m 

 
R 0,63-0,69μm 

 
 

NIR 0,77-0,89μm 
 

Fonte: adaptado de INPE (adaptado). 

 

Para a implementação do processamento de imagem, inicialmente utilizou-se o 

ARCGIS, para leitura das imagens em GEOTIFF. Foi então realizado o recorte da região de 

estudo e exportada em formato TIFF para o Matlab que disponibiliza diversas ferramentas 

que possíbilita a manipulação dos pixels da imagem. 
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No ambiente Matlab, foram calculados os índices propostos por Hamuda, Glavin e Jones 

2016 e também o NDVI e então podem ser analisados os resultados de cada índice de forma 

qualitativa e observado qual representa o melhor resultado em distinção de classes no 

entorno da represa. 

 

Índices vegetativos 

Como supracitado, os índices de vegetação foram calculados de acordo com o 

apresentado em Hamuda, Glavin e Jones (2016), que analisaram quais índices vegetativos 

distinguiam melhor planta e fundo, para monitorar e controlar ervas daninhas que são 

prejudiciais em plantações agrícolas. 

Os autores realizaram testes com índices de vegetação, em imagens agrícolas, com 

combinações de bandas RGB, que posteriormente seriam segmentadas através de vários 

métodos, que indicariam quais índices vegetativos distingui com mais precisão, planta e 

fundo. 

Ainda de acordo com aquela pesquisa, a segmentação representa a separação de 

regiões de uma imagem em pixels que diferem do que é vegetação de interesse e o que não e, 

dessa forma, auxiliar na classificação das plantas, principalmente na diferenciação de cultura e 

ervas daninhas, e, com base nesses resultados, otimizar o controle da aplicação de herbicidas 

Os índices considerados por Hamuda, Glavin e Jones (2016) com os canais vermelho (R), 

verde (G) e azul (B) e utilizados no presente estudo são: 

Índice de Diferenças Normalizadas (NDI ) – Sugerido por Woebbecke et al. (1992): 

 

𝑁𝐷𝐼 = 128 ∗ ((𝐺−𝑅)) + 1) (1) 

  (𝐺+𝑅) 

 

Excesso de Índice Verde (ExG) – Proposto por Woebbecke et al. (1995): 

ExG = 2g − r − b (2) 

 

Excesso de índice vermelho (ExR) – Proposto por Meyer et al. (1998): 

ExR = 1.3 R − G (3) 

 

Índice de Cores da Extração Vegetal ( CIVE ) – Desenvolvido por Kataoka et al. (2003): 

CIVE = 0.441R − O. 811G + 0.385B + 18.78745 (4) 
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Excesso de verde menos Índice de excesso de vermelho (ExGR) – Proposto por Meyer et al. 

(2004) como a combinação dois índices, ExG e o ExR: 

ExGR = ExG − ExR (5) 

 

Índice de Diferença Verde-Vermelho Normalizado ( NGRDI ) – Definido por Hunt et al. (2005): 

NGRDI = (G−R)/(G+R)  (6) 

   

Índice Vegetativo (VEG) – Apresentado por Hangue et al. (2006): 

VEG = G/Rα∗B(1−α) (7) 

 

Onde: α é um par}metro cujo valor considerado no citado estudo é 0.667 

 

Índices combinados 1 (COM1) – Sugerido por Guijarro et al (2011): 

 

COM1 = ExG + CIVE + ExGR + VEG (8) 

 

Índice verde em excesso modificado (MExG) – Desenvolvido por Artizzu et al. (2011): 

 

MExG = 1.262G − 0.884R − 0.311B  (9) 

 

Índices combinados 2 (COM2) – Apresentado por Guerrero et al. (2012): 

 

COM2 = 0.36ExG + 0.47CIVE + 0.17VEG (10) 

 

NDVI 

Além dos índices já citados, foi  também realizado o cálculo do NDVI, para comparar 

com os cálculos dos índices baseados na faixa do visível. Este índice é muito utilizado no 

monitoramento da dinâmica de vegetações tanto global (NEMANI et al., 2003; ZHU et al., 

2016) quanto em regiões menores (PIÃO et al., 2003; WU et al., 2015), pelo fato de ter relação 

direta com a cobertura vegetal, fotossíntese, área foliar e biomassa (FORKEL et al., 2013) 

sendo obtido por: 

NDVI = NIR−R/𝑁𝐼𝑅+𝑅  (11) 

Onde: NIR representa o valor do canal do infravermelho 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  A Figura 2, apresenta o resultado da composição de banda na cor verdadeira, RGB nas 

bandas 1, 2 e 3, respectivamente, sendo possível observar as classes de distintas da cobertura 

solo ao redor da represa de Itupararanga e compará-las com as imagens resultantes do cálculo 

de índices. 

 

Figura 2.Composição de bandas espectrais. Fonte: Autor (2021). 

 

A Figura 3 apresenta os resultados dos cálculos dos índices baseados nos canais de cor 

RGB e também com o NDVI, a partir do reescalonamento para o intervalo [0, 255]. 
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Figura 3. Imagens Resultante dos índices. 

 

Analisando os resultados na Figura 3, é possível observar que a maioria deles 

apresentaram proximidade nos valores dos pixels e, por esse motivo, pouco contraste entre 

classes de cobertura do solo. 

Alguns índices destacam regiões de banco de areia no entorno da represa, observados 

nas Figuras 3(b), 3(c), 3(e) e 3(l), indicando que a represa está no período de estiagem que 

normalmente ocorre nos meses de maio a julho. 

O índice VEG, Figura 3(f), embora apresentem valores de pixels bem próximos, permite 

distinguir vegetação robusta, solo exposto e região hídrica, quando comparada com a 

composição de imagem Figura 2. 

  O ExR, Figura 3(e), apresenta um melhor contraste entre as regiões, porém com 

pequena diferença entre as classes devido a baixa escala dinâmica de tons de cinza na imagem 

final após o reescalonamento. 

Nota-se também que o MExG, Figura 3(d) apresentou um baixo contraste que 

visualmente dificultam a distinção de classes. O mesmo ocorre com o índice COM1 e COM2, 

Figura 3(j) e 3 (k). 
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O resultado do NDVI, Figura 3(l), foi o que apresentou melhor contraste e, dessa forma, 

permite distinguir as classes, destacando bastante regiões de vegetação robusta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Comparando os resultados dos índices estudados, com o NDVI, o índice por diferença 

normalizada apresenta o melhor contraste no caso de imagens do satélite CBERS 4A, o que 

deve permitir a implementação de métodos de segmentação para a separação entre as classes. 

No caso dos índices da região do visível, o que apresentou melhor resultado qualitativo foi o 

ExR. 
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INTRODUÇÃO 

Em 2016, estimou-se que a poluição do ar causa 4,2 milhões de mortes prematuras a 

cada ano, razão pela qual representa um grande risco ambiental para a saúde (OMS, 2021). 

Destaca-se nesse contexto, o material particulado (MP) atmosférico inalável inferior a 10 

(MP10) que refere-se a um grupo de partículas emitidas no ar que podem ser sólidas e 

líquidas (GONZALES et al., 2014) e que contém substâncias orgânicas e inorgânicas capazes de 

penetrar no sistema respiratório, atingindo a parte mais profunda dos pulmões, contribuindo 

para um maior risco à saúde (WHO, 2022) . 

O Peru é um grande emissor de gases de efeito estufa, ocupando o sexto lugar na 

América Latina e o 46º no mundo. A qualidade do ar no referido país, atualmente, é 

considerada moderadamente insegura, sendo a indústria de petróleo e gás bem como as 

emissões veiculares os que mais contribuem (IAMAT, 2020) para essa condição. Além disso, 

destaca-se a contribuição da mineração, por sua economia basear-se nessa atividade.   
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Devido ao exposto, é importante avaliar a composição química do material particulado 

para estimar sua origem e evitar riscos à saúde. Nesse contexto, a presente investigação 

realizada na cidade de Arequipa busca avaliar as concentrações de metais como Al, Ti, V, Cr, 

Mn, Fe, Ni, Cu, Zn, As, Cd, Pb em MP10 em quatro áreas da cidade e estimar as possíveis fontes 

de origem serão estimadas usando o fator de enriquecimento. 

 

METODOLOGIA 

Áreas de amostragem 

O estudo concentra-se em 4 pontos de amostragem: EST-001: Av. Independência 

(altitude: 2.373 m), EST-002: Tingo Grande (altitude: 2.176 m), EST-003: Rio Seco (altitude: 

2.459) e EST-004: Yarabamba (altitude: 2466 m). Aprecia-se que as altitudes não variam 

muito entre si. Esses pontos foram escolhidos estrategicamente, eles formam um polígono e 

estão em cada extremidade da cidade de Arequipa conforme indicado na Figura 1. A EST-001: 

Av. Independência é a parte leste da cidade (Campus Universitário), uma das áreas com maior 

trânsito da cidade de Arequipa. EST-002: Tingo Grande fica na zona oeste da cidade, zona 

rural e área de impacto direto de uma mineradora de cobre. EST-003: Rio Seco está localizado 

na zona norte da cidade, uma área industrializada com grande fluxo de trânsito, além de 

grande parte ter uma área não construída e sem cobertura vegetal e algumas solo descoberto 

e sem pavimento, o que implicaria uma maior suspensão de material particulado na área. EST-

004: Yarabamba fica na zona sul da cidade, zona rural, sua área é parcialmente construída ou 

coberta por vegetação, outra área pertence à Área de Impacto Direto de uma mineradora de 

cobre. 
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Figura 1. Estações de Monitoramento. Fonte: Autoria própria. 

 

Procedimento de amostragem 

Um total de 16 amostras de MP10 (4 amostras para cada estação de monitoramento) 

foram coletadas após 24 h de exposição em filtros de microfibra de quartzo da marca 

Whatman usando amostradores de partículas de alto volume (Modelo: HI-VOL 3000, 

ECOTECH, Série T22092) a uma vazão de 1,13 m3 min−1 nos meses: maio, junho, agosto, 

setembro e outubro de 2018. As amostragens foram realizadas na estação seca. Os filtros 

foram pré-tratados em estufa a 200°C por 4 h antes da amostragem, depois acondicionados 

em dessecador a 25°C e 40% de umidade relativa por 24 h.  Após coleta, todos os filtros foram 

acondicionados da mesma forma (dessecador por 24 h). As concentrações de aerossol de 

MP10 foram determinadas gravimetricamente pesando os filtros antes e depois da 

amostragem 4 vezes e calculando a média dessas pesagens segundo os protocolos da EPA 

(1999)  

 

Digestão e análise de amostras 

Para a análise do metal, seguindo os protocolos do laboratório (LABINSERV) adaptados 

da EPA (2017), a metade do filtro de fibra de quartzo com MP10 foi cortado em pequenos 

pedaços com um cortador especial, que foi limpo e revestido com Teflon. Uma solução 

extrativa (55,5 mL de HNO3 ultrapuro, 165 mL de HCl ultrapuro e água ultrapura até 1L) foi 

então preparada. Cada uma das tiras de filtro foi colocada em um vidro limpo e em seguida 
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foram adicionados 10 mL da solução extrativa preparada para colocar cada recipiente no 

micro-ondas por 23-25 minutos e a 170°C. Após a digestão, a pressão nos vasos foi dissipada e 

deixada esfriar até a temperatura ambiente. Para filtrar a solução no recipiente, foram 

adicionados 10 mL de água ultrapura a cada recipiente, agitando por 2 a 3 minutos, e então 

apenas 10 mL dessa mistura foram filtrados com filtros de seringa PFTE (Millpore) em tubo 

de ensaio. As amostras aquosas ácidas foram então analisadas para os seguintes elementos: 

Al, Ti, V, Cr, Mn, Fe, Ni, Cu, Zn, As, Cd, Pb, usando um espectrômetro de massa de plasma 

indutivamente acoplado (ICP-MS; Mark Thermo Fisher Scientific X Series II). Após a obtenção 

dos resultados, foi realizada uma análise de variância de dois fatores (ANOVA) no Excel para 

determinar a diferença das médias dos elementos em cada zona e determinar quais dos 

metais apresentam maior variação em cada um dos quatro pontos. 

 

Fator de enriquecimento 

 Os fatores de enriquecimento (FE) foram usados para estudar a contribuição relativa 

das fontes antropogênicas às de origem natural. O cálculo dos fatores de enriquecimento do 

elemento em amostras é baseado na normalização do elemento medido em relação a um 

elemento de referência. Ainda não existe uma regra bem estabelecida para a escolha de um 

elemento de referência, exceto que ele não deve ser afetado por fatores artificiais (HSU et al, 

2016). Segundo Waheed et al. (2010) Al, Si e Fe são os elementos mais utilizados para esta 

finalidade; para calcular a EF de um elemento específico, a seguinte equação deve ser seguida 

(SAH et al., 2019). 

 

EF=(C_x/C_Fe )amostra/((C_x/C_Fe )corteza terrestre ou solo ) 

 

Onde: Cx: Concentração do elemento de interesse; Cref: Concentração de um elemento de 

referência.  

 

 A composição média do solo foi: 71300, 4600, 100, 200, 850, 38000, 40, 20, 50, 5, 0,5 e 

10 mg/kg para Al, Ti, V, Cr, Mn, Fe, Ni, Cu, Zn, As, Cd e Pb respectivamente (ALEKSEENKO, 

2014). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A concentração média de MP10 varia de 54,58 µg/m3 a 182,71 µg/m3 dependendo da 

zona de amostragem, obtendo-se: EST-001 (Av. Independência) 93,05 ± 1,69 µg/m3, EST-002 

Tingo Grande: 78,11 ± 32,54 µg/m3, EST-003 (Rio Seco) 182,71 ± 45,78 µg/m3 e EST-004 

(Yarabamba) 54,58 ± 17,80 µg/m3. Todas as amostras de MP10 da EST-003, localizada em Rio 

Seco, ultrapassaram o a normativa ECA (2017) para 24 horas de amostragem estabelecido 

pelo MINAM no Peru (100 µg/m3) e sua média total o supera aproximadamente 82% ao 

referido padrão, indicando má qualidade do ar nesta área. Em EST – 002, Tingo Grande, 

apenas a amostra 4 supera ligeiramente os regulamentos peruanos para 24 horas de 

amostragem. Comparando os dados novamente com as diretrizes da OMS (50 μg/m3), a média 

de 24 horas foi superada por todas as estações, sendo quase o dobro para EST-001 (Av. 

Independência) e EST-002 (Tingo Grande) e o triplo para EST-003 (Rio Seco). Comparando os 

maiores valores médios de MP10, que foram os de Rio Seco (182,71 ± 45,78), eles mostram 

uma maior concentração em relação ao distrito de Ate-Lima-2018 (136,23 µg/m3) (INEI, 

2018) e outras cidades como Bogotá-2018 (55 µg/m3) (OBSERVATÓRIO DE BOGOTÁ, 2018), 

Catalunha 2016 (25 µg/m3) (DOMINGO et al., 2018). No entanto, é inferior à qualidade do ar 

em Agra, Índia-2017 (214,6 µg/m3) (SAH et al., 2019). 

Os resultados da análise estatística (ANOVA) indicam que existe uma diferença 

significativa na concentração dos elementos em cada estação amostral, bem como em cada 

elemento inorgânico amostrado, uma vez que todos diferem entre si (p<0,05). 

 Com relação às médias totais de cada elemento, eles diminuíram na seguinte ordem: 

Al>Fe>Ti>Zn>Cu>Mn>V>Pb>As>Cr>Ni>Cd. Em comparação com outros metais, Al e Fe 

tiveram as concentrações mais altas e Cd as mais baixas. O Fe é um dos metais que surge do 

desgaste dos freios (HOPKE et al., 2020), portanto o Al e o Fe também são considerados um 

dos principais componentes do solo (KYLLÖNEN et al., 2020). 

 A Tabela 1 apresenta uma comparação entre as concentrações de metais e os limites 

impostos pelos Padrões de Qualidade Ambiental do Peru (ECA), da Organização Mundial da 

Saúde (OMS), da Resolução Conama 491/2018 do Brasil e do NAAQS da Índia, pais que 

apresenta alguns dos níveis mais altos de poluição do ar globalmente, com 13 das 20 cidades 

mais poluídas do mundo (SANKAR et al., 2020). Cabe destacar que as ECAs do Peru e o 

CONAMA do Brasil registram apenas um limite anual de chumbo de 500 ng/m3 e não existe 

para os demais elementos analisados. Nenhuma das concentrações desses metais nas 

amostras de MP10 excedeu os limites da ECA, NAAQS e OMS. 
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Tabela 1. Comparação das concentrações de elementos inorgânicos com regulamentações 

nacionais e globais 

Zonas de amostragem 
e normativa 

Al 
(ppb) 

Ti 
(ppb) 

V 
(ppb) 

Cr 
(ppb) 

Mn 
(ppb) 

Fe 
(ppb) 

Ni 
(ppb) 

Cu 
(ppb) 

Zn 
(ppb) 

As 
(ppb) 

Cd 
(ppb) 

Pb 
(ppb) 

Av Independencia 3.056 0.116 0.044 0.008 0.051 2.105 0.006 0.038 0.059 0.033 0.001 0.010 
Tingo Grande 3.377 0.130 0.043 0.004 0.047 2.090 0.003 0.037 0.039 0.037 0.001 0.007 

Yarabamba 2.513 0.099 0.034 0.003 0.033 1.526 0.002 0.022 0.033 0.029 0.000 0.004 
Rio Seco 5.265 0.221 0.039 0.013 0.098 3.428 0.006 0.143 0.142 0.033 0.001 0.133 

OMS (2014) - - 1000 NSL 150 - 0.4 - - NSL 5 500 
CONAMA(2018)  - Brasil - - - - - - - - - - - 500 

NAAQS (2009) - India - - - - - - 20 - 6 - - 500 
ECA  (2017) - Perú - - - - - - - - - - - 500 

NSL: Não existe um valor específico que garanta danos a uma pessoa exposta a este contaminante, 

qualquer valor representa um risco.  

 

Posteriormente, as concentrações encontradas foram comparadas com os resultados 

de outros estudos em todo o mundo (BENCHARIF-MADANI et al., 2019), conforme Tabela 2. 

 

Tabela 2. Comparação das concentrações de elementos inorgânicos deste estudo com estudos 

mundiais 

Zonas de 
amostragem e 

normativa 

Al 
(ppb) 

Ti 
(ppb) 

V 
(ppb) 

Cr 
(ppb) 

Mn 
(ppb) 

Fe 
(ppb) 

Ni 
(ppb) 

Cu 
(ppb) 

Zn 
(ppb) 

As 
(ppb) 

Cd 
(ppb) 

Pb 
(ppb) 

Av Independencia 3.056 0.116 0.044 0.008 0.051 2.105 0.006 0.038 0.059 0.033 0.001 0.010 
Tingo Grande 3.377 0.130 0.043 0.004 0.047 2.090 0.003 0.037 0.039 0.037 0.001 0.007 

Yarabamba 2.513 0.099 0.034 0.003 0.033 1.526 0.002 0.022 0.033 0.029 0.000 0.004 
Rio Seco 5.265 0.221 0.039 0.013 0.098 3.428 0.006 0.143 0.142 0.033 0.001 0.133 

Algiers, Algeria - - 4.36 1.43 4.25 0.54 - - 10 0.19 0.03 - 
Barcelona, España 0.42 29 9 5 15 0.6 4.6 28 81 0.7 0.2 13 

Piedmont, Italia 0.38 26.7 2.77 12.1 28.4 2.48 5.97 67.3 83 1.03 1.1 13.7 
Hankou, China 3.7 214 7 11 116 3 4 40 676 66 4 409 

Agra, India - - 42.4 70 - 3.96 50 130 630 50 23.5 21.1 

Fonte: Adaptado de Bencharif-Madani et al. (2019). 

 

 As concentrações dos elementos obtidos na pesquisa realizada não superam as 

concentrações dos locais apresentados na Tabela 2, exceto para Al, que supera os cinco locais 

de comparação, também Fe, que supera ligeiramente a concentração em Argel e Barcelona. 

Esses elementos são normalmente usados como traçadores de poeira do solo e/ou 

ressuspensão de crosta (PANT & HARRISON, 2012). Os resultados apresentados na Tabela 2 

dos quatro locais de amostragem em Arequipa são mais semelhantes aos apresentados em 

Argel, Argélia, que são de uma área suburbana, ou seja, uma área que não tem muita influência 

antrópica. Portanto, pode-se induzir que o que foi encontrado em termos de composição 

química não representa uma grande porcentagem dentro do MP 10, considerando que foram 

encontrados altos níveis do mesmo. É possível que o MP10 seja composto principalmente por: 
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carbono total, compostos orgânicos, íons como Cl-, SO42-, NH4+ e NO3- e outros 

oligoelementos. Os elementos MP mais abundantes nas quatro estações de amostragem da 

cidade de Arequipa são: Al e Fe, indicando a dominância.  

 

Fator de enriquecimento 

 O resultado da formula do fator de enriquecimento dos 12 oligoelementos analisados 

são mostrados na Figura 2. Segundo ele, podemos distinguir três fontes principais de 

oligoelementos no MP10: antropogênica (altamente enriquecido), mista (moderadamente 

enriquecido) e da crosta terrestre (pouco enriquecido), de acordo com os valores 

encontrados, que são: superior a 100, de 10 a 100 e inferior a 10, respectivamente. 

 

 

Figura 2. Factor de enriquecimento das zonas de amostragem a) Av. Independencia, b) Rio 

Seco, c) Tingo Grande, d) Yarabamba. 

 

Pode ser observar na Figura 2 que na Av. independência, Tingo Grande e Yarabamba o 

único metal altamente enriquecido é As, o que indica que suas fontes foram principalmente 

antropogênicas. De acordo com um estudo de Sánchez-Rodas (2015), das atividades humanas, 

as mais importantes que emitem arsênico são a produção de metais e a queima de 
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combustíveis fósseis. Sendo a produção de metais, a principal fonte importante de emissão 

antropogênica de As, devido à mineração e a subsequente transformação de sulfetos metálicos 

(piritas) por fundição e refinação de Cu, as piritas podem conter até 10% em peso de arsênico 

que pode ser liberado durante a torrefação. Como as áreas mencionadas tem diferentes 

caraterísticas podemos estimar que as possíveis fonte são: mineração e fluxo veicular. No 

primer caso, deve-se a que Yarabamba e Tingo grande ficam perto de uma mineradora de 

cobre, e no segundo, porque a zona Av. Independência tem grande presencia de fluxo de 

veículos e trânsito, originando maior queima de derivados de combustíveis fósseis.  

Rio Seco (Figura 2b), e diferente dos demais locais, pois o Pb aparece como altamente 

enriquecido. A origem antropogênica do Pb se deve principalmente aos gases de escape dos 

veículos e emissões industriais. Neste último caso, representa aproximadamente 20% do total 

de carbono utilizado nas indústrias, sendo que aproximadamente 1/3 é liberado na atmosfera 

(WANG et al., 2018). Certamente pelas caraterísticas da zona, onde existem numerosas 

indústrias de curtumes, existe um grande uso do carvão especialmente para o aquecimento 

das caldeiras usadas nos processos de curtido de peles, além de outras indústrias onde por 

exemplo são prestados serviços a pequenas mineradoras para fazer estudos de extração de 

alguns metais e um grande fluxo veicular de caminhões e autos.  

 

CONCLUSÕES  

Conclui-se que as concentrações de MP10 na cidade de Arequipa têm uma grande 

variação dependendo da área de amostragem, sendo Rio Seco, a área que se destaca com a 

média mais alta de MP10, representando um evidente risco à saúde humana. A composição 

química apresentou faixas de valores que permaneceram abaixo dos limites peruanos, 

internacionais e da OMS. Conforme análise do fator de enriquecimento desses elementos foi 

estimado que a maior parte da composição do MP10 é proveniente de fontes naturais (pela 

presença de Al, Ti, Fe, Ni e Cu), e os elementos mais representativos de origem antropogênica 

foram As e Pb, dentro das quais os setores industriais, minerador  e de fluxo veicular podem 

ser as possíveis fontes de contribuição, devido à localização variada das zonas de amostragem.  
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INTRODUÇÃO 

O Código Florestal de 2012, Lei nº 12.651, recentemente completou 10 anos de sua 

aplicação. A referida lei dispõe sobre a proteção da vegetação nativa e tem como um dos 

objetivos estabelecidos em sua gênese a proteção da vegetação das áreas de preservação 

permanente (APP) e reserva legal (RL) (BRASIL, 2012), áreas essas, que são essenciais ao 

desenvolvimento sustentável. As APPs atendem a um propósito ambiental por meio da 

preservação dos recursos naturais, da biodiversidade, do fluxo genético da fauna e flora, do 

solo e do bem-estar das populações humanas (FREITAS, 2013).  

O termo "reserva legal" refere-se a áreas dentro de uma propriedade ou áreas rurais 

que são visíveis para o uso sustentável dos recursos naturais, a preservação e conservação de 
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processos ecológicos, a preservação da biodiversidade e abrigo e proteção para a fauna e flora 

(IRIGARAY, 2007). As áreas de preservação permanente e a reserva legal são áreas de grande 

importância por contribuírem de forma decisiva para o equilíbrio e manutenção da 

produtividade dos ecossistemas que elas integram. Por exigência legal, as propriedades rurais 

devem conservar a vegetação de ocorrência natural nestas áreas de reserva (BORLACHENCO 

& GONÇALVES, 2017).  

A proteção da APP é fundamental no manejo de áreas úmidas, pois contribui para a 

estabilidade dos ciclos hidrológicos e biogeoquímicos, proporcionando condições sustentáveis 

para a agricultura. As intervenções antrópicas em APPs para a abertura de novas áreas 

agrícolas irão, no futuro, ameaçar o armazenamento de água em aquíferos, a qualidade das 

águas superficiais e subterrâneas, a perda de solo, ameaça à saúde humana e a degradação dos 

ecossistemas, bem como a produção de alimentos.  

O papel da APP na regulação dos ciclos naturais é fundamental para a manutenção do 

equilíbrio ecológico (TUNDISI & TUNDISI, 2010; SILVA et al., 2011). A reserva legal tem por 

finalidade assegurar o uso econômico e sustentável dos recursos naturais dos imóveis rurais, 

além de contribuir para a conservação da biodiversidade. Seus limites estão definidos no 

artigo 12 do Código Florestal. Independentemente da aplicação das normas que regem as 

áreas de preservação permanente, todo imóvel rural deve manter uma área com cobertura 

vegetal nativa, conhecida como reserva legal (BRASIL, 2012). 

A supressão de vegetação nativa de terras no meio rural tem acarretado graves 

prejuízos devido à intensificação dos processos de degradação do uso e ocupação do solo, 

além de afetar direta ou indiretamente recursos hídricos. Um exemplo de degradação 

ambiental ocorre no Cerrado brasileiro, pois devido ao uso intensivo de seu solo nas últimas 

décadas pela expansão da cultura da soja e criação de gado, essas atividades vêm causando 

erosão do solo, sempre que as práticas conservacionistas e legais não são adotadas 

(BORLACHENCO & GONÇALVES, 2017).  

A vegetação em geral é de suma importância para o equilíbrio ambiental, mas quando 

se trata especificamente das áreas preservadas dentro de uma propriedade rural, deve-se 

levar em consideração que a vegetação mínima preservada traz benefícios e que sua falta 

pode acarretar em consequências danosas ao equilíbrio do meio ambiente, com consequente 

risco de vidas humanas. As causas da falta de preservação geram desequilíbrio nas questões 

climáticas, pois a falta de vegetação pode causar deslizamentos, enchentes, além de interferir 

na temperatura ambiente da região (AMORIM, 2001). 
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Devido à alta degradação do solo, um dos fatores causadores do desequilíbrio 

ambiental é a pecuária. Pastagem degradada é uma área com agravada diminuição da 

produtividade agrícola ideal, podendo ou não ter perdido a capacidade de manter 

produtividade biológica natural (DIAS FILHO, 2007). Conforme Adamoli et al. (1986) na 

agricultura existe a preocupação em relação ao preparo e manejo no solo, entretanto na 

agropecuária a realidade é bem diferente, pois é comumente observado problemas de 

fertilidade natural, topografia, limitações de drenagem, entre outros. Nesse sentido a 

pastagem quando degradada torna-se um dos principais problemas da agropecuária, diminui 

a produtividade de nutrientes necessários para o gado e consequentemente faz-se necessário 

à de suplementação de formas artificiais, causando gastos maiores no ciclo de produção 

(BORLACHENCO & GONÇALVES (2017). 

A diversidade de plantas e micro-habitat em conjunto com o registro de pólen é uma 

excelente ferramenta para aplicação da palinologia, pois determinadas combinações de tipos 

polínicos compõem a digital que define um local. Sendo assim, uma técnica confiável para 

associar indivíduos ou objetos a um local (JONES & BRYANT, 2006). 

Palinologia é um ramo da botânica dedicado ao estudo de palinomorfos que foi usado 

pela primeira vez por Lennart von Post em um contexto geofísico como ferramenta para 

coleta de dados e correlação de depósitos de carvão (KAPP, 2000). O termo Palinologia foi 

caracterizado por Hyde e Williams em 1944 para descrever o estudo dos grãos de pólen e 

esporos, no entanto, à medida que a ciência progrediu e sua finalidade se tornou mais ampla.  

Palinologia é agora definida como o estudo dos palinomorfos, que são 

microscopicamente resistentes a ácidos, variando de esporos fúngicos a quistos de algas, 

passando por grãos de pólen (RITZ, 2009; JANSONIUS, 1996). Os palinomorfos tendem a ser 

preservados por longos períodos de tempo devido à sua resistência, mesmo quando expostos 

a ambientes devastadores. Os palinomorfos do tipo pólen são úteis como ferramenta forense 

devido ao seu tamanho microscópico, alto número de dispersão, alta resistência à degradação 

mecânica, biológica e química, e sua morfologia, que permite a identificação taxonômica 

(COYLE, 2004; MILDENHALL, 2006). 

Nesse contexto, esta pesquisa se justifica, por não ter sido encontrados relatos para 

analisar se a partir do estudo de grãos de pólen presentes no solo de uma determinada área é 

possível determinar o estágio sucessional da vegetação. Essa informação tem sua relevância 

para uso em perícia ambiental, vez que quando realizada vistoria no local de crime, podem 

não ser encontrados vestígios perceptíveis a olho nu.  
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O grão de pólen por ser microscópio e permanecer no solo pode ser um vestígio 

analisado para responder quais espécies existiam no local antes da supressão. Nesse sentido, 

o objetivo do presente trabalho é utilizar a palinologia na avaliação de quatro fitofisionomias 

em uma propriedade rural, para compreender o histórico da área ao longo do tempo. 

 

METODOLOGIA 

 A pesquisa foi desenvolvida no município de Aquidauana, localizada a noroeste do 

Estado do Mato Grosso do Sul, na depressão do Rio Paraguai. A região está localizada entre o 

planalto da Bodoquena, a planície do Pantanal e a Serra de Maracaju (ANDRADES FILHO et al., 

2009). Os três principais rios do município que alimentam a bacia hidrográfica do Paraguai 

são os rios Aquidauana, Taboco e Negro (PARRA, 2007).  

O clima é do tipo tropical chuvoso de savana (subtipo Aw de Köppen) e o ciclo sazonal 

tem distribuição de temperaturas definidas em duas estações, sendo abril a setembro com 

temperaturas médias entre 20,7 a 24,5°C; e de outubro a março, quando as temperaturas 

médias oscilam entre 25,8 a 29,9°C (MONTEIRO, 1963; SANT’ANNA NETO, 1989). A economia 

do município gira em torno da agropecuária, que alcançou no ano de 2020 o terceiro maior 

rebanho bovino do Estado (IBGE, 2020).  

A área de estudo possui cerca de 40 hectares e é caracterizada pela vegetação do tipo 

Cerrado. Na propriedade rural onde o estudo foi realizado existem quatro áreas distintas, 

quais sejam: pastagem, plantação de banana, regeneração e reserva legal (Figura 1). 

 

Figura 1. Imagem aérea da área de estudo dentro da propriedade rural com suas respectivas 

classificações: pastagem em linha azul, plantação de banana delimitada em vermelho, reserva 

legal circundada em amarelo e área em regeneração traçada em laranja. Fonte: Autores. 
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Levantamento Botânico 

Foi realizado um levantamento botânico de campo da área de estudo que foi percorrida 

a fim de identificar as espécies que ocorrem no local (Figura 2a). Das plantas que foram 

encontradas em floração, foram retiradas flores para o preparo de lâminas palinológicas. 

 

Amostragem do Solo 

Para análise dos grãos de pólen presentes no solo, foram realizadas quatro 

amostragens aleatórias de solo em cada uma das quatro áreas classificadas dentro da 

propriedade rural: pastagem, plantação de banana, regeneração e reserva legal. Com um trado 

holandês foram retiradas amostras de 10 a 40 cm de solo em cada ponto de coleta e 

armazenados em tubo coletor, respectivamente identificadas (Figura 2b).   

 

Processamento das Amostras de Solo 

As amostras de solo receberam o seguinte tratamento químico conforme especificado 

no trabalho de Freitas et al. (2022) com adaptações (Figura 2c). Posteriormente, os tipos 

polínicos com auxílio de literatura especializada de Barth e Melhem (1988) e Punt et al. 

(2007), complementada por Dias (2006), Plá-Junior et al. (2006), Silva (2007), Silva (2014), 

Martins (2010) e Chupil (2013) e outras.  

 

Figura 2. Procedimentos realizados em campo e laboratório para levantamento botânico da 

vegetação que ocorre em cada área amostrada. A) Georreferenciamento e identificação de 

espécies; B) Coleta de solo; C) Separação dos grãos de pólen da amostra de solo.  

Fonte: Autores. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Por meio do levantamento das espécies de plantas em campo e em conjunto com a 

identificação palinológica, foi possível estabelecer a diferença polínica entre as classes de 

áreas estudadas. Os resultados sugerem que os grãos de pólen encontrados em cada 

fitofisionomia, que as quatro áreas passaram por processo de antropização. 

As plantas invasoras de pastagem podem influenciar na determinação do nível de 

antropização ou estágio sucessional da vegetação. No entanto, pouco se saber sobre a 

resistência das plantas invasoras de pastagem, pois, por mais que o produtor utilize de 

métodos mecânico (remoção das plantas), controle químico (uso de herbicidas) e a queimada 

(SANTOS et al., 2006), essas plantas persistem por sua resistência biológica. Os grãos de pólen 

encontrados nas amostras de pastagem apresentam frequentemente grãos de pólen de 

Poaceae, o que confirma a grande quantidade de pasto nesse local. 

Os grãos de pólen da área em regeneração indicam para uma área ruderal, onde foram 

encontrados grãos pólen de Rubiaceae, Asteraceae, Convolvulaceae, Amarantaceae e outros. O 

solo da plantação de bananeira recebe carga polínica de seu entorno, onde foi encontrado 

grãos de pólen de Asteraceae, Amaranthaceae, Arecaceceae, Fabaceae e Myrtaceae. Na área de 

reserva legal, os grãos de pólen da família Fabaceae são pertencentes a espécies arbustivas 

como Mimosa pudica e arbórea como Anadenanthera colubrina, que em conjunto com grãos 

de pólen de Poaceae indica o recebimento de grãos de pólen das fitofisionomias de pastagem, 

regeneração e arbórea. Na Figura 3, são apresentados alguns grãos de pólen encontrados nas 

análises polínicas. 

 

Figura 3. Grãos de pólen encontrados nas amostras de solo. A) Amaranthaceae; B) Arecaceae; 

C) Asteraceae; D) Fabaceae; E) Poaceae. 10µm. Fonte: Autores. 
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A antropização da área é também comprovada por imagens aérea, como apresentado 

na Figura 4. Observa-se que toda área passou por processo antrópico nas últimas duas 

décadas, fato que é corroborado com a presença de pólen de espécies ruderais em todas as 

fitofisionomias estudadas. As imagens aéreas apontam para um alto grau de antropização no 

início dos anos 2000. O solo coletado em 202, a partir de análise polínica, apresenta que a área 

de reserva legal ainda está se regenerando, apesar de conter maior diversidade de árvores do 

que a área considerada como em regeneração. 

 

 

Figura 4. Histórico temporal da área de estudo. Observa-se que em 2004 a área foi desmatada 

em quase sua totalidade. A partir de 2014 percebe-se o início do abandono das áreas de 

reserva legal e em regeneração que aparecem mais florestadas em 2022. Fonte: Autores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O uso da palinologia forense em perícias ambientais é inovador Brasil. Os grãos de 

pólen e esporos produzidos pelas plantas, quando analisados por especialista, palinólogo, 

podem fornecer informações importantes para a investigação criminal. Neste sentido, existem 

casos que o poder público detecta uma supressão de vegetação nativa, mas o proprietário 

alega que a área era antropizada há muito tempo e ele apenas realizou a limpeza de pasto. 

Para resolver essa controvérsia é feita a análise pericial que nem sempre encontra vestígios 

visíveis sobre o tipo de espécies que foi suprimida.  

Assim, nosso estudo contribui para demonstrar que em uma área rural que teve em 

seus históricos elevado grau de antropização, a amostragem de solo até 40cm apresenta 

apenas um estágio sucessional em regeneração. Para trabalhos futuros, sugerimos que para 

áreas assim sejam realizadas amostragem de solo em maior profundidade para resgate de 

informações sobre o tipo de vegetação que predominava no local.  
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INTRODUÇÃO 

O Brasil é um dos maiores produtores de leite do mundo. A indústria de laticínios gera 

efluentes líquidos, emissões atmosféricas e resíduos sólidos provenientes do seu processo 

industrial (FAGUNDES et al., 2020). 

O desenvolvimento econômico, muitas das vezes de forma insustentável, faz com que o 

uso inapropriado dos recursos hídricos atrelado ao crescimento populacional, ocupação 

desordenada das atividades agrícolas e industriais contribuam com a poluição de mananciais 

superficiais, resultando na degradação da qualidade da água (MONTEIRO, 2022). 

Segundo Marcelino e Assis (2022), o lançamento de efluentes oriundos de diferentes 

tipos de atividades nos corpos receptores se caracteriza como lançamento ilegal, por 

contribuir com a redução da disponibilidade hídrica, aumento do custo de tratamento, danos à 

flora e à fauna e à saúde da população. 

Nesse sentido, os efluentes industriais de laticínios são capazes de causar impactos 

significativos em termos de poluição hídrica, devido às elevadas cargas orgânicas presentes 
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nesses despejos (FEAM, 2015), o que permite o desenvolvimento de microrganismos 

consumidores de oxigênio, podendo acarretar a anaerobiose, alterações do pH, devido à 

fermentação e presença de detergentes a base de hipocloritos, além de turvar as águas, devido 

aos sólidos em suspensão (DO PRADO & CABANELLAS, 2008). 

Sendo assim, o lançamento inadequado desses efluentes nos corpos hídricos e no solo 

resulta em impactos ao meio ambiente, como a alta demanda bioquímica de oxigênio, 

eutrofização e toxicidade (FAGUNDES et al., 2020). Portanto, esse tipo efluente não deve ser 

lançado diretamente em um corpo d'água (DUAN et al., 2015). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT estabelece, na NBR 9800/1987, 

critérios para o lançamento de efluentes líquidos industriais no sistema coletor público do 

esgoto sanitário. Vale destacar que os efluentes industriais são oriundos de áreas de 

processamento industrial, incluindo os originados nos processos de produção, as águas de 

lavagem de operação de limpeza e outras fontes, que apresentem poluição por produtos 

utilizados ou pelos produtos fabricados no estabelecimento industrial. Portanto, o efluente 

industrial se difere de esgoto doméstico que é resultante do uso da água pelo homem em seus 

hábitos higiênicos e atividades fisiológicas. 

No Brasil, a ABNT estabelece que o sumidouro é um tipo de poço seco escavado no 

chão e não impermeabilizado, que orienta a infiltração de água residuária (líquido que contém 

resíduo de atividade humana) no solo. Assim, o próprio solo atua como meio filtrante (NBR, 

1992). 

O presente estudo teve como objetivo realizar uma revisão bibliográfica dos diferentes 

tipos de tratamento de efluentes industriais, mais especificamente a disposição dos efluentes 

de laticínios diretamente no solo, bem como o risco de causar poluição do solo. 

 

METODOLOGIA 

A abordagem metodológica utilizada para a elaboração do presente estudo consistiu na 

pesquisa bibliográfica e documental, com ênfase na suposta degradação ambiental 

proveniente de lançamento de efluentes industriais de laticínios diretamente no solo, por 

meio de busca na literatura de artigos científicos indexados nas seguintes bases de dados: 

Web of Science, Science Direct e SciELO. Foram analisados documentos, relatórios de 

pesquisa, artigos científicos, teses, dissertações e legislação ambiental vigentes no Brasil. Os 

dados obtidos foram levantados por meio de pesquisas em bancos de dados de órgãos oficiais, 

instituições de ensino e de pesquisa. A pesquisa foi concluída em maio de 2022. A forma de 
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apresentação dos resultados foi por meio da análise interpretativa dos dados obtidos, com 

colocação textual dos relatos e discussão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O lançamento de efluentes de laticínios sem um prévio tratamento se caracteriza como 

um grande potencial poluidor devido aos seus elevados níveis de matéria orgânica, sólidos em 

suspensão, óleos e graxas, detergentes, entre outros contaminantes. Desta maneira, é 

imprescindível que esses efluentes sejam tratados antes de serem lançados nos corpos 

hídricos (FEAM, 2015). 

Segundo a Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 

2008, e a Resolução CONAMA nº 430/2011 os efluentes de qualquer fonte poluidora somente 

poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos de água, após o devido tratamento 

e desde que obedeçam às condições, padrões e exigências dispostos nesta Deliberação 

Normativa e em outras normas aplicáveis. Segundo os dispostos na legislação pertinente, os 

efluentes poderão ser lançados diretamente no solo, porém não são estabelecidos os 

parâmetros e padrões de lançamento para este meio, não podendo, todavia, causar poluição 

ou contaminação das águas superficiais e subterrâneas. 

Nesse sentido, é de suma importância que os efluentes industriais passem por um 

processo de tratamento antes de serem lançados na natureza, seja diretamente no solo, em 

sumidouros ou em corpos d’|gua. O sistema de tratamento de efluentes pode se dar por 

diferentes métodos, normalmente em Estações de Tratamento de Efluentes, as comumente 

denominadas ETE. 

Existem diferentes níveis de tratamento dos efluentes que podem ser considerados 

conforme a capacidade de instalação/operação de cada empreendimento. Entre os 

tratamentos mais conhecidos no Brasil, pode-se citar o tratamento preliminar, que tem como 

objetivo a remoção de sólidos grosseiros, e é responsável por remover parte da carga 

poluidora do efluente industrial, contribuindo para melhorar o desempenho das unidades 

subsequentes da estação de tratamento. Neste tratamento é comum o uso de grades ou 

desarenadores (VON SPERLING, 2005; MACHADO et al., 2002). 

O tratamento primário tem o objetivo de remover os sólidos sedimentáveis da parte da 

matéria orgânica. Logo, espera-se que ocorra a remoção de gorduras, as quais estão presentes 

em abundância nos efluentes de laticínios. Neste tratamento podem ser utilizadas as caixas de 
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gorduras que permitem a separação dos resíduos oleosos para futura retirada manual das 

mesmas por meio de raspadores de superfície (von SPERLING, 2005). 

Para Machado e colaboradores (2002), no tratamento secundário, espera-se que ocorra 

a remoção da matéria orgânica, principal constituinte dos efluentes das indústrias de 

laticínios efetuado por meio de reações bioquímicas mediadas por microrganismos. Lodos 

ativados, lagoas de estabilização, sistemas com biofilmes, reatores anaeróbios e sistemas de 

disposição no solo são os principais sistemas listados de tratamento biológico utilizados para 

o tratamento de efluentes de laticínios. 

Já o tratamento terciário é pouco utilizado nas indústrias de laticínios, principalmente 

no Brasil (MACHADO et al., 2002). Porém, o mesmo contribuiu para minimizar a eutrofização 

dos efluentes e consequentemente dos corpos d’|gua. De forma geral, os efluentes de 

laticínios possuem, elevados níveis de nitrogênio, devido ao alto teor de proteínas no leite e 

elevadas concentrações de fósforo, uma vez que são utilizados detergentes que contém esse 

elemento químico em sua constituição para a limpeza de pisos e equipamentos (FEAM, 2015). 

De Souza et al. (2020) relataram que a interação entre os solutos presentes na água 

residuária de laticínios com o solo, se lançados de forma inadequada, pode tornar o solo 

salino, devido excesso de potássio nas camadas superiores do solo, e de sódio nas camadas 

inferiores, resultando em salinização do lençol freático devido a lixiviação do sódio. 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) está relacionada a presença de matéria 

orgânica biodegradável e seus altos teores podem ser prejudiciais aos corpos hídricos, uma 

vez que podem favorecer o esgotamento de oxigênio dissolvido na água, acarretando no 

extermínio de diversas formas de vida aquática no local de lançamento (VALENTE; PADILHA; 

SILVA, 1997). 

Já a Demanda Química de Oxigênio (DQO) é um dos parâmetros que pode determinar o 

grau de poluição da água. A DQO engloba a necessidade de oxigênio para degradar tanto a 

matéria orgânica biodegradável quanto a matéria orgânica formada por processos químicos. 

Valores altos de DQO podem acarretar em diversos prejuízos ao ambiente, portanto deve-se 

atentar para valores muito acima dos permitidos para lançamento (VALENTE; PADILHA; 

SILVA, 1997). No entanto, os teores altos para DBO e DQO são comuns em efluentes brutos de 

laticínios devido à grande quantidade de matéria orgânica do processo produtivo. 

Os óleos e graxas apresentam altos valores neste tipo de efluente bruto, por apresentar 

valores acima do estabelecido na legislação para lançamento nos corpos hídricos, favorecendo 
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a inibição no crescimento e desenvolvimento de microrganismos (BORGES; COSTA; GONTIJO, 

2019), que são importantes no processo de decomposição e tratamento do efluente. 

O Potencial Hidrogeniônico (pH) e a temperatura são fatores que influenciam 

diretamente no crescimento microbiológico, sendo recomendado que o pH esteja dentro de 

uma faixa de 06 a 09 para que não seja tóxico aos microrganismos (BORGES; COSTA; 

GONTIJO, 2019). Os autores expõem ainda sobre a legislação atual que não apresenta limite 

para lançamento para Sólidos Dissolvidos (SD) e Sólidos Totais (ST). Os SD que se associam a 

cor do efluente, sua presença tende a dificultar a passagem de luz necessária para vários 

processos metabólicos dos microrganismos e os (ST) em altas concentrações também são 

prejudiciais devido ao aumento de matéria orgânica. Com isso, os Sólidos Suspensos são 

aqueles que ficam em suspensão na superfície dos corpos hídricos, podendo também diminuir 

a penetração de luz e aumentando a temperatura da água, bem como demais atividades de 

grupos de microrganismos ali presentes. 

Silva et al. (2018) afirmam que, o lançamento de efluentes dos estabelecimentos 

lacticínios depende da quantidade de leite processada diariamente, dos tipos de produtos 

fabricados, do coeficiente de consumo de água e do reaproveitamento de soro. Desta maneira, 

é possível uma variação na composição dos efluentes entre os estabelecimentos e até mesmo 

dentro do mesmo estabelecimento principalmente, se o empreendimento não realiza o devido 

tratamento de seus efluentes. 

Muitos empreendimentos realizam o lançamento de seus efluentes sem tratamento 

diretamente nos cursos d’|gua, e aquelas indústrias que têm tratamento de efluentes nem 

sempre o realizam de forma adequada a garantir sua eficiência. Cabe destacar que é de 

responsabilidade do empreendedor garantir a contratação de serviços, recursos, 

equipamentos e profissionais que atestem o monitoramento e a regularidade ambiental do 

empreendimento minimizando os possíveis danos ambientais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foram encontrados poucos registros na literatura sobre a disposição final dos 

efluentes de atividades de laticínios. No entanto, apesar da legislação ambiental não 

estabelecer os parâmetros e padrões de lançamento de efluentes diretamente no solo, a 

mesma expõe que estes não podem causar poluição ou contaminação das águas superficiais e 

subterrâneas. 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

46 

Sendo assim, percebe-se a vulnerabilidade da legislação brasileira quanto os possíveis 

passivos ambientais, uma vez que não há diretrizes com os valores de referência mínimos 

para que as indústrias coloquem em prática nas suas atividades diárias, bem como, os órgãos 

licenciadores, que ficam sem embasamento legal para possíveis cobranças e fiscalizações. 
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INTRODUÇÃO 

As atividades humanas no mundo contemporâneo, com seus rápidos avanços 

tecnológicos, globalização, consumismo e o uso indiscriminado dos recursos naturais, 

resultaram em impactos negativos para os ecossistemas globais. Neste cenário, o setor 

industrial e a oferta de bens e serviços cresceram consideravelmente, porém as preocupações 

com o meio ambiente não se fizeram presentes durante anos e os resultados são os inúmeros 

problemas ambientais existentes (LEAL; FARIAS; ARAUJO, 2008). 

Conforme ressaltam Cidreira-Neto e Rodrigues (2017, p.143) “O homem utiliza os 

recursos da natureza de forma exploratória, sem a projeção dos problemas que essa atitude 

pode ocasionar, gerando problemas de caráter social e/ou ambiental, podendo apresentar 

seus efeitos rapidamente ou em grande escala de tempo”. 
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Em todo o planeta é raro um ecossistema que não tenha sofrido influência direta ou 

indireta das atividades antrópicas. Como consequências temos a contaminação dos ambientes 

aquáticos, desmatamentos, introdução de espécies exóticas resultando na diminuição da 

diversidade de habitats e perda da biodiversidade natural do local (PRESTES & VINCENCI, 

2019). Um dos principais vilões da degradação ambiental é o uso de combustíveis fósseis. Eles 

fornecem energia e proporcionam o desenvolvimento industrial e urbano, porém são fonte de 

energia não renovável e os processos de extração das matérias primas como petróleo e carvão 

se mostraram ao longo dos anos altamente poluidores, podendo causar impactos irreversíveis 

ao meio ambiente (BIZERRA; QUEIROZ; COUTINHO, 2018). 

No Brasil, as principais fontes de carvão mineral estão localizadas no Sul do País, nas 

regiões de São Paulo, indo em direção ao estado de Paraná e Santa Catarina até o Rio Grande 

do Sul. A exploração do carvão catarinense localiza-se em importantes cidades de minério 

como os municípios de Lauro Muller, Urussanga, Siderópolis, Treviso, Criciúma, Forquilhinha, 

Içara, Morro da Fumaça e Maracajá (BELOLLI et al., 2002). 

As primeiras pessoas a encontrar o carvão de pedra em Santa Catarina foram os 

tropeiros, reconhecendo o seu valor econômico e o levando até a corte. A mineração do carvão 

em Santa Catarina, no seu período inicial, foi de 1895 a 1945. Desde o início da mineração, a 

exploração das minas de carvão carece de técnicas e planejamento de controle ambiental, pois 

ocorre retirada de camada do solo da mineração a céu aberto e disposição inadequada dos 

rejeitos em contato com o solo, água e ar (RAVAZZOLI, 2013). 

Esse contexto gera um cenário de desequilíbrio na relação homem/natureza e aumento 

dos níveis de poluição nos compartimentos ambientais, que demanda a busca por novos 

conhecimentos voltados ao monitoramento e à redução dos poluentes, a fim de compreender 

e amenizar os impactos no ambiente. Uma das possibilidades para investigar os impactos da 

poluição sobre o ambiente é o uso de bioindicadores. 

Os bioindicadores de qualidade ambiental são grupos de seres vivos cuja presença, 

ausência, quantidade e distribuição podem indicar impactos ambientais em um ecossistema. 

Segundo Prestes e Vicenci (2019) sua utilização permite a avaliação dos efeitos da poluição e 

eles são utilizados tanto em ambientes aquáticos quanto terrestres e permitem avaliar a 

qualidade da água, a poluição atmosférica e a qualidade do solo, entre outros impactos. Os 

estudos com bioindicadores servem, em geral, para mostrar se determinada perturbação tem 

ou não um impacto biótico, além de fornecerem informações críticas para a conservação da 
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espécie ou grupo indicador, principalmente quando se sabe que a mesma é rara ou ameaçada 

(BUTTERFIELD et al., 1995 apud BRAZ & LONGO, 2019). 

Entre os diversos organismos reconhecidos como indicadores de qualidade ambiental 

estão os líquens, que são organismos vivos formados por determinadas espécies de fungos 

(micobionte) que realizam associações simbióticas com algas ou cianobactérias (fotobionte) 

em um processo denominado liquenização. (XAVIER-FILHO et al., 2006). Os líquens estão 

amplamente distribuídos na natureza e podem ser encontrados em diversos substratos, tais 

como tronco de árvores (forófitos), rochas e solos. Segundo Xavier Filho et al (2006) esses 

organismos possuem capacidade para se desenvolver em vários ambientes, são encontrados 

em desertos, altas montanhas e zonas polares o que demonstra grande resistência dessa 

associação simbiótica a permanecer em situações extremas. 

Os líquens demonstram grande sensibilidade aos poluentes, que pode ser percebida 

através da sua diminuição em determinado ambiente ou por sintomas externos 

característicos. Segundo Martins, Käffer e Lemos (2008, p.425) essa sensibilidade está 

relacionada com sua biologia pois “Anatomicamente, os líquens n~o possuem estomas nem 

cutícula, o que significa que os gases e aerossóis podem ser absorvidos pelo talo e difundir-se 

rapidamente pelo tecido onde est| o fotobionte” e as alterações podem ser evidenciadas com 

rapidez através da ruptura da associação simbiótica. 

Nos talos liquênicos, elevadas concentrações de metais podem afetar o crescimento, a 

morfologia, a estrutura, a fotossíntese, a respiração e ocorrer degradação dos pigmentos 

(NASH, 1996 apud XAVIER-FILHO et al., 2006). Segundo Xavier-Filho et al. (2006, p.132) 

“dados da literatura comprovam a efic|cia desta associaç~o na indicaç~o de contaminantes no 

ambiente sejam com gases ou metais pesados, elementos salinos e até radionuclídeos.” 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho foi avaliar a presença de líquens em forófitos 

de áreas com diferentes graus de impacto ambiental relacionado à mineração de carvão na 

região de Urussanga, no sul de Santa Catarina. 

 

METODOLOGIA 

O estudo foi realizado no município de Urussanga, localizado no Sul de Santa Catarina, 

onde foram estabelecidas três áreas para amostragem dos líquens (Figura 1). 

Essas áreas apresentam características diferentes quanto aos impactos causados pela 

exploração do carvão: a área Parque Urbano (PU) - corresponde à área de vegetação no 

Parque Municipal Ado Cassetari Vieira, no perímetro urbano do município; a área Rio Carvão 
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(RC) - corresponde à área de vegetação com impactos da mineração de carvão e situada na 

comunidade de Rio Carvão; e a área Rio Maior (RM), corresponde à área de vegetação inserida 

na Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio Maior, situado na comunidade de mesmo nome. 

Figura 1. áreas de amostragem de líquens na região de Urussanga (SC). Fonte: autores (2022). 

 

Para a amostragem dos líquens, em cada uma das áreas de estudo foram selecionados 

seis forófitos com diâmetro à altura do peito (DAP) de no mínimo 20 cm e distantes não 

menos que 10 metros um dos outros. Em campo foi obtida para cada forófito a medida da 

circunferência à altura do peito (CAP) utilizando-se de uma fita métrica e as coordenadas 

geográficas utilizando-se aplicativo de localização geográfica para smartphone. As 

características dos forófitos amostrados são apresentadas na Tabela 1. O DAP foi calculado 

conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Florestas (IBF) a partir da equação abaixo (IBF, 

2020). 

DAP=CAP/𝝅 
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Tabela 1. Relação dos forófitos amostrados em cada uma das áreas de estudo com indicação 

do diâmetro à altura do peito (DAP) e coordenadas de localização geográfica 

Área de vegetação em um 
parque na área urbana, 
Centro, Urussanga (SC) 

Área em região impactada 
pela mineração de carvão, 
Rio Carvão, Urussanga (SC) 

Área rural, Rio Maior, 
Urussanga (SC) 

Forófito 
DAP 

Coordenada Forófito 
DAP 

Coordenada Forófito 
DAP 

Coordenada 
(cm) (cm) (cm) 

 39,5 
28°31'33S, 

 27,4 
28°29'28.5S, 

 28 
28°29'00S, 

PU1 49°19'27W RC1 49°20'26W RM1 49°18'40W 

 29,6 
28°31'34S, 

 24,5 
28°29'28.8S, 

 55,4 
28°29'00S, 

PU2 49°19'29W RC2 49°20'26.2W RM2 49°18'39W 

 29,6 
28°31'34S, 

 45,8 
28°29'28S, 

 22,6 
28°29'00S, 

PU3 49°19'28.9W RC3 49°20'27W RM3 49°18'38W 

 39,2 
28°31'39S, 

 27,7 
28°29'22S, 

 29,9 
28°29'00S, 

PU4 49°19'28W RC5 49°20'30W RM4 49°18'37W 

 25,8 
28°31'39S, 

 22,6 
28°29'23S, 

 39,8 
28°28'58S, 

PU5 49°19'29W RC6 49°20'30.5W RM5 49°18'38W 

 33,7 
28°31'32S, 

 22,9 
28°29'22.5S, 

 25,1 
28°28'57S, 

PU6 49°19'26W RC7 49°20'31W RM7 49°18'38W 
Média 32,9 - - 28,5 - - 33,5 - 
Desvio 
Padrão 

5,57 - - 8,77 - - 12,25 - 

Legenda: PU - Parque em área urbana; RC - Área em Rio Carvão; RM - Área em Rio Maior; DAP - 

Diâmetro à altura do peito. 

 

Para cada um dos forófitos escolhidos foi realizada a amostragem de uma área do caule 

equivalente a 2500 cm² (50 x 50 cm) situada entre 1,0  e 1,5 m acima do nível do solo. A área 

amostrada foi dividida com auxílio de um gradil de cordões em subáreas de 100 cm² (10 x 10 

cm), as quais foram fotografadas individualmente. Posteriormente, as 25 imagens obtidas em 

campo foram montadas com auxílio dos softwares PhotoScape® e Adobe Illustrator®, 

resultando em uma única imagem com 2500 cm² composta de 25 quadrantes que representa 

a área de amostragem (Figura 2). 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

53 

                                                      

Figura 2. Exemplo de imagem da área amostrada obtida após o tratamento com a metodologia 

adotada. Fonte: os autores (2022). 

 

Para análise do percentual de recobrimento por líquens foi desenvolvida a seguinte 

metodologia: primeiro foi realizada a observação de cada quadrante das imagens obtidas e 

classificação conforme os seguintes intervalos: A - líquens ausentes; B - líquens cobrindo até 

25%; C - líquens cobrindo entre 26 e 50%; D - líquens cobrindo entre 51 e 75%; e E - líquens 

cobrindo entre 76 e 100% do quadrante. 

Para estimar taxa de recobrimento da área amostrada em cada forófito, foi 

primeiramente estimado o Número de Quadrantes Equivalentes (NQE) recobertos com 

líquens utilizando a seguinte equação. 

 

NQE = (NQA * 0) + (NQB * 25) + (NQC * 0,5) + (NQD * 0,75) + (NQE * 1) 

 

Onde: NQ é o número de quadrantes identificados para cada uma das classes. 

 

Posteriormente o (NQE) foi utilizado para calcular a Taxa de Recobrimento por 

Líquens (TRL) em cada forófito, de acordo com a seguinte equação: 

 

TRL = (NQE/25) * 100 

 

A partir do cálculo da TRL em cada forófito foi possível estimar a taxa média de 

recobrimento por líquens nos forófitos nos pontos PU, RC e RM, bem como a taxa média de 

recobrimento de todas as áreas analisadas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seguir serão apresentados os dados obtidos juntamente com a análise e discussão 

dos resultados. 

Com relação à taxa de recobrimento por líquens na amostragem da área PU (Figura 4), 

foi possível observar que 5 forófitos tiveram recobrimento acima de 50%, sendo que 3 destes 

tiverem recobrimento superior à 75% e apenas 1 forófito apresentou menos de 50% da área 

analisada recoberta por líquens. 

 

 

Figura 4. Taxas de recobrimento por líquens na área Parque Urbano (PU). Legenda: TRL - 

Taxa de Recobrimento de Líquens; PU - Área de vegetação em um parque na área urbana, 

Centro, Urussanga (SC). 

 

Considerando que os forófitos desta amostragem estão localizados em um parque 

urbano no centro do município de Urussanga (SC), a área trata-se de um local menos 

antropizado, com abundância de vegetação urbana e relativamente menos impactado pelo 

minério. Essa condição pode estar relacionada com o fato dos líquens estarem ocorrendo com 

mais abundância na área, visto que 3 forófitos apresentaram mais de 75% de recobrimento. 

Além disso, por não se tratar de uma região de mata fechada pode também haver influência 

positiva da luminosidade, que favorece o desenvolvimento dos membros fotossintetizantes da 

associação liquênica. 

Já na amostragem da área RC (Figura 5), foi possível observar que apenas 3 forófitos 

apresentaram cobertura acima de 50%, sendo que apenas 1 desses atingiu recobrimento 

superior a 75%. Os outros 3 forófitos analisados tiveram recobrimento abaixo de 50%, sendo 

um deles com menos de 25% da área analisada recoberta por líquens. 
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Figura 5. Taxas de recobrimento por líquens na área Rio Carvão (RC). Legenda: TRL - Taxa de 

Recobrimento de Líquens; RC - Área em região impactada pela mineração de carvão, Rio 

Carvão, Urussanga (SC). 

 

Os dados acima apresentados indicam que os forófitos da área de amostragem do Rio 

Carvão (RC) foram aqueles que apresentaram as com menores taxas de recobrimento por 

líquens. Além de ter 3 forófitos com taxas inferiores a 50%, essa área foi a única a apresentar 

um forófito com menos de 25% da área analisada recoberta por líquens. Esses dados 

provavelmente refletem a história de impactos ambientais na área analisada, pois o entorno 

do Rio Carvão sofreu grande influência da extração de minério e conforme citado 

anteriormente, essa prática gera grandes impactos e poluição do meio ambiente. Além disso, 

conforme referido por Gries (1996 apud XAVIER-FILHO et al., 2006), uma das possibilidades 

da utilização dos líquens como bioindicadores é o desaparecimento de espécies em 

determinadas zonas, o que pode ser um indício de níveis de contaminações elevadas e pode 

estar relacionada ao histórico de impactos na área de estudos do Rio Carvão (RC). 

Por último são apresentados os dados de recobrimento da área RM (Figura 6). 
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Figura 6. Taxas de recobrimento por líquens na área Rio Maior (RM). Legenda: TRL - Taxa de 

Recobrimento de Líquens; RM - Área em região rural, localidade Rio Maior, Urussanga (SC). 

 

Nesta área foi possível observar que 4 forófitos apresentaram recobrimento acima de 

50%, sendo que 1 desses atingiu recobrimento superior a 75%. Os outros 2 forófitos 

analisados ficaram abaixo de 50% de recobrimento, porém nenhum apresentou cobertura 

inferior a 25%. Essa área trata-se de uma região rural inserida na Área de Proteção Ambiental 

(APA) do Rio Maior o que pode estar relacionado com o fato de 4 forófitos apresentarem 

recobrimento por líquens da área analisada acima de 50% e um desses atingir quase a 

totalidade (100%) de sua área analisada recoberta por líquens, indicando elevada qualidade 

ambiental da área. 

A partir da determinação da Taxa de Recobrimento por Líquens dos forófitos foi 

possível calcular a uma taxa média de recobrimentos por líquens para cada área (Quadro 1). 

  

Quadro 1. Médias das taxas de recobrimento para cada uma das áreas amostradas 

Área Parque Urbano (PU) Rio Maior (RM) Rio Carvão (RC) 
Média das taxas de 

recobrimento por área 
68,5% 54,2% 49,3% 

 

É possível observar que a área Parque Urbano (PU) apresentou a maior média de 

recobrimento de líquens, com 68,5%, seguida pela área do Rio Maior (RM), com 54,2%, e pela 

área com menor média de taxa de recobrimento, a área do Rio Carvão (RC), com 49,3%. Esses 

dados estão de acordo com a literatura, a qual apresenta a ausência de líquens como um 

possível indicador de perda da qualidade ambiental em áreas impactadas por poluição 
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decorrente de atividades antrópicas (MARTINS; KÄFFER; LEMOS, 2008; SANTOS; SANTOS; 

SANTOS, 2017). 

 

CONCLUSÕES 

O presente trabalho avaliou a presença de líquens em 3 áreas que foram influenciadas 

de formas diferentes pela exploração do carvão mineral no município de Urussanga (SC). A 

partir da amostragem de líquens presentes em forófitos localizados no Parque Urbano Ado 

Cassetari Vieira e nas localidades do Rio Carvão e também no Rio Maior, foi possível obter 

uma estimativa da taxa de recobrimento por líquens dos forófitos destas áreas. 

A partir dos resultados obtidos foi possível concluir que a região do Rio Carvão, a qual 

historicamente sofreu maior impacto ambiental pela mineração, é aquela que apresenta 

forófitos com a menor taxa de recobrimento por líquens. Nesse sentido, o presente estudo 

evidencia uma possível relação entre a ausência de líquens no local com as ações antrópicas 

que durante anos exploraram o ambiente em questão para extração de carvão mineral. Além 

disso, o presente estudo reforça o papel dos líquens como organismos bioindicadores de 

grande potencial para monitoramento e avaliação de áreas impactadas por ações antrópicas. 
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INTRODUÇÃO 

A poluição do ar é uma ameaça à saúde global e conforme relatado pela OMS, pesquisas 

comprovaram os efeitos da poluição na saúde. A exposição de curto prazo inclui o 

agravamento de doenças respiratórias e doença cardiovascular pré-existente, aumento de 

internações e atendimentos de emergências. A exposição em longo prazo está associada a 

problemas respiratórios crônicos, câncer e até mesmo mortes prematuras (POLEZER et al., 

2018; MACHIN, 2018; SEINFELD & PANDIS, 2016; GONÇALVES et al., 2022). De acordo com a 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2018) a poluição do ar ainda é um grande 

desafio para cidades e estados em todo o Brasil, sendo responsável por elevados índices de 

óbitos anualmente. 

No Estado de São Paulo, a CETESB emite, diariamente, um boletim da qualidade do ar 

das estações de monitoramento de várias cidades, com as condições da poluição atmosférica. 

Apesar do governo implantar iniciativas e definir metas para conter episódios críticos de 

poluição, os níveis de concentração ainda excedem frequentemente os limites nacionais 

(CONAMA, 2018; SÃO PAULO, 2013) e constantemente os internacionais (WHO, 2021). Em 

setembro de 2021, a OMS divulgou novas diretrizes e recomenda valores de concentração de 
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poluentes ainda menores, um marco importante, considerando que a atualização anterior 

ocorreu em 2005 (WHO, 2021; POLEZER & POTGIETER-VERMAAK, 2022). 

Segundo o Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA), São Paulo tem poluição do ar 

acima do recomendado pela OMS nos últimos 22 anos, principalmente os particulados (MP2,5 

e MP10), O3 e NO2 (IEMA, 2022). A literatura relata que 92% das estações de monitoramento 

indicam concentrações acima das médias anuais para as partículas de MP2,5 (CETESB, 2020; 

CORÁ; LEIRIÃO; MIRAGLIA, 2020). Andrade et al. (2017) apresentaram a evolução dos 

poluentes na RMSP nos últimos trinta anos e indicou que houve uma pequena redução dos 

poluentes primários, como CO, NO, SO2 e MP10, porém aumento dos poluentes secundários O3 

e MP2,5. 

Embora seja de conhecimento que a qualidade do ar na RMSP apresenta altos índices 

de poluição, influenciada não apenas, mas principalmente pelas emissões veiculares, a 

CETESB tem destacado que o interior busca medidas urgentes de contenção dos níveis de 

poluição. Um exemplo é o Polo Cerâmico de Santa Gertrudes que se destaca pela concentração 

da atividade ceramista a partir da argila, sendo responsável por uma parcela considerável da 

produção nacional de piso cerâmico. Os municípios de Santa Gertrudes, Cordeirópolis, Rio 

Claro e Ipeúna, incluindo empresas nos municípios de Limeira e Piracicaba, tem atuado no 

setor. A extração, beneficiamento e transporte de matéria prima constituem-se nas principais 

fontes de emissão de material particulado da região (CETESB, 2020; SOUZA; SCUR; HILSDORF, 

2018). 

Portanto, o estudo do poluente MP2,5 ainda é indispensável, com partículas menores 

ou iguais a 2,5µm, penetram profundamente no sistema respiratório, podendo atingir os 

alvéolos pulmonares. São capazes de permanecer em suspensão por longos períodos e por 

isto podem ser transportadas para longe do seu ponto de origem, propriedade que garante 

sua rápida propagação e resistência, expondo a população que estiver mais distante da fonte 

de emissão (WANG et al., 2013; CETESB, 2020; POLEZER & POTGIETER-VERMAAK, 2022). 

Para este fim, técnicas de mineração tem explorado dados na descoberta de padrões e 

comportamentos dos poluentes, que compreende a utilização de um ou mais algoritmos 

aplicados a uma massa de dados, são capazes de apontar informações até então 

desconhecidas. A tarefa de agrupamento de dados (cluster) é um método de mineração 

exploratório e não supervisionado, quando não há modelos ou hipóteses pré-definidos, mas 

busca entender as características gerais ou estrutura dos dados. É amplamente utilizada para 
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descobrir semelhanças entre amostras e identificar padrões (HAN; KAMBER; PEI, 2011; 

AGGARWAL & REDDY, 2013; KWEDLO, 2011). 

No Brasil e em outros países a técnica de agrupamento já é utilizada. Austin et al. 

(2013) agrupou nos EUA locais de acordo com níveis de MP2,5 e obteve grupos por regiões 

com atividade industrial semelhantes. Huang et al. (2015) realizou agrupamento de 13 

regiões na China por similaridade de dados de concentração de MP2,5 que resultou na 

descoberta de dois grupos industriais e outro agrícola. No Brasil, Souza e Rabelo (2016) 

estudaram por agrupamento, a relação entre dados climáticos, poluição do ar, morbidade total 

e internações por doenças respiratórias. 

Pretende-se com este estudo, obter grupos de estações do estado de São Paulo a partir 

das concentrações de MP2,5 no ano de 2020, proveniente do monitoramento da qualidade do 

ar e conhecer a sazonalidade do poluente e sua geolocalização em todo o estado. 

 

METODOLOGIA 

O estudo foi realizado para estações com monitoramento automático de MP2,5 no 

estado de São Paulo, com dados disponíveis para o ano de 2020. Ao todo foram 25 estações 

selecionadas das 31 disponíveis e a escolha priorizou as estações com menos dados faltantes, 

que não ultrapassou a média de 3% de valores ausentes na base total. 

Distribuídas na RMSP, interior e litoral do estado, as estações selecionadas foram: 

Campinas, Guarulhos-Paço, Guarulhos-Pimentas, Itaim Paulista, Jundiaí, Mooca, Marg. Tietê-

Pte, Osasco, Perus, Piracicaba, Rio Claro – Jd. Guanabara, Santa Gertrudes, São Paulo – 

Santana, São Paulo – Parque D. Pedro II, São Paulo – Congonhas, São Paulo- Grajaú-

Parelheiros, São Paulo – Cid. Universitária – USP, São Paulo – Ibirapuera, São Paulo – Pico do 

Jaraguá, São Bernardo-Centro, São Caetano do Sul, São José do Rio Preto, São José dos Campos, 

Santos-Ponta da Praia e Taubaté. 

Os dados das concentrações mensais de MP2,5 referentes ao período de 01/01/2020 a 

31/12/2020 foram coletados no sistema QUALAR (QUALAR, 2021), disponíveis no site da 

CETESB. Para o agrupamento foi utilizado o algoritmo de agrupamento particional K-medoids 

que usa objetos da base como centro dos grupos, os quais têm a menor dissimilaridade média 

a todos os outros objetos do grupo (HAN; KAMBER; PEI, 2011). A implementação foi na 

linguagem Python, com uso das bibliotecas “Scikit-learn” e “Pyclustering”, de código aberto, 

específicas para o aprendizado de máquina. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi utilizado o coeficiente de silhueta (KAUFMAN & ROUSSEEUW, 2005) para auxiliar 

na decisão do número ideal de grupos e avaliar a qualidade do agrupamento, representado 

pelo maior valor de silhueta entre -1 e 1. Para isso, foram testados 24 diferentes grupos 

relacionados ao número de estações, envolvendo todos os elementos da amostra (25 estações 

selecionadas). Com o algoritmo k-medoids aplicado à base de dados, o melhor coeficiente de 

silhueta foi 0,34 para formação de dois grupos. Sendo assim, as estações foram divididas nos 

grupos 1 e 2, que considerou a similaridade da variação de concentração do MP2,5, entre as 

estações (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Estações de monitoramento por grupos 1 e 2 (mais e menos poluídos) e suas 

respectivas médias anuais de concentração de MP2,5 por grupos e desvio padrão 

Grupo 1 (+ Poluído) Grupo 2 (- Poluído) 
Campinas São José dos Campos – Jd. 

Jundiaí São Paulo – Ibirapuera 
Piracicaba São Paulo – Pico do Jaraguá 

Santa Gertrudes Taubaté 
Rio Claro-Jd. Guanabara 

 
São Paulo - Santana 

 
São Paulo - Parque D. Pedro II 

 
São Paulo - Congonhas 

 
São Paulo - Grajaú-Parelheiros 

 
São Caetano do Sul 

 
São Paulo - Cid.Universitária-USP 

 
Mooca 

 
Osasco 

 
Guarulhos-Paço 

 
Itaim Paulista 

 
Marg.Tietê-Pte 

 
S. Bernardo-Centro 

 
Guarulhos-Pimentas 

 
Perus 

 
Santos-Ponta da Praia 

 
São José do Rio Preto 

 
Média de Concentração / Desvio Padrão 

15,56 μg/m³ / 4,87μg/m³ 11,86 μg/m³ / 3,61 μg/m³ 

 

De um modo geral, é possível notar que das 25 estações selecionadas com 

monitoramento para MP2,5 para este estudo, 84% apresentaram um comportamento 

semelhante, com altos níveis de concentração em todo estado, tanto na RMSP, litoral e interior 

(CIRQUEIRA et al., 2022). Com as novas diretrizes da OMS, a Média Anual de concentração 

recomendada para o MP2,5 foi reduzida de 10µg/m3 para 5µg/m3, bastante inferior às médias 

anuais obtidas em ambos os grupos (WHO, 2021; POLEZER & POTGIETER-VERMAAK, 2022). 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

63 

Cesar et al. (2016) e Machin (2018) afirmam que os níveis de concentração elevada de 

material particulado podem aumentar em até 15% riscos de mortalidade associados às 

partículas na atmosfera, muitas vezes em decorrência de pequenas variações. 

Os grupos foram bastante característicos, sendo o grupo 1 mais poluído, com uma 

média anual global de 15,56μg/m³ e desvio padr~o 4,87μg/m³, formado em sua maioria por 

estações da RMSP e do interior, como Santa Gertrudes, Rio Claro, Piracicaba, Jundiai, 

Campinas e São José do Rio Preto que apresentaram o mesmo padrão para as concentrações 

de MP2,5. Fato que também ocorreu no litoral paulista, para a cidade de Santos. O grupo 2, 

considerado mesmo poluído, apresentou um média anual global de 11,86μg/m³ e desvio 

padr~o 3,61μg/m³ representado pelas estações de S~o Paulo – Ibirapuera, São Paulo – Pico do 

Jaraguá, São José dos Campos e Taubaté. 

A geolocalização dos grupos na Figura 1, demonstra que há focos de poluição no 

interior, representado por estações demarcadas em vermelho (grupo 1) e em azul (grupo 2). 

A RMSP é conhecida pela intensa indústria automotiva e polo industrial, porém o destaque foi 

o interior. Nas estações de Campinas e Jundiaí, a principal fonte é de queimadas, focos de 

incêndios florestais e emissões industriais em torno, que contribuem para poluição da região 

(BAINY et al., 2022) e o Polo Cerâmico de Santa Gertrudes, responsável por 92% da produção 

cerâmica do estado de São Paulo, que abrange os municípios de Santa Gertrudes, Rio Claro, 

Piracicaba, Limeira e outras cidades próximas, como Ipeúna, Cordeirópolis. A extração e 

manuseio de matérias-primas são as principais fontes de emissão de material particulado 

(SOUZA; SCUR; HILSDORF, 2018). 

 

Figura 1. Geolocalização do grupo 1 (+ poluído) em vermelho e grupo 2 (- menos poluído) em 

azul, gerados pelo algoritmo K-medoids, para o MP2,5 no ano de 2020. 
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Na China, Itália, Espanha e Estados Unidos houve relatos da queda nos níveis de 

poluição durante a pandemia (BERMAN & EBISU, 2020), com destaque à redução de emissão 

de poluentes pelo setor industrial e de transportes, associados à queima de combustíveis 

fósseis e biocombustíveis. No Brasil, foi constatada uma pequena redução de poluentes, entre 

eles MP10 e MP2,5 (BAINY et al., 2022; GONÇALVES et al., 2022; CIRQUEIRA et al., 2022). 

De acordo com o relatório anual da CETESB, no ano de 2020 houve um ligeiro 

decréscimo na média anual da RMSP, quando comparada a 2019, associado à redução de 

circulação de veículos, principalmente nos primeiros meses da quarentena. Já no interior, 

houve aumento na maioria das estações, associado ao período de estiagem em setembro e 

início de outubro (CETESB, 2020). Portanto, podemos considerar pelo histórico de 

concentrações do poluente, que a média anual obtida no ano de 2020 possivelmente foi 

inferior ao que se obtém em períodos sem restrições. 

Na Figura 2 é possível notar a variação do MP2,5 durante o ano de 2020. Há uma 

sazonalidade comum entre os grupos (1 e 2), iniciando os primeiros meses com valores 

menores de concentração e uma elevação que inicia no inverno, mais evidente a partir de 

maio e um pico no mês de setembro, seguido de baixa até dezembro. 

Figura 2. Sazonalidade mensal do poluente MP2,5 (μg/m³) durante o ano de 2020, para o 

grupo 1 (mais escuro) e grupo 2 (mais claro), formado por 25 estações. 

 

A análise de concentração do MP2,5 por agrupamento gerou grupos com padrões 

distintos, que constatou alta poluição no interior do estado de São Paulo por material 
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particulado relacionado a possíveis fontes locais predominantes nas regiões, representados 

por geolocalização e identificação dos meses críticos de altas concentrações. 

 

CONCLUSÕES 

A análise dos dados por agrupamento formou dois grupos bastante representativos e 

os resultados foram úteis na análise por geolocalização, para reconhecer padrões entre 

estações. O estudo aponta um nível alto de poluição por material particulado fino em cidades 

do interior do estado de São Paulo e litoral paulista, que apresentaram comportamento 

semelhante às estações da RMSP, compondo o grupo das estações mais poluídas. As estações 

alocadas no grupo menos poluído, que possuem condições favoráveis estão localizadas na 

RMSP e interior, formado por apenas 4 estações. 

Outro resultado foi a sazonalidade do poluente nos grupos. Por ser em grande parte de 

origem veicular ou processos de combustão industrial e veículos automotores, em 

decorrência das restrições na pandemia, houve uma pequena redução de concentração de 

MP2,5 durante o ano de 2020. Porém, ambos os grupos apresentaram variação temporal 

similar, com elevação da poluição no início do inverno, a partir de maio e pico no mês de 

setembro que reduz até dezembro. 

Apesar de ações de mitigação, a população desconhece o nível de poluição a que está 

sujeita diariamente. Ainda é necessária uma solução sustentável e constante, mesmo que 

gradativamente, para redução dos impactos à saúde e meio ambiente. 
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INTRODUÇÃO 

A identificação e o monitoramento de elementos da terra utilizando sensores orbitais 

tem se mostrado como uma importante ferramenta de controle ambiental. As técnicas de 

aquisição de informação vem evoluindo ao longo dos anos, sem necessariamente ocorrer 

contato direto com o alvo, permitindo a realização de análises mais robustas, não invasivas e 

muitas vezes em escala de maior detalhe (GAMEIRO et al., 2016). 

Técnicas de sensoriamento remoto e Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

correspondem a um conjunto de ferramentas seguras que favorecem estudos voltados para a 

análise ambiental, dentre os quais pode-se destacar a determinação da densidade da 

cobertura vegetal que pode ser calculada por meio de índices de vegetação. Tais índices são 

utilizados em estudos de avaliação ambiental, correlacionando a variação da densidade 

vegetativa em um determinado período à degradação existente no local de interesse, ou a 

sazonalidade, urbanização, dentre outros processos que influenciam na cobertura vegetal, 
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indicando a quantidade e qualidade da vegetação da área imageada (GAMEIRO et al., 2016; 

LEITE; SANTOS; SANTOS, 2017; SILVA & SILVA, 2021). 

Os autores Silva e Silva (2021), por exemplo, analisaram a variação da densidade da 

vegetação ao longo de uma série temporal, correlacionando-a com os impactos ambientais 

causados pela mineração em Paracatu - MG. Os resultados forneceram informações 

importantes que permitiram acompanhar a variação da densidade vegetativa ao longo do 

tempo, em que foi constatada a supressão de uma parcela considerável da vegetação local, 

afetando o ecossistema local, assim como a população residente no entorno. 

Gameiro et al. (2016) avaliaram a cobertura vegetal em Jaguaribe - CE utilizando 

índices de vegetação. O resultado trouxe imagens de períodos secos e úmidos da área de 

estudo que detectaram diferenças relevantes, incluindo perdas de vegetação natural para a 

agricultura. 

Leite, Santos e Santos (2017) analisaram temporalmente a dinâmica de uso do solo em 

Itatinga – SP, utilizando os índices de vegetação Normalized Difference Vegetation Index 

(NDVI) e Soil-Adjusted Vegetation Index (SAVI), que apresentaram bons resultados, em que 

poucas alterações antrópicas foram identificadas, devido a área de estudo se tratar de um 

local com fins experimentais, contudo, o NDVI se mostrou mais adequado pelo alto 

adensamento vegetal da área de estudo. 

Estudos com essa característica possuem diversas finalidades, como as destacadas 

acima, podendo ser utilizados também para monitoramento de stress hídrico em áreas de 

cultivo (CRUSIOL et al., 2017), na análise de monitoramento de ocorrência de impactos de 

queimadas (SILVA & BELTRÃO, 2021) e como já citado, em análises da cobertura vegetal. O 

NDVI é muito utilizado por reduzir o efeito topográfico e é sensível aos pigmentos que captam 

a radiação solar, como a clorofila, se relacionando com a condição e a quantidade da 

vegetação. Entretanto, a análise é influenciada pelo brilho e efeito espectral do solo, que pode 

comprometer o diagnóstico da vegetação. Dessa forma, o SAVI que ameniza os efeitos da 

coloração dos solos, por utilizar um fator de ajuste adaptado em relação ao NDVI também é 

altamente utilizado (LEITE; SANTOS; SANTOS, 2017). 

A urbanização e o desenvolvimento industrial são processos que impactam e 

transformam diretamente a estrutura física dos ambientes, sendo que o conjunto de 

infraestruturas advindas desses processos estão relacionados a fragmentação de habitats e do 

próprio desmatamento. No entanto, nas últimas décadas muito se tem estudado sobre a 

relação entre a qualidade ambiental e a qualidade de vida das populações e os elementos 
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naturais intraurbanos, com destaque para a vegetação, dessa forma, as análises exercem 

fundamental papel nesse monitoramento (DE ARRUDA et al., 2013). 

Nessa perspectiva, o objetivo deste trabalho, foi utilizar os índices de vegetação NDVI 

proposto por e (ROUSE, 1973) e o SAVI proposto por (HUETE, 1988), que são similares e ou 

complementares, como possibilidades metodológica de monitoramento da cobertura vegetal 

no município de Sete Lagoas em Minas Gerais. A partir dos resultados, discutir o papel do 

sensoriamento remoto para a análise ambiental e sua utilização como subsídio para o 

planejamento urbano orientado a sustentabilidade ambiental. 

 

METODOLOGIA 

O município de Sete Lagoas está localizado na porção central do estado de Minas Gerais 

(Figura 1), inserido no Colar Metropolitano da capital Belo Horizonte, distante a 

proximamente 72 km dela. Com uma população de estimada de 243.950 habitantes (IBGE, 

2021), possui como principais acessos as rodovias BR-040 e MG-424. 

Figura 1. Localização da área de estudo. 

 

Localizada em uma região predominantemente cárstica sua base física está sob o 

embasamento do Complexo Belo Horizonte e os sedimentos marinhos da formação basal 
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correspondem a Formação Sete Lagoas e Formação Serra de Santa Helena pertencentes ao 

Grupo Bambuí. São produto de transgressões marinhas que ocorreram no Proterozóico 

Superior e cobriam extensas áreas do Cráton São Francisco (ANDRADE et al., 2019; PIZANI et 

al., 2021). 

O município possui remanescentes florestais do bioma Cerrado e Mata Atlântica 

(ARAÚJO et al., 2017), mas também como consequência direta da urbanização e 

industrialização da região. Devido a esses fatores, o município vem sendo objeto de estudo 

constante acerca das consequências ambientais desses fenômenos. 

As áreas verdes urbanas possuem papel fundamental na qualidade de vida das 

populações, com destaque para o potencial de estabilização de superfícies por meio da fixação 

de suas raízes. Consequentemente auxilia na infiltração e recarga hídrica principalmente em 

áreas cársticas como no município em estudo, influencia na umidade do ar, na regulação da 

temperatura em microescala, dentre outros papeis fundamentais exercidos no âmbito de suas 

três funções principais: estética, ecológica e lazer (DE ARRUDA et al., 2013). 

Para a construção do cenário multitemporal da área de estudo foram utilizadas as 

imagens do Sentinel 2A (sensor multiespectral MSI), com resolução espacial de 10 metros 

para as bandas do visível, 20 metros para o infravermelho e 60 metros para as bandas de 

correção atmosférica. As imagens são disponibilizadas por meio do portal Copernicos 

(https://scihub.copernicus.eu/dhus/#/home) e incluíram o ano de 2021 em período sazonal 

úmido (31/01/2021) e seco (08/09/2021). Foram adquiridas imagens com condições 

meteorológicas semelhantes, sem cobertura de nuvens e correspondentes. O Quadro 01 traz 

maiores informações sobre as imagens Sentinel 2A utilizadas na análise. 

 

Quadro 1. Especificações técnicas das imagens Sentinel 2A utilizadas na avaliação da 

cobertura vegetal em Sete Lagoas 

Data de 
aquisição das 

imagens 
Nome da Banda Número 

Resolução 
espectral (nm) 

Resolução 
espacial (m) 

06/06/2022 

Blue B02 490 

10 
Green B03 560 

Red B04 665 

NIR B08 842 
Red Edge 1 B05 705 

20 
Red Edge 2 B06 740 
Red Edge 3 B07 783 
Red Edge 4 B08A 865 
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Para a realização da análise, utilizou-se 3 etapas a saber: (1) pré-processamento (2) 

processamento e (3) tabulação e análise do resultado. Na etapa de pré-processamento as 

cenas foram adquiridas e recortadas para a área de estudo, as imagens Sentinel 2A são 

disponibilizadas ortorretificadas e com valores em reflectância no topo da atmosfera (TOA). 

Na etapa (2) para o processamento dos dados realizou-se o cálculo dos índices através 

da ferramenta de análise espacial raster calculator do software Arcgis versão 10.8 (ESRI, 

2020), utilizando-se as bandas B04 - Red e B08 - NIR, submetendo-as as seguintes fórmulas: 

 

(a) NDVI = (𝑁𝐼𝑅 − 𝑅𝑒𝑑) 

 

Onde: NIR corresponde ao infravermelho próximo e 

 

𝑁𝐼𝑅 + 𝑅𝑒𝑑 

Red ao vermelho no expectro do visível. 

 

(b) SAVI = ( 𝑁𝐼𝑅 − 𝑅𝑒𝑑𝑁𝐼𝑅 + 𝑅𝑒𝑑 + 𝐿) ∗ (1 + 𝐿)  

 

Onde: NIR corresponde ao infravermelho próximo e Red ao vermelho no expectro do visível e 

L é a constante de fator ajuste do índice, em que utilizou-se L igual 0,5 que corresponde a 

constante de vegetação de porte médio proposto por (HUETE, 1988). 

 

Na etapa (3) foram elaborados os mapas contendo os resultados dos índices que foram 

cruzados com dados secundários obtidos no arquivo do plano diretor do município como 

Unidades de Conservação (UCs) e o recorte do perímetro urbano que subsidiaram as 

discussões aqui realizadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O resultado do NDVI pode ser observado na Figura 2, em que o índice da imagem do 

mês de janeiro variou de -1 a 1, enquanto que para o mês de setembro variou de -1 a valores 

mais altos próximos de 1 indicam elevado vigor da vegetação e os valores próximo de -1 

indicam de menor vigor a ausência da vegetação como aponta (LEITE; SANTOS; SANTOS, 

2017). 
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Figura 2. NDVI do município de Sete Lagoas para período úmido e seco. 

 

O fator sazonalidade pode ser confirmado ao se observar o balanço hídrico do 

município entre os anos de 2004 e 2014 (Figura 3) demonstrando um excesso de umidade no 

sistema até o mês de abril e uma deficiência nos meses subsequentes até o início de outubro o 

que influencia diretamente no vigor da vegetação e na reposta espectral da clorofila. 

 

Figura 3. Balanço hídrico de Sete Lagoas no período de 2002-2004. Fonte: Guimaraes (2015), 

INMET. 

 

Importante observar que mesmo no período úmido que favorece o maior vigor 

vegetativo e consequentemente resposta espectral da vegetação, às áreas que concentram 

maior volume de manchas de vegetação estão localizadas majoritariamente em UCs (Figura 

4), com destaque para o conjunto de Áreas de Proteção Ambiental (APAs) que circundam a 

mancha urbana. 
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Figura 4. NDVI no período úmido com destaque para as unidades de conservação presentes no 

município. 

 

As unidades de conservação são instituídas pelo poder público com o objetivo de 

garantir a estabilidade ambiental de determinadas regiões, criando um conjunto de normas de 

uso que disciplinam a antropização desses espaços. Ressalta-se, no entanto, que as APAs 

possuem caráter restritivo estabelecido em seu plano de manejo, cabendo aos órgãos 

responsáveis por sua proteção conduzir e ou acompanhar a execução dos estudos que 

determinarão as normas de uso no seu interior, sendo que a sociedade civil também é papel 

importante nesse acompanhamento. 

Já para o SAVI (Figura 5) os resultados variaram entre -0,30 e 0,79 no período úmido e 

-0,37 e 0,72 no período seco, assim como o NDVI os valores próximos de negativos 

representam ausência de vegetação enquanto o valor 1 representa cobertura vegetal densa. 

Comparando-se os dois resultados o NDVI se mostrou mais conservador enquanto o SAVI ao 

considerar o fator de correção do uso evidencia de forma mais intensa a resposta 

principalmente do solo exposto e das áreas construídas. 

 

 

 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

76 

Figura 5. SAVI do município de Sete Lagoas para período úmido e seco. 

 

Tratando-se do município de Sete Lagoas que como já citado anteriormente, tem seu 

território situado principalmente em área cárstica, a vegetação cumpre relevante papel na 

contribuição para recarga hídrica. O município vem lidando historicamente com problemas de 

abastecimento, tendo seu abastecimento público majoritariamente concentrado na extração 

subsuperficial e subterrânea, o que vem ao longo do tempo provocando o esgotamento de 

poços, sendo apontado por alguns autores inclusive os riscos de subsidência cárstica por 

superexploração desse aquífero (DE SALIS et al., 2019). 

Sendo, portanto, relevante que o tema áreas verdes sejam inseridas no contexto do 

planejamento urbano e regional considerando tanto como já citado seu papel em áreas 

urbanas, mas também no caso específico do município citado, sua relação com a infiltração e 

função estoque dos aquíferos cársticos fundamentais para manutenção das atividades 

desenvolvidas na região. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os índices de área verde (NDVI e SAVI) mostraram-se sensíveis o suficiente para captar 

diferenças sazonais no vigor da vegetação presente no município de Sete Lagoas. Evidencia, 

ainda, que as áreas com maior concentração de manchas de área verde estão localizadas em 

UCs, o que indica o potencial dessas áreas em garantir a manutenção da vegetação. Ao mesmo 

tempo expõe uma fragilidade da produção do espaço urbano em se estabelecer uma maior 

integração entre o ambiente construído e as áreas verdes sem necessariamente recorrer a 

instrumentos legais de proteção. 
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O município apresenta um grande desafio de equacionar sua expansão urbana com a 

manutenção das áreas verdes, importante componente da qualidade ambiental e fundamental 

para manutenção de sua recarga hídrica. Cabe, portanto, aos gestores e a sociedade civil 

através da interpretação de resultados como os aqui apresentados priorizar áreas de baixo 

adensamento e incorporar estratégias de manutenção da vegetação nas diretrizes de 

parcelamento e uso do solo. 

 

REFERÊNCIAS 

ANDRADE, I. B.; BARBOSA, J. A.; RIBEIRO, C. G.; PAULA, R. S.; VELASQUEZ, L. N. M. Relação 

hidráulica entre o Complexo Belo Horizonte e o Grupo Bambuí na porção sul da APA Carste de 

Lagoa Santa, MG. Geonomos, v.27, n.1, p.38-45, 2019. 

ARAÚJO, S. N.; SILVA, A. F.; COSTA, T. C. C. DA; PEREIRA, M. P. R.; RABELO, M. F. R. Preference 

of tree species for tropical forest environments. Applied Ecology And Environmental 

Research, v.15, n.1, p 717-742, 2017. 

CRUSIOL, L. G. T.; NANNI, M. R.; FURLANETTO, R. H.; SILVA, G. F. C.; SILVA, M. C.; SIBALDELLI, 

R. N. R.; MERTZ-HENNING, L. M.; NEPOMUCENO, A. L.; NEUMAIER, N.; FARIAS, J. R. B. 

Sensoriamento remoto aplicado ao monitoramento do déficit hídrico na cultura da soja. In: 

Jornada Acadêmica da Embrapa Soja, 12, 2017, Londrina. Anais...Londrina, 2017. 

DE SALIS, H. H. C.; COSTA, A. M.; KÜNNE, A.; FERNANDES, L. F. S.; PACHECO, F. A. L. 

Conjunctive Water Resources Management in Densely Urbanized Karst Areas: A Study in the 

Sete Lagoas Region, State of Minas Gerais, Brazil. Sustainability, v.11, p.3944, 2019. 

GAMEIRO, S.; TEIXEIRA, C. P. B.; NETO, T. A.; LOPES, M. F. L.; DUARTE, C. R.; SOUTO, M. V. S.; 

ZIMBACK, C. R. L. Avaliação da cobertura vegetal por meio de índices de vegetação (NDVI, 

SAVI e IAF) na Sub-Bacia Hidrográfica do Baixo Jaguaribe, CE. Terræ, v.13, n.1-2, p.15-22, 

2016. 

GUIMARÃES, V. M. B. Estudo acerca das possíveis causas para o decréscimo do volume hídrico 

na lagoa Grande no município de Sete Lagoas–MG. 62f. Monografia. Departamento de 

Geografia. Universidade Federal de Viçosa. Viçosa, 2015. 

HUETE, A. R. A Soil-Adjusted Vegetation Index (SAVI). Remote Sensing of Environment, v.25, 

n.3, p.205-309, 1988. 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. População estimada: IBGE, Diretoria de 

Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Estimativas da população 

residente com data de referência 1º de julho de 2021. Disponível em: 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

78 

<https://cidades.ibge.gov.br/> Acesso em: fev. 2022. 

LEITE, A. P.; SANTOS, G. R.; SANTOS, J. E. O. Análise temporal dos Índices de Vegetação NDVI e 

SAVI na estação experimental de Itatinga utilizando imagens Landsat 8. Revista Brasileira de 

Energias Renováveis, v.6, n.4, p.606-623, 2017. 

PIZANI, F. M. C.; PEREIRA, M. P. R.; SILVA, M. M. Técnicas de sensoriamento remoto para 

an|lise temporal do espelho d’|gua da Lagoa Grande na cidade de Sete Lagoas–MG. Revista 

GEOgrafias, v.17, n.1, p.81-102, 2021. 

ROUSE, J. W.; HAAS, R. H.; SCHELL, J. A.; DEERING, D. W. Monitoring vegetation systems in the 

great plains with ERTS. In: Earth Resources Technology Satellite Symposium, 3, 1973, 

Washington. Anais... Washington: NASA, 1973. 

SILVA, A. B. N.; BELTRÃO, N. E. S. Metodologias de sensoriamento remoto para análise de 

queimadas com base em índices espectrais e diagnóstico de severidade. Ciência Geográfica, 

v.25, n.3, p.968-982, 2021. 

SILVA, B. H. R.; SILVA, R. N. F. Avaliação de impactos ambientais em áreas de mineração com o 

uso do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI): estudo de caso para a região 

de Paracatu (Minas Gerais). Revista Brasileira de Sensoriamento Remoto, v.2, n.3, p.02-17, 

2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

79 

 
 

CARACTERIZAÇÃO DOS INVENTÁRIOS MUNICIPAIS 

DE GASES DE EFEITO ESTUFA BRASILEIRO 

 
 
 

Isabela Ulhoa de Oliveira1  
Bruno Cordeiro Rocha Barroso2 

Leonora Pio Fassy3  
Daniel Brianezi4 

 
 

1Aluna do curso de graduação em Engenharia Ambiental e Sanitária, Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Minas Gerais - Departamento de Ciência e Tecnologia Ambiental, isabelaudeoliveira@hotmail.com 

2Aluno do curso de graduação em Engenharia Ambiental e Sanitária, Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Minas Gerais - Departamento de Ciência e Tecnologia Ambiental, brunocrb2.0@gmail.com 

3Aluna do curso de graduação em Engenharia Ambiental e Sanitária, Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Minas Gerais - Departamento de Ciência e Tecnologia Ambiental, , leonorafassy@gmail.com 

4Prof. Dr. do Centro Federal de Educação Tecnológica – Departamento de Ciência e Tecnologia Ambiental, 
brianezi@cefetmg.br 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

Mudanças climáticas consistem nas alterações dos padrões climáticos do planeta, 

durante um tempo, o que representa um desafio quanto aos problemas globais. Estas 

mudanças são naturais, porém tem seus efeitos potencializados pelas atividades antrópicas, 

como a mudança do sistema produtivo, os avanços tecnológicos, o novo estilo de vida e 

consumo humano. Tudo isto impacta de forma direta os recursos naturais, nos meios de 

subsistência, na saúde, segurança e nos ciclos naturais (CAMPELLO & LIMA, 2018). 

O Brasil apresenta grande relevância frente a temas como as mudanças climáticas, uma 

vez que é um dos dez maiores emissores de GEE, e destaca-se com ações voltadas para a 

redução das alterações climáticas. Tendo como foco a definição de metas voltadas a esse fim, e 

forma de acompanhamento, têm sido elaborados inventários de gases de efeito estufa como 

atividade inicial para a promoção de ações de mitigação das alterações climáticas. O que pode 

ser observado nos compromissos firmados pelo país na 26ª Conferência das Partes (COP - em 

inglês) ocorrida no ano de 2021 no qual ficou assegurado o tratado de erradicar e reverter o 

desmatamento até 2030, pela Declaração dos Líderes sobre Florestas, em adição ao corte de 
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emissões globais de metano em 30% dos níveis de 2020 até 2030 por meio da assinatura do 

Compromisso Global de Metano (AGÊNCIA BRASIL, 2021). Adicionalmente, foi formalizada a 

meta de zerar as emissões líquidas do país até 2050. 

A fim de criar um banco de dados para a definição de metas e estratégias de ação, tem-

se instituído a adoção de inventários de gases de efeito estufa como ferramenta de diagnóstico 

de fontes poluidoras em conjunto com ações de mitigação por parte de cada país envolvido no 

acordo. Os inventários são instrumentos que mapeiam e caracterizam as emissões e remoções 

de gases de efeito estufa de organizações, municípios, estados ou países por meio de 

publicação de documentos. Logo, é necessário avaliar se são retratadas de forma válida as 

particularidades de cada localidade a qual houve a elaboração de um inventário. 

Este documento demanda um estudo criterioso sobre a região a ser retratada. De 

forma inicial, para melhor caracterização, devem ser definidos os limites e escopos que 

contemplem as atividades de emissão e remoção de GEE em todos os setores a serem 

contabilizados. Em seguida, é necessário delimitar o período de referência, isto é, a definição 

do recorte temporal relativo às emissões realizadas, que de maneira geral se dão em um ano. 

A partir do período de referência é possível instituir um ano-base, de forma a viabilizar a 

comparabilidade da evolução entre os anos, para a observação de aumento ou diminuição de 

emissões. 

A partir dessas definições deve ser feito o mapeamento das fontes de emissão de GEE, 

assim como a identificação de sumidouros. Por sumidouros são referidos os processos e 

atividades de retirada de gases de efeito estufa da atmosfera. Também se faz necessário a 

determinação de quais os GEE emitidos nas fontes poluidoras. 

Com base nas informações obtidas, e a identificação dos gases, devem ser feitas as 

estimativas das emissões e remoções de GEE, seguindo a metodologia adotada no inventário. 

A partir dos resultados, o proponente do inventário deve apresentar propostas de mitigação 

das emissões alinhados a planos de ação climática. Assim, se faz necessário o levantamento 

dos municípios brasileiros que elaboram e divulgam seus inventários de gases de efeito estufa 

e que seja feita a caracterização do perfil de emissões e remoções de gases de efeito estufa 

reportados. 

 

METODOLOGIA 

Visando uma maior compreensão sobre o tema, inicialmente, foi feito o levantamento 

bibliográfico em documentos e artigos, além de, buscas em páginas eletrônicas de órgãos 
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oficiais, que contemplavam o assunto com os seguintes buscadores: inventários de gases de 

efeito estufa, mudanças climáticas, políticas municipais de mitigação dos efeitos da mudança 

climática, e redução de emissão de gases de efeito estufa. Ademais, foram lidos documentos do 

SEEG, Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa, rede de 

entidades da sociedade civil que discute mudanças climáticas no cenário nacional, a fim de ter 

uma visão geral do panorama que os inventários retratam. 

A partir das informações encontradas foi possível o entendimento quanto à atuação em 

âmbito nacional, com relação às políticas climáticas e iniciativas de elaboração de inventários 

de gases de efeito estufa. Em sequência, foi feita a pesquisa com o objetivo de localizar os 

governos locais que adotam os inventários como ferramenta inicial para compilação de 

informações de emissões de GEE e que, posteriormente, realizam a publicação destes 

documentos. 

Para os municípios que foram identificados nas pesquisas que possuem atividades 

vinculadas à mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, porém não foram encontrados 

inventários publicados, foi feito o contato com o ICLEI, via email, para que fosse possível obter 

esses documentos. Ao final das buscas foram encontrados 36 inventários de gases de efeito 

estufa municipais publicados no período de 2005 a 2022. Os dados obtidos de cada 

documento (perfil e características das emissões e remoções de GEE, escopo e limites 

adotados, abordagem metodológica etc) foram tabulados e analisados utilizando o software 

Excel®. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O levantamento realizado apontou que a quantidade de municípios brasileiros que 

possuem inventários municipais de emissão de GEE ainda é reduzido e limitado a algumas 

regiões no Brasil. Foram identificados e coletados 36 documentos, de 18 municípios 

brasileiros e 2 Regiões Metropolitanas, pertencentes a 11 estados brasileiros, de quatro 

regiões geográficas diferentes. Observa-se que todas as capitais das regiões Sul e Sudeste 

possuem pelo menos uma edição de seus inventários municipais, menos o estado do Espírito 

Santo, totalizando 69,4% dos dados. A região Nordeste, que possui o maior número de 

unidades federativas, possui 10 inventários identificados e coletados, entretanto, os 

inventários de GEE levantados referem-se a apenas cinco cidades: Fortaleza (CE), João Pessoa 

(PB), Recife (PE), Salvador (BA) e Serra Talhada (PE). A região Norte possui apenas um 
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reporte, do município de Rio Branco, Acre, e não foram encontrados inventários de GEE das 

capitais da região Centro-Oeste (Figura 1). 

   

 

Figura 1. Municípios brasileiros e Regiões Metropolitanas que possuem Inventários 

Municipais de Emissão de GEE publicados e disponibilizados. 

Fonte: Adaptado de ABC Distâncias (2022). 

 

O estado de São Paulo é aquele com maior número de municípios com inventários de 

GEE publicados (33%), seguido por Minas Gerais, 17% Além disso, São Paulo possui 9 

documentos publicados, que representam 25% do total coletado. 

A partir da coleta de dados, foi observado que o município com maior número de 

publicações de inventários municipais é Belo Horizonte, com cinco edições. Desde 2009, Belo 

Horizonte tem conduzido diferentes ações de planejamento, controle e mitigação de emissões 

de GEE, a partir de sua Política Climática, que institui a Política Municipal de Mitigação dos 

Efeitos da Mudança Climática, o Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e Ecoeficiência, a 

elaboração de inventários de GEE e proposição de ações de mitigação por meio do Plano de 

Redução de Gases de Efeito Estufa (PREGEE) (BELO HORIZONTE, 2021). Outro município que 

se destacou foi Fortaleza, com quatro edições de seus inventários municipais de GEE. A capital 

cearense, desde 2013, tem intensificado seus esforços frente às adaptações e mitigação às 

mudanças climáticas, tendo como primeiro marco sua escolha como cidade modelo do Urban 

LEDS I, iniciativa do ICLEI. 
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  Outro ponto a ser destacado também é a publicação de inventários municipais que 

compõem regiões metropolitanas, como por exemplo, Betim (MG), Campinas (SP), Canoas 

(RS), Contagem (MG), Piracicaba (SP) e Sorocaba (SP). Além disso, observou-se que os anos de 

2015 e 2020 foram marcados por maior número de elaborações e publicações de inventários 

no país, totalizando 8 documentos, referentes aos seguintes municípios: Belo Horizonte (MG), 

Betim (MG), Canoas (RS), Contagem (MG), Curitiba (PR), Fortaleza (CE), Guaratinguetá (SP), 

Recife (PE), Rio de Janeiro (RJ), Salvador (BA), Serra Talhada (PE) e Sorocaba (SP). O maior 

apoio na elaboração de inventários de GEE e divulgação de instituições como o ICLEI, 

conjuntamente com a primeira etapa do projeto Urban LEDS, bem como o Acordo de Paris em 

2015, podem ter contribuído para esse crescimento, no ano de 2015. E em 2020, a atmosfera 

pré 26ª COP, pode ter contribuído para tal aumento (Figura 2). 

Figura 2. Projeção histórica da elaboração de Inventários Municipais de Emissão de GEE no 

Brasil, entre os anos de 2005 e 2022. Fonte: Autores (2022). 

 

O perfil brasileiro de emissão de GEE pode ser contemplado por meio das 

Comunicações Nacionais publicadas pelo Brasil até o presente momento e pelo SEEG. As 

Comunicações Nacionais seguem as diretrizes básicas do IPCC, dividido em setores de 

atividades: a) Setor de Energia; b) Setor de Processos Industriais e Uso de Produtos (IPPU); c) 

Setor de Agropecuária; d) Setor de Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas 

(LULUCF); e) Setor de Resíduos. 

As emissões totais brasileiras são majoritariamente oriundas dos setores de Uso da 

Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas, e Agropecuária. Juntas, as fontes emissoras foram 
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responsáveis por mais de 60% das emissões de GEE em 2016, e 72% em 2019, demonstrando 

a representatividade da atividade rural no Brasil (BRASIL, 2020b; SEEG, 2020) (Figura 3). 

Figura 3. Perfil de emissões de CO2e do Brasil entre 1995 e 2020, dividido por setores. 

Fonte: SEEG (2019). 

Figura 4. Setores analisados nos inventários municipais coletados para estudo. 

  

Pela síntese dos inventários coletados, nota-se que os setores de transportes e resíduos 

foram majoritariamente abordados nos inventários estudados (Figura 4). É relevante que os 

setores inventariados sejam alinhados com as atividades geradoras de GEE do município, 

entretanto, percebe-se uma dificuldade perante os órgãos emissores em relatar, na totalidade, 

todas as fontes emissoras. Diante da realidade de que os municípios deste estudo encontram-

se em áreas urbanas, os setores relativos a florestas e áreas rurais têm pouca presença nos 

documentos, apesar de sua relevância em âmbito nacional, por ser um dos maiores setores de 
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emissão do país. Os relatórios dependem de informações externas e revalidações dos dados 

anuais, o que pode resultar nessa dificuldade e também na demora para a elaboração dos 

inventários. 

São atribuídas ao setor de energia todas as emissões antrópicas resultantes da queima 

de combustíveis e de fugas na cadeia produtiva, transformação, distribuição e consumo de 

energia. As atividades do setor podem ser divididas em: transportes, geração de eletricidade, 

consumo energético industrial, comercial, doméstico, comercial e público, pela agropecuária, e 

produção de combustíveis (SEEG, 2020). 

O setor pode ser subdividido em queima de combustíveis e emissões fugitivas. No 

subsetor de queima de combustíveis estão inclusas emissões de CO2 (dióxido de carbono), 

CH4 (gás metano), N2O (óxido nitroso), CO (monóxido de carbono), NOX (óxidos de 

nitrogênio) e COVNM (compostos orgânicos voláteis não metano), relacionadas à oxidação do 

carbono durante a queima, seja para geração de energia ou no consumo final. Este subsetor 

apresenta 90% das emissões do setor de Energia (BRASIL, 2000b). No subsetor de emissões 

fugitivas estão inclusas emissões relacionadas aos GEE pelo processo de mineração, 

estocagem, processamento e transporte de carvão mineral, e durante o processo de extração, 

transporte e processamento de petróleo e gás natural. Estas emissões são contabilizadas 

como fugitivas pois não estão diretamente associadas ao consumo útil do combustível 

(BRASIL, 2000b). Desse modo, pode-se observar que as emissões deste subsetor são 

extremamente menores se comparadas às emissões pela queima de combustíveis. 

O setor de Processos Industriais e Uso de Produtos (IPPU) possui emissões oriundas 

dos processos produtivos das indústrias, e que não são resultado da queima de combustíveis. 

As atividades do setor podem ser divididas em: indústria mineral, indústria química, indústria 

metalúrgica, produtos não energéticos de combustíveis e solventes, indústria eletrônica, usos 

de produtos como substitutos para substâncias destruidoras da camada de ozônio, fabricação 

e uso de outros produtos e outros (BRASIL, 2020b). O perfil de emissões deste setor foi 

marcado por uma grande redução das emissões no ano de 2009, sendo influenciada 

diretamente pela crise financeira internacional. No ano de 2000, este setor emitiu cerca de 63 

TgCO2, 20 GgN2O e 8,9 GgCH4, que se devem, respectivamente, à produção de ferro-gusa, aço, 

cimento e cal; produção de ácido adípico; e a indústria química. 

O setor de Agropecuária brasileiro é de extrema importância para a economia do país, 

devido às extensões territoriais agricultáveis e disponíveis para pastagem, ocupando a 

posição de destaque no mundo. Desse modo, é um dos setores de maior porcentagem total de 
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emissões ao longo dos anos (BRASIL, 2000b; 2020b). O setor pode ser subdividido em cultivo 

de arroz, fermentação entérica, manejo de dejetos animais, queima de resíduos agrícolas e 

solos manejados. O subsetor de fermentação entérica é caracterizado pelos processos 

digestivos naturais de animais ruminantes, e é responsável por cerca de 60% das emissões 

totais de CO2e do setor de Agropecuária. Isso se dá, devido à grande atuação da atividade 

pecuária no Brasil, alcançando em 2020 os maiores índices de emissão, sendo o subsetor que 

mais contribuiu com as emissões totais (SEEG, 2019e). 

Em 2020, os subsetores de solos manejados e manejo de dejetos animais, 

representaram 32,2 e 24,8% das emissões totais do setor. Ao longo dos anos, ambos os 

subsetores demonstraram um expressivo crescimento, sendo 2020 o de maior pico (SEEG, 

2020; 2019e). Já o subsetor de cultivo do arroz apresentou entre os anos de 1990 e 2020 uma 

certa variação de suas emissões, relacionada às variações de produção deste insumo no país. 

Por fim, o subsetor de queima de resíduos agrícolas foi o que apresentou expressivas 

reduções de emissões, que estão diretamente relacionadas com as práticas de corte mecânico 

da cana-de-açúcar e aproveitamento energético da biomassa, reduzindo assim o desperdício 

de matéria vegetal e energia (BRASIL, 2021d). 

O setor de Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas, representado pela sigla 

LULUCF em inglês, compreende as atividades que podem ser divididas em florestas, 

agricultura, campo e pastagem, área alagada, assentamento, outras terras e produtos 

florestais madeireiros. Esse é o setor com mais emissões de GEE no país, sendo responsável, 

em 2019, por 72% das emissões nacionais. Conforme análise do SEEG, pode-se relacionar essa 

alta taxa ao aumento de 23% do desmatamento na Amazônia, o aumento da população total 

de bovinos, o uso de fertilizantes sintéticos, além de ações públicas como a extinção da 

Secretaria de Mudança do Clima e Florestas do Ministério do Meio Ambiente e o 

engavetamento dos planos de prevenção e controle do desmatamento (SEEG,2020). 

O setor de Resíduos contempla a disposição e tratamento de resíduos sólidos e 

líquidos, dividido em: disposição de resíduos sólidos, tratamento biológico de resíduos, 

incineração e queima a céu aberto de resíduos e tratamento e despejo de águas residuárias. 

Esse setor apresentou crescimento, tendo um aumento de 16,4% em 2020 com relação ao ano 

2000, principalmente relacionado aos resíduos sólidos, possibilitando a associação à mudança 

dos hábitos de consumo (BRASIL, 2020b; SEEG, 2020). 
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CONCLUSÕES 

Os inventários, ao serem elaborados, tornam-se grandes mecanismos de gestão ao 

enfrentamento às mudanças climáticas, subsidiando a tomada de decisões mais efetivas à 

redução de emissões de GEE e seus impactos. Muitas interpretações e atitudes dos poderes 

públicos só são possíveis a partir desses documentos, e o compilado de informações neles 

presentes. Este estudo permitiu verificar que ainda são elaborados poucos inventários de 

gases de efeito estufa no país. Considerando os relatórios produzidos, é percebido uma 

dificuldade de acesso a estes documentos. Nota-se também que não há uma coordenação 

quanto à elaboração desses documentos, compreendendo diferentes realidades, 

metodologias, e periodicidades. 

Para um maior aprofundamento nesse assunto, sugere-se a criação de um banco de 

dados reunindo os inventários municipais e estaduais publicados. Ademais, faz-se necessário 

um órgão que possa coordenar as prefeituras e demais setores com relação ao 

desenvolvimento dos inventários, a fim de melhorar e padronizar os relatórios produzidos. 

Além de uma correlação maior com as estimativas feitas pelo SEEG, com o intuito de comparar 

e visualizar a representatividade dos valores encontrados. 
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INTRODUÇÃO 

A história do desenvolvimento da civilização poderia ser escrita em termos da relação 

do homem para com a água. Diversos aspectos do ciclo hidrológico influenciam na vida 

humana, tais como: atividades domésticas e industriais; geração de energia; transporte de 

cargas; produção agrícola, dentre outras. A má distribuição dos recursos hídricos associada a 

falta de planejamento e gestão das políticas públicas pode comprometer a disponibilidade dos 

recursos hídricos para diferentes usos trazendo malefícios para a sociedade em todo o mundo. 

Para auxiliar na manutenção da disponibilidade dos recursos hídricos, o estudo das bacias 

hidrográficas é fundamental, uma vez que fornece informações para adequada gestão e 

permite diagnosticar, dimensionar e controlar problemas socioambientais. Segundo Tucci 

(2009) bacia hidrográfica é uma área de captação natural de água precipitada delimitada 

topograficamente. A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997, discorre sobre os princípios e normas para a gestão de recursos hídricos 

adotando bacias hidrográficas como unidade de estudo e gestão. 

O comportamento da água em bacias hidrográficas é função de suas características 

morfológicas como a área, forma, topografia, geologia, uso e tipo de solo, cobertura vegetal, 

dentre outros. Por consequente essas características possuem influência nos processos do 
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ciclo hidrológico, na infiltração, na quantidade de água produzida como deflúvio, na 

evapotranspiração e nos escoamentos dentro da bacia. Desta forma para entender as relações 

entre fatores morfológicos e os processos hidrológicos de bacias hidrográficas, é necessário 

dispor de informações acerca das características da bacia em termos quantitativos (LIMA, 

2008). 

Segundo Tonello (2005), análises morfométricas abordam diversos parâmetros que 

quantificam a bacia e podem ser divididas em: características geométricas, características do 

relevo e características da rede de drenagem. A combinação desses dados diversificados 

permite a diferenciação de áreas homogêneas e mostra indicadores físicos específicos para 

determinados locais, determinando as potencialidades e limitações da bacia, favorecendo 

assim subsídios para o planejamento adequado das atividades a serem desenvolvidas na 

região (ALVES & CASTRO, 2016). 

Deste modo esse trabalho teve como objetivo a caracterização morfométrica da bacia 

hidrográfica do Rio Verde com a finalidade de se obter dados para auxiliar no melhor 

entendimento do comportamento hidrológico da área, auxiliando a gestão das políticas 

públicas voltadas para recursos hídricos e naturais da região. 

 

METODOLOGIA 

O estudo de vazões foi realizado para a bacia hidrográfica do Rio Verde Ottocodificação 

67194, localizado no estado da Bahia. Está compreendida entre os paralelos 10°17”32’S e 

12°5”4’S e os meridianos 41°39”28’W e 42°3628,5’W, abrangendo os municípios baianos de 

Xíque-Xique, Itaguaçu da Bahia, Gentio do Ouro, Ibipeba, Ipupiara e Brotas de Macaúbas. O rio 

nasce em Brotas de Macaúbas e tem sua foz no município de Xíque-Xique onde deságua no Rio 

São Francisco (Figura 1). 
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Figura 1. Mapa de localização da bacia hidrográfica do Rio Verde. 

 

Para a delimitação e determinação das características morfométricas da bacia em 

estudo foi utilizado o Modelo de Elevação Digital (MDE) da Missão Topográfica Radar Shuttle 

(SRTM). Foram necessárias as cartas 10S42ZN, 10S435ZN, 11S42ZN, 11S435ZN e 12S435ZN 

com resolução espacial de 30 metros, disponibilizadas pelo projeto TOPODATA do Banco de 

Dados Geomorfométricos do Brasil. Para o processamento e manipulação das imagens SRTM 

foi utilizado o software ArcGIS 10.8/ArcMap® do ESRI. Para obtenção do MDEHC em ambiente 

de SIG, primeiramente foram preenchidas as depressões espúrias do MDE, em seguida 

determinou-se a direção de fluxo e do fluxo acumulado e então, gerou-se a rede de drenagem 

numérica, para essa bacia considerou-se o acúmulo de 8 mil células ou mais. Segundo Esri 

(1997), MDEHC é a melhor representação digital do relevo capaz de reproduzir, o caminho 

preferencial de escoamento da água superficial observado no mundo real. Para garantir 

melhor qualidade dos dados alguns procedimentos são imprescindíveis, como: afinar a 

hidrografia para caracterizar o caminho preferencial do escoamento superficial, que suavizam 

a rede de drenagem, visando às verificações topológicas e à orientação da hidrografia no 

sentido nascente-foz, realizados por procedimentos automáticos e computacionais operados a 

partir da aplicação do software de geoprocessamento. 

A parti do MDEHC da bacia do Rio Verde foram determinadas as características 

morfometricas: Área de drenagem (A); Perímetro da bacia (P); Coeficiente de compacidade 

(Kc); Fator de forma (Kf); Índice de circularidade (Ic); Densidade de drenagem (Dd); 
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Coeficiente de rugosidade (Rn); Coeficiente de manutenção (Cm); Índice de sinuosidade (Is); 

Gradientes dos Canais(G); Declividade do rio principal(S); Extensão do percurso superficial 

(Epe); Ordem dos cursos d’|gua e ainda altitude e declividade da bacia. Na Tabela 1 s~o 

apresentadas as definições e equações para a determinação de cada parâmetro. 

 

Tabela 1. Equações e definições dos parâmetros morfométricos 

Característica Equação Definição 

Fator de Forma 
Kf = 𝐴 Relaciona a forma da bacia com a de um 

retângulo La² 

Coeficiente de Kc = 0,28 P 
Relaciona a forma da bacia com um círculo. 

compacidade √A 

Índice de circularidade 
Ic = 12,57 x A Assim como o coeficiente de compacidade 

P2 
relaciona a forma da bacia com círculo de 

área igual 

Densidade de drenagem  

Indica o grau de desenvolvimento de um 
sistema de drenagem e está relacionado 

com o tempo para a 
Dd= Ct saída do escoamento superficial da bacia 

A 
 

Coeficiente de rugosidade Rn = Hdm x Dd 
O coeficiente de rugosidade indica a 
resistência escoamento na rede de 

drenagem 
Onde: P = Perímetro da bacia, km; A = Área da bacia, km²; La = Comprimento axial, km; L = 

Comprimento do rio principal, km; Hdm = declividade média, m; Ct = Comprimento total dos canais, 

km,; ΔH = amplitude altimétrica, m; Amax = altitude m|xima, m. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Bacia Hidrográfica do Rio Verde está ocupando áreas da Depressão Sanfranciscana, 

Platô de Irecê e da Chapada Diamantina, e apresenta uma elevação que varia de 1766 m a 382 

m com média de 660 m (Figura 2). O curso do rio principal nasce em uma região serrana, 

tendo sua nascente em altitude de 1100 m, segue margeando os povoados de Nanique, 

Macaco, Mirorós, Rio Verde e Lagoa da Palha, correndo no sentido Sul-Norte, tendo altitudes 

menores ao sul com valores inferiores a 500 m, apresentando um regime intermitente, 

principalmente em sua porção central. 
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Figura 2. Mapa hipsométrico da bacia hidrográfica do Rio Verde-BA. 

 

A bacia do Rio Verde apresenta uma área de 11105,9 km² e perímetro de 791,239 km. 

A área de drenagem da bacia é a variável básica para mensurar a potencialidade hídrica e 

resposta hidrológica para a região, já que a maioria das características da bacia está, de 

alguma forma, correlacionada com ela. O rio principal tem o comprimento de 288,766 km, e 

tem uma drenagem endorreica, que ocorre quando um rio não deságua no mar, mas em outro 

rio ou lago, no interior do continente. Neste caso o deságue é feito no rio São Francisco. 

O perfil longitudinal é a representação visual da relação entre a altimetria e o 

comprimento de determinado curso de água para as diversas localidades situadas entre a 

nascente e a foz do um rio, expressando a sua declividade, ou gradiente. Para o perfil 

longitudinal do rio verde temos que da foz até os primeiros 150 km de percurso a altitudes 

são inferiores a 450 m, no qual começa se elevar de forma acentuada, onde após 280 km a 

atitude chega a 1100 m, onde se encontra a nascente do rio principal. Vale ressaltar que o 

perfil longitudinal de um rio é um elemento importante da geomorfologia da bacia de 

drenagem em que, juntamente com a rede de canais, fixam as condições de contorno para os 

processos de inclinação (KNIGHTON, 1984). 
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Figura 3. Perfil Longitudinal da foz a nascente do Rio Verde-BA. 

 

As características morfometrias da bacia hidrográfica do Rio Verde estão apresentadas 

na Tabela 2.  

 

Tabela 2. Características morfométricas da bacia hidrográfica do Rio Verde 

Características Geométricas 

Área de drenagem 11.105,9 km² 
Perímetro 791,239 km 

Comprimento axial da bacia 191,91 km 

Fator de forma 0,3 

Coeficiente de compacidade 2,1 

Índice de circularidade (IC) 0,22 

Características do Relevo 

 
Máxima: 178,9% 

Declividade Média: 6,3% 

 
Mínima: 0% 

 
Máxima: 1766,78 m 

Altitude Média: 659,98 m 

 
Mínima: 382,61 m 

Coeficiente de rugosidade 5,386 

Características da Rede de Drenagem 

Comprimento total de todos os canais 9446,42 km 

Comprimento do rio principal 288,766 km 

Densidade de drenagem 0,851 km/km² 

Coeficiente de manutenção 1175,08 m² 

Declividade do rio principal 
4,79 m/km 

3,68% 

Gradientes dos Canais 0,60% 

Extensão do percurso superficial 0,587 km 

Índice de sinuosidade 50,40% 

 

Em relação a geometria da bacia o fator de forma (Kf), razão entre área e talvegue, de 

0,30 mostra que temos uma bacia comprida menos sujeita a picos de enchente, pois o tempo 
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de concentração da água precipitada é maior, além disso, o alongamento da área diminui a 

probabilidade de uma mesma chuva intensa atingir toda a bacia. O Índice de circularidade (Ic) 

de 0,22 e o Coeficiente de compacidade (Kc) de 2,10 mostra que a bacia estudada não está 

próxima da forma circular, sendo uma bacia cumprida, tendo tendência a conservação pois o 

escoamento direto de uma dada chuva não se concentra tão rapidamente como em bacias de 

formato mais circulares (VILLELA & MATTOS, 1975). 

Quanto a rede de drenagem o rio principal apresenta uma sinuosidade de 50,4% este 

índice expressa a velocidade de escoamento superficial no canal principal, segundo a 

classificação de Mansikkaniemi (1970) o rio é muito sinuoso e quanto maior a sinuosidade, 

maior será a dificuldade de se atingir o exutório do canal, portanto, a velocidade de 

escoamento será menor. 

A densidade de drenagem (Dd) na bacia é de 0,851 km/km² que reflete em uma área 

com drenagem regular conforme classificado por Beltrame (1994), valores baixos de Dd 

indicam áreas com alta infiltração e pior estruturação dos canais. 

A Extensão do percurso superficial (Eps) é um importante indicador da distância 

média percorrida pela água precipitada e permite inferir se a bacia hidrográfica apresenta ou 

não risco de inundação. No atual trabalho foi obtido o valor de 0,587km, para o Eps, isso 

significa que água precipitada nessa bacia percorre um pequeno trajeto até chegar ao leito do 

rio, isso aumenta a probabilidade de ocorrer picos de cheias. A área mínima necessária para a 

manutenção de um metro de canal de escoamento, Coeficiente de manutenção (Cm), para a 

bacia do Rio Verde é de 1175,08 m². 

A declividade média de uma bacia hidrográfica é característica determinante na taxa e 

velocidade do fluxo de água ao longo do canal, assim como no tempo de residência da água na 

bacia (LIMA, 2008). A bacia do Rio Verde apresentou valores de declividade que variam de 0% 

a 178,9 %, com uma média de 6,3%. Na Figura 4 está apresentada a distribuição de classes de 

declividade. 56% da área da bacia apresenta uma declividade plana, enquanto 22,5% 

apresenta classe de declividade suavemente ondulada. A declividade ondulada e fortemente 

ondulada soma 20,3% da área com 13,3 e 7% respectivamente. As baixas declividade da bacia 

influenciam em vários processos hidrológicos, tais como a infiltração, o escoamento 

superficial, a umidade do solo, entre outros. O rio principal por sua vez, apresentou uma 

declividade média de 3,68%, com valores máximos de 24,5%. 
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Figura 4. Classes de declividade da bacia hidrográfica do Rio Verde - BA. 

 

O sistema de codificação de bacias desenvolvido por Otto Pfafstetter conhecido como 

“Otto-codificaç~o”, associa um número de identificaç~o único para cada bacia, que s~o 

organizadas em uma estrutura hierárquica. A bacia do Rio Verde é uma bacia de 5º posição e 

suas sub-bacias são de 6º posição. As sub-bacias que drenam para o Rio Verde foram as bacias 

do Riacho lajedo, com 1275 km² de área; a bacia do riacho Conceição com 524,9 km²; a bacia 

do Baixão do Gabriel com uma área de drenagem de 2438,5 km², sendo a maior sub-bacia do 

Rio verde; e a bacia do riacho Bandeira com 891 km² de área. De posse do código de Otto 

Pfafstetter foi possível identificar a posição relativa das bacias e interbacias com relação às 

demais, sejam estas subdivisões ou localizadas a montante ou a jusante como apresentado na 

Figura 5. 
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Figura 5. Ottocodificação e sub-bacias da bacia hidrográfica do Rio Verde - BA. 

 

A hierarquia fluvial estabelece ordem e grau de diversos cursos d’|gua dentro da 

mesma bacia hidrográfica. No que diz respeito a rede de drenagem do Rio Verde a hierarquia 

entre os canais fluviais encontra-se apresentados na Figura 6. De acordo com a classificação 

proposta por Strahler (1954), os canais sem tributários são denominados de primeira ordem, 

os de segunda ordem são originados no encontro de canais de primeira ordem, os de terceira 

surgem da confluência de dois canais de segunda ordem e assim sucessivamente. Dessa forma, 

quanto maior a ordem da bacia, maior será a ramificação do sistema de drenagem. A 

distribuição dos canais fluviais na bacia soma 9446,42 km de rios, sendo 4890,64 km de 

canais de primeira ordem, 2384,7 km de segunda ordem, 1054,06 km de terceira ordem, 

610,44 de quarta ordem, 199,14 km de quinta, três rios de sexta ordem somando 117,79 km e 

um de sétima ordem 189,64 km. 
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Figura 6. Hierarquia dos cursos d’|gua da bacia hidrográfica do Rio Verde–BA. 

 

CONCLUSÕES  

Com os dados morfológicos obtidos conclui-se que o processamento de dados espaciais 

pode gerar informações para auxilio na gestão e planejamento dos recursos hídricos para 

pequenas bacias hidrográficas. A bacia do Rio Verde demostrou-se ser uma bacia de forma 

cumprida, não sujeita a inundações e com baixa probabilidade de picos de enchente como 

comprovado pelo Fator de forma, Índice de circularidade e coeficiente de compacidade. Sendo 

uma bacia com drenagem regular como mostra a Densidade de drenagem. Tendo a maior 

parte do território da bacia uma declividade plana. Uma Hierarquia fluvial de 7º ordem com 

mais de 9446,42 km de cursos d água. 
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INTRODUÇÃO 

A água é um recurso essencial para manutenção da vida no planeta Terra, sendo o 

constituinte inorgânico mais encontrado na matéria viva (VON SPERLING, 2005; NOORI et al., 

2019) e fonte de abastecimento para diversas atividades, como a doméstica, industrial, 

agropecuária, irrigação, geração de energia e não menos importante a preservação da fauna e 

flora (RIBEIRO et al., 2022). 

Embora a água seja primordial para a sobrevivência e desenvolvimento econômico, 

esse recurso passa por grandes pressões ocasionadas por ações antrópicas (TUNDISI, 2003), 

sendo o processo negativo resultante mais recorrente, a poluição proveniente de efluentes 

sanitários, que é caracterizado por esgotos domésticos e industriais (MORAES et al., 2021). O 

lançamento desses efluentes não tratados em corpo hídrico resulta em impactos na vida 

aquática, proliferação de bactérias aeróbicas, transmissão de doenças, desequilíbrio ecológico, 
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eutrofizaç~o do curso d’|gua, além de problemas socioambientais (PIMENTA et al., 2002; 

SIMIONATTO & CARVALHO, 2022). 

Para evitar e controlar a liberação desses efluentes in natura no meio ambiente, 

criaram-se Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), onde se busca reduzir ou remover as 

cargas poluidoras do esgoto, por meio de tratamentos físicos, biológicos ou químicos, e, 

posteriormente, lançá-los em um corpo receptor - corpo hídrico -, conforme os padrões de 

lançamento dispostos na legislação (SILVA & PERONDE, 2019). 

Os padrões de lançamentos vigentes são determinados pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA -, pela Resolução n.º 357 de 2005, que dispõe sobre a classificação e as 

diretrizes ambientais para o enquadramento do corpo hídrico, bem como estabelece os 

padrões de lançamentos de efluentes (BRASIL, 2005). 

Embora haja legislações, decretos e sistemas que dispõem sobre a preservação e 

controle de poluição da água, a mesma, ainda fica sujeita a contaminação e degradação. Isso 

ocorre em função do lançamento de esgotos sanitários não tratados nos corpos receptores 

localizados, principalmente, em bacias hidrográficas urbanas (SANTOS et al., 2018). Nesse 

sentido, é fundamental que ocorra o monitoramento das características físicas, químicas e 

biológicas dos canais receptores de efluentes tratados (SOUZA et al., 2020), sendo esse, uma 

importante ferramenta para acompanhar a evolução e condições da qualidade da água ao 

longo do tempo (HESPANHOL, 2009; SOUZA et al., 2020). 

Mediante esse contexto, o Córrego Pirapozinho e seu afluente estão localizados nas 

proximidades da cidade de Pirapozinho – SP, onde recebem o lançamento de esgoto 

doméstico tratado oriundo da ETE gerenciada pela Companhia de Saneamento Básico do 

Estado de São Paulo (SABESP) e mais dois lançamentos de efluente industrial, provenientes 

de duas empresas frigoríficas. Nesse sentido, o objetivo desse trabalho foi realizar uma 

avaliação das concentrações de NT e PT presentes na água da Microbacia Hidrográfica do 

Córrego Pirapozinho - SP. 

 

METODOLOGIA 

O município de Pirapozinho - SP está localizado no extremo oeste do estado de São 

Paulo, na microrregião de Presidente Prudente – SP. Esse município está localizado a uma 

latitude 22º16'31" Sul e a uma longitude 51º30'00" Oeste, estando a uma altitude de cerca de 

460 metros. 
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Para o presente estudo, a avaliação das concentrações de NT e PT presentes na água da 

Microbacia Hidrográfica do Córrego Pirapozinho foi realizada na divisa da zona rural com a 

zona urbana da cidade de Pirapozinho – SP indicada na Figura 1. 

  

 

Figura 1. Localização da Microbacia Hidrográfica do Córrego Pirapozinho. 

 

A definição dos pontos de coleta foi feita por meio da avaliação da influência dos 

lançamentos de esgoto doméstico e industrial na qualidade da água do Córrego Pirapozinho e 

seu afluente. Tendo em vista atingir o objetivo desse trabalho, foram determinados seis 

pontos distintos indicados na Figura 2, conforme descrição a seguir: a) ponto um: situado no 

afluente do Córrego Pirapozinho, está à montante do lançamento de efluente industrial 

realizado pelo frigorífico B; b) ponto dois: localizado à jusante do efluente em questão, com a 

distância aproximada de 350 metros; ponto três: localizado no Córrego Pirapozinho, 

encontra-se à montante do lançamento de efluente com característica industrial, lançado pelo 

frigorífico C; d) ponto quatro: está à jusante desse mesmo lançamento, a uma distância de 

aproximadamente 160 metros; ponto cinco: também situado no Córrego Pirapozinho, está à 

jusante do lançamento do esgoto tratado pela Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da 

cidade e; ponto seis: localizado nos efluentes. 
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Figura 2. Localização dos pontos de coleta. 

 

O método de coleta das amostras foi baseado no guia nacional de coleta e preservação 

de amostras de água, sedimento, comunidades aquáticas e efluentes líquidos, disponibilizado 

pela Agencia Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA (ANA, 2011), sendo essas, 

analisadas no Laboratório de Química da Universidade do Oeste Paulista – UNOESTE, 

seguindo a metodologia de análise e procedimento do Standard Methods for The Examination 

of Water & Wastewater – 21st Edition (APHA, 2005). O Quadro 01 apresenta as variáveis, 

métodos e referências utilizadas para a análise. 

 

Quadro 1. Procedimentos metodológicos empregados para a análise da água 

Variáveis Métodos Referências 

Nitrogênio Total (NT) Método do Indofenol 
SMWW, 21ª Edição, 

Método 4500 – F 
Fósforo Total (PT) Redução com Ácido SMWW, 21ª Edição, 

 

As análises de NT e PT foram feitas em duplicata, e a leitura de cada amostra foi 

realizada no espectrofotômetro com faixa excpectral de 640 nm para NT e 882 nm para PT. 

Por fim, calculou-se a média dos valores obtidos e se comparou os resultados de cada variável 

com a legislação vigente. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para facilitar a compreensão dos resultados obtidos nas análises laboratoriais, as 

variáveis analisadas nesse trabalho estão apresentadas nas Tabelas 1 e 2. 

 

Tabela 1. Concentrações de NT em mg.L ⁻¹ obtidas das amostras de |gua do Córrego 

Pirapozinho – SP 

 NT (mg.L ⁻¹)  

 
Pontos de Coleta 

Valor de 
Referência 

Período P1 P2 P3 P4 P5 P6 
Resolução 
CONAMA 
357/05 

18/04/2021 6,11* 0,32 0,17 10,15* 10,34* 8,58* 3,7 mg.L ⁻¹ 
02/05/2021 1,98 0,14 0,06 0,82 8,39* 8,15* 

 
15/05/2021 2,76 0,16 ND 0,46 7,87* 6,77* 

 
Sendo: ND: Não Detectado; *: concentrações acima do permitido pela legislação. 

 

Tabela 2. Concentrações de PT em mg.L⁻¹ obtidas das amostras de água do Córrego  

  PT (mg.L ⁻¹)   

  Pontos de Coleta 
Valor de 

Referência 

Período P1 P2 P3 P4 P5 P6 
Resolução 
CONAMA 
357/05 

18/04/2021 1,25* 0,71* ND 3,07* 3,51* 3,31* 0,03 mg.L ⁻¹ 

02/05/2021 0,87* 0,59* ND 0,67* 2,23* 2,24* 
 

15/05/2021 1,07* 0,48* ND 0,19* 2,01* 1,54*   

ND: Não Detectado; *: concentrações acima do permitido pela legislação. 

 

As análises de NT apontaram, em alguns pontos, concentrações acima do limite de 3,7 

mg.L⁻¹, para a água com pH até 7,5 (BRASIL, 2005). 

Com relação às concentrações de NT nos pontos cinco e seis, os valores variaram entre 

6, 77 mg.L⁻¹ { 10,34 mg.L⁻¹. Essas alterações ocorreram após o lançamento do efluente 

tratado da ETE e no encontro do Córrego Pirapozinho com seu afluente. Pode-se dizer que no 

ponto seis há o comprometimento da eficiência do tratamento da ETE do município de 

Pirapozinho. Além disso, foi observado uma alteração de NT na primeira semana de coleta, no 

ponto um, que resultou em 6,11 mg.L⁻¹, nesse caso, essa alteração pode estar relacionada com 

o fato da nascente do Córrego estar localizada na área urbana do município. Nessas áreas, a 

drenagem das águas pluviais, associada às deficiências do sistema de limpeza pública, 
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constitui fonte difusa de difícil caracterização, desta forma, potencializando a presença de 

nitrogênio em suas diferentes fases (CETESB, 2018). 

Na primeira coleta, houve também uma alteração significativa no ponto 4, localizado a 

jusante do lançamento do efluente industrial tratado, onde resultou em 10,15 mg.L⁻¹. Essa 

alteração pode ser associada ao lançamento do efluente tradado no corpo receptor com uma 

alta carga orgânica, potencializando os valores de NT para os pontos cinco e seis no mesmo 

dia. 

Rodrigues Júnior (2008), em seu diagnóstico da influência de atividades antrópicas na 

qualidade da água do Córrego Gavanhery, no município de Getulina – SP, encontrou como 

valor máximo para o nitrogênio 17,20 mg.L⁻¹. Essa alta concentração de nitrogênio foi 

justificada pela presença de lançamento do efluente doméstico da ETE do município em 

questão. 

Almeida, Mareco e Favareto (2020) observaram que em um determinado ponto no 

Córrego Pirapozinho, onde se encontra uma área com atividades antrópicas, apresentou 

alterações de nitrogênio (11,25 mg.L⁻¹). Nesse mesmo estudo, os autores evidenciaram a 

ausência de vida aquática, pontuando a degradação do recurso hídrico estudado. 

As fontes de nitrogênio são variadas, principalmente em lançamento de esgotos 

sanitários e efluentes industriais. O seu lançamento em excesso no corpo receptor junto com 

outros nutrientes, como o fósforo, pode ocasionar um crescimento excessivo das algas, 

caracterizando o processo de eutrofização, o que pode prejudicar o abastecimento público, a 

recreação e a preservação da vida aquática (ANA, 2005). 

Foi observado, no primeiro dia de coleta das amostras de água, lançamento de efluente 

tratado do frigorífico, o que pode ter influenciado no aumento do nitrogênio entre o ponto 

três e quatro e, consequentemente, nos pontos cinco e seis, devido à alta carga orgânica que o 

Córrego Pirapozinho estava recebendo. Portanto, observou-se que enquanto a montante do 

lançamento do efluente do frigorífico C as concentrações de nitrogênio eram baixas, após o 

lançamento, conforme foi observado nas análises, essas concentrações apresentaram 

resultados acima do previsto na legislação, o que permite afirmar que o efluente, mesmo 

tratado, influencia na qualidade da água tanto do Córrego Pirapozinho quanto de seu afluente. 

Vale ressaltar que a as concentrações elevadas na zona de mistura são aceitas pela legislação, 

por isso, estas não podem comprometer os usos previstos para o corpo receptor para sua 

classificação (CONAMA, 2011). 
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Com relação as análises de PT, a Resolução do CONAMA 357/05 estabelece que valores 

de concentração para ambientes lóticos e tributários de ambientes intermediários 

pertencentes à classe 2, devem ser iguais ou inferiores 0,03 mg/L (BRASIL, 2005). 

Na análise de fósforo, exceto no ponto três, todos os pontos excederam o limite 

determinado pela legislação. No ponto um, situado a montante, as concentrações de PT foram 

superiores aos valores obtidos à jusante, caracterizada pelo ponto dois, onde as águas 

residuais industriais são dispostas pelo frigorífico B. As altas concentrações de PT obtidas no 

ponto um podem estar relacionadas a possíveis ligações clandestinas de esgoto e a drenagem 

das áreas agrícolas e urbanas próximas ao ponto de coleta, que podem provocar a presença 

excessiva de PT nas águas naturais (CETESB, 2018). 

Foi observado no ponto três que, valores de PT à montante, estavam abaixo do nível 

detectável, mas que no ponto quatro, à jusante do lançamento industrial, a concentração de 

PT aumentou significativamente. Outro aumento considerável ocorreu no ponto cinco, situado 

à jusante do despejo doméstico, e no ponto seis, localizado na zona de mistura dos efluentes 

doméstico e industrial no Córrego Pirapozinho. 

Segundo Piveli (2006), as altas concentrações à jusante do lançamento podem estar 

relacionadas a quantidade expressiva de detergentes superfosfatados, além da própria 

matéria fecal, que é rica em proteína, presente no esgoto sanitário. O mesmo autor menciona 

que o fato pode estar associado também aos efluentes industriais, como os abatedouros e 

frigoríficos, que contém quantidades excessivas de PT. Sendo assim, é possível afirmar que o 

Córrego Pirapozinho e seu afluente recebem cargas de PT de origem natural e/ou artificial 

(ESTEVES, 1998). 

Válio et al. (2013) observaram que ocorreu um aumento na concentração de PT, após o 

lançamento do efluente final da ETE do distrito de turvo, nas águas do Córrego Turvo em 

relação ao ponto à montante do lançamento. Os autores relatam outro aumento significativo 

na concentração de PT, provavelmente, devido ao lançamento de efluente final pela ETE do 

município de Pilar do Sul, também no Córrego Turvo. Os valores de PT foram 61% acima do 

limite determinado pela lei. Os valores médios obtidos pelos autores foram semelhantes aos 

registrados nessa pesquisa. 

Na pesquisa realizada por Rodrigues et al. (2019), no Córrego Pirapozinho, os valores 

de PT demonstraram que aproximadamente 70% dos pontos de análise ultrapassam o limite 

aceitável pela legislação. 
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Almeida et al. (2020) observaram, na avaliação da qualidade da água do Córrego 

Pirapozinho, maiores alterações da variável PT no ponto próximo a zona urbana, relatando 

que neste mesmo ponto não havia vida aquática, evidenciando a degradação do local. 

Os valores analíticos obtidos para PT apontam que sua presença para o corpo hídrico 

estudado é considerada elevada. Apesar do PT ser elemento essencial para o crescimento de 

algas, cianobactérias e plantas aquáticas, sua presença excessiva em esgotos sanitários e 

efluentes industriais conduz a processos de eutrofização das águas naturais (CETESB, 2018). 

Portanto, as altas concentrações de PT obtido, tanto à montante quanto à jusante, influenciam 

na qualidade de água do Córrego Pirapozinho e de seu afluente, visto que o PT em excesso no 

corpo hídrico influi na autodepuraç~o e na eutrofizaç~o do curso d’|gua. 

 

CONCLUSÕES 

Com base nos resultados obtidos é possível concluir que, por meio das variáveis NT e 

PT, a disposição de efluentes industriais de frigoríficos e da ETE, pode influenciar na 

qualidade do Córrego Pirapozinho e seu afluente. 

Um fato importante a ser exposto é a necessidade de tomadas de decisões por meio dos 

órgãos responsáveis em relação à qualidade, quantidade e a influência desses efluentes 

domésticos e industriais lançados no nos Córregos analisados. 

Por fim, sugere-se que pesquisas futuras avaliem outros aspectos no entorno dos 

Córregos, e não somente no efluente lançado, mas também rochas, atividades agropastoris e 

agropecuárias, drenagem urbana e lançamentos de resíduos sólidos, entre outros aspectos 

que também podem vir a impactar o Córrego Pirapozinho e seu afluente. 
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INTRODUÇÃO 

A Cercosporiose do cafeeiro, também conhecida como mancha-de-olho pardo é uma 

doença causada pelo fungo Cercospora caffeicola. O patógeno ataca as folhas, penetrando 

entre aberturas naturais em sua face superior ou em cutícula dos frutos do cafeeiro (SOUZA; 

MAFFIA; MIZUBUTI, 2012), atingindo todas as fases de desenvolvimento da lavoura, desde o 

viveiro até o campo (ACEVES-NAVARRO et al., 2020). 

O clima interfere no desenvolvimento da doença, sendo esta favorecida pela 

luminosidade, temperatura do ar (10 a 25°C), umidade relativa do ar (>90%) (BOTELHO et al., 

2017) e período de água livre sobre o tecido vegetal (>9h dia-1) (BOTELHO et al., 2017; SILVA 

et al., 2018). O fungo se dissemina principalmente pela água, por meio da precipitação 

pluviométrica ou irrigação por aspersão e vento (EDET et al., 2022). 

Segundo Xu (2003) sistemas de previsão de incidência de doenças com base nas 

condições ambientais ajudam na tomada de decisões para a aplicação de defensivos agrícolas. 
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Esses sistemas mostram os períodos mais favoráveis para o seu desenvolvimento do 

patógeno. 

Aprendizagem de máquinas é um campo da ciência da computação que trabalha com 

reconhecimento de padrões utilizando a teoria da aprendizagem computacional em 

inteligência artificial (SAHOO et al., 2019). Sendo estes, muito eficazes para análises de grande 

escala em um curto período de tempo, com grande precisão e eficácia (LI et al., 2019). 

Gradient Boosting Regression é uma técnica analítica projetada para explorar a relação 

entre duas ou mais variáveis (X e Y) (FRIEDMAN, 2001). Sua saída analítica identifica fatores 

importantes (Xi) que impactam a variável dependente (y) e a natureza da relação entre cada 

um desses fatores e a variável dependente. A regressão de aumento de gradiente é limitada a 

prever a saída numérica, de modo que a variável dependente deve ser de natureza numérica 

(ZHANG & HAGHANI, 2015). O tamanho mínimo da amostra é de 20 casos por variável 

independente. É uma técnica popular entre os cientistas de dados devido à sua precisão e 

velocidade, particularmente dados complexos e de grande dimensão (NATEKIN & KNOLL, 

2013). Para evitar a manifestação e proliferação das doenças, ferramentas computacionais e 

modelos matemáticos vêm sendo adotados para prever a incidência delas, de maneira prática, 

precisa e rápida (CHEN et al., 2022). 

Algoritmos de Inteligência Artificial se demonstram eficientes para simular as 

interações bióticas e abióticas nos cultivos agrícolas (LIANG et al., 2018). Modelos calibrados 

com dados climáticos também apresentam resultados satisfatórios para previsão de doenças 

(FENU & MALLOCI, 2021). Entretanto, não foram encontrados na literatura trabalhos que 

utilizem diferentes algoritmos de inteligência artificial para prever o desenvolvimento da 

Cercosporiose do Cafeeiro, no Brasil, maior produtor da cultura. Dessa forma, o presente 

trabalho tem como objetivo prever a Cercosporiose do cafeeiro através do uso de diferentes 

algoritmos, alimentados com dados agrometereológicos. 

 

METODOLOGIA 

O trabalho foi executado em duas etapas. Primeiramente, foram utilizados dados 

meteorológicos e da doença do café obtidos em 8 localidades do estado de São Paulo e Minas 

Gerais, compreendendo regiões do sul e do cerrado mineiro. Nesta etapa foram calibrado o 

modelo Gradient Boosting Regression (GBR) para previsão da cercosporiose, com uma 

antecipadamente possível para uma tomada de decisão. A segunda etapa do trabalho, foi a 
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previsão e espacialização da severidade de cercosporiose para todos os municípios relevantes 

para a produção de café no Brasil. 

 

Dados Meteorológicos e de cercosporiose do café 

Os dados meteorológicos foram coletados do sistema Prediction Of Worldwide Energy 

Resources – NASA POWER do período de 2002 a 2022. O grid do sistema NASA-POWER é de 

0,5° x 0,5° (aproximadamente 56 x 56 km) e os dados são provenientes de vários sistemas 

globais de medidas de superfície e de sensoriamento remoto, como também de modelagem 

meteorológica. Para mais detalhes, verificar em Stackhouse et al. (2015). 

Para cada ponto de coleta foi calculada a evapotranspiração de referência (ETo) pelo 

método padrão da FAO, proposto por Penman-Monteith (ALLEN et al., 1998), considerando o 

fluxo de calor sensível no solo igual a 5% da radiação líquida. Foi calculado também o balanço 

hídrico (BH) conforme Thornthwaite e Mather (1955). 

Dos dados de campo foram analisadas 198 epidemias de cercosporiose de 2010 a 2022 

de 8 cidades, Boa Esperança (21°03’59” S, 45°34’37” W, 830 m), Carmo de Minas (22°10’31” S, 

45°09’03” W, 1080 m), Muzambinho (21°20’47” S, 46°32’04” W, 1033m), Varginha (21°34’00” 

S, 45°24’22” W, 940 m), Arax| (19º 33' 21" S, 46º 58' 08" W, 960 m), Araguari (18º 59' 35" S, 

46º 59' 01" W, 961 m), Patrocínio (18º 33' 21" S, 48º 12' 25" W, 933 m), e Franca (20o 28’ 

19’’S, 47o 24’ 33’’W, 1025 m). 

As incidências foram medidas através de um procedimento não destrutivo. As plantas 

foram escolhidas aleatoriamente num padrão de marcha em zigue zague na área, tal como 

recomendado por Chalfoun (1997). As pontuações de incidência foram determinadas em 

folhas a partir do terceiro ou quarto nó de ramos no terço médio das plantas. A metodologia 

para avaliar o desenvolvimento do café, doenças e pragas utilizadas foi de acordo com a 

Tabela 1. 
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Tabela 1. Metodologia de avaliação do desenvolvimento do café, doenças e pragas utilizada 

pela Fundação Procafé do Brasil 

Problema fitossanitário Metodologia 
Doenças 

  -   Amostra de 20 plantas por campo 

  -   Recolher as folhas no terço médio da planta escolhida 
Indicie de Cercosporiose 
(Cercospora coffeicola) 

-   Escolher ao acaso cinco ramos laterais de cada lado da planta 

  
-   Retirar uma folha completamente desenvolvida, do 3º ou 4º 

par de folhas, de cada ramo 
  -   Total de 10 folhas/planta (cinco de cada lado) 
  -   Total de 200 folhas/campo 
  -   Quantificar a percentagem de doença nas amostras 

 

A quantificação da taxa de manchas oculares castanhas no café em % foi obtida através 

da Equação 1. 

 (1) 

 

 

A taxa de manchas castanhas nos olhos foi avaliada em duas situações de "alta" e 

"baixa" produtividade, que ocorrem devido à natureza bienal natural da planta do café. A 

"alta" representa mais de 30 sacos de 60 kg ha-1, enquanto que a "baixa" é inferior a 10 sacos 

de 60 kg ha-1. 

 

1° Etapa – Calibração Gradient Boosting 

Foram utilizados dados meteorológicos diários de Temperatura mínima - minT, 

Temperatura média - avgT, Temperatura máxima - maxT, temperatura do ponto de orvalho – 

dewT, radiação solar global diária – QG, Umidade relativa mínima – minRH, Umidade relativa 

média - avgRH, Umidade relativa máxima - maxRH, Duração do período de molhamento das 

folhas – LLW, Chuva – R, Evapotranspiração potencial – Eto, Evapotranspiração atual – ETR, 

Armazenamento da água do solo – SWS, Excedente hídrico - Sur, Déficit hídrico - Def, 

Velocidade mínima do vento – minWS, Velocidade média do vento – avgWS e Velocidade 

máxima do vento – maxWS. 

 

2° Etapa- Aplicação do modelo calibradro no Brasil 

O mesmo procedimento de coleta de dados meteorológicos pelo sistema da NASA- 

POWER e cálculo de ETo e BH foi feito nesta etapa do trabalho, entretanto os dados foram 
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obtidos para as maiores localidades produtoras de coffea arábica (Figura 1), referente ao 

período de 1981 a 2022. Esse processo foi feito em linguagem de programação Python 

(https://www.python.org/, versão 3.7.3 ou superior) que permite o trabalho com grandes 

conjuntos de dados. 

 

Modelagem dos algoritmos 

A taxa de infecção foi a variável dependente e os elementos meteorológicas (Tabela 2) 

as variáveis independentes usados na calibração dos algoritmos. Para todas as metodologias 

foram separados de maneira aleatória 30% dos dados para o treinamento e os demais 70% 

para a calibração utilizando a biblioteca (sklearn.model_selection.train_test_split) do python. 

Os parâmetros calibrados, os valores testados em cada parâmetro e os valores definidos para 

o algoritmo buscando a maior acurácia pode ser observado na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Parâmetros calibrados, os valores testados em cada parâmetro e os valores 

definidos na previsão da cercosporiose do cafeeiro para todo Brasil 

Modelo Parameter Values tested Defined values 
    

GradBOOSTING n_estimators 
10; 1000; 

3000; 10000 
1000 

 

Definindo features de entrada 

Foi considerado o período de latência da cercosporiose para a definição das variáveis 

de entrada. As análises foram feitas utilizando dados de 7º a 30º dia antes da ocorrência da 

doença, o que permite uma antecipação de 1 semana, tempo hábil para uma tomada de 

decisão na lavoura. Esses períodos foram escolhidos analisando o período de latência (tempo 

entre a infecção do patógeno na planta e a manifestação dos sintomas das doenças). Por 

exemplo, o período de latência da Cercosporiose é de 9 a 15 dias (KUSHALAPPA; AKUTSU; 

LUDWIG, 1983). 

As FEATURES foram organizadas da seguinte forma: Tmin-30 correspondendo a 

temperatura mínima do ar no 30° dia antes do período de incubação da cercosporiose, 

seguindo da mesma forma Tmin-29, Tmin-28... Tmin7. O mesmo foi feito para os demais 

elementos climáticos, correspondendo inicialmente a camada de entrada dos modelos, 

totalizando inicialmente 378 FEATURES (18 variáveis x 21 dias antes do período de incubação 

da doença) para cada localidade. 

 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

115 

Métricas de avaliação dos modelos 

A comparação entre os dados reais (observados nas lavouras em campo) e os 

resultados de todas as metodologias foi realizada por meio de diversos índices estatísticos: 

1) acurácia e 2) precisão. A acurácia ou exatidão ou bias, consiste no quanto a estimativa está 

próxima do valor observado, e foi avaliada pelo RMSE (raiz do erro ao quadrado médio), MSE 

(média quadrada do erro) e MAE (erro médio absoluto). A precisão é a capacidade do modelo 

repetir a estimativa e foi avaliada pelo coeficiente de determinação (R2) ajustado segundo 

Cornell e Berger (1987). 

 

Espacialização dos dados 

Com todos os algoritmos calibrados para a previsão da doença foi especializado as 

previsões do modelo mais acurado para as regiões com maior produção de café do Brasil. O 

método de interpolação utilizado foi a krigagem (KRIGE, 1951), com o modelo esférico, um 

vizinho e resolução de 0,25° (25 km). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em relação ao modelo para previsão da cercosporiose Gradient Boosting Regression 

(GBR) houve uma variação entre anos de carga alta e anos de carga baixa. Para carga alta o 

modelo apresentou R² de 0,63, RMSE de 15,76, MSE de 248,45 e MAE de 9,98 (Tabela 2). Já 

para carga baixa o modelo demonstrou um R² de 0,61, RMSE de 17,01, MSE de 289,35 e MAE 

de 9,64, demonstrando que o modelo consegue prever com maior precisão em anos de alta 

produções dos cafeeiros (Tabela 2). A partir desses resultados pode se concluir que o modelo 

GBR é capaz de prever a Cercosporiose do cafeeiro (MORETO & ROLIM, 2015). Os gráficos de 

performances da previsão da cercosporiose para cafeeiro em carga alta e em carga baixa 

podem ser vistos na Figura 1. 

 

Tabela 2. Desempenho do modelo Gradient Boosting Regression para estimativa da incidência 

de cercospora para cafeeiros em carga alta e baixa 

Modelo Índice 
Treino 

 
Teste 

Alta Baixa Alta Baixa 

 
R_correlação 0,9999 0,9999 0,6302 0,6141 

GBR 
RMSE 0,0247 0,0002 15,7622 17,0101 

MSE 0,0006 4,2678 248,448 289,357 

 
MAE 0,0198 0,0001 9,9846 9,6461 
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Figura 1. Performance dos algoritmos na calibração e teste para a previsão da cercosporiose 

do cafeeiro em carga alta. 

 

Foi perceptível diferença entre os cafeeiros em carga alta e carga baixa, sendo durante 

a primeira maior a severidade de cercosporiose na cultura (Figuras 2 e 3). Quando o cafeeiro 

se encontra em carga alta ele direciona grande parte de seus foto assimilados para produção 

de frutos e enchimento de grãos, dificultando a manutenção de mecanismo de defesa, 

tornando-o mais suscetível (CAMARGO & CAMARGO, 2001). 

Em carga alta para a região as classes mais predominantes foram de 0-10, 20-30 e 10-

20%, médias anuais de 15.55, 36.11 e 52.63%, respectivamente. A classe mais grave de 

infestação (40-50%) concentrou em apenas 8.59% nos meses de maio, junho e julho. Durante 

junho 55.70% da área apresentou as duas classes mais graves, 33.48% para 30-40 e 13.58% 

em 40-50% (Figura 2 F G). Por outro lado, outubro e novembro demonstraram maior 

concentração de áreas com severidade abaixo de 20%, média de 24.51 e 55.39% para 0-10 e 

10-20% (Figure 2 J K). 

A ocorrência de cercosporiose variou conforme o estado dentro da região de estudo, 

com menores ocorrências nas localidades com maiores produções de café. Os únicos estados 

que apresentação incidência dentre 40-50% foram BA (12.36%) e GO (12.52%), 

apresentaram a maior área com 20-30 também, 19.99 e 25.08%. Tanto na BA como em GO, 

junho e julho são os períodos mais críticos, em junho a média foi de 19.10% da área dos 

estados com cerca de 40 a 50% da lavoura contaminada. Ambos os estados demonstraram 
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suscetibilidade ao ataque de Cercospora coffeicola, sendo necessário adotar medidas 

preventivas ao ataque do patógeno, métodos culturais como consórcio com arvores frutíferas, 

no qual o cafeeiro cresce sombreado, impossibilitando a ativação da toxina do fungo, não 

prejudicando as folhas (MOUEN BEDIMO et al., 2007). Para carga baixa as classes de 

incidência de cercosporiose as que apresentaram valores na região estuda foram, 0-10 com 

36.13%, 10-20 com 50.22% e 20-30 com 14.07% (Figura 3). Para a classe 0-10 o estado de 

Minas Gerais é o que apresentou a maior porcentagem 44.11% de seu território. Em relação a 

classe de 10-20 o estado que apresentou maior área foi a Bahia com 84.13% de seu território 

durante todo ano, já o estado com a menor porcentagem foi Goiás com 43.67%. Já para a 

classe 20-30 apenas alguns estados apresentaram porcentagem durante, sendo o Goiás o 

maior, com 47.23% (Figura 3). Os meses com maior probabilidade de ocorrência de 

cercosporiose em anos de baixa produção, forma de julho a outubro (Figura 3). 

  

 

Figura 2. Incidência mensal de cercosporiose do café em carga alta previsto pelo algoritmo 

GBR para todas as regiões produtoras do Brasil. 
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Figura 3. Incidência mensal de cercosporiose do café em carga baixa previsto pelo algoritmo 

GBR para todas as regiões produtoras do Brasil. 

  

CONCLUSÕES 

Com o auxílio de variáveis agrometereológicos e o modelo Gradient Boosting 

Regression é possível estimar a incidência da cercosporiose do cafeeiro nas lavouras de café. 

O desempenho do modelo para estimativa da severidade de cercosporiose é diferente 

em função da bienalidade do cafeeiro. Para carga alta o modelo demonstra precisão e acurácia 

(R² = 0.63) após o teste e acurácia, (RMSE = 15,76). Para estimar em carga baixa, a precisão foi 

de 0.61 (R2) e acurácia 17,01 (RMSE). 

Utilizando o modelo Gradient Boosting Regression é possível estimar a incidência de 

cercosporiose em todas as localidades da região com maior produção de café arábica do país 

com 7 dias de antecedência. 

As localidades com maiores produções de café apresentam baixa incidência de 

cercosporiose durante o ano todo, tanto para carga alta e baixa. Em carga alta o norte de 
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Minas Gerais, da Bahia e Nordeste de Goiás demonstram alta ocorrência da doença durante 

maio a julho, alcançando 50% da lavoura contaminada em junho. 

O clima é fator essencial na relação patógeno hospedeiros e ao mesmo tempo as 

doenças fúngicas reduzem expressivamente produção dos cafeeiros. 
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INTRODUÇÃO 

O tomate Solanun licopersicum L. é uma das principais hortaliças cultivada no Brasil 

(CONAB, 2019). Em 2019 o país possuía uma área de 54,53 mil ha com um rendimento de 

71,84 t.ha-1 e produção total de 3,9 milhões de toneladas de tomates (IBGE, 2019). É bastante 

utilizado para indústria e consumo in natura, portanto, o seu cultivo é uma ótima fonte de 

renda para produtores rurais (DEMUNER et al., 2017). Em Minas Gerais a produção de tomate 

foi de 572.273 toneladas com área de 7.556 ha e rendimento de 75,74 t.ha-1 (CONAB, 2019). 

A cultura do tomateiro é importante para a dieta alimentar do brasileiro, pois produz 

frutos, composto de ácidos orgânicos, açúcares (glicose e frutose), carotenoides como a 

provitamina A (β-caroteno), minerais, licopeno, ácido fólico, vitamina C e traços de potássio, 

ferro, fósforo, além de outros compostos (PEIXOTO et al., 2017). 

O tomateiro é a hortaliça mais cultivada e a mais consumida no Brasil e está entre as 

mais exigentes no consumo de água, apresentando sensibilidade à sua falta, em longo período 

de estiagem. Quando em quantidade insuficiente e intervalos n~o regulares, a falta d’|gua 
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pode favorecer o surgimento de pragas e doenças. O manejo eficiente da irrigação se faz 

necessário para favorecer o crescimento da cultura e evitar perdas na produtividade 

(MENDONÇA et al., 2019). Por isso diversas técnicas são utilizadas na conservação de água no 

solo, entre elas destaca-se a cobertura do solo, que tem como objetivo diminuir a 

desagregação de partículas do mesmo pelo impacto da água da chuva e da irrigação, redução 

da ocorrência de pragas, controle de plantas daninhas, manutenção da temperatura e da 

umidade, que promove o melhor desenvolvimento das culturas (ARAUJO et al., 2019). 

O uso de tecnologias para uma boa produção de tomate é de grande importância e 

dentre elas o uso eficiente da água se destaca por ser uma cultura exigente. Com isso surgem 

os hidrogéis agrícolas, que proporcionam benefícios às plantas pela sua capacidade de 

retenção de água e nutrientes, consequentemente, promovem melhorias nas características 

físicas do solo e está ganhando espaço na agricultura brasileira (KLEIN & KLEIN, 2015). 

O hidrogel é um gel atóxico e totalmente livre de impactos para meio o ambiente por 

ser biodegradável e uma solução plausível para economia hídrica (MAIA et al., 2017). Este 

polímero hidroretentor é capaz de absorver centenas de vezes o seu peso em água, 

proveniente tanto da chuva, quanto da irrigação e liberá-lo aos poucos no solo para a planta, 

reduzindo assim a frequência de irrigação (MENDONÇA et al., 2015). 

Ele é um produto tecnológico, que tem como objetivo manter por maior tempo a planta 

sem estresse hídrico e aumentar a viabilidade das sementes, garantindo que a cultura possa 

ter maior tolerância em condições de baixa precipitação pluvial. O seu uso é uma alternativa 

para melhorar a deficiência hídrica associada com boas técnicas de manejo do solo, como o 

uso de cobertura vegetal na superfície do solo em canteiros sob cultivo de hortaliças, pois um 

dos grandes desafios da agricultura moderna é diminuir o consumo de água no campo sem 

perder a produtividade. 

O objetivo desse trabalho foi avaliar características agronômicas da cultura do tomate 

com doses de polímero na presença e ausência de cobertura vegetal para a obtenção de 

cultivos produtivos e economicamente viáveis. 

 

METODOLOGIA 

O experimento foi realizado em casa de vegetação na área experimental da 

Universidade do Estado de Minas Gerais, Unidade Frutal. O clima da região é definido como 

Aw segundo a classificação Köppen-Geiger, tropical com a estação seca e fria ocorrendo no 

inverno, e o verão apresenta a estação com maiores índices pluviométricos (ALVARES et al., 
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2014), apresentando temperatura e precipitação média anual de 23,9ºC e 1429mm, 

respectivamente. 

Os vasos de plantio utilizados foram de 14 litros, onde receberam Latossolo de 

barranco, este solo foi encaminhado para análise química e física de rotina. Por meio dos 

resultados foram feitas, conforme recomendação de Ribeiro, Guimarães e Alvarez (1999) a 

adubação e correção de acidez do solo para a cultura do tomate. 

A semeadura do tomate foi realizada em setembro de 2021, em casa de vegetação com 

lona translúcida na parte superior para evitar interferência por precipitação. Foram semeadas 

cinco sementes por vaso, após 14 dias foi realizado o desbaste, conduzindo somente uma 

planta por vaso. A cultivar utilizada foi o Santa Adélia da Topseed©, que apresenta hábito de 

crescimento determinado. 

O delineamento experimental utilizado foi inteiramente casualizado, em esquema 

fatorial 5x2, com quatro repetições, sendo os tratamentos feitos a partir da combinação de: 

cinco doses do hidrogel (0; 0,5; 1; 2; 4 gramas.L-1), sendo zero o controle; e dois tipos de 

cobertura do solo (com e sem palha). 

O polímero hidroretentor (hidrogel) AGROGEL® foi administrado em forma de pó 

diluído em suas respectivas doses para 1 L de água. Foi adicionado 300 mL de cada diluição 

(0; 0,5; 1; 2; 4 gramas.L-1) por vaso, em seguida, os vasos foram molhados a cada 24 horas 

utilizando uma proveta, onde foi ministrado o volume de 75 mL de água por planta. 

Os vasos foram desmontados aos 60 dias após a semeadura, apresentando uma média 

de temperatura durante o período em que estiveram em estufa de 31,3ºC onde foram 

avaliadas as seguintes variáveis: Comprimento da raiz: medição do comprimento com uma 

régua graduada; Altura de planta: medição da altura das plantas a partir do solo até a 

curvatura da última folha com uma régua graduada; Diâmetro do caule: medição a dois cm do 

solo com um paquímetro digital; Número de folhas: contagem de todas as folhas da planta. 

Os resultados obtidos dos atributos avaliados foram submetidos à análise de 

covariância (ANCOVA), os dados qualitativos foram avaliados através do teste de Tukey ao 

nível de 5% de probabilidade, utilizando o programa estatístico SISVAR (FERREIRA, 2011). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisar a temperatura da casa de vegetação, verificou-se que entre o período de 60 

dias de cultivo do tomateiro, a temperatura média foi de 31,3ºC, sendo elevada em relação a 

temperatura recomendada para esta cultura que está entre 21 e 24ºC, de acordo com Peixoto 
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et al. (2017), podendo assim, ter interferido no crescimento e desenvolvimento, prejudicando 

seu potencial produtivo e tornando suscetível a doenças por estar em condições adversas. 

Contudo, a espécie escolhida para o plantio foi a Santa Adélia, que de acordo Agristar (2022), é 

uma espécie propícia a clima quente, apresentando melhor índice de velocidade de 

germinação (IVG) com temperaturas entre 25 e 30ºC em pesquisa realizada por Andrade, 

Fontenele e Góes (2019). 

Para o comprimento de raiz (CR), foi observada diferença significativa quando aplicada 

palha em cobertura do solo (CP) e utilizada as doses de 0,5 e 4 g de hidrogel por vaso, o que 

nos mostra que a menor dose testada de hidrogel, 0,5 g. no experimento, já foi suficiente para 

o bom desenvolvimento radicular da planta, porém, de acordo com Hafle et al. (2008), 

maiores concentrações de hidrogel já foram relacionadas com baixa formação de raízes em 

pesquisa realizada na produção de mudas do maracujazeiro-doce utilizando hidrogel. Logo, os 

resultados apresentados para o comprimento de raiz (CR), infere-se que a dosagem maior do 

hidrogel nem sempre é mais eficaz. Resultados similares foram obtidos por Mendonça et al. 

(2013), ao pesquisar diferentes doses de hidrogel em diferentes tipos de solo, como 

alternativa do aumento de armazenamento de água no solo. 

Conforme apresentado na Tabela 1, o cultivo do tomate com o uso de diferentes doses 

do hidrogel, com e sem cobertura no solo, não afetou significativamente as variáveis altura de 

planta (AP), diâmetro do caule (DC) e número de folhas (NF). Contudo, observou-se uma 

variação positiva quanto à altura de planta (AP) em uso de cobertura (CP) e 0,5 g de hidrogel, 

já para o número de folhas (NF), a dose de 2 g de hidrogel sem palha (SP) influenciaram em 

melhores resultados. 

Em sua pesquisa, Santos et al. (2015) observou que as maiores médias para a variável 

número de folhas para a alface, foram obtidas na ausência de hidrogel, fato este não 

observado nos resultados desse estudo, já que com dose de 2 g sem cobertura (SP) o número 

de folhas foi mais expressivo. 

Para cada vaso foi aplicada diariamente 75 mL da quantidade hídrica recomendada 

para a quantidade de 2 g de hidrogel hidratado por vaso (300 mL), logo não foi verificado 

estresse hídrico ao receberem molhamento diário abaixo do indicado. Santos et al. (2017), 

reforçam que o diâmetro do caule (DC) é uma variável pouco sensível ao estresse hídrico, fato 

este verificado ao não obtermos resultados significativos nas diferentes doses e coberturas do 

solo para esta variável. Melhores resultados foram observados sem adição de hidrogel e sem 

uso de cobertura do solo. 
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Tabela 1. Análise do comprimento da raiz (CR), altura de planta (AP), diâmetro do caule (DC) 

e número de folhas (NF) do tomate cultivado em solo em diferentes doses de hidrogel com 

palha (CP) e sem palha (SP) 

Doses de 
hidrogel 

(gramas.L-1) 

CR1 AP1 DC1 NF1 

.......................................... cobertura do solo ..................................... 

CP SP CP SP CP SP CP SP 
0 31,53 aA 30,53 aA 40,93 aA 43,23 aA 6,38 aA 7,38 aA 36,00 aA 57,50 aA 

0,5 34,18 aA 22,43 aB 47,90 aA 41,75 aA 6,85 aA 6,03 aA 58,25 aA 49,25 aA 
1 25,13 aA 27,15 aA 43,70 aA 39,30 aA 6,53 aA 5,73 aA 45,00 aA 40,00 aA 
2 32,33 aA 36,75 aA 39,75 aA 43,83 aA 6,03 aA 6,35 aA 51,00 aA 62,25 aA 
4 40,88 aA 27,38 aB 41,50 aA 37,18 aA 6,05 aA 6,35 aA 57,25 aA 44,25 aA 

CV% 24,85 19,08 17,69 70,9 
Fontes de 
variação    Fc     

Dose 1,81ns 0,61ns 0,60ns 2,03ns 
Cobertura 2,67* 0,44ns 0,01ns 1,40ns 

DoseXCobertura 2,27ns 0,90ns 0,93ns 0,28ns 
1Médias comparadas com letras minúsculas na coluna e maiúscula na linha não diferem entre si, pelo 

teste Tukey, ao nível de 5% de probabilidade. * significativo a 5% de probabilidade. ns – não 

significativo. 

 

CONSIDERAÇÃO FINAL 

A utilização de palha em cobertura e utilização de 0,5 g do polímero hidroretentor 

influenciaram positivamente no crescimento e desenvolvimento da cultura do tomate. Para 

trabalhos futuros é importante o teste com menores doses de hidrogel, para verificar se doses 

menores continuam acarretando em maior tamanho de raiz. 
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INTRODUÇÃO 

Os primórdios da história humana e a vigente sociedade, apesar da diferença temporal, 

compartilham características em comum, sendo a principal delas o desenvolvimento 

associado a novos modos de interação e modificação do meio ambiente, com aprendizado de 

novas técnicas e criação de ferramentas. 

Sob essa ótica, um dos recursos finitos utilizados pela humanidade é a água, que pode 

ser definida como uma substância vital para a humanidade e que está presente na natureza ao 

constituir parte importante de todas as matérias do ambiente natural ou antrópico. Ou seja, 

ela é de suma importância para o desenvolvimento dos ecossistemas, e por consequência, um 

fator fundamental para toda a população terrestre (TELLES & COSTA, 2010, p.09) 

Nesse contexto, o consumo insustentável e a poluição de água configuram o mais grave 

de todos atos antrópicos que afetam diretamente a perpetuação da vida no planeta Terra. 

Além disso, a disponibilidade do recurso hídrico é distribuída, geograficamente, de modo 

desigual, o que torna essa situação ainda mais preocupante. 

Segundo o Atlas do Abastecimento Urbano de Água de 2011, 55% dos municípios 

brasileiros estarão sujeitos à falta de água no terceiro decênio do século. Portanto, a ameaça 
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da escassez hídrica não é mais exclusividade da região Nordeste do país, cuja população sofre 

secas históricas e uma aridez crescente, com áreas sempre maiores de desertificação (ANA, 

2011). 

Nesse panorama, parte da comunidade acadêmica elabora trabalhos que buscam a 

redução desses impactos socioambientais, como o de Santos et al. (2015), intitulado: Reuso da 

Água dos Bebedouros como Medida Sustentável, com o objetivo de quantificar e reutilizar a 

água desperdiçada nos bebedouros da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

para a irrigação de jardim. Como resultado, foi economizado o montante de cerca de 1.000 

litros de água por mês. Assim, o trabalho em questão possui relevância significativa e 

corrobora a sustentabilidade no ambiente universitário. 

Já o trabalho realizado por Moura et al. (2020), o foco é na busca por um arcabouço 

jurídico que endosse as ações de reúso da água e seja útil à comunidade. Em suas 

ponderações, os autores afirmam que não há uma legislação que regule o uso e determine os 

padrões de qualidade da água de reuso, mas que legislações internacionais apresentam uma 

relação abrangente de parâmetros que podem ser utilizados no debate para a legislação 

brasileira. Esse trabalho conclui que publicações científicas sobre água de reúso devem ser 

estimuladas, assim como legislações mais detalhadas para os diversos tipos de água de reuso 

devem ser debatidas (MOURA et al., 2020). 

Já no Projeto Técnico de Captação e Reuso da Água, realizado na UFRRJ, os autores 

elaboram uma proposta para captar água das chuvas e direcioná-la para as torneiras das pias 

dos banheiros dos alojamentos no Campus Seropédica e, posteriormente, captar e reusar as 

águas dessas pias para reaproveitamento nas bacias sanitárias. O estudo constitui uma 

proposta para mitigar o problema da falta de água na instituição, o que corresponde a uma 

importante medida capaz de provocar mudanças positivas, promovendo a sustentabilidade 

como o caminho para resolução de problemas que envolvem a disponibilidade de água. 

(AUGUSTO et al., 2014). 

Em seu trabalho de conclusão de curso, Rocha (2017) analisou a viabilidade econômica 

e construtiva do aproveitamento da água de aparelhos de ar condicionados aplicado ao Centro 

de Tecnologia da UFRN. No decorrer das ações do trabalho, foram realizadas análises da 

qualidade da água, eficiência do sistema e os respectivos custos de implantação de um 

protótipo. Dentre os resultados obtidos, foi identificado que a água produzida pelos aparelhos 

é equivalente a 89,50% da demanda por irrigação no local, considerando o tempo de 

funcionamento de 8 horas diárias. Nesse sentido, a implantação do sistema de aproveitamento 
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da água dos aparelhos de ar condicionado é uma alternativa sustentável na busca pela 

conservação dos recursos hídricos (ROCHA, 2017). 

Desse modo, o presente trabalho objetiva ampliar as ações de sustentabilidade 

realizadas por instituições públicas de ensino, com foco no reaproveitamento do recurso 

hídrico disponível no IFBA - campus Paulo Afonso, a fim de possibilitar a redução do uso de 

água tratada em aplicações que podem ser supridas com água não-potável, promovendo a 

conscientização sobre a importância da água no campus. 

 

METODOLOGIA 

O campus Paulo Afonso-BA ocupa uma área superior a 23.000 m², com instalações 

interconectadas que consiste em edificações, estacionamento, áreas de jardins, campo de 

futebol, ginásio de esportes e refeitório, conforme destacado, em vermelho, na Figura 1. A 

edificação pode ser dividida em duas construções principais, dentre as quais uma é mais 

antiga e engloba os setores administrativos, laboratórios didáticos, biblioteca e salas de aula 

(representada pelas letras A e C) e outra mais recente, que consiste em um anexo de dois 

andares de salas de aulas, laboratórios técnicos e um centro de convivência (representada 

pelas letras B1 e B2). 

A região representada pela letra H consiste numa área de plantação criada pelos 

servidores terceirizados do campus e consiste numa associação de frutíferas, tais como pés 

de: acerola, limão, manga, melancia, umbu e milho. Espera-se que essa variedade de 

alimentos, livres de agrotóxicos, seja aproveitada no próprio refeitório da instituição. 

 

 

Figura 1. Vista aérea do IFBA Campus Paulo Afonso.  

Fonte: Adaptado de Google Earth Pro (2022). 
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A norma NBR 15.527 fornece os requisitos para o aproveitamento de água de chuva de 

coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis (NBR 15527, 2008) e é adotada como 

ferramenta norteadora das ações realizadas por este trabalho. Essa norma também se aplica a 

usos não potáveis em que as águas de chuva podem ser utilizadas após tratamento adequado 

como, por exemplo, descargas em bacias sanitárias, irrigação de gramados e plantas 

ornamentais, lavagem de veículos, limpeza de calçadas e ruas, limpeza de pátios, espelhos 

d'água, usos industriais entre outros. 

Do ponto de vista de aproveitamento hídrico pluvial, as instalações mais antigas do 

IFBA carecem de calhas e condutores a serem instalados nos telhados para uma melhor 

condução da água pluvial que, atualmente, cai ao solo e é direcionada para as galerias de 

águas pluviais, na via pública. Já o bloco anexo possui captação individualizada de água das 

chuvas em seu telhado dividido em dois setores: B1 e B2. Essas duas captações se encontram 

sob o nível do solo e deságuam no campo de futebol para serem totalmente filtradas, sem 

nenhuma utilização. 

A NBR 15527 (2008) fornece diversos métodos para a estimação do volume 

aproveitável de acordo com a cobertura disponível na instalação. Dentre as proposições da 

norma, este trabalho adota o método Azevedo Neto, que define o volume de chuva 

aproveitável por meio da equação 1. 

 

(1) 

 

Em que: P é o valor numérico da precipitação média anual, expresso em milímetros (mm), T é 

o valor numérico do número de meses de pouca chuva ou seca, A é o valor numérico da área 

de coleta em projeção, expresso em metros quadrados (m²) e V é o valor numérico do volume 

de água aproveitável e o volume de água do reservatório, expresso em litros (L). 

 

Para os propósitos iniciais deste trabalho, a captação de água descartada por quatro 

condensadoras dos ares-condicionados da biblioteca e do refugo do processo de destilação de 

água, realizado frequentemente pelo laboratório de química se fez viável, devido à 

proximidade desses pontos da área de instalação do reservatório. 

Ainda que seja possível estimar a capacidade do reservatório, o campus não dispõe de 

recurso financeiro para garantir sua devida construção e, por isso, são utilizados 04 (quatro) 

tonéis de óleo para motor, que estavam em condições de sucata para realizar a função de 
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armazenamento da água captada. O referido armazenamento é localizado no ponto P, da 

Figura 1, que é uma região com um desnível de quase 5,0 metros em relação ao laboratório de 

química. Baseada nesse cenário, uma ilustração do sistema de aproveitamento de recursos 

hídricos pode ser observada na Figura 2, em que a água captada é utilizada para irrigar hortas 

frutíferas e conduzidas com auxílio da gravidade. 

 

 

Figura 2. Sistema de aproveitamento hídrico no IFBA campus Paulo Afonso.  

Fonte: autoria própria (2022). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da ferramenta de cálculo de área do Google (Google Earth Pro, 2022) são 

obtidas as áreas de captação para dois cenários. O primeiro considera todas as coberturas da 

instalação e se configura num cenário ideal em que a instituição reaproveita todo recurso 

hídrico pluvial ao longo do ano. Já o segundo cenário representa retrata o panorama atual do 

projeto, em que só é possível aproveitar a captação pluvial do setor B2, ilustrado na Figura 1. 

Assim, juntamente com os dados pluviométricos (CLIMATE-DATA.ORG, 2022) e de períodos 

de seca médios (WEATHERSPARK, 2022) para a cidade de Paulo Afonso, Bahia, os volumes 

aproveitáveis para o projeto são sumarizados na Tabela 1. 
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Tabela 1. Resultado do método Azevedo Neto para dois cenários 

Cenário Area (m²) Precipitação(mm) T(mês) V(m³) 
1 5.415 

 
425,7 

  
                   367 5,1 

 
2 230 

 
18,08 

Fonte: autoria própria (2022). 

 

Sendo assim, o reservatório deve ser ainda maior do que os 18 m³ devido à existência 

de captação da água de descarte das outras instalações. Apesar dessa informação, a 

interconexão dos quatro tonéis resulta em uma capacidade muito inferior ao valor calculado, 

pois cada um deles possui capacidade individual de 200 L, resultando em um reservatório de 

no máximo 800 L. O processo de preparação dos tonéis para o armazenamento de água é 

ilustrado na Figura 3. 

 

 

Figura 3. Construção do sistema de armazenamento: (a) recuperação dos tonéis (b) remoção 

de fluidos residuais, (c) limpeza, (d) perfuração e (e) pintura dos tonéis.  

Fonte: autoria própria (2022). 

 

Vale salientar que há uma dupla furação no tonel que recebe a água da captação, 

conforme a Figura 3.(d). Isso decorre da escolha de manter a captação da água de descarte 

separada da água pluvial, que requer a instalação de dispositivos para remoção de detritos, 

tratamento, filtragem e descarte de água das primeiras chuvas, conforme NBR 15527 (2007). 

A instalação das tubulações que conduzem a água pluvial até o reservatório pode ser 

observada na Figura 4. 

A tubulação utilizada segue o mesmo padrão da captação do prédio com encanamento 

de 100mm e um joelho de dimensões equivalentes para desviar a água para os tonéis, 
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conforme Figura 4(a). Entretanto, antes de chegar ao reservatório, é inserido um dispositivo, 

vide Figura 4.(b), para descartar as primeiras chuvas, que geralmente transportam toda a 

sujeira acumulada na cobertura do prédio durante longos períodos de estiagem. 

O descarte é feito com um cano de 50 mm, responsável por armazenar a água mais 

suja. Na parte inferior do cano, é inserido um cap com um pequeno furo, que dá vazão a água 

mais suja evitando que esses resíduos passem para a etapa de filtragem. O elemento filtrante 

adotado consiste em uma tela mosquiteiro de janelas dentro de uma redução de 100 para 50 

mm, que pode ser observada na Figura 4(c). 

 

 

Figura 4. Instalação das tubulações para condução de água pluvial: (a) lançamento 

subterrâneo, (b) descarte da 1ª chuva e (c) redução e filtragem. Fonte: autoria própria (2022). 

 

A água descartada pelo laboratório de química e das condensadoras da biblioteca 

segue o caminho ilustrado na Figura 5. Para esse setor de captação é utilizado uma tubulação 

com encanamento de ½ polegada, pois o fluxo não é intenso. Para a captação de água do 

laboratório de química, vide Figura 5(a), foi necessário adaptar os canos que ainda estavam 

disponíveis, conforme observado na Figura 5(b). Já na Figura 5(c) é ilustrada a passagem 

subterrânea dos canos, pois ela atravessa uma área de passagem de transeuntes. 
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Figura 5. Instalação das tubulações para condução de água descartada: (a) ponto de descarte, 

(b) tubulação e (c) inserção subterrânea. Fonte: autoria própria (2022). 

 

O procedimento de preparação do local do reservatório pode ser observado na Figura 

6. A primeira adaptação consiste em nivelar a altura do tonel com a recepção da tubulação. 

Além disso, devido à característica argilosa encontrada na região, fez-se necessária a inserção 

de uma camada de areia média com brita para garantir uma boa absorção de água, evitando o 

acúmulo de umidade abaixo dos tonéis, ação ilustrada nas Figuras 6(a) e (b). 

Outra preocupação é garantir que não haja movimento relativo entre os tonéis para 

que os tubos de conexão não se rompam e, também, que haja um fluxo de ar abaixo dos tonéis 

para reduzir o acúmulo de umidade. Para isso, foram usados blocos de granito nivelados e 

calafetados, conforme Figuras 6(c)-(e). 

 

 

Figura 6. Preparação do solo: (a) - (b) inserção de sistema de filtragem, (c) - (d) nivelamento 

do suporte das bases dos tonéis e (e) calafetação dos blocos. Fonte: autoria própria (2022). 
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A validação do sistema em operação é ilustrada na Figura 7. Após a conexão dos tubos 

entre os tonéis, observada na Figura 7(a), o laboratório de química iniciou um processo de 

destilação de água que foi suficiente para quase atingir a capacidade máxima do reservatório, 

conforme Figura 7(b). Em seguida, uma mangueira com vários orifícios ao longo de sua 

extensão foi conectada aos tonéis para realizar a irrigação da horta frutífera, observada na 

Figura 7(c). 

Figura 7. Sistema em operação: (a) - (b) captação de água de descarte e (c) irrigação da horta 

frutífera. Fonte: autoria própria (2022). 

  

CONCLUSÕES 

O presente trabalho contribui para o início de ações sustentáveis no IFBA, campus 

Paulo Afonso, com a confecção de uma minicisterna capaz de armazenar água útil para fins 

não-potáveis. Além disso, o custo de implantação associado à confecção do protótipo é 

irrisório ao erário, pois são utilizados, majoritariamente, materiais de sucata ou em desuso na 

instituição. De agora em diante, o ensino e a pesquisa com enfoque sustentável ganham força 

na comunidade local, com a possibilidade de desenvolvimento de trabalhos que atuam na 

gestão e controle do recurso acumulado, qualidade da água, expansão do reservatório, dentre 

diversos outros. 
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INTRODUÇÃO 

Os incêndios florestais estão entre os desastres ambientais que afetam e transformam, 

significativamente, o meio ambiente. Os impactos provenientes são diversos, comprometendo 

o meio físico, biótico e socioeconômico da região onde ocorrem (GUIMARÃES et al., 2014). 

Entre os impactos, estão as emissões de gases efeito estufa para atmosfera, que são 

potenciais agravantes para o aquecimento global e para as mudanças climáticas. Por outro 

lado, as mudanças climáticas também exercem influência na ocorrência de incêndios 
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florestais, uma vez que o desenvolvimento destes eventos se relaciona com fatores 

meteorológicos e climáticos. 

Segundo Motta (2008), longos períodos de estiagem, baixa umidade relativa do ar, 

temperaturas elevadas, ventos fortes, vegetação ressecada, bem como o uso do fogo em 

diversas atividades, podem provocar queimadas que, quando fogem do controle, resultam em 

grandes áreas incendiadas. Além destes, outros fatores também influenciam no 

comportamento do fogo, como a topografia e o material combustível da vegetação existente. 

Nestas condições, a devida gestão territorial para a prevenção e controle de incêndios 

florestais requer o conhecimento das ameaças e vulnerabilidades existentes, uma vez que as 

mudanças climáticas tendem a tornar estes eventos mais frequentes e mais intensos. 

A elaboração de mapas de risco por meio de técnicas de geoprocessamento, que 

consideram os fatores de influência na ocorrência de incêndios, vêm se mostrando como uma 

apropriada e oportuna ferramenta de planejamento neste cenário. Através da mineração de 

dados e do sensoriamento remoto, é possível obter informações espaço- temporais que 

permitem a caracterização da paisagem e o estudo de fenômenos climáticos, como os 

incêndios florestais. A sobreposição de mapas temáticos que tratam as variáveis de influência 

é uma dessas técnicas (BATISTA, 2000). 

No estado do Rio de Janeiro, constatou-se um grande aumento de áreas queimadas no 

ano de 2019 abrangendo áreas com alta densidade de árvores, bem como áreas de unidades 

de conservação (FUNDAÇÃO CEPERJ, 2020). Por essa justificativa, em maio de 2020 

culminou-se a criação de um projeto denominado Operação Fumaça Zero, pelo Instituto 

Estadual do Ambiente (INEA), objetivando oferecer suporte à gestão territorial contra as 

queimadas, práticas ambientais ilegais e a favor da prevenção e controle de incêndios 

florestais na região de atuação do projeto. 

Neste contexto, objetiva-se com esse trabalho a apresentação de um mapa de risco de 

incêndios florestais da região de atuação da Operação Fumaça Zero (OFZ), elaborado por meio 

de técnicas de geoprocessamento, a fim de identificar e indicar locais de risco de ocorrência 

para favorecê-los na gestão territorial, bem como contribuir na disseminação de estudos 

relacionados a redução de risco de desastres pelas mudanças climáticas. 

 

METODOLOGIA 

A região de atuação da OFZ abrange municípios da região Serrana e de partes das 

regiões Centro-Sul e Metropolitana do estado do Rio de Janeiro, sendo eles: Teresópolis, 
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Petrópolis, Carmo, Sapucaia, São José do Vale do Rio Preto, Areal, Três Rios, Guapimirim, 

Sumidouro, Nova Friburgo, Duas Barras, Santa Maria Madalena, Cordeiro, Cantagalo, 

Cachoeiras de Macacu, Bom Jardim, Macuco, São Sebastião do Alto e Trajano de Moraes, 

totalizando 19 municípios e representando, aproximadamente, 20% do estado, conforme 

apresenta a Figura 1. 

 

 

Figura 1. Região de atuação da Operação Fumaça Zero. 

 

O mapeamento do risco de incêndios florestais deste trabalho considerou a 

metodologia proposta por Sousa, Coura e Fernandes (2010), que procedeu o mapeamento da 

potencialidade à ocorrência de incêndios florestais, a partir da concomitância de fatores 

ambientais e antrópicos. Segundo os autores, os fatores ambientais correspondem à ação da 

paisagem, caracterizando a suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais, enquanto os 

fatores antrópicos, correspondem ao risco. 

No presente trabalho, a potencialidade foi considerada como fator antrópico, para ser 

combinada com a suscetibilidade e gerar o risco de ocorrência de incêndios florestais. A 

potencialidade foi definida pela variável de concentração de focos de calor na região, 

representando o fator antrópico, enquanto a suscetibilidade foi definida através da 

combinação das variáveis de radiação solar, curvatura das encostas, combustibilidade e 

pluviosidade da região. Os procedimentos de construção, edição e combinação dos mapas 

foram realizados como uso do programa QGIS. 
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A primeira etapa consistiu na obtenção de dados espaciais dos fatores de influência na 

ocorrência de incêndios florestais, em formatos matricial (pixel) e vetorial, para a elaboração 

dos mapas temáticos da região de estudo, conforme apresenta o Quadro 1. 

 

Quadro 1. Relação de dados obtidos para o mapeamento 

Dado espacial Formato Resolução Fonte 
Uso e Cobertura do solo Matricial 30 metros Mapbiomas, coleção 6.0 

Precipitação Matricial 1 quilômetro CHELSA 

Radiação Matricial 10 metros 
Modelo Digital de Elevação 

(IBGE) 

Curvatura das encostas Matricial 10 metros 
Modelo Digital de Elevação 

(IBGE) 
Focos de calor Vetorial 375 metros BDQueimadas (INPE) 

 

Todos os dados foram reamostrados para a resolução de 10 metros e manuseados em 

paralelo às bases cartográficas provenientes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), com a condução do estudo na escala 1:25.000. 

A segunda etapa consistiu na classificação das variáveis de influência. De maneira a 

possibilitar a álgebra de mapas com a combinação dos indicadores, foram definidas classes de 

influência de deflagração de incêndios para cada variável, com base na literatura. 

Primeiramente, a combustibilidade da vegetação considerou a classificação exercida 

por Sousa, Coura e Fernandes (2010), dividida em seis classes, conforme apresenta o Quadro 

2. 

 

Quadro 2. Classes de uso e cobertura do solo de acordo com sua combustibilidade 

Classificação de 
Uso e Cobertura do solo (Mapbiomas, coleção 6.0) 

combustibilidade 

Muito alta Pastagem 
Alta Formação savânica; Outras formações não florestais 

Média 
Silvicultura; Restinga arborizada; Mosaico de agricultura 

e pastagem 
Baixa Formação florestal; Apicum 

Muito baixa Mangue; campo alagado e área pantanosa 

Área não vegetada 
Afloramento rochoso; Mineração; Área urbanizada; 

Outras áreas não vegetadas; Rio, lago e oceano 
 

Com relação a variável curvatura das encostas, as classes foram divididas em côncavo, 

plano e convexo, e classificadas conforme a característica de dispersão e acúmulo de fluxos, 

em que a concentração de umidade é maior em áreas de convergência de fluxos (côncavas) e 
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menor em áreas de divergência de fluxos (convexas), estas apresentando maior risco de 

incêndios (FERNANDES et al., 2011). 

A variável obtida pelo mapa de radiação solar é o total de radiação direta e difusa, 

sendo os valores de radiação classificados em alta, média e baixa, de acordo com a quebra 

natural dos valores do histograma de frequência (COURA; SOUSA; FERNANDES, 2009). Da 

mesma maneira, foi classificada a pluviosidade, considerando dados de precipitação 

provenientes da série histórica de 34 anos, disponibilizada no banco de dados do CHELSA. Os 

valores de precipitação utilizados são referentes a estação inverno, período de maior registro 

de focos de calor e de atuação da OFZ. 

Finalmente, a classificação para a concentração de focos de calor utiliza a ferramenta 

“Estimativa de densidade de Kernel”, do programa QGIS. Essa ferramenta estatística funciona 

desenhando uma vizinhança circular ao redor de cada ponto da amostra, correspondendo ao 

raio de influência, e então é aplicada uma função matemática de 1, na posição do ponto, a 0, na 

fronteira da vizinhança. O valor para a célula é a soma dos valores Kernel sobrepostos, e 

divididos pela área de cada raio de pesquisa (SILVERMAN, 1986 apud SOUZA et al., 2013). 

Desta forma, os locais com maiores concentrações de focos de calor foram classificados com 

peso alto. A definição das classes de suscetibilidade e potencialidade para cada variável é 

ilustrado pela Figura 2. 

 

Figura 2. Classificação dos mapas temáticos e resultantes. 

 

A combinação dos mapas e de suas respectivas classes foi realizada através da 

ferramenta “Calculadora Raster” do QGIS. Para determinaç~o da suscetibilidade foram 

atribuídas notas a cada uma das variáveis relacionadas, conforme o peso de influência na 
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ocorrência de incêndios. As notas foram geradas com base na metodologia de análise 

multicritérios, seguindo orientações do método de Processo de Análise Hierárquica – AHP 

(SAATY, 1977). O método consiste em determinar os critérios e seus pesos a partir das 

preferências dos decisores, convertendo-os em valores numéricos para construir um modelo 

de tomada de decisão. 

Neste sentido, as variáveis foram comparadas de acordo com seu nível de importância, 

sendo atribuídas notas ímpares de 1 a 9, variando, respectivamente, de “igual import}ncia” a 

“import}ncia absoluta”. A Tabela 1 apresenta o valor atribuído a cada variável pelos decisores. 

  

Tabela 1. Notas atribuídas a cada variável 

Variável Combustibilidade Precipitação Radiação Curvatura 
Combustibilidade 1 3 5 5 

Precipitação 0,33 1 4 4 
Radiação 0,2 0,25 1 4 
Curvatura 0,2 0,25 0,25 1 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após todos os processamentos e procedimentos adotados, obteve-se como resultados 

principais os mapas de suscetibilidade, potencialidade e de risco da região de atuação da OFZ. 

O mapa de suscetibilidade (Figura 3), resultante da álgebra de mapas de radiação, curvatura 

das encostas, combustibilidade e pluviosidade, ilustra a resposta da paisagem em relação ao 

fogo. 

Figura 3. Mapa de suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais. 
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É possível perceber que a maior abrangência de áreas de suscetibilidade alta se 

encontra de norte a nordeste da região de estudo, destacando os municípios de Cantagalo, São 

Sebastião do Alto, Cordeiro e Carmo. Com relação a valores mais elevados, destacam-se 

porções dos municípios de Guapimirim e Cachoeiras de Macacu, devido a predominância de 

pastagem, classificada como alta combustibilidade. Os valores mais baixos correspondem a 

porções dos municípios Petrópolis, Teresópolis e Nova Friburgo, proveniente de vegetação 

menos combustível e maior pluviosidade. 

O mapa de potencialidade (Figura 4), apresenta a concentração de focos de calor, 

elaborada por meio da ferramenta “Estimativa de densidade de Kernel” no QGIS, a partir da 

série histórica de focos de 2010 a 2020 da região de estudo. Os dados foram originados pelo 

satélite AQUA, que tem passagem durante a tarde e é usado como referência para as análises 

do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. 

Figura 4. Mapa de potencialidade à ocorrência de incêndios florestais. 

 

Os registros foram utilizados para estimar a densidade de presença de focos, nos quais 

foram estabelecidos raios de 10 quilômetros a partir de cada foco. As manchas de densidade 

“muito alta”, representam uma propensão de concentração que tende a 78 focos em uma área 

de 10 quilômetros, enquanto as de densidade “muito baixa”, representam uma maior 

dispersão de focos, tendendo a 0. 

A partir desses estudos, é possível ter uma noção sobre o comportamento do padrão do 

fogo na região, apresentando uma concentração maior nos municípios da porção oeste da área 
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(Três Rios, Areal, Petrópolis, Teresópolis), além de uma mancha na região central (Nova 

Friburgo e Bom Jardim) e ao sul de Guapimirim. 

O resultado da equação do risco corresponde à combinação dos mapas anteriores, 

representando o mapa de risco de incêndios florestais, apresentado pela Figura 5. 

Figura 5. Mapa de risco de incêndios florestais. 

 

Observa-se um resultado parecido com o mapa de susceptibilidade. Contudo, a 

consideração de áreas de maiores registros de focos de calor destacou categoricamente o 

oeste da região de estudo, principalmente, os municípios de Três Rios, Sapucaia, São José do 

Vale do Rio Preto e Areal, além de outras regiões especificas de outros municípios. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A combinação de dados de sensoriamento remoto, através de técnicas de 

geoprocessamento, possibilita a geração de indicadores, que são úteis para o direcionamento 

de ações operacionais na prevenção de incêndios florestais. A classificação e hierarquização 

de variáveis de influência, permitem a identificação de locais mais suscetíveis ao fogo, 

enquanto a espacialização de focos de calor permite a verificação do diagnóstico de 

comportamento do fogo na região, de maneira a representar a potencialidade de ocorrências. 

A combinação destes fatores, representados pelo mapa de risco deste trabalho, atingiu 

ao objetivo de identificar os locais mais propensos a ocorrência de incêndios, servindo como 

ferramenta de gestão territorial para os atuantes da Operação Fumaça Zero. Um dos relatos 
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obtidos dos atuantes do projeto foi a percepção de regiões de risco que não recebiam tanta 

atenção, como o município de Três Rios e outros da parte oeste da região de estudo. 

Espera-se que o presente trabalho fomente estudos relacionados ao mapeamento de 

riscos de incêndios florestais, considerando adaptações metodológicas, para ser utilizado 

como uma das alternativas de prevenção e adaptação às mudanças climáticas. Recomenda-se, 

para trabalhos futuros, a análise de consistência da hierarquização das variáveis de 

suscetibilidade, para validação e adaptação do método. 
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INTRODUÇÃO 

Coffea arabica e Coffea canephora são as duas principais espécies do café 

comercializados no mundo. Ambas são originárias do continente africano, sendo Coffea 

arabica da Etiópia e Coffea canephora do Congo. Atualmente são cultivadas em todo o mundo, 

em especial no Brasil, maior produtor do mundo. Com uma produção de 49 milhões de sacas 

de café em 2021, sendo grande parte (76,47%) de café arábica (CONAB, 2022). A estimativa 

da produção brasileira de café, para 2022, considerando-se as duas espécies será de 56,1 

milhões de sacas crescimento de 14,4% em relação a 2021, sendo em 2022 a safra do café será 

de bienalidade positiva, o que deve resultar em um aumento expressivo da produção. Esse 

aumento também se dá pelo clima seco e excessivamente frio do inverno de 2021, inclusive 

com a ocorrência de geadas em algumas regiões produtores, possa ter reduzido o potencial de 

produção esperado (PEREIRA et al., 2011; PICINI et al., 1999). 
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O ataque de Phoma spp. nas plantas causa lesões necróticas de coloração castanho 

escuro. A incidência em ramos ocorre inicialmente em brotações novas, proporcionando a 

seca do tecido (BOEREMA, 2004). Dessa forma, praga das folhas reduz a produção atual dos 

cafeeiros e pode alterar as próximas safras, devido impactar negativamente na fotossíntese e 

a acarretar a queda dos ramos (RODRIGUES et al., 2019). 

Um dos principais fatores na produtividade do café está associada a variabilidade 

climática, pois a cultura requer condições favoráveis ao longo de seu ciclo vegetativo e 

reprodutivo, para crescer e produzir. A região que cumpra às exigências climáticas da planta, 

principalmente as variáveis de temperatura do ar e à demanda hídrica, é considerada 

adequada para o cultivo da planta. Ao contrário não realizam os processos como fotossíntese, 

respiração ou transpiração, com efetividade (KOH et al., 2020). Para um ótimo 

desenvolvimento do cafeeiro são necessárias temperaturas do ar entre 18 e 22,5°C e déficit 

hídrico abaixo de 150mm (CAMARGO, 1977). Segundo Thomaziello et al. (2000), déficits 

hídricos acima de 150 mm/ano interferem diretamente na longevidade da cultura. 

Em situações climáticas adversas o cafeeiro pode se tornar mais suscetível ao ataque 

de patógenos, como a Phoma spp (Figura 1). Doença essa que se destacam por causar perdas 

significativas de produtividade e qualidade. Embora tais doenças estejam limitadas a 

determinadas regiões com condições climáticas específicas, a incidência da mancha foliar de 

phoma tem aumentado significativamente nas lavouras de café nos últimos anos em áreas 

onde nunca havia ocorrido antes (POZZA; CARVALHO; CHALFOUN, 2010). 

 

Figura 1. Sintomas da doença Phoma spp do cafeeiro. 

 

Para ocorrência de uma doença é necessário que três critérios: 1) Patógeno virulento; 

2) Hospedeiro suscetível e 3) ambiente favorável, sendo o clima o principal fator do ambiente. 

A temperatura do ar (Tair) é fator crítico da relação patógeno- hospedeiro, durante a infecção 
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a temperatura do ar impacta na taxa de germinação de esporos (ECHANDI, 1957; FIRMAN, 

1965). Para o desenvolvimento da Phoma spp. em regiões onde tem incidência de períodos de 

frio, com temperaturas de 16 a 20ºC e precipitação acima de 4 mm/dia, vento frio e altitude 

acima de 900m são condições climáticas altamente favoráveis para esta infecção fúngica 

(POZZA; CARVALHO; CHALFOUN, 2010). 

Por meio de ferramentas como o Zoneamento climático é possível identificar regiões 

com maior probabilidade de ocorrência de doenças do cafeeiro. Assim, contribuindo na 

tomada de decisão dos produtores que necessitam encontrar métodos de combater a doença 

(BOA SORTE et al., 2019). 

Poucos estudos sobre a aptidão climática para phoma foram encontrados na literatura. 

Essas informações são de grande importância para o entendimento do cenário futuro da 

produção de café no Brasil. Assim, objetivou-se elaborar o zoneamento climático para 

identificar regiões favoráveis ao desenvolvimento da Phoma spp. do café no clima atual e no 

cenário de 2080-2100 do IPCC. 

 

METODOLOGIA 

Este trabalho foi desenvolvido nas principais regiões produtoras de café do Brasil, 

comtemplando os estados: Paraná (PR), São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), Espírito Santo 

(ES), Minas Gerais (MG), Goiás (GO) e Bahia (BA) (Figura 2). 

 

 

Figura 2. Localização das áreas de maior produção de café do Brasil. 
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Para determinar o desenvolvimento da Phoma spp foram utilizadas variáveis 

meteorológicas temperatura do ar (ºC) e chuva (mm) do período de 1970 a 2000, oriundos da 

plataforma WorldClim (worldclim.org). Combinando essas variáveis necessárias determinou-

se as classes aptas e inaptas ao desenvolvimento da Phoma ssp. do cafeeiro (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características climáticas ótimas a incidência de Phoma spp.  

Temperatura do Ar (ºC) Precipitação (mm d-1) Classes 
15 a 20 > 4 Altamente favorável 

12 a 15 e 20 a 25 > 4 Favorável 
12 a 15 e 20 a 25 <4 

 
15 a 20 < 4 Relativamente favorável 

<12 ou > 25 > 4 
 

<12 ou > 25 < 4 Não favorável 
Fonte: Síntese de vários autores. 

 

O modelo climático global utilizado foi o IPSL-CM6A-L desenvolvido no Centro de 

Modelagem Climática do Institut Pierre-Simon Laplace (IPSL), uma nova versão de seu 

modelo climático para a Fase 6 do Projeto de Intercomparação de Modelo Acoplado (EYRING 

et al., 2016). Neste trabalho foi utilizado o cenário SSP-5 8.5, para análise das projeções do 

século XXI. Os dados clim|ticos dos cen|rios SSP’s foram coletados através da plataforma 

WorldClim (worldclim.org), em formato GEOTiff (.tif) (FICK & HIJMANS, 2017). 

Para verificar a variação sazonal dos elementos climáticos no clima atual e nos cenários 

foram utilizados de gráficos de boxplot para cada um dos estados produtores de café do 

Brasil. Foi utilizado um software de sistemas de informações geográficas para elaboração do 

zoneamento de favorabilidade climática para a Phoma spp. Os raster de temperatura do ar e 

precipitação diária foram as estradas da ferramenta representada pela Figura 3. A chave de 

favorabilidade para temperatura do ar e precipitação diária foi aplicada sobre as variáveis 

climáticas. O resultado de ambas as variáveis foi sobreposto, identificando assim as regiões 

mais favorável a doença. Foram gerados mapas para cada mês do ano do cenário atual e 

futuro (24 mapas). Para facilitar o desenvolvimento desses mapas, foi utilizada a linguagem 

de programação Pyhton 3.8. 
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Figura 3. Fluxograma com as etapas para elaboração do zoneamento de favorabilidade 

climática de Phoma spp. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A temperatura do ar média da região estudada apresentou uma variação entre os 

estados e os meses do ano (Figura 4). A média anual para a região foi de 21,59 (±1,41)°C, 

sendo fevereiro o mês mais quente com uma média de 23,62 (±1,05) e julho o mês mais frio 

com 18,53 (±1,97) °C. O estado da Bahia foi o que apresentou a maior média anual com 23,38 

(±1,23) °C (Figura 4 A). Por outro lado, o estado do Paraná demonstrou as menores médias 

anuais com 18,81 (±2,97). (Figura 4 G). Resultados semelhantes foram encontrados em 

Lorençone et al. (2022). 

 

Figura 4. Distribuição temporal da temperatura do ar média diária das principais regiões 

produtoras de café do Brasil no cenário atual: A) Bahia, B) Distrito Federal, C) Espírito Santo, 

D) Goiás, E) Minas Gerais, F) Paraná, G) Rio de Janeiro, H) São Paulo e Futuro: I) Bahia, J) 

Distrito Federal, K) Espírito Santo, L) Goiás, M) Minas Gerais, N) Paraná, O) Rio de Janeiro e P) 

São Paulo. 
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A temperatura do ar no possível cenário futuro SSP-5 8.5 entre o período de 2081 a 

2100, apresentou um aumento de 6,07°C (28,15 %) em relação ao cenário atual, com uma 

média anual de 27,67°C (Figura 4). Um aumento dessa magnitude é considerado alto por 

grande parte dos cientistas que estudam mudanças climáticas, como por exemplo Anandhi et 

al. (2009); Jiang et al. (2012); Alexander (2016). O mês mais quente nesse cenário foi 

novembro com 30,36 °C, havendo uma alteração em relação ao cenário atual, que o mês mais 

quente é fevereiro. O mês mais frio continua sendo julho, com 24,20 (±1,41) °C, havendo um 

aumento de 5,66°C. Em relação à distribuição espacial, Goiás foi o estado com maior média 

anual, 30,36 (±1,78) °C. Por outro lado, o estado do Paraná foi o que apresentou a menor 

média anual 25,11 (±2,43) (Figura 4N). 

A média diária da precipitação na região estudada foi de 3,47 (±1,83) mm (Figura 5). 

Sendo dezembro o mês com a maior média diária com 6,81 (±1,32) mm e agosto o mês com a 

menor média, 0,87 (±0,54). O estado da Bahia apresentou a menor média diária de 

precipitação dentre todos os estados estudados, 2,43 (±1,16) mm (Figura 5A). Em 

contrapartida o estado de Goiás demonstrou a maior média diária 4,32 (±2,86) mm (Figura 5 

D). Valores semelhantes foram encontrados no trabalho de Robertson et al. (2004). 

  

 

Figura 5. Distribuição temporal da precipitação média diária das principais regiões 

produtoras de café do Brasil no cenário atual: A) Bahia, B) Distrito Federal, C) Espírito Santo, 

D) Goiás, E) Minas Gerais, F) Paraná, G) Rio de Janeiro, H) São Paulo e Futuro: I) Bahia, J) 

Distrito Federal, K) Espírito Santo, L) Goiás, M) Minas Gerais, N) Paraná, O) Rio de Janeiro e P) 

São Paulo. 
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Em relação a precipitação diária no cenário de mudanças climática houve uma pequena 

diferença em relação ao cenário atual, com uma redução de 0,43 mm d-1 (Figura 5). A média 

do cenário foi de 3,03 (±1,96) mm diário, sendo janeiro o mês com a maior média, 7,02 

(±1,59) mm. Diferente do cenário atual que o mês com maior média de precipitação foi 

dezembro, podendo assim haver uma alteração na distribuição temporal da precipitação em 

cenários futuros (RAJAH et al., 2014). Agosto foi o mês com a menor média diária, 0,76 (±0,47) 

mm. Entre os estados estudados, Bahia apresentou a menor média diária com 1,91 (±1,20) 

mm, já o estado do Paraná demonstrou a maior média 4,23 (±1,04) mm (Figura 5M). 

O zoneamento das áreas favoráveis para o desenvolvimento da Phoma spp. variou de 

maneira sazonal e espacial (Figura 6). Em média a classe mais predominante na região foi 

relativamente favorável, seguida pela classe Favorável, concentraram 59,54 e 30,53% da área 

da região, respectivamente. A classe relativamente favorável predominou durante os meses 

de abril a setembro, em média 91,16% de toda a região (Tabela 1). Por outro lado, a partir de 

outubro a março a classe predominante foi favorável (58,42%) e relativamente favorável 

(27,42%). O mês de outubro destacou por apresentar 11,69% da área da região altamente 

favorável e corresponde a um período importante que é o florescimento do café. Durante o 

mês de janeiro cerca de 78,63% de toda a região estudada foi classificada como Favorável e 

Altamente favorável. 

Os estados apresentaram diferentes condições para o desenvolvimento de mancha de 

phoma. Minas Gerais (MG) concentrou maior porcentagem de áreas Favoráveis para a 

doenças, principalmente durante outubro a março, média de 69,63%, alcançando 94,35% de 

todo o estado em dezembro. Por outro lado, o São Paulo apresentou média de 97,54% para a 

classe relativamente favorável (Figura 6). Espírito Santo foi o estado que alcançou mais área 

para a classe não favorável, 65,89% durante outubro e 59,39% em novembro. A Bahia 

também apresentou grandes áreas não favoráveis a doença, média de 24,53% de fevereiro a 

abril. Porém, a maior parte dessas regiões se localização no norte da Bahia, região que não 

apresenta aptidão climática para o cultivo do cafeeiro (ASSAD et al., 2001). 

Minas Gerais é o maior produtor de café brasileiro (CONAB, 2022), concentrando a 

maior parte dos cafeeiros do país. O estado apresentou média de 2,14; 58,81; 37,17 e 1,88% 

para as classes, não favorável, Relativamente favorável, Favorável e Altamente favorável ao 

desenvolvimento de phoma, respectivamente. O estado apresentou em novembro 5,49% da 

área altamente favorável e 94,35 favorável a doença (Tabela 2). Da mesma forma, o estado 

apresentou mais de 90% de aptidão a doença em dezembro e janeiro. 
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Figura 6. Distribuição temporal/espacial das áreas favoráveis para o desenvolvimento da 

doença Mancha de phoma no cenário atual, para a região produtora de café no Brasil. 

 

As mudanças climáticas impactaram nas áreas aptas a mancha de phoma (Figura 7). As 

áreas Favoráveis e Altamente favoráveis diminuíram em todos os meses. A média da região 

para as classes Não favorável, Relativamente favorável, favorável e altamente favorável foi de 

84,99; 12,88; 1,85 e 0,28%, respectivamente. A classe não favorável predominou na região em 

todos os meses. Durante outubro a março 97,29% da região foi relativamente favorável à 

doença. Vale ressaltar que em janeiro 98,76% da área não apresentou favorabilidade. Durante 

esses meses o manejo da cultura é mais simples, reduzindo os custos da produção (ZISKA et 

al., 2018). 

No futuro ocorreu uma inversão dos períodos mais favoráveis para desenvolvimento 

da Phoma spp. As classes altamente favoráveis se limitaram durante os meses de maio e 

junho. Abril a setembro apresentaram maiores médias paras as classes relativamente 

favorável (27,28%). Junho foi o mês com maior favorabilidade a doença (2,65%), uma 

redução de 2,11% em relação ao cenário atual. 
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Os estados localizados mais ao sul demonstraram maior favorabilidade a mancha de 

phoma (Figura 7). Em julho 100% do Paraná foi classificado como relativamente favorável. Da 

mesma forma, a maior parte do estado apresentou condições relativamente favoráveis junho 

(48,95%). Ainda, em junho 26,60% do território foi favorável à doença. O Paraná também 

apresentou 23,60% das áreas altamente favoráveis ao patógeno. Um aumento de 9,42% da 

classe em relação cenário atual (Tabela 2). Porém, essas áreas se localizam no Sul do estado, 

que não apresentam alta produção de café arábica (IBGE, 2022). 

Minas Gerais apresentou somente as classes não favorável (83,24%) e relativamente 

favorável (16,23%). O estado demonstrou uma redução de aptidão à doença em relação ao 

cenário atual (Figuras 6 e 7). Municípios como Campos Gerais, Três Pontas e Muzambinho 

possuem alta produção de café e se localizam na região Sul de Minas. Essas localidades 

apresentaram condições relativamente favoráveis em maio a agosto. Durante a maior parte do 

ano as localidades não apresentaram condições climáticas favoráveis à mancha de Phoma. 

Principalmente no início do ano fenológico produtivo do cafeeiro (setembro/outubro), 

momento do florescimento, crucial para produção. Dessa forma, em mudanças climáticas o 

clima não favoreceu Phoma spp. nas regiões produtoras. 

 

Figura 7 Distribuição temporal/espacial das áreas favoráveis para o desenvolvimento da 

doença Mancha de phoma no cenário SSP-5 8.5 em 2081-2100, para a região produtora de 

café no Brasil. 
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CONCLUSÕES  

A modelagem geoespacial aplicada nesse trabalho proporcionou identificar de maneira 

inédita as áreas com alta e baixa favorabilidade para a doenças mancha de phoma na região 

mais produtora do Brasil. As classes não favoráveis, relativamente favorável, favorável e 

altamente favorável foram quantificadas para o cenário atual e futuro. 

O clima das regiões estudadas apresenta verão quente e chuvoso, com média anual de 

temperatura do ar de 21,59°C e precipitações diárias de 3,47mm. A Bahia demostra maior 

média de temperatura do ar e menor precipitações diárias dentre os estados da região. Por 

outro lado, no futuro (2081-2100, SSP-5 8.5) a média de temperatura do ar aumenta 6,07°C e 

a precipitação diária uma redução de 0,43 mm dia-1. Goiás passa a ser o estado mais quente e 

chuvoso, já a Bahia continua com um baixo índice pluviométrico. 

Em média a classe mais predominante no cenário atual é relativamente favorável, 

seguida pela classe Favorável, concentraram 59,54 e 30,53% da área, respectivamente. A 

partir de outubro a março a classe predominante é favorável (58,42%) e relativamente 

favorável (27,42%). O mês de outubro destaca por apresentar 11,69% da área da região 

altamente favorável e corresponde a um período importante que é o florescimento do café. 

Abril a setembro a classe mais predominante é relativamente favorável, dificultando o ataque 

da doença. 

No cenário futuro a condições se tornam menos favoráveis ao patógeno, além de 

inverter os períodos mais propícios. A média da região para as classes Não favorável, 

Relativamente favorável, favorável e altamente favorável é de 84,99; 12,88; 1,85 e 0,28%, 

respectivamente. A partir de abril a setembro ocorrem as maiores área favoráveis a doença, 

em maior parte relativamente favoráveis. Entre outubro a março grande parte da região é 

classificada como não favorável. O estado de Goiás apresenta em maior parte do ano 100% 

não favorável ao desenvolvimento da doença. 

As localidades como Patrocínio, Campos Gerais, Três Pontas e Muzambinho possuem 

áreas favoráveis a phoma entre outubro e março, o restante do ano é classificado como 

relativamente favorável, no cenário atual. Nas projeções futuras essas localidades serão 

classificadas no máximo como relativamente favoráveis e maior parte do ano não 

apresentando condições climáticas ideias para o desenvolvimento de Phoma spp. 
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INTRODUÇÃO 

A água é um valioso recurso para todos os seres vivos e está presente em inúmeros 

processos humanos como, abastecimento, agricultura e processos industriais. O Rio 

Itapetininga, está inserido na bacia do Alto Paranapanema, sendo um rio extenso, que passa 

por seis municípios sendo Itapetininga o maior centro econômico. No município há diferentes 

pressões antrópicas que incluem tanto atividades da agropecuária quanto de mineração de 

areia (MONTEIRO, 2022) Todavia, há somente um ponto de monitoramento de qualidade das 

águas no rio em Angatuba além de um ponto no Ribeirão Ponte Alta (afluente, classe 4) 

(CETESB, 2019). O rio tem tanto importância local quanto regional e suas águas são utilizadas 

para diferentes fins que incluem a pesca esportiva, recreação, abastecimento público e 

irrigação (PESSOTTI; LEME; FERREIRA, 2019). Além dos poucos pontos de monitoramento, 

quase não há estudos no rio e os que têm, apontam qualidade boa, mas com ameaças já 

perceptíveis (VÁLIO et al., 2013; SOARES, 2020). 
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Ambientes aquáticos são ecossistemas delicados compostos por uma grande variedade 

de organismos e microrganismos. Por conta dos impactos ambientais causados por ações 

antrópicas estes ecossistemas têm sofrido deteriorações severas. O monitoramento da 

qualidade dos corpos hídricos é fundamental para evitar-se que cheguem em estado de 

colapso, havendo assim uma desestabilização e então requerendo gastos que poderiam ter 

sido evitados com o gerenciamento adequado dos recursos (TEIXEIRA & SOUZA, 2017). 

No Brasil, os corpos hídricos são classificados por meio da Resolução CONAMA 357 de 

2005 (BRASIL, 2012) onde são estabelecidos os parâmetros de qualidade da água para seus 

usos específicos. O rio Itapetininga é definido como classe II (SIGRH, 2004). Os usos 

recomendados das |guas classe II s~o “abastecimento para consumo humano, proteç~o das 

comunidades aquáticas, recreação de contato primário, irrigação de hortaliças, parques, 

jardins, campos de esporte e lazer, { aquicultura e { atividade de pesca” (BRASIL, 2012). 

Com relação às atividades de mineração, estas se constituem em uma das principais 

fontes geradoras para o PIB brasileiro. Em 2015 os valores estimados foram de US$ 38 

bilhões. Embora a atividade não seja permanente, ela resulta em impactos profundos na 

paisagem (SILVA & ANDRADE, 2017). 

As principais atividades de extração são: agregados para construção, carvão e outros 

minérios que possuem valor comercial (SILVA & ANDRADE, 2017). Dentre os agregados 

destaca-se a extração de areia amplamente utilizada na construção civil (REZENDE, 2017). 

Os principais impactos da extração de areia são: remoção da vegetação local, geração 

de resíduos sólidos, emissão de gases, poluição sonora, geração de poeira, aumento e 

aceleração nos processos erosivos, deslocamento de fauna e alteração na qualidade hídrica 

(OLIVEIRA, 2020). 

A contaminação por metais é um impacto comum ocasionado por atividades de 

mineração, mesmo quando não há exploração direta do elemento. Assim sendo, a presença de 

material particulado, conforme sua composição pode implicar na liberação imediata ou 

potencial íons metálicos a partir do desgaste dos minérios contidos nas rochas (MENDOÇA, 

2016). Segundo Mendonça (2016), alguns metais podem alterar o potencial hidrogeniônico 

(pH) das águas. Por outro lado, alterações de pH e potencial redox podem também favorecer a 

liberação de íons nas águas (MAGALHÃES et al., 2015). 

No dia 05 de fevereiro de 2022, a equipe de trabalho esteve presente no rio, no exato 

momento em que foi verificada a mistura violenta de águas da lagoa da mineradora no rio, 

com queda de vegetação nas margens, presença de espuma e alterações na cor aparente da 
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água. Em campo, já não era possível distinguir com clareza o curso do rio das águas da lagoa. 

Apesar de o barco estar em área onde deveria haver vegetação nativa, o mesmo chegava às 

margens de onde era extraída a areia. Este é o primeiro trabalho a avaliar, ainda que de forma 

preliminar, alguns impactos da atividade de mineração de areia no rio. 

O objetivo deste estudo foi verificar a qualidade do rio Itapetininga determinada por 

meio de análises físicas e químicas sobre os possíveis impactos que a extração de areia pode 

acarretar à qualidade ambiental de um manancial considerando-se ainda efeitos da chuva e 

outros usos. 

  

METODOLOGIA 

As coletas foram realizadas em 05/02/2022 (chuvosa) e em 14/05/2022 (seca) e 

foram analisados quatro pontos amostrais (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Pontos amostrais e coordenadas (P1, P2, P3 e P4). 

 

Foram realizadas as seguintes análises químicas: pH, nitrito, nitrato, amônia, fosfato, 

oxigênio dissolvido e DBO por comparação colorimétrica com o uso de kit de reagentes para 

análise de água Ecokit II da Alfakit. 

Para determinar a DBO, as amostras ficaram incubadas por 5 dias a, aproximadamente 

20 (±2oC). A transparência e a turbidez foram determinadas por leitura do disco de Secchi. A 

leitura de turbidez a partir da regressão entre as duas variáveis, seguindo-se o padrão 

fornecido pela Alfakit com base na seguinte equação. 

 

Onde: Turb é a turbidez em UTN e S a leitura do disco de Secchi em cm (R2= 0,9997). 
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O fluxo laminar com uso de flutuador e cronômetro, em tréplica. Para cálculo da vazão 

aproximada local no momento da coleta, foi utilizada a profundidade no meio do curso do rio 

e a largura com o uso de trena e corda considerando-se como aproximação um leito regular do 

rio (CARVALHO, 2008). Também foi determinada a temperatura da água com termômetro 

digital para cálculo da porcentagem de saturação de oxigênio (TUNDISI & MATSUMURA, 

2016). As amostras de água foram coletadas na subsuperfície. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante a estação chuvosa, pouco antes do ponto 2 presenciou-se alta turbulência no 

rio e poucos metros à frente estava uma mineradora de areia. Neste local, foi registrada a 

intrusão das águas de uma lagoa de rejeito da mineradora no curso do rio e sobre área que 

deveria constituir vegetação terrestre (Figura 2). Já em estação seca, deparou-se com a 

barreira reestruturada no local e águas mais calmas nos pontos amostrais próximos a 

mineração (Figura 3). 

 

Figura 2. Atividade de mineração de areia em 05/02/2022. 

 

Figura 3. Barragem restruturada, em 14/05/2022. 

 

Os resultados indicam efeitos dos diferentes usos do solo e parte dos impactos 

provocados pela mineração de areia. Há ainda um forte componente sazonal com efeito 

aparente sobre a altura da coluna e largura do espelho d’|gua; transparência e turbidez; níveis 

de oxigênio, DBO, pH, amônia e ortofosfato. Foram registrados valores em desacordo com os 

parâmetros estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para rios classe 2 em relação às 

variáveis turbidez, DBO e pH. As piores condições observadas ocorreram durante a estação 

chuvosa indicando efeito das chuvas e de supressão das áreas de vegetação ripária com pelo 
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menos uma das margens em largura inferior a 30m em todos os pontos amostrados (margem 

esquerda 32,6 m ± 16,59; margem direita 56,25 ± 27,31 m). 

Sabe-se que o regime de chuvas constitui-se importante elemento na variação de 

características dos ambientes aquáticos. Conforme usos do solo, largura da faixa de vegetação 

ripária e intensidade das chuvas, esta pode atuar como meio de transporte de poluentes 

orgânicos e inorgânicos, material particulado e dissolvido. Em situações onde há supressão da 

vegetação ripária, as chuvas em geral desempenham maior efeito erosivo, carregando 

material particulado e aumentando a turbidez (TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2008; 

AGERA et al., 2019; GEBREHIWOT et al., 2020). 

Com relação aos efeitos da atividade de extração de areia,, observou-se evidente 

alteração de características físicas dos trechos do rio mais próximos à lagoa de rejeitos (P2 e 

P3). Foram registrados aumento significativo da turbidez, redução da transparência (Figura 

4). 

Figura 4. Valores de transparência e turbidez evidenciando efeitos da sazonalidade e da 

entrada das águas da lagoa (comparar padrão e intensidade das alterações nos pontos mais 

próximos à mineração (P2 e P3) e mais distantes. 

 

Por análise de regressão evidenciou-se a relação causa-efeito sobre a vazão local como 

consequência direta do acidente (R2 = 0,998) indicando efeito mais intenso da entrada de 

águas da lagoa (relação com a distância da mineradora) do que do movimento natural do rio 

(padrão divergente daquele da estação seca) e, portanto, entrada em grande magnitude de 

material particulado no sentido da lagoa para o rio com consequente mais próximos à 

mineradora (P2 e P3) com subsequente redução no P4 em um padrão significativamente 

diferente da redução mais suave na estação seca, corroboram esta linha de pensamento 

(Figura 5). 
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Figura 5. Comparação das relações entre vazão e distância da mineradora antes e após 

entrada das águas da lagoa da mineradora no rio (gráficos superiores) e variações nos 

diferentes elementos que compõem a vazão: profundidade (m), largura (m) e fluxo (m/s). 

 

Valores elevados de turbidez, podem resultar em alterações drásticas nos ecossistemas 

aquáticos, uma vez que alteram a base de produção, pela redução da penetração da luz na 

água com consequente redução da fotossíntese pelo fitoplâncton e macrófitas submersas 

afetando a de energia no componente biológico do sistema, podendo afetar toda a rede de 

interações tróficas bem como distribuição dos organismos e atividade reprodutiva de 

diferentes espécies (TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2008). Além disso, a elevação da 

turbidez pode afetar os usos da água, sejam para fins de abastecimento, industriais ou até de 

lazer (CETESB, 2019). 

De acordo com Raposo (2011) a mineração é um usos antrópicos do solo que pode 

acarretar aumento da erosão, revolvimento do solo, remoção de vegetação. Com isso, se causa 

também os aumentos em turbidez causados pelo assoreamento e alterações do relevo do 

ambiente onde se localiza, o que, além desta desconformidade, pode ocasionar contaminação 

por metais ou outros materiais que estejam presentes na atividade vazão aumenta 

(FRITZSONS et al., 2003; BARRETO et al., 2012) (Figura 4). 

Foram ainda registrados valores impróprios para rios classe 2 somente no ponto 4 em 

relação à concentração de oxigênio dissolvido, (1,0 mg/L). Neste local, foi verificada uma 

mancha escura entrando no leito do rio, de origem desconhecida (Figura 6). Nos demais 

pontos, os valores variaram de 5 a 6 mg/L, o que provavelmente indica efeito desta mancha 

escura, possivelmente rica em matéria orgânica. Durante a estação seca, os quatro pontos 
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amostrais tiveram registradas concentrações de 6,0 mg/L, estando em conformidade com o 

estabelecido para corpos d’|gua classe 2 (BRASIL, 2005). 

 

Figura 6. Mancha presente no ponto 4. 

 

Com relação à DBO, na estação chuvosa, apenas o ponto 3 não se manteve dentro do 

limite. Porém, na estação seca, em todos os pontos, constou-se 1,0 mg/L. Valores elevados de 

DBO, geralmente estão associados à poluição orgânica como entrada de esgoto ou fezes de 

animais. A presença de material orgânico em excesso faz com que ocorra a redução dos níveis 

de oxigênio na água, o que além de diminuir os índices de oxigenação na água, pode causar 

mortalidade de formas de vida aquáticas (CETESB, 2017; POERSCH et al., 2019). 

Outra variável que esteve em níveis em desacordo com o estabelecido pela Resolução 

CONAMA 357/2005, foi a concentração ortofosfato. Os valores estiveram abaixo do limite de 

quantificação na estação seca, mas elevados em todos os pontos amostrais, durante a estação 

chuvosa, variando de 0,75 a 1,00 mg/L, o que indica entrada de material carreado pelas águas 

das chuvas a partir do ambiente terrestre. Neste caso, é provável que haja efeito da entrada de 

fertilizantes de atividades agrícolas, observados nas proximidades. O fósforo, que é um dos 

mais usados para cultivos agrícolas como fertilizante tal elemento é facilmente carreados 

pelas chuvas (SILVA, 2019). Além disso, nos demais pontos a presença de chácaras que 

lançam esgoto diretamente no rio ou usam fossas negras, contribuindo para a entrada do 

nutriente (IDE, 2013). 

  Com relação ao pH, foram registradas condições ácidas do meio durante o período de 

chuvas (4,0 a 5,0). O menor valor foi registrado no P4. Durante a estação seca, os valores 

variaram de 5,5 (P1) a 6,0. O registro de alterações sazonais da qualidade do rio, indicam forte 

efeito da redução da vegetação ripária e usos do solo sobre a qualidade deste ecossistema 

(CHEN et al., 2009; LI et al., 2009; RODRIGUES et al., 2018). 

 

CONCLUSÕES  

Por meio dos resultados, pode-se observar como possíveis impacto da entrada de 

águas da mineração, com evidentes e graves alterações sobre a turbidez, transparência, vazão 
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local bem como inundação de ambiente terrestre. Foram ainda registradas condições 

preocupantes em relação aos níveis de pH, ortofosfato, DBO e OD com situações agravadas no 

período chuvoso, indicando efeitos de atividades agropecuárias e redução de vegetação 

ripária. 

Recomenda-se o monitoramento das variáveis deste estudo e a investigação da 

poluição das águas, biota e sedimentos por metais bem como eventos de mortandade de 

organismos que poderão vir a ser futuras consequências do acidente aqui registrado. A 

adequação das faixas de vegetação ripária ao longo do rio e ações de saneamento nos sítios 

marginais também são importantes para a manutenção da qualidade ambiental do Rio 

Itapetininga. 
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INTRODUÇÃO 

A discussão sobre o meio ambiente exerce, na conjuntura geopolítica mundial, 

determinações de várias questões, especialmente quando nos referimos ao petróleo e gás. Se 

por um lado é um assunto com disputas político-econômicas intermináveis, por outro trata-se 

de matéria-prima diretamente originada da natureza e, com isso, a discussão se amplia e se 

complexifica. Além de se circunstanciar à própria característica “natural”, adentra ao mundo 

social, pois atinge consequências na vida humana, bem como na vida econômica de uma 

sociedade. Ou seja, no caso do petróleo e gás, foco deste estudo, ultrapassam a própria 

questão da natureza em si, ao criar um conjunto de relações advindas das necessidades do uso 

desses produtos em variados campos da vida, principalmente se tratando de energia não 

renovável. Atrela-se a isso toda uma polêmica sobre a necessidade do seu uso sem agredir a 

natureza, sobretudo a partir da década de 60, quando as preocupações em torno dos limites 

da natureza se consolidam como questão pública. 

O marco histórico fundamental dessa discussão iniciou-se no século passado, na 

Conferência de Estocolmo em 1972. Nessa época os problemas eram tratados pontualmente e 

a poluição das cidades também já se mostrava como uma preocupação social presente em 

muitas localidades. Nesse sentido, para a exploração do meio-ambiente com consequente 
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impacto ambiental, em diversas regiões do mundo, faz-se imprescindível pleitear um 

licenciamento ambiental. Esse mecanismo se supõe necessário como forma de criar barreiras 

a degradação do meio-ambiente e impor regras de uma exploração que garantam o respeito à 

natureza. De certa forma, trata-se de algo complexo, pois ainda se procura respostas sobre o 

uso (o da energia não renovável) e a exploração da matéria-prima como por exemplo a objeto 

deste estudo, petróleo e gás, sem criar problemas ambientais. 

Assim, os licenciamentos devem supor a proteção em seu mais alto grau da natureza, e 

de se obter as condições da mínima destruição possível. Mas isso se torna um problema por 

conta de ser uma questão ainda em processo de consolidação de soluções, traduzidas em 

medidas usuais e aceitas como eficientes na produção do petróleo e gás, ao se levar em 

consideração o menor prejuízo ao meio ambiente. Para as nações produtoras de petróleo no 

mundo, a questão do licenciamento ambiental para a indústria de petróleo e gás é de suma 

importância, e também problemática. As possibilidades de se evitar, ao máximo, adversidades 

que possam criar consequências nefastas ao meio ambiente têm motivado uma disputa entre 

interesses econômicos, sociais e ambientais. 

A questão se coloca, a natureza produz o petróleo e gás, mas como usufruí-los sem 

criar problemas para a própria natureza que os produz? A regulamentação brasileira supõe 

essa questão, a da preservação da natureza, por consequência, do meio ambiente? Como está 

estabelecido o regramento dessa questão em nossas leis? O licenciamento ambiental no Brasil 

garante a diminuição dos impactos à natureza e promove segurança ecológica ao meio 

ambiente por meio dessa legislação? 

Sabe-se que a indústria do petróleo, em toda a sua cadeia produtiva, tem potencial para 

causar uma grande gama de impactos sobre o meio ambiente, tais como o incremento 

antropogênico do efeito estufa (que, em si, é um fenômeno natural) e o consequente 

aquecimento do planeta; as chuvas ácidas, a poluição atmosférica, a degradação da qualidade 

das águas, a contaminação de lençóis freáticos, entre outros. Pode também contribuir para a 

perda de biodiversidade e para a destruição de ecossistemas, que, em alguns casos, podem ser 

únicos (MARIANO, 2007). 

A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de plataformas de petróleo, 

que são atividades utilizadoras de recursos ambientais potencialmente poluidores e capazes 

de causar degradação ambiental dependerá de prévio licenciamento ambiental. Assim, foi no 

contexto dessa problemática que se origina o objetivo desta pesquisa. Objetiva-se abordar a 

regulamentação sobre o licenciamento ambiental na indústria petrolífera offshore no Brasil e 
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as possibilidades de se evitar, ao máximo, adversidades que possam degradar o meio 

ambiente. Neste sentido apresenta-se, a seguir, uma síntese analítica do que foi pesquisado 

sobre a regulamentação oficial no Brasil. 

 

METODOLOGIA 

O tipo dessa pesquisa foi exploratória com um caráter qualitativo, a delimitação foram 

as regras que configuram as nossas leis. As que tratam do licenciamento ambiental offshore 

no Brasil. Promover maior familiaridade com o problema/assunto estudado/pesquisado, e 

conseguir uma maior aproximação foi a intenção ao usar esta metodologia. 

A pesquisa exploratória tem uma característica muito importante ao tratar de assuntos 

que ainda estão em processo de acúmulo científico. Segundo Triviños (1987), esse tipo de 

pesquisa admite investigar e aumentar a experiência em torno de um determinado problema, 

ele explica que o pesquisador parte de uma hipótese e/ou questão de pesquisa, e aprofunda 

seus estudos perante uma realidade específica; busca-se assim maior conhecimento e o acesso 

às questões formuladas sistematizando-as teoricamente. De tal modo, realizou-se o 

levantamento de dados ao buscar informações em variados tipos de publicações, revistas 

acadêmicas, livros, sites, artigos apresentados em congressos, trabalhos acadêmicos 

(monografias, teses, dissertações) e, publicações, em geral, que tratam deste assunto. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O petróleo, embora seja conhecido desde os primórdios da civilização humana, 

somente passou a ser explorado em meados do século XIX (segunda Revolução Industrial). E 

assim ganhou grande importância no mercado internacional após a invenção dos motores a 

gasolina e o óleo diesel (derivados do petróleo). Não à toa que as modificações notadamente 

sentidas ao longo da terceira Revolução Industrial foram acompanhadas de uma maior 

demanda por energia, de forma mais efetiva no velho mundo. Essa energia pode ser 

classificada em energia renovável e não renovável. O conjunto de fontes de energia 

disponíveis é representado pela matriz energética. O mundo possui uma matriz energética 

composta em sua maior parte por fontes não renováveis: carvão, petróleo, gás natural e 

energia nuclear (IEA, 2020). 

Na década de 1970, o petróleo foi o grande propulsor da economia internacional, 

chegando a compor quase 45% do consumo mundial de energia. Todavia, foi declinando ao 

longo dos anos, mas a sua participação nesse consumo ainda representa cerca de 31,5%, 
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segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, 2020). É certo que deverá se manter 

expressiva por várias décadas ainda, como vemos no exemplo na Figura 1 na distribuição da 

demanda energética mundial entre 1971 e 2018 vemos um processo de declínio em seu uso, 

porém, ainda com substancial participação. 

 

Figura 1. Demanda energética mundial de 1971 a 2018. Fonte: Elaboração própria com base 

em IEA (2020). 

 

Já a matriz energética brasileira, exposta em porcentagens, na Figura 2, apresenta um 

número maior de fontes renováveis, porém, em sua maioria ainda é composta por energia 

não-renovável (53,8%). 

Figura 2. Matriz Energética Brasileira.  Fonte: Elaboração Própria com base em BEN (2020). 

 

Por outro lado, pode-se ver também acima na Figura 2, o petróleo e seus derivados 

  correspondendo a 34,3% da matriz energética brasileira (BEN, 2020), ou seja, tem suma 

importância no mercado nacional de energia não renovável. 
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Já em nível mundial vemos na Figura 3 que 86,2% da matriz energética mundial é 

composta de fontes não renováveis, sendo 31,5% de petróleo e derivados 

Figura 3. Matriz Energética Mundial. Fonte: Elaboração Própria com base em IEA (2020). 

 

Vê-se que a importância e o significado da produção energética mundial usando o 

petróleo ainda está longe de ser relegada a segundo plano. A produção de petróleo ainda é 

uma opção frequente e necessária. A produção de petróleo no país atingiu a média recorde de 

2,94 milhões de barris por dia (BPD) em 2020, enquanto a de gás natural atingiu 127 milhões 

de metros cúbicos por dia (ANP, 2021c). De acordo com a Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), a produção de petróleo offshore no Brasil atualmente 

corresponde a 94,8% do total nacional para o ano de 2020. Assim, ao pontuarmos a 

importância do petróleo e gás como fonte energética fundamental tanto para o Brasil quanto 

para o mundo, constata-se a necessidade de se examinar o licenciamento ambiental em sua 

legislação no tocante à proteção ao meio ambiente ao se observar o nível potencialmente 

poluidor de sua extração. 

A licença ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente e 

seu objetivo é viabilizar o desenvolvimento socioeconômico a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Porém, vê-se que este processo de licenciamento ambiental no 

Brasil, na cadeia petrolífera, além de não seguir uma padronização, vem se alterando ao longo 

dos anos (CARMO, 2015). 

Desde sua descoberta em território nacional, o petróleo transformou profundamente a 

economia, a sociedade e o espaço do Brasil, principalmente nas últimas quatro décadas, 

fornecendo divisas, energia e matérias-primas para o processo de industrialização, gerando 

além de crescimento econômico, muitos problemas ambientais. O termo “meio ambiente” foi 
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usado pela primeira vez na década de 1960 na reunião do Clube Roma. Já o primeiro país a 

manifestar uma política relacionada ao tema foi os Estados Unidos da América, com a criação 

do NEPA (National Environmental Policy Act), em 1969, e oficializando um ano após, o 

processo de Avaliação de Impacto Ambiental como parte da sua política ambiental. 

Assim, todos os projetos que tinham um potencial impactante deveriam avaliar os 

seguintes itens: impactos ambientais identificados (negativos ou não), alternativas para 

implementação, relação de recursos ambientais utilizados no curto e longo prazo, definição de 

comprometimento de recursos ambientais com a implementação do projeto. Posteriormente 

Canadá, Países Baixos, Grã-Bretanha, Alemanha e França também o adotaram, mas somente 

em 1972, após a I Conferência Mundial de Meio Ambiente realizada em Estocolmo (Suécia) 

que o mundo se viu preocupado com as questões ambientais e este tópico começou a ser 

inserido nas políticas de desenvolvimento de cada país, este evento marcou a criação do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e posteriormente no Brasil foi 

criada a Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA) em 1973. 

No Brasil, a exigência de avaliação de impacto ambiental veio de organizações 

financeiras estrangeiras para a aprovação de empréstimos aos projetos do governo, tais como 

usinas hidrelétricas e terminais, portos ferroviários, e assim foi criado a SEMA (Secretaria 

Especial de Meio Ambiente), primeiro órgão federal com especificidade para tratar de 

questões ambientais, porém, pertencente ao Ministério do Interior, e, junto a este Ministério 

havia também a entidade conhecida como FUNAI, existente até hoje e atualmente pertencente 

ao Ministério da Justiça e Segurança Pública. A atuação da SEMA nessa época começou 

pequena e tratava de temas ligados somente ao combate à poluição. Houve dificuldades de 

integração desta secretaria com outros setores do governo, permanecendo ali como um 

movimento ambientalista dentro do próprio governo, porém, sem acesso a políticas setoriais, 

tais como: agricultura, energia e infraestrutura (CARMO & SILVA, 2013). 

Em 1981 foi promulgada a Lei nº 6.938, que estabelecia a Política Nacional do Meio 

Ambiente, o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e o CONAMA. Esta lei continha 

fundamentos para a proteção ambiental no país, porém era regulamentada por decretos, 

resoluções, normas e portarias de conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais, todas em 

conjunto. Para dar início a sua prática, foi definida a necessidade de abertura do processo de 

“Licenciamento Ambiental”, este instrumento promoveria o controle dos projetos nacionais 

relativos à construção, instalação, ampliação e funcionamento de atividades que utilizassem 
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de recursos naturais ou que pudessem poluir e degradar o meio ambiente e inseria o conceito 

de Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), que datava da década de 70 nos Estados Unidos. 

O CONAMA foi criado em 1981, pela Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, suas 

atividades se iniciaram com a regulamentação dada pelo decreto nº 88.351 de 1983, mas 

somente em 1992, o CONAMA passa a ser vinculado ao MMA. O CONAMA tem a finalidade de 

assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo e demais órgãos ambientais diretrizes e 

políticas governamentais para o meio ambiente e deliberar, no âmbito de suas competências, 

sobre normas e padrões para o meio ambiente. A Resolução CONAMA nº 01 de 1986 definiu 

uma Política Nacional do Meio- Ambiente. 

Já o IBAMA criado em 1989, foi uma junção da SEMA (Secretaria do Meio Ambiente), 

IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal), SUDEPE (Superintendência da 

Pesca) e SUDHEVEA (Superintendência da Borracha). O IBAMA foi posteriormente vinculado 

ao MMA (Ministério do Meio Ambiente), com a criação deste em outubro de 1992. Até o ano 

de 2000, o IBAMA era a única autarquia vinculada ao MMA, quando foi criada a Agência 

Nacional de Águas (ANA), expressando o trato das questões ambientais no Brasil, 

especialmente os recursos hídricos. Em 2006, foi criado o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) 

como estrutura do MMA para fazer a gestão das florestas públicas brasileiras, competência 

esta retirada do IBAMA. Em 2007 tivemos o ápice da desestruturação do IBAMA, pela criação 

do ICMBIO (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade). Chama-se assim a 

atenção para o processo de descentralização das gestões ambientais. 

Os principais instrumentos legais que regem o licenciamento ambiental no Brasil são a 

Lei Federal nº 6.938/1981, a Resolução CONAMA nº 1/1986, a Resolução CONAMA nº 

237/1997 e a Lei Complementar Federal nº 140/2011. A Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA) em 1986, com a publicação da Resolução CONAMA nº 1/1986, estabeleceu os 

critérios básicos e diretrizes gerais para a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). A AIA é um 

instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, fundamental no processo de 

licenciamento ambiental, que tem por finalidade identificar, prever e interpretar os efeitos 

ambientais, econômicos e sociais que podem advir da implantação de atividades antrópicas, e 

propor ações de monitoramento e controle desses efeitos pelo Poder Público e pela sociedade 

(SÁNCHEZ, 2017). 

A Lei Federal nº 6.938/1981, consolidou no Brasil a necessidade de realização de 

licenciamento ambiental para atividades potencialmente poluidoras e instituiu o Sistema 

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), composto por órgãos e entidades ambientais da 
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União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, com o intuito de assegurar a 

implementação nacional da PNMA. A fim de melhor esclarecer as competências para o 

licenciamento ambiental atribuídas à União, aos estados, Distrito Federal e municípios, foi 

publicada no Brasil a Lei Complementar Federal nº 140/2011. Segundo essa lei, cabe aos 

municípios o licenciamento de atividades e empreendimentos de impacto local, sendo 

comprovados os critérios mínimos, elencados pela referida lei, da estrutura dos órgãos 

ambientais municipais para a realização do licenciamento. Os processos de licenciamento 

atribuídos aos estados figuram entre os que extrapolam a Procedimentos de Licenciamento 

Ambiental do Brasil, mas não são cabíveis à União, que adota o critério da competência 

licenciatória residual. Os empreendimentos e atividades de competência da União obedecem 

às situações específicas dispostas no art. 6º da referida Lei Federal. Com a descentralização 

dos processos de licenciamento proposto pela Lei Complementar Federal nº 140/2011, houve 

a expectativa de diminuição da morosidade nos processos de licenciamento no País e da 

minimização dos conflitos de competência entre os órgãos ambientais. 

Já a Lei Geral do Licenciamento Ambiental (PL 3729/2004 -> PL 2159/2021) foi 

aprovada na Câmara dos Deputados em maio/2021 e enviada para a apreciação no Senado 

Federal em junho/2021, o Projeto de Lei (PL) nº 3729/2004 (agora tramitando sob o n° 2159 

de 2021), continua sem consenso. O texto aprovado no Congresso Nacional traz uma gama de 

mudanças no contexto de licenciamento ambiental no Brasil. O PL estabelece, além das etapas 

já conhecidas de Licença Prévia, de Instalação e Operação, as modalidades de: Licenciamento 

Ambiental por Adesão e Compromisso- LAC; Licença Ambiental Única – LAU e Licença 

Ambiental Corretiva – LOC. E a renovação automática e dispensa de licenciamento ambiental. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se afirmar, ao apresentar esta síntese analítica sobre a regulamentação básica 

para o licenciamento ambiental no Brasil na indústria petrolífera offshore, que existe um 

processo de construção de uma regulamentação em curso. Porém, viu-se até o momento que 

ainda é incipiente o amadurecimento legal; isso porque percebe-se várias leis, decretos, 

instruções normativas, resoluções, diferentes notas técnicas, portarias, enfim, praticamente 

todo tipo de meios que definem uma regulamentação, mas, sem um caminho claro. Se por um 

lado vê-se a existência dessas regulamentações em geral, que implicam, necessariamente, no 

atendimento aos requisitos para se obter a licença ambiental, por outro, a particularidade do 

impacto ambiental está pouco presente nas regulamentações expostas. Vê-se assim que a 
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licença ambiental se insere no escopo das mais complexas condições para a produção de 

petróleo e gás. 

Vê-se o envolvimento de várias instituições no processo do licenciamento, do IBAMA 

ao Ministério do Meio Ambiente; com etapas variadas e procedimentos meio independentes 

de uma instituição para outra. Vale dizer, procedimentos pouco esclarecedores e 

desalinhados. Constatou-se também diversos problemas que já perduram há muito tempo e 

não são resolvidos, tais como: excesso de procedimentos burocráticos, falta de clareza e 

definição em seus procedimentos e até mesmo insegurança jurídica pois, mesmo após a 

obtenção da tão esperada licença, há diversos passos a serem dados para se completar um 

licenciamento ambiental e atender a todas as exigências em seu conjunto. Portanto, a defesa 

ao meio ambiente e ao mesmo tempo a exploração de uma riqueza natural como petróleo e 

gás no mar, impõe diferentes soluções para problemas pontuais. Por exemplo, como não 

propiciar o incremento antropogênico do efeito estufa? Dentre outras questões. Tudo indica 

que os problemas surgem e vão se criando um emaranhado de soluções, mas, sem respostas 

duráveis e claras. 

Dessa maneira o licenciamento ambiental na conexão entre o meio ambiente e 

indústria petrolífera offshore exige, na prática, uma regulamentação que amplie e assegure, 

com nitidez, o respeito as particularidades dessa produção em sua problemática ambiental. 

Apresente um balizamento do que tem de ser feito para a efetivação dessa exploração, com o 

mínimo de degradação ao meio ambiente. Seria a definição de um caminho, por meio da 

regulamentação, que se traduza num roteiro descomplicado à aquisição desse licenciamento, 

prevendo à preservação e proteção ao meio ambiente. Importante também frisar a 

necessidade de um compromisso coletivo a nível global de preservação do meio-ambiente. 
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INTRODUÇÃO 

A precipitação é reconhecida por muitos pesquisadores como a variável climatológica 

mais importante na região tropical (MORAES et al., 2005). Seu entendimento permite a 

definição da potencialidade hídrica superficial e subterrânea, recaindo sobre a 

disponibilidade de água disponível para a sociedade (SILVA & FERREIRA, 2011). 

Em âmbito social, Júnior et al. (2021), apontaram em seu estudo que o aumento do 

acumulado de precipitação pode intensificar condições de vulnerabilidade socioambiental na 

sociedade, principalmente em regiões periféricas sujeitas ao regime de cheias como de rios e 

lagunas, ou áreas localizadas em depressões e encostas, enquanto a escassez de precipitação 

pode culminar no aumento de incêndios urbanos e queimadas. 

Quanto à qualidade da água e a vazão hídrica, o regime de precipitação pode 

proporcionar uma mudança substancial, posto que dependendo do total precipitado causa o 
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carreamento de material alóctone para corpos hídricos, diminuição ou aumento do tempo de 

retenção hidráulico, alteraç~o nas concentrações de compostos químicos na coluna d’|gua, 

entre outros, possibilitando o assoreamento de corpos hídricos (MARQUES, 2011). O atual 

cenário climático do país segue a mesma tendência de aquecimento global, onde se verificam 

as mudanças mais significativas no aumento de temperatura, alterações nos padrões de 

chuvas e modificações na distribuição e frequência de eventos extremos, que vem crescendo 

nos últimos anos e acabam favorecendo desastres naturais, como secas severas ou inundações 

(SILVA et al., 2016; COSTA et al., 2015). 

Concomitantemente, é observável uma tendência de aumento do interesse da 

comunidade científica, da sociedade em geral e dos gestores por assuntos relacionados ao 

clima, bem como possíveis variabilidades e mudanças, devido à crescente onda de eventos 

extremos e seus impactos sobre o meio biótico (SENA & LUCENA, 2013). 

O conhecimento sobre a variabilidade espacial e temporal da precipitação é crucial, 

com vista a delineação de ações que intencionem a minimização da escassez hídrica, uma vez 

que há influência direta da precipitação sobre as plantas, animais, solos, entre outros. Tal  

conhecimento  pode  ser  obtido  pela  análise  de  séries  temporais,  avaliando 

comportamentos passados para estabelecer tendências futuras (SILVA & FERREIRA, 2011; 

COSTA et al., 2015). 

A cidade de Palmas – TO, localizada no centro do país, e desde o ano de 2001 margeada 

pelo reservatório da Usina Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães (UHE Lajeado), está 

inteiramente inserida no bioma Cerrado. Esse bioma é conhecido como berço das águas do 

Brasil e como a caixa-de-água do Brasil, tanto por ser divisor de águas das maiores redes 

hidrográficas do país tanto pela sua fundamental importância na contribuição para a recarga 

das águas subterrâneas (MARQUES, 2011; ROCHA & NASCIMENTO, 2021). Tendo em vista o 

bioma na qual está inserido o município de Palmas, a compreensão sobre o comportamento 

da precipitação é de considerável importância, pois recai na disponibilidade hídrica não 

somente em nível local ou regional, mas a nível nacional. 

Perante o exposto, o presente trabalho tem por objetivo analisar a variabilidade anual 

e mensal da precipitação da estação chuvosa de Palmas – TO, da série histórica de 1995 a 

2020, através da análise estatística descritiva e identificação de tendências e magnitude, bem 

como suas influências sobre a disponibilidade e vulnerabilidade hídrica. Auxiliando a gestão e 

planejamento dos recursos hídricos. 
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METODOLOGIA 

Caracterização da área de estudo e dados utilizados 

O município de Palmas, capital do Estado do Tocantins, abrange uma área de 2.227,329 

km² e possui uma população estimada de 313.349 habitantes (IBGE, 2021). Apresenta Plano 

Diretor bem definido, situando-se entre o lago formado pelo reservatório da Usina 

Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães e a Serra do Lajeado. Possui uma altitude média de 260 

metros acima do nível do mar e apresenta todo o seu território inserido no Domínio Cerrado, 

apresentando clima tropical úmido com dois períodos bem definidos: a estação chuvosa e a 

estação seca (PIRES & VELOSO, 2019). 

Para a realização desse estudo foram utilizados dados de precipitação diários, 

compreendendo uma série histórica de 1995 a 2020, da estação convencional pertencente ao 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) código 8303, estando localizada nas coordenadas 

geogr|ficas 10º11’27,23’’ de latitude sul e 48º18’6,56” de longitude oeste de Greenwich 

(Figura 1), possuindo uma altitude de 290,7 metros acima do nível do mar. 

Figura 1. Área de estudo e localização da estação convencional. 

 

Caracterização da estação chuvosa e testes estatísticos utilizados 

Por estar inteiramente inserida dentro do bioma de cerrado, Palmas - TO tem como 

característica a concentração das chuvas no verão do hemisfério Sul. De acordo com Marcuzzo 

e Goularte (2013) e Penereiro, Martins e Beretta (2016) a estação chuvosa do município 
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inicia-se em outubro se encerrando em abril, sendo esse intervalo o objeto de estudo do 

presente trabalho. 

Nessa pesquisa foram utilizados dois métodos não-paramétricos para análise de 

tendência da precipitação total da estação chuvosa e dos meses que a compreendem: o teste 

de Mann-Kendall (MANN, 1945; KENDALL, 1975) e o estimador de declive de Sen (SEN, 

1968). A comparação entre os resultados desses dois métodos estatísticos permitirá a 

obtenção de resultados mais robustos. 

 

Teste de Mann-Kendall 

O teste de Mann-Kendall (MK) é uma ferramenta estatística recomendada pela séries 

temporais de dados ambientais, no intuito de analisar possíveis mudanças climáticas (COSTA 

et al., 2015). O teste de Mann-Kendall é calculado pelas Equações 1 e 2. 

 

𝑆 = ∑ 𝑎𝑖𝑗 

                 𝑖<𝑗 (1) 

De modo que: 

+1 𝑠𝑒 𝑥𝑖 < 𝑥𝑗 

𝑎𝑖𝑗 = 𝑠𝑖𝑛𝑎𝑙(𝑥𝑗 − 𝑥𝑖) = { 0 𝑠𝑒 𝑥𝑖 = 𝑥𝑗 

−1 𝑠𝑒 𝑥𝑖 > 𝑥𝑗 

 
(2) 

 

Em que: considerando a estatística S, é o somatório dos sinais (sinal) da diferença, par a par, 

de todos os valores da série (xi) em relação aos valores em que a ele são futuros (xj). 

 

Quando n ≥ 10, a vari|vel S pode ser comparada com uma distribuiç~o normal, na qual 

a sua variância (Var(S)), pode ser obtida através da Equação 3. 

 

𝑛(𝑛−1)(2𝑛+5)−∑𝑞 
𝑡𝑝 (𝑡𝑝 −1)(2𝑡𝑝 +5) 

Var(S) = 𝑖=1 
18 

(3) 

 

Em que: em que tp representa a quantidade de repetições de uma extensão i e q é o número 

de grupos contendo valores iguais na série de dados em um grupo p. O segundo termo 

representa um ajuste para dados censurados. 

 

O teste estatístico parametrizado (ZMK) é computado pela Equação 4. A presença de 

uma tendência estatisticamente significativa é avaliada usando o valor de ZMK. Um valor 
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positivo de ZMK indica um aumento da tendência, quando negativa indica uma tendência 

decrescente. Para testar a significância da tendência crescente ou decrescente no nível de 

significância de p, a hipótese nula e rejeitada se o valor absoluto de Z for maior que Z(1- p/2), 

obtida da tabela da distribuição normal cumulativa padrão. Será adotado o nível de 

signific}ncia de α = 0,05, que corresponde respectivamente a 5%, quando a hipótese nula de 

não tendência é rejeitada se |Z| > 1,96. 

  

𝑆−1 ; 𝑠𝑒 𝑆 > 0 
√𝑉𝑎𝑟(𝑠) 

𝑍𝑀𝐾 = 0; 𝑠𝑒 𝑆 = 0 
𝑆+1 ; 𝑠𝑒 𝑆 < 0 

{√𝑉𝑎𝑟(𝑠) 

(4) 

 

Estimador de declive de sen 

De acordo com Silva et al. (2010), para estimar a magnitude da inclinação da tendência, 

através de uma estatística não paramétrica, utiliza-se o estimador de inclinação de Sen (SEN, 

1968), obtido como Hirsch et al. (1993) através da estatística β (Equaç~o 5). O estimador de 

tendência de Sen seleciona entre todas as linhas de inclinação formadas por cada par de 

pontos da amostra, aquela correspondente à inclinação mediana, assim possibilita identificar 

se houve, ou não, mudança de tendência e a magnitude na série. 

 

𝑥𝑗−𝑥𝑖 𝛽 = 𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑎 [ ] , 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑖 < 𝑗 
(𝑗−𝑖) 

(5) 

 

Em que: xi e xj representam os valores da variável em estudo nos anos i e j. O valor de β 

positivo indica tendência crescente e o valor negativo indica tendência decrescente, 

respectivamente. 

 

O número de pares ordenados da série N, sendo o número de estimativas de inclinação, 

é dado pela equação 6, conforme apresentado por Tao et al. (2014). 

 

N  
 nn 1
 2 

 
(6) 

 

Para determinar se a inclinação média é estatisticamente diferente de zero, deve-se 

calcular o intervalo de confiança de Qmed, sendo calculado pela equação 7, conforme utilizado 

por Lira et al. (2020) e Tao et al. (2014). 
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𝐶∝ = 𝑍1−∝/2√𝑉𝑎𝑟(𝑆) (7) 

 

Onde: Z1-α/2 é obtido através da tabela de distribuiç~o normal padr~o. O intervalo de 

confiança ser|, como mencionado anteriormente, para o nível de signific}ncia α=0,05. 

 

Os limites, inferior e superior, do intervalo de confiança Qmin (M1) e Qmax (M2) são 

dados pelas equações 8 e 9. 

 

𝑀 = 
(𝑁−𝐶∝) 

1 2 (8) 

𝑀 = 
(𝑁+ 𝐶∝) 

2 2 (9) 

 

Desta forma, a inclinação Qmed é dita como estatisticamente diferente de zero se os 

dois limites (Qmin e Qmax) apresentarem o mesmo sinal. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A estação chuvosa (outubro a abril) de Palmas – TO, da série histórica de 1995- 2020, 

apresenta precipitação média de 1.703,6mm. Nos anos de 1999 e 2001 registrou-se, 

respectivamente, 2.424,8mm e 2.100,0mm, os maiores acumulados de precipitação da estação 

chuvosa para essa série histórica. Em 1999 choveu 42,3% acima da média (721,2mm) e no 

ano de 2001 choveu 23,3% acima da média (396,4 mm). Por outro lado, nos anos de 2008 e 

2015 os acumulados de precipitação ficaram abaixo do que é esperado para a estação 

chuvosa, 80,9% (1.378,9mm) e 62,3% (1.061,5mm), respectivamente, como mostra a Figura 

2. Em acordo com Penereiro, Martins e Beretta (2016), constatou-se que cerca de 96% da 

precipitação total anual se concentra no período chuvoso, compreendendo os meses de 

outubro a abril. 
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Figura 2. Acumulados de precipitação da estação chuvosa de Palmas – TO, no período de 1995 

- 2020. Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

 

Na Tabela 1 apresenta-se a análise descritiva da precipitação anual da estação chuvosa 

e os resultados dos testes de Mann-Kendall e inclinação de Sen, no período de 1995 a 2020, e 

correspondem à análise da tendência e magnitude. O desvio padrão de 270,6mm, indica que a 

precipitação anual da estação chuvosa está concentrada próximo a média. O coeficiente de 

variação observado foi de apenas 15,9% indicando baixa variabilidade anual de precipitação 

e, comportamento homogêneo. A análise da variação interanual da precipitação pelo método 

Mann-Kendall indicou presença de tendência negativa e não significativa na série temporal de 

precipitação da estação chuvosa de Palmas-TO. O método de inclinação de Sen mostra taxa 

decrescente de aproximadamente 13,0 mm/ano na precipitação anual. Assim, pode-se estimar 

que no período de 26 anos houve uma diminuição de 337,1mm. 

 

Tabela 1. Estatística descritiva, tendência e inclinação de Sen da precipitação anual da estação 

chuvosa de Palmas–TO, para o período 1995-2020 

Série 
histórica 

Média 
(mm) 

Desvio 
padrão 
(mm) 

Coeficiente de 
variação (%) 

 
Magnitude de Sen 

ZMK mm.ano-1 mm.26anos-1 

1995-2020 1.703,60 270,6 15,9 -1,6 -13,0** -337,1 
* tendência estatisticamente significativa para α = 0,05. ** inclinação da tendência estatisticamente 

diferente de zero. Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

 

Na Tabela 2 apresenta-se a análise descritiva da precipitação mensal da estação 

chuvosa, no período de 1995 a 2020. As séries mensais de precipitação apresentaram maior 

variação dos dados em relação à média, sendo os meses de janeiro e março aqueles que 

apresentaram os menores CV, de 38 e 35%, e desvio padrão de 117,4 e 94,2mm, 
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respectivamente. Enquanto os meses de outubro e abril tiveram os maiores CV, de 51 e 50%, e 

75,1 e 90,9mm de desvio padrão, respectivamente. 

Os resultados dos testes de Mann-Kendall e inclinação de Sen, aplicados a série  mensal 

de precipitação da estação chuvosa de Palmas – TO, são apresentados na Tabela 2. Os 

resultados do teste de Mann-Kendall indicam tendências positivas de precipitação e não 

significativas, para os meses de janeiro, fevereiro e abril. Nos demais meses da estação 

chuvosa (outubro, novembro, dezembro e março) observa-se tendências negativas da 

precipitação, com significância estatística ao nível de significância de 95% apenas para o mês 

de novembro. 

 

Tabela 2. Estatística descritiva, tendência e inclinação de Sen da precipitação mensal da 

estação chuvosa de Palmas – TO, para o período 1995-2020 

Meses (1995-
2020) 

Média (mm) 
Desvio Coeficiente 

 
Inclinação de Sen 

padrão 
(mm) 

de variação 
(%) 

ZMK (mm.ano-1) (mm.26anos-1) 

Outubro 146,6 75,1 51 -1,3 -2,8** -72,1 
Novembro 236,7 98,7 42 -1,9* -5,5** -144,4 
Dezembro 266,2 109,6 41 -0,2 -0,9** -24,5 

Janeiro 306,8 117,4 38 0,6 3,1** 81,5 
Fevereiro 260 117,1 45 0,5 1,2** 40 

Março 271,6 94,2 35 -1,3 -3,5** -91,2 
Abril 181,5 90,9 50 0,8 2,2** 58,1 

*tendência estatisticamente significativa para α = 0,05. **inclinaç~o da tendência estatisticamente 

diferente de zero. Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

 

Verifica-se pelo método da inclinação de Sen (Tabela 2), tendência estatisticamente 

significativa em todos os meses, com uma taxa crescente na precipitação nos meses janeiro 

(3,1 mm/ano), fevereiro (1,2 mm/ano) e abril (2,2 mm/ano). Nos demais meses observa-se 

taxa decrescente de 0,9 mm/ano (dezembro) a 5,5 mm/ano (novembro). Na série de 26 anos 

(1995 a 2020) houve um aumento de até 81,5mm no mês de janeiro, e diminuição de 

144,4mm no mês de novembro. Observa-se que os meses de dezembro a março detém a maior 

parte da precipitação acumulada, cerca de 66%, corroborando os resultados obtidos por Neto 

et al. (2021). 

  Cerrado estão decrescendo. Silva et al. (2010) identificaram que entre 1977 e 2006 

está aumentando a irregularidade na distribuição da precipitação da estação chuvosa de 

Palmas– TO. Vários pesquisadores (DEBORTOLI et al., 2012; CAMPOS & CHAVES, 2019; 

FERIJAL; BATELAAN; SHANAFIELD, 2021), apontam como uma das possíveis causas da 
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redução do volume de precipitação - além do aumento da Temperatura da Superfície do Mar 

(TSM) – seja o aumento do desmatamento, uma vez que esse propicia a diminuição da taxa de 

evapotranspiração, recaindo diretamente sobre o ciclo hidrológico. Segundo Rocha e 

Nascimento (2021) cerca de 41,3% da cobertura natural do bioma Cerrado já se encontra 

convertida para uso antrópico. 

Debortoli et al. (2012) sugere que a diminuição da precipitação pode estender a 

estação seca, aumentando a emissão de partículas no ar oriundas da queima de biomassa pela 

atividade agropecuária, uma vez que ocorrem majoritariamente nesse período, reduzindo o 

total de radiação recebida pelas superfícies terrestres, recaindo na diminuição da intensidade 

do ciclo hidrológico, uma vez que as nuvens propícias a chuvas serão impactadas. Tais 

processos de queimada favorecerem, ainda, o aparecimento de doenças respiratórias na 

população local (SANTIAGO & LOPES, 2021). 

Os resultados encontrados nesse trabalho indicam que o município de Palmas já sofre 

interferências no ciclo hidrológico, os acumulados de precipitação durante a estação chuvosa 

respondem por mais de 95,6 % da precipitação anual. Essa variável meteorológica interfere 

diretamente nas atividades humanas – como serviços de saneamento e atividades agrícolas - 

mas também sobre toda a biota em geral. Essas mudanças no regime hidrológico de Palmas - 

TO são, possivelmente, decorrentes do desmatamento, bem como da dinâmica climática 

global, que causa agravantes na gestão de recursos hídricos, o que pode estar causando 

impactos sobre o Parque Estadual no Lajeado, sendo esse o detentor dos mananciais que 

abastecem o município (GOVERNO DO TOCANTINS, s. d.). 

Acompanhando os resultados observados, Palmas segue a mesma tendência 

observadas para grande parte dos municípios que se encontram inseridos no Cerrado. 

Observa-se uma diminuição da precipitação anual, estando relacionada, como apontado por 

Campos e Chaves (2020), com o desmatamento fortemente induzido na região por atividades 

agropecuárias. 

 

CONCLUSÕES 

Por meio dos resultados, foi possível inferir que a precipitação apresenta baixa 

variabilidade anual, mas alta variabilidade mensal. Conjuntamente, o teste de Mann- Kendall e 

a inclinação de Sen indicam diminuição anual dos acumulados de precipitação na estação 

chuvosa de Palmas – TO. Tendência de diminuição mensal da precipitação é observada apenas 

no início e fim da estação chuvosa. Nos meses mais chuvosos da estação verifica-se tendência 
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de aumento da precipitação. O que pode ser indício de redução do tamanho da estação 

chuvosa e aumento da ocorrência de eventos severos. 

Os resultados observados são coerentes com outros estudos e demonstram mudanças 

no regime de precipitação não somente do município de Palmas, mas em todo o bioma 

Cerrado, considerado o berço de águas do país. Como adendo, sugere-se como trabalho futuro 

um estudo da identificação da tendência de ocorrências de chuvas torrenciais durante a 

estação chuvosa de Palmas, tendo em vista a influência dessas sobre a qualidade das águas 

superficiais e o aumento do acumulado nos meses mais chuvosos da estação chuvosa. 
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INTRODUÇÃO 

A produção de indivíduos em estágios de repouso, a diapausa, é uma estratégia comum 

e particularmente relevante em cladóceros, que permite a recuperação das populações e a 

resistência da espécie após períodos de condições desfavoráveis (FREY, 1960; SARMA; 

NANDINI; GULATI, 2005). Os bancos de ovos em repouso têm variadas funções ecológicas e 

evolutivas para o zooplâncton, incluindo dispersão temporal, manutenção da diversidade 

genética e colonização de novos habitats, além de ser uma ferramenta de valor imensurável 

para a biodiversidade, biogeografia, ecologia evolutiva, paleolimnologia, mudanças climáticas, 

estudos de ecologia de população e de ecossistema, o que resulta em uma potencial aplicação 

para monitoramento e recuperação ambiental (BILTON; FREELAND; OKAMURA, 2001; 

BRENDONCK; DE MEESTER, 2003; GYLLSTROM & HANSSON, 2004; NIELSEN & BROCK, 

2009). 

Embora haja consenso sobre a importância dos bancos de ovos dormentes nas 

comunidades zooplanctônicas, muito do conhecimento existente deriva de espécies e 

comunidades das regiões temperadas da América do Norte e Europa (IGLESIAS et al., 2016), e 

poucos esforços foram dedicados à tal caracterização em lagos tropicais (SANTANGELO et al., 

2015). Em regiões de clima quente, a produção de estágios dormentes tem sido estudada 
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principalmente em ambientes aquáticos temporários, nos quais as diferenças sazonais entre 

os períodos seco e úmido induzem fortemente o início do processo de diapausa (CRISPIM; 

PAZ; WATANABE, 2003). 

Entretanto, a diapausa não é determinada somente pela sazonalidade do hidroperíodo, 

podendo ser induzida por fatores específicos de cada espécie (ARAUJO et al., 2013). Logo, é 

pertinente associar os padrões dos ventos, características da fauna, vegetação e macroclima 

aos padrões de desenvolvimento e aos sinais de dormência e ressurreição. Isso nos leva a 

hipotetizar que o tipo de bioma tem um importante papel na composição da comunidade e 

que as peculiaridades do clima regional, características do solo e a cobertura vegetal são 

possíveis fatores a serem considerados na dinâmica de comunidades zooplanctônicas. 

Tendo em vista os aspectos observados e em razão da insuficiência de pesquisas 

relacionadas aos ecossistemas brasileiros, este estudo objetivou caracterizar o conhecimento 

disponível sobre dormência de cladóceros tropicais, catalogando as espécies estudadas dessas 

regiões, bem como especificar o conhecimento produzido para biomas savânicos, além de 

apresentar uma revisão taxonômica com base nas novas denominações. Dessa forma, será 

possível fornecer subsídios para novos estudos que busquem conhecimento nesta área de 

investigação. 

 

METODOLOGIA 

Foi realizado um levantamento bibliográfico por meio de pesquisa inicialmente no 

banco de dados do Google Scholar, realizando uma pré-seleção de trabalhos através de leitura 

dos resumos, que tratam especificamente de ovos de resistência de Cladocera em regiões 

tropicais (incluindo ou não sistemas savânicos). Posteriormente, foi utilizado o portal do 

Periódicos Capes para uma pesquisa genérica de todos os artigos disponíveis, até o mês de 

agosto do ano 2021; finalmente foi feita uma busca específica no Web of Science e Scopus. 

A pesquisa foi realizada de forma seccionada para que o refino da busca não excluísse 

possíveis estudos relacionados a somente um determinado tema, portanto as palavras foram 

divididas em três grupos especificamente combinados e sem limitação de ano de publicação, 

sendo: grupo 1: cladocera "resting eggs" savanna; grupo 2: "resting eggs" tropical cladocera 

dormancy hatching; e grupo 3: "resting eggs" tropical Cladocera dormancy induction. 

Foram selecionados artigos científicos indexados, dissertações e teses. A próxima etapa 

consistiu em selecionar somente aqueles que continham “resting eggs” ou “dormancy” no 

título e/ou resumo do trabalho. Adicionalmente, foram incluídos os artigos citados na revisão 
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de Iglesias et al. (2016), referentes a ambientes tropicais. Após criar uma biblioteca de obras 

científicas, foram desconsiderados os artigos que não realizaram estudo voltados para a 

indução e quebra de dormência em região tropical e, adicionalmente, foram especificadas as 

pesquisas que tratavam de cladóceros tropicais em regiões savânicas. 

A análise de Cluster multivariada foi utilizada para caracterizar similaridades entre 

locais de amostragem, agrupando dados de presença e ausência das espécies estudadas na 

pesquisa bibliográfica, por índice binário de Jaccard, com intuito de explorar similaridades 

(LANDIM, 2003; HAMMER & HARPER, 2006). Essa análise foi realizada com o programa PAST 

v. 4.03 (HAMMER; HARPER; PYAN, 2001). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Um total de 50 manuscritos, incluindo sete dissertações , uma tese e 42 artigos 

publicados em periódicos, foram revisados. Dentre as pesquisas que informaram o tipo de 

clima do ambiente estudado, 34 são tropicais, enquanto cinco são ambientes áridos ou 

semiáridos. Em se tratando dos biomas, conforme as categorias descritas por Coutinho 

(2006), das 40 pesquisas que detalharam a área de estudo foram: 27 realizadas em Floresta 

tropical, incluindo dois biomas azonais altimontanos (região Andina) e um halo-helobioma 

(Mangue); 16 Savanas (com diversificadas fitofisionomias que não foram categorizadas na 

maioria dos estudos) e um Deserto. 

A América do Sul é o continente com maior número de trabalhos publicados sobre 

cladóceros tropicais ou hidrossistemas savânicos, com maior concentração no Brasil. O 

continente africano tem apenas dois trabalhos com amostragens concentradas na região do 

Rift Valley e nas savanas do Zimbábue. Já o continente asiático tem um número pequeno de 

trabalhos, mas com a distribuição espalhada, incluindo os países China, Malásia e Tailândia. A 

Figura 1 ilustra a distribuição geográfica dos locais estudados, indicando os trabalhos 

inseridos em áreas savânicas. 
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Figura 1. Distribuição geográfica de sistemas tropicais/savanas para espécies registradas em 

estudos sobre dormência de cladóceros de ambientes tropicais. 

 

Vale ressaltar que o conhecimento taxonômico de cladóceros tropicais tem 

apresentado grandes reformulações, após a rejeição do conceito de cosmopolitismo para 

espécies de Cladocera proposto por Frey (1982). Deste modo, os Quadros 1 e 2 apresentam a 

denominação revisada de acordo com Orlova-Bienkowskaia (2001), Elmmor-Loureiro, Galvão 

e Fonseca (2004), Elmoor-Loureiro (2007), Sousa e Elmoor-Loureiro (2019) e Elmoor-

Loureiro (Cladóceros do Brasil: famílias Chydoridae e Eurycercidae, s.d.), possibilitando uma 

quantificação mais real, na busca de eliminar sinonímias existentes em trabalhos mais antigos. 

Enfatiza-se ainda que as dificuldades taxonômicas são ainda maiores nas análises de ovos de 

resistência, uma vez que, para as identificações tem sido usual realizar eclosões a fim de 

certificar quais espécies estão de fato presentes no sedimento (VANDEKERKHOVE et al., 

2004). Grandes esforços são necessários para a investigação, em termos de alcançar 

melhorias na taxonomia dos ovos, objetivando facilitar os estudos relacionado aos ovos de 

resistência. 

A revisão dos grupos taxonômicos para os estudos que investigam formas dormentes 

em ambientes tropicais resultou em 163 espécies (incluindo duas subespécies) e 44 espécies 

não identificadas de Cladocera registradas nos 50 trabalhos (incluindo indivíduos 
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encontrados na fase ativa durante as investigações), inseridos em variados biomas de regiões 

tropicais. A família Chydoridae foi a mais representativa, apresentando diversidade de 78 

espécies, correspondendo a mais de 47% da ocorrência de taxa, também foi a que apresentou 

maiores confusões taxonômicas com 22 sinonímias e 27 taxa sem identificação das espécies. O 

Brasil é o país com maior diversidade registrada no presente estudo, indicando 129 taxa, 

sendo Leptodoridae a única família sem ocorrência no território nacional. 

 

Quadro 1. Lista de espécies da Família Chydoridae registradas em estudos sobre dormência 

em ambientes tropicais (continua) 

Família Chydoridae 
Subfamília Aloninae Continuação Aloninae Continuação Aloninae 

Acroperus tupinamba* Coronatella rectangula Leydigiopsis ornata 
Alona affinis group Euryalona orientalis* Magnospina dentifera* 

Alona boliviana Euryalona brasiliensis Monospilus dispar 
Alona cf. guttata* Euryalona tridentatus Nicsmirnovius sp. 

Alona intermedia* - group Flavalona asymmetrica* Notoalona sculpta* 
Alona isabellae ou A. elisae* Flavalona iheringula* Notoalona cf. sculpta 

Biapertura karua Graptoleberis occidentalis Ovalona altiplana ou Ovalona nigra 
Alona quadrangularis Graptoleberis testudinaria Ovalona glabra* 

Alona yara* Karualona muelleri* Ovalona kaingang* 
Anthalona brandorffi* Kurzia longirostris* Oxyurella longicaudis* 
Anthalona verrucosa* Kurzia polyspina* Oxyurella singalensis 
Bergamina lineolata* Leberis davidi* Oxyurella tenuicaudis 

Biapertura ossiani* Leydigia cf. striata Paralona piagra 
Camptocercus aloniceps Leydigia ipojucae* Parvalona parva* 
Camptocercus australis Leydigia macrodonta* Rhynchotalona falcate 

Camptocercus rectirostris* Leydigia striata* 
 

Celsinotum candango* Leydigiopsis brevirostris* 
 

Coronatella monocantha* Leydigiopsis curvirostris 
 

Coronatella poppei* Leydigiopsis megalops* 
 

* presença em ambientes de savanas . 

  

Quadro 1. Lista de espécies da Família Chydoridae registradas em estudos sobre dormência 

em ambientes tropicais (continuação) 

Subfamília Chydorinae Continuação Chydorinae 
Alonella clathratula Disparalona leptorhyncha* 

Alonella dadayi* Disparalona lucianae ou D. hamata 
Chydorus brevilabris Dunhevedia odontoplax 

Chydorus cf. sphaericus* Ephemeroporus acanthodes 
Chydorus dentifer Ephemeroporus barroisi* 

Chydorus eurynotus* Ephemeroporus cf. acanthodes 
Chydorus nitidilus* Ephemeroporus hybridus* 

Chydorus parvireticulatus Ephemeroporus tridentatus 
Chydorus pubescens* Pleuroxus caca 

Dadaya macrops* Pleuroxus cf. aduncus 
Disparalona cf. hamata* Pleuroxus hardingi 

Disparalona daday Pseudochydorus globosus 
Disparalona hamata   

* presença em ambientes de savanas . 
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Quadro 2. Lista de espécies de famílias de Cladocera não Chydoridae registradas em estudos  

Família Daphniidae Continuação Daphniidae Família Macrothricidae 
Ceriodaphnia pulchella Daphnia hyalina Drepanothrix cf. dentata 
Ceriodaphnia cf. dubia Daphnia laevis* Echinisca triserialis* 

Ceriodaphnia cf. laticaudata Daphnia longispina* Grimaldina brazzai* 
Ceriodaphnia cornuta* Daphnia lumholtzi* Guernella raphalis 

Ceriodaphnia cornuta cornuta Daphnia magna* Macrothrix atahualpa 
Ceriodaphnia cornuta rigaudi Daphnia parvula Macrothrix cf. spinosa 

Ceriodaphnia laticaudata Daphnia peruviana Macrothrix elegans* 
Ceriodaphnia quadrangular* Daphnia pulex* Macrothrix laticornis 

Ceriodaphnia reticulata* Daphnia rosea Macrothrix paulensis 
Ceriodaphnia silvestrii* Scapholeberis armata* Macrothrix sioli 
Ceriodphnia richardi* Scapholeberis freyi Macrothrix spinosa 

Daphnia ambigua* Scapholeberis kingi Macrothrix squamosa* 
Daphnia barbata* Scapholeberis spinifera Streblocerrus serricaudatus 
Daphnia cf. similis* Simocephalus cf. brehmi Streblocerus pygmaeus* 
Daphnia cucullata Simocephalus cf. vetulus* 

 
Daphnia curvirostris Simocephalus daphnoides* Família Holopedidae 

Daphnia dolichocephala* Simocephalus latirostris* Holopedium amazonicum 
Daphnia galeata Simocephalus mixtus 

 
Daphnia gessneri* Simocephalus serrulatus* 

 
* presença em ambientes de savanas . 

  

Quadro 2. Lista de espécies de famílias de Cladocera não Chydoridae registradas em estudos 

sobre dormência em ambientes tropicais (continuação) 

Família Moinidae Família Sididae Família Bosminidae 
Moina belli* Diaphanosoma birgei* Bosmina coregoni 

Moina macrocopa Diaphanosoma brachyurum Bosmina fatalis 
Moina micrura* Diaphanosoma brevireme* Bosmina freyi* 
Moina minuta* Diaphanosoma dubium Bosmina hagmanni* 

Moina reticulata* Diaphanosoma fluviatile* Bosmina huaronensis 
Moinodaphnia 

macleayi* 
Diaphanosoma orghidani 

transamurensis 
Bosmina longirostris 

 Diaphanosoma spinulosum* Bosmina tubicen* 
Família Ilyocryptidae Pseudosida bidentata* Bosminopsis brandorff 

Ilyocryptus agilis Pseudosida ramosa Bosminopsis deitersi* 
Ilyocryptus sarsi Sarsilatona serricauda*  

Ilyocryptus cf. spinifer Sida crystallina 
Família 

Leptodoridae 
Ilyocryptus spinifer*  Leptodora richardi 

 Família Ctenopoda  
 Latanopsis australis*  

* presença em ambientes de savanas. 
 

Observou-se que mais de 61% das ocorrências taxonômicas estavam presentes nos 

estudos que investigaram formas dormentes em biomas savânicos, distribuídos nos países: 

Brasil, Equador, Quênia, Venezuela e Zimbábue. Representantes das famílias Lepitodoridae e 

Holopedidae não foram registradas em hidrossistemas savânicos. A relação para espécies 

presentes por família de Cladocera é demonstrada na Tabela 1. 
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Tabela 1. Relação de espécies por família em sistemas tropicais com destaque para 

porcentagem registrada em savanas para espécies registradas em estudos sobre dormência 

de cladóceros de ambientes tropicais. 

Família Savânicas Não-savânicas (%) 

Bosminidae 4 12 33,34 
Chydoridae 52 105 49,52 
Ctenopoda 1 1 100 
Daphniidae 23 47 48,93 

Ilyocryptidae 1 4 25 
Macrothricidae 6 15 40 

Moinidae 6 7 85,71 
Sididae 7 14 50 

 

A análise de similaridade (Figura 2) não revelou possibilidade de agrupamentos por 

tipo de bioma e nem por proximidade das regiões, o que dificulta interpretações ecológicas e 

biogeográficas da distribuição das espécies. Esse resultado pode indicar número insuficientes 

de estudos sobre dormência de Cladocera realizados em sistemas tropicais e especialmente 

em biomas savânicos, somado a possíveis problemas de identificação taxonômica, 

principalmente dos estudos mais antigos. 

 

 

Figura 2. Dendrograma baseado no índice de Jaccard para espécies registradas em estudos 

sobre dormência de cladóceros de ambientes tropicais. 

 

A atualização das espécies identificadas em trabalhos mais antigos se faz necessária 

para padronização dos conhecimentos produzidos sobre os cladóceros, pois existem muitas 

confusões taxonômicas que estão sendo resolvidas nos últimos anos, principalmente para a 
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família Chydoridae (VAN DAMME; ELÍAS-GUTIÉRREZ; DUMONT, 2011). Além disso, estudos 

sobre formas dormentes, que permitem analisar e reconstruir as mudanças históricas sofridas 

em ecossistemas aquáticos devem ser incentivados, devido à sua forte contribuição no 

conhecimento sobre os impactos antrópicos e naturais sofridos pelos sistemas hídricos, 

fornecendo uma importante ferramenta de gestão para os formuladores de políticas públicas 

ambientais. 

 

CONCLUSÕES 

A presente pesquisa verificou escassez de estudos que tratam a dormência de 

Cladocera em ambientes tropicais, principalmente fora do continente sul-americano. Isso 

indica a necessidade de ampliação das investigações, especialmente em sistemas savânicos, 

onde a sazonalidade intercalando períodos de déficit hídrico e chuvosos podem apoiar o 

entendimento dos processos de dormência em comunidades aquáticas. Além da ampliação 

dos estudos, o aprimoramento na identificação taxonômica das espécies é necessário para 

melhor compreensão da distribuição biogeográfica e aspectos ecológicos de Cladocera. 
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INTRODUÇÃO 

A agricultura sustentável é um desafio para a sociedade contemporânea, tendo em 

vista o grande consumo de água doce no processo produtivo, problemas de contaminação de 

mananciais hídricos e do solo, dificultando conciliar a atividade produtiva com a conservação 

ambiental. Assim, o monitoramento não apenas da quantidade de água utilizada nos sistemas 

produtivos como também a sua qualidade são de acordo com Paz et al. (2000) um 

procedimento justo e equilibrado. 

Os desequilíbrios regionais relacionados com a qualidade da água para a irrigação 

devido à incorporação de diversas substâncias químicas oriundas desde o intemperismo das 

rochas e, principalmente, por ações humanas, geram danos ao meio ambiente e na saúde 

humana. A qualidade da água é, portanto, as características resultantes de fenômenos naturais 
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e de ações antrópicas, sendo que para fins de irrigação, dá-se destaque à composição química 

da água, embora as características físicas e a carga de sedimentos devem ser consideradas 

importantes (BARROSO, 2010; PARROM et al., 2011). 

No Brasil os parâmetros de qualidade das águas são regidos pela Resolução nº 357 do 

Conselho Nacional do Meio-Ambiente – CONAMA (BRASIL, 2005) a qual estabelece as classes 

de águas e os teores máximos permitidos de substâncias químicas prejudiciais como também 

valores relativos a parâmetros físico-químicos e biológicos. 

Um dos fatores que afetam a produção das culturas é a salinidade da água utilizada na 

irrigação, visto que o estresse salino provoca alterações na germinação das sementes, no 

crescimento e na morfofisiologia das culturas pelo aumento da pressão osmótica de cultivo 

ocasionando, por conseguinte, redução na absorção de água pelas raízes (AYERS & WESTCOT, 

1999; GUPTA & HUANG, 2014). 

Desta forma, há um conjunto de características físicas, químicas e biológicas que são 

bastante importantes na classificação da qualidade da água. Dias e Gazzinelli (2014) e 

Vasconcelos et al. (2013) destacam aspectos físico-químicos, como potencial hidrogeniônico 

(pH), condutividade elétrica (CE), total de sais dissolvidos (TSD), íons de sódio (Na+), potássio 

(K+), cálcio (Ca+), magnésio (Mg++), cloretos (Cl-), sulfatos (SO4++), carbonatos (CO3--) e 

bicarbonatos (HCO3-). A qualidade das águas utilizadas na irrigação, entretanto, não depende 

somente de sua análise química, mas da estrutura físico-química do solo, da susceptibilidade e 

resistência das culturas que irão ser irrigadas. No Semiárido nordestino as águas utilizadas 

para fins de irrigação apresentam naturalmente níveis elevados de sais uma vez que, 85% da 

área se encontram sobre rochas cristalinas impermeáveis, onde água subterrânea de má 

qualidade fica nas fraturas das mesmas (BARROSO et al., 2011). Essa condição aliada às altas 

taxa de evaporação favorecem o processo de salinização e, ou, sodificação, o que prejudica as 

plantas em razão do decréscimo da disponibilidade de água daquele solo. 

O brejo paraibano apesar de historicamente apresentar um maior índice 

pluviométrico, quando comparado com as demais microrregiões que compõem o Estado da 

Paraíba, nos últimos anos vem apresentando estações chuvosas irregulares, com baixa 

precipitação média anual resultando em diminuição dos reservatórios hídricos que 

disponibilizam água para a região (COSTA et al., 2015). Por essa razão, o uso de água de 

qualidade inferior vem sendo adotado como alternativa pelos produtores rurais, prejudicando 

tanto o desenvolvimento das culturas como também ocasionando obstruções dos sistemas de 

irrigação. 
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Como não é exigido dos agricultores a análise e avaliação da qualidade da água 

utilizada na irrigação, de acordo com Mesquita et al. (2015) este fato pode comprometer a 

qualidade do alimento produzido. Assim, torna-se imperativo o conhecimento e estudos com 

relação ao estado qualitativo das águas utilizadas em qualquer sistema de irrigação como 

forma de prevenir sua inviabilidade econômica. 

De acordo Cordeiro (2001) a classificação de água quanto o perigo a salinização e, ou, 

sodificação para fins de irrigação é um recurso que fornece uma base para predizer com 

razoável confiança o efeito geral da sua utilização sobre o solo e a planta e sob o sistema de 

irrigação. Nesse aspecto, Richards (1954) combina a Relação de Adsorção de Sódio (RAS) e a 

concentração total de sais, formando 16 classes de água, variando assim de C1 a C4 e de S1 a 

S4 em todas as combinações possíveis. 

Assim, objetivou-se com esse trabalho, avaliar e classificar as águas, quanto ao perigo à 

salinização, utilizadas para fins de irrigação em áreas da região do brejo de produção 

agroecológica e do Centro de Ciências Humanas, Sociais e Agrárias – CCHSA, da Universidade 

Federal da Paraíba. 

 

METODOLOGIA 

O trabalho foi realizado na região do brejo paraibano situada próximo ao litoral, 

apresentando clima que varia de tropical a úmido e semiúmido, com chuvas mais frequentes 

de março a julho as quais variam de 2000 a 800mm, sendo as cidades de Areia, Alagoa Nova, 

Alagoa Grande, Bananeiras, Solânea e Serraria, as representantes dessa área geográfica que 

apresentam comportamento pluviométrico semelhante (COSTA et al., 2015). 

Foram envolvidas no trabalho áreas produtivas da região de base agroecológica dos 

municípios de Solânea e Serraria como também áreas de produção do Centro de Ciências 

Humanas, Sociais e Agrárias – CCHSA da Universidade Federal da Paraíba - UFPB que utilizam 

diversos tipos de fonte de água para fins de irrigação. 

Nas áreas pertencentes ao CCHSA/UFPB as coletas foram realizadas mensalmente, de 

outubro a dezembro e nas propriedades dos agricultores de base agroecológica de novembro 

a dezembro de 2019. Nesse período as demandas evapotranspiratórias das culturas são 

maiores e se observam uma precipitação quantitativamente menor e irregular gerando um 

aumento da necessidade de irrigações como também uma queda qualitativa das águas, devido 

ao menor volume nos reservatórios com consequente aumento na concentração de sais nas 

águas. 
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Os agricultores foram escolhidos aleatoriamente entre os que participavam da feira 

agroecológica organizada em Serraria pela FAF’S (Feira da Agricultura Familiar de Serraria), e 

em Solânea organizada pelo Eco Borborema (Associação dos Agricultores e Agricultoras 

Agroecológica do Compartimento da Borborema). 

Para as coletas foram utilizados frascos de polietileno com capacidade de 1000 ml, 

previamente lavados com água destilada e secados conforme Silva et al. (2011). Foi feito a 

tríplice lavagem do recipiente com água da fonte de coleta. Foram seis pontos (P1, P2, P3, P4, 

P5 e P6) de coleta nas áreas de produção do CCHSA/UFPB, sendo três de água subterrânea - 

poço tubular (P1, P2 e P5) e três de água superficial – açude (P3, P4 e P6). Já nas áreas de 

produção agroecológica, foram cinco agroecossistemas (AGSO1, AGSO2, AGSO3, AGSO4 e 

AGSO5) com coletas das águas utilizadas na irrigação, quatro de água superficial (Figura 1) – 

barragem e açude (AGSO1, AGSO2, AGSO3 e AGSO5) e um de água subterrânea - cacimbão 

(AGSO4) para o município de Solânea e no município de Serraria em todos os 

agroecossistemas as coletas foram de água superficial (Figura 2)– barragem e açude (AGSE1, 

AGSE2, AGSE3, AGSE4 e AGSE5). Todas as coletas tiveram quatro repetições. 

 

 

Figura 1. Reservatório no AGSO5, Solânea-PB. 

Figura 2, Reservatório no AGSE1, Serraria-PB. 
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No ato da coleta houve a identificação do frasco, sendo armazenados em caixas de 

isopor com gelo e posterior encaminhamento ao Laboratório Físico-Químico na Universidade 

Federal da Paraíba campos III, Bananeira. As características analisadas metodologias 

desenvolvidas por APHA-AWWA-WEF (2017), Oliveira e Silva (2001) e Macêdo (2001). Para a 

classificação das fontes de água com relação ao risco de salinidade utilizou-se os limites 

apresentados por Richards (1954) e Ayers e Westcot (1999). 

Os procedimentos eletrônicos para análise estatística dos dados foram executados com 

o emprego do software SISVAR® (FERREIRA, 2011). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os parâmetros analisados das águas utilizadas na irrigação das áreas do CCHSA da 

UFPB monitoradas por três meses e dos agroecossistemas de base agroecológica dos 

municípios de Solânea e Serraria, nos dois períodos de monitoramento, têm seus valores 

dispostos nas Tabelas 1, 2 e 3, respectivamente. 

 

Tabela 1. Estatísticas descritivas dos resultados analíticos de parâmetros físico-químicos das 

águas utilizadas para irrigação em áreas do CCHSA da UFPB 

   
Parâmtreos 

  

Amostras Alcalinidade Cloretos 
DurezaTotal 

STD 
CE 

pH 
            mg/L (μS.cm-1) 

 P1 58,81 138,06 36,94 188,13 293,95 6,22 
P2 151,12 200,81 99,82 504,31 803,35 7 
P3 41,06 141,33 48,41 199,73 312,07 6,52 
P4 8,73 155,34 43,92 253,18 395,6 4,53 
P5 5,55 111,76 40,03 121,3 189,53 3,97 
P6 16,62 154,49 35,22 187,85 293,52 6,19 

Média 46,98 150,3 50,72 242,42 382,31 5,71 
CV (%) 106,85 17,83 44,14 50,84 52,4 19,46 
Máximo 151,12 200,81 99,82 504,31 856,9 6,97 
Mínimo 5,55 111,76 35,22 121,3 173,3 3,74 

 

A alcalinidade indica a quantidade de íons presentes na água, com a capacidade de 

neutralizar os íons de hidrogênio, sendo seus constituintes, carbonatos (CO3–2), bicarbonatos 

(HCO3–) ou hidróxidos (OH-). Neste aspecto, dentre os pontos monitorados nas áreas 

produtivas do CCHSA, o P2 (poço da ranicultura) foi o que apresentou o valor médio de 

151,12 mg/L (Tabela 1), semelhante ao obtido no agroecossistema agroecológico (AGSE4) do 

município de Serraria (Tabela 3). Águas utilizadas na irrigação que contenha altos níveis de 

alcalinidade tem grande efeito sobre o pH do substrato, fazendo com que o potencial 
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hidrogeniônico exceda os limites aceitáveis para o desenvolvimento das culturas, além de 

proporcionar problemas na disponibilidade dos micronutrientes (ROSAS-PATINO et al., 

2017). 

 

Tabela 2. Estatísticas descritivas dos resultados analíticos de parâmetros físico-químicos das 

águas utilizadas para irrigação em áreas de produção agroecológica do município de Solânea, 

PB 

Agroecossistemas   Parâmetros   

 
Alcalinidade Cloretos 

Dureza 
STD 

CE 
pH 

Total (μS.cm-1) 
mg/L   

AGSO1 89,16 519,36 120,3 947,6 1.480,63 8,78 
AGSO2 118,51 302,77 114,03 619,66 968,2 7,44 
AGSO3 100,94 214,13 62,79 427,98 668,73 8,04 
AGSO4 89,51 137,24 29,62 254,01 396,89 6,26 
AGSO5 17,26 203,12 49,85 260,75 407,43 6,69 
Média 83,1 275,32 75,32 502 784,37 7,44 
CV (%) 15,11 4,56 52,36 53,13 53,13 12,5 
Máximo 96,8 290,77 143 1029,76 1.609,00 8,98 
Mínimo 70,62 258,89 22,66 238,27 372,3 6,15 

 

Com relação aos cloretos a resolução nº 357/05 do CONAMA, estabelece um valor 

máximo permitido de 250 mg/L, proporcionando um indicador na qualidade de águas 

subterrâneas. Observa-se que todos os valores dos pontos nas áreas do CCHSA analisados 

(Tabela 1) estão inferiores ao limite estabelecido por este normativo, o mesmo observado 

para os agroecossistemas do município de Serraria (Tabela 3). Já para o de município de 

Solânea (Tabela 2) os agroecossistemas AGSO1 e AGSO2 ultrapassaram o limite. 

Os resultados obtidos para a dureza total variaram entre 35,22 a 99,82 mg/L nas áreas 

do CCHSA e nos agroecossistemas agroecológicos de 29,62 a 120,30 mg/L e 60,04 a 114,08 

mg/L, para os municípios de Solânea e Serraria, respectivamente. De acordo Ferreira et al. 

(2015) e Silva et al. (2011) água com dureza abaixo de 50 mg/L é caracterizada como mole ou 

branda; entre 50 e 150 mg/L, é uma água com dureza moderada; entre 150 e 300 mg/L, é uma 

água dura e teores maiores do que 300 mg/L, é classificada como uma água muito dura. É 

importe destacar que uma dureza total a partir de 45 mg/L pode causar danos ao sistema de 

irrigação através de entupimentos. Almeida (2010) não recomenda a utilização de águas 

muito duras em solos densos e compactados e seu uso em sistemas de irrigação por 

gotejamento por reduzir o fluxo de emissão de água provocada pelas incrustações causadas 

pela mesma. 
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Tabela 3. Estatísticas descritivas dos resultados analíticos de parâmetros físico-químicos das 

águas utilizadas para irrigação em áreas de produção agroecológica do município de Serraria, 

PB 

Agroecossistemas 
  

Parâmetros 
  

 
Alcalinidade Cloretos 

Dureza 
STD 

CE 
pH 

Total (μS.cm-1) 
mg/L   

AGSE1 102,53 120,58 72,7 178,43 278,79 8,47 
AGSE2 69,83 148,95 73,59 215,64 336,94 7,35 
AGSE3 71,03 187,13 76,27 297,03 464,11 8,18 
AGSE4 151,02 193,93 114,08 398,67 622,93 8,89 
AGSE5 82,85 134,18 60,04 231,99 362,49 8,42 
Média 95,45 156,95 79,34 264,35 413,05 8,26 
CV (%) 17,38 6,23 11,24 7,91 30,6 7,14 
Máximo 112,41 171,91 90,2 294,37 666 9,22 
Mínimo 77,98 144,25 65,92 235,21 210,7 7,21 

 

Para os Sólidos Totais Dissolvidos (STD) nas áreas do CCHSA o ponto P2 ultrapassou o 

valor estimado pela resolução nº 357/05 do CONAMA com 504,31 mg/L e nos 

agroecossistemas agroecológicos apenas foi observado para os agroecossistemas AGSO1 

(947,60 mg/L) e AGSO2 (619,66 mg/L) do município de Solânea (Tabelas 1 e 2). Os demais 

valores permaneceram dentro do limite recomendado pelo normativo. 

Quanto ao pH, pode-se observar que todos os agroecossitemas dos municípios de 

Solânea e Serraria (Tabelas 2 e 3) estão dentro da média determinada pelo CONAMA, o que 

significa dizer que as águas não contêm íons tóxicos que acarretam danos as culturas. Por 

outro lado, em razão dos elevados valores de pH (chegando a se registrar valores superiores a 

8,0) podem ocorrer problemas para os equipamentos usados na irrigação (corrosão) ou 

precipitação de adubo na tubulação, adsorção de nitratos (OLIVEIRA & MAIA, 1998; VIALLE et 

AL., 2011). Da mesma forma, a utilização de águas na irrigação com pH menor do que 6,0, 

podem ser prejudiciais a nutrição das culturas pela acidificação do solo, afetando a 

disponibilização dos nutrientes para absorção das plantas. Neste aspecto, observamos nas 

áreas do CCHSA que as águas dos pontos P4 e P5 apresentarem pH muito abaixo do 

recomendado (Tabela 1). Segundo Silva et al. (2011) um pH adverso pode ser corrigido 

mediante a aplicação de corretivos na água, porém isto raras vezes se torna prático, pelo que 

se prefere o tratamento direto do pH do solo. 

Provavelmente o critério mais importante com respeito à qualidade da água para 

irrigação seja a concentração total de sais determinado pelos valores de condutividade 

elétrica da água (CE). Tomando como base este critério de CE, as águas se dividem em quatro 
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classes: salinidade baixa, salinidade média, salinidade alta e salinidade muito alta, sendo os 

pontos divisórios entre classes 250, 750 e 2.250 μS.cm-1 (RICHARDS, 1954; CORDEIRO, 2001). 

Assim, pelos resultados analisados embora a grande maioria das águas utilizadas na irrigação 

das áreas do CCHSA e dos agroecossistemas de base agroecológica, dos dois municípios, sejam 

|gua de salinidade média a baixa (CE inferior a 0,75 dS/m ou 750 μS.cm-1) houve registro de 

|gua com salinidade superior em P2 (803,35 μS.cm-1), AGSO1 (1480,63 μS.cm-1) e AGSO2 

(968,20 μS.cm-1)(Tabelas 1 e 2), com grau de restrição da salinidade alta (RICHARDS, 1954). 

É importante destacar que existem diferentes enquadramentos de restrição da água 

com relação a sua salinidade, dependendo da classificação empregada e do critério adotado. 

Assim, elaborou-se a Tabela 4, para elucidar as diferentes classes de qualidade de água para 

fins de irrigação, levando-se em consideração os valores de salinidade (estimados pela CE). 

 

Tabela 4. Classificação da água para irrigação, dependendo dos critérios sugeridos por 

diferentes autores, empregando-se classes de condutividade elétrica (CE) 

Classificação 
CCHSA 

P1 P2 P3 P4 P5 

Richards (1954) C2 C3 C2 C2 C1 
Ayers e Westcot (1999) C1 C2 C1 C1 C1 

  Agroecossistemas/Solânea  

 
AGSO1 AGSO2 AGSO3 AGSO4 AGSO5 

Richards (1954) C3 C3 C2 C2 C2 
Ayers e Westcot (1999) C2 C2 C1 C1 C1 

  
Agroecossistemas/Serraria 

 

 AGSE1 AGSE2 AGSE3 AGSE4 AGSE5 
Richards (1954) C2 C2 C2 C2 C2 

Ayers e Westcot (1999) C1 C1 C1 C1 C1 

 

Deduz-se, do exposto, que as águas das três áreas estudadas apresentam uma grande 

variabilidade quanto seu grau de restrição pela salinidade conforme critérios adotados para 

sua classificação, sendo que para Richards (1954) apenas 6,25% das águas analisadas são 

classificadas com uma água C1 e para Ayes e Westcot (1999) 81,25%. De maneira geral, os 

maiores percentuais classificam as águas do presente estudo como de salinidade média (C2) a 

baixa (C1), apresentando 18,75% de registro de água de salinidade alta (C3) o que pode 

ocasionar injúrias às plantas cultivadas pelo aumento da pressão osmótica de cultivo 

ocasionando, por conseguinte, inibição da germinação, crescimento e produção das culturas 

(GUPTA & HUANG, 2014). 
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As águas classificadas como C3 (Tabela 4) apresentam alto risco de salinidade sendo 

indicadas na irrigação de espécies vegetais de alta tolerância aos sais (SILVA et al., 2011) 

devendo observar também o sistema de irrigação, pois água com alto teor de sais pode 

provocar a queima da folhagem das plantas, principalmente se o sistema adotado for a 

aspersão. 

O índice elevado de águas classificadas com algum problema de salinidade (C2 e C3) 

utilizadas na irrigação nesses agroecossistemas é um fator preocupante, principalmente, por 

se tratar de áreas produtoras de hortaliças, que uma vez fora dos padrões compromete o 

alimento produzido (MESQUITA et al., 2015), danifica o sistema de irrigação (VASCONCELOS 

et al., 2013), além de impactar negativamente o ambiente (DAHAN et al., 2014). 

 

CONCLUSÕES 

A maioria das águas utilizadas para fins de irrigação das áreas analisadas apresentam 

os parâmetros de alcalinidade, cloretos e STD dentro dos limites definidos no normativo 

vigente. 

Embora se tratem de águas de salinidade média a baixa, ocorre registro de águas com 

alta salinidade nas áreas do CCHSA e agroecossistemas agroecológicos do município de 

Solânea, PB. 

Dependendo do critério empregado para classificação da água quanto à salinidade 

pelos valores de CE para fins de irrigação, ocorreram alterações no seu enquadramento em 

classes específicas, sendo as maiores proporções das águas analisadas foram para as classes 

C1 e C2. 

Há também, o risco de redução na eficiência das adubações, principalmente, nos 

agroecossistemas agroecológicos quando a água é empregada para aplicação simultânea de 

fertilizantes e/ou defensivos em função dos altos valores de pH e dureza total. 
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INTRODUÇÃO 

O material particulado (MP) é um poluente atmosférico oriundo de diferentes fontes 

antrópicas e naturais, e pode apresentar metais em sua composição. É definido em frações a 

partir do tamanho aerodinâmico das partículas, que varia em escala micrométrica. A fração 

grossa (MP10) compreende partículas de di}metro entre 2,5 e 10 μm, enquanto a fraç~o 

inal|vel fina (MP2,5) abrange as partículas menores ou iguais a 2,5 μm (SEINFELD & PANDIS, 

2016). O MP2,5 apresenta maior risco potencial para a saúde humana, uma vez que sua 

inalação atinge o trato respiratório e deposita-se nos alvéolos pulmonares, incidindo e 

agravando problemas respiratórios, cardiovasculares, câncer de pulmão, entre outros (ALVES 

et al., 2015). Além do tamanho da fração, a composição do MP também pode influenciar no 

impacto deste poluente sob a saúde humana e do meio ambiente. Identificar a fonte emissora 

é uma ferramenta do monitoramento ambiental que permite traçar estratégias de mitigação e 

controle, visando melhorias na qualidade do ar e na saúde da população. 
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A origem de fontes do MP pode ser realizada por modelos receptores. Estes se utilizam 

de linguagem matemática e estatística para identificar as contribuições individuais das fontes, 

por meio de um banco de amostras de composição elementar variada. A análise combina os 

compostos para indicar as possíveis fontes de emissão (USEPA, 2014). 

O modelo EPA Positive Matrix Factorization 5.0 (PMF), desenvolvido pela United States 

Environmental Protection Agency (USEPA) é uma ferramenta de análise multivariada que tem 

sido amplamente utilizada em estudos científicos para determinar as fontes de MP (MIRANDA 

et al., 2018; PARK et al., 2022; CHATOUTSIDOU & LAZARIDIS, 2022 ), e destaca-se por 

possibilitar a atribuição de valores de incerteza aos dados ausentes ou abaixo do limite de 

detecção do método (LDM), o que permite que essas informações sejam mantidas na 

modelagem (ALVES et al., 2020). 

O presente estudo objetiva otimizar as modelagens realizadas no PMF com uma base 

de dados tratados de MP fino e grosso identificados em cinco municípios gaúchos entre os 

anos 2013 e 2019. 

 

METODOLOGIA 

Amostragem 

As amostras de MP foram coletadas por três diferentes estudos (ALVES et al., 2016; 

PLETSCH, 2019; ALVES et al., 2020) em municípios gaúchos: Campo Bom, Canela, Canoas, 

Gramado e São Leopoldo. De acordo com o levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022), em 2021 estes municípios estimavam a população de 69.981, 45.957, 

349.728, 36.864 e 240.378 habitantes, e apresentavam o número de veículos em frota de 

46.283, 32.467, 223.580, 31.528 e 137.600, respectivamente. 

A escolha dos pontos de amostragem considerou diferentes influências. Em Gramado, o 

equipamento de coleta foi disposto em uma região de grande tráfego veicular, próximo a 

pontos de congestionamento e de indústrias. Em Canela, a amostragem foi realizada em uma 

zona rural com ampla área vegetativa no entorno. São Leopoldo e Canoas, consideraram a alta 

urbanização, e a circulação de veículos leves e pesados na BR 116, a qual está próxima dos 

pontos de coleta de ambas as cidades. Em Campo Bom a amostragem foi realizada em uma 

área semiurbana próxima de indústrias de diferentes segmentos. 

As frações MP10 e MP2,5 foram obtidas com Amostrador do tipo Suporte de Filtros 

Empilhados (SFE). A análise elementar foi realizada por espectrometria de absorção atômica 

de chama (SpectrAA 110, Varian) e por espectrometria de absorção atômica em forno de 
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grafite (ZEEnit 600, Analytik Jena AG), e identificou a presença de Al, Ba, Cd, Pb, Cu, Cr, Fe, Mn, 

Ni, Zn e Hg nas concentrações de MP. 

A Tabela 1 descreve as localizações dos pontos de amostragem (UTM) e os metais 

detectados no MP para os três estudos. 

  

Tabela 1. Informações gerais dos pontos de amostragem e número de amostras coletadas 

Referência/Metais detectados Município 
Nº de 

amostras 

Coordenadas 
geográficas 

(UTM) 

Al, Ba, Cd, Pb, Cu, Cr, Fe, Mn, Ni e Zn Campo Bom 11 
29°40'39,48" 

51°2'25,43 

  
Al, Ba, Cd, 

Canoas 62 
29°55'19,79" 

Alves et al. 
(2016) 

Alves et al. 
(2020) 

Pb, Cu, Cr, 51°10'43,05" 

  
Fe, Mn, Ni, Zn e 

Hg São Leopoldo 58 
29°46'19,01" 

   
51°9'7,17" 

 
 Canela 3 

29°18'26,52" 

 
50°50'49,96" 

Pletsch (2019) 
Cd, Pb, Cu, Cr, 

Fe, Mn e Ni   
29°22'45,14" 

 
Gramado 7 50°52’19,11’’ 

  
  

29°21'34,87" 

  
50°50'55,55" 

 

Tratamento de dados 

Para realizar as modelagens no modelo PMF, organizou-se um banco de dados brutos 

com as informações de amostragem de MP disponibilizadas pelos três estudos, reunindo data 

e local de coleta, fração e massa coletada (µg/m³), e concentração metálica (ng/m³) 

quantificada em cada amostra. 

Realizou-se uma análise minuciosa na base de dados para identificar a presença de 

dados ausentes e abaixo do LDM. Após a identificação, substituiu-se os valores abaixo do LDM 

por zero, para representá-los como dados ausentes, e calculou-se o percentual de dados 

faltantes, o que indiretamente evidenciou a concentração de cada elemento emitido no MP. Os 

valores ausentes não são agregados na modelagem. A ferramenta oferece ao usuário a opção 

de vincular o valor -999 aos dados nulos. Esta opção se subdivide em duas possibilidades: a 

exclusão da amostra na modelagem e a substituição das células nulas pela mediana da 

variável. Excluir os dados ausentes prejudicaria a simulação, visto que a ferramenta sugere 

um número mínimo de 100 dados para operar, e que o banco de dados utilizado não possui 
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um número significativo de amostras. Substituir os dados nulos pela mediana das variáveis 

poderia promover tendencias na modelagem. Portanto, substituiu-se todos os valores nulos 

da base de dados pelo LDM correspondente de cada variável (USEPA, 2014). 

O PMF incorpora na modelagem a incerteza de cada variável, oferecendo maior 

confiabilidade aos resultados. Para dados abaixo do LDM, a atribuição de incertezas reduz 

suas influências em relação aos dados acima do LDM. As incertezas de dados abaixo do LDM 

foram calculadas a partir da Equação 1, enquanto as incertezas acima do LDM consideraram a 

Equação 2, as quais são disponibilizadas no manual EPA PMF (USEPA, 2014). 

 

𝑈𝑛𝑐 = (5/6) × 𝑀𝐷𝐿 (Eq. 1) 

 

𝑈𝑛𝑐 = √ (𝐹𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑟𝑟𝑜 𝑥 𝑐𝑜𝑛𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎çã𝑜)² + (0, 5 𝑥 𝐿𝐷𝑀)² (Eq. 2) 

 

Gráficos do tipo bloxpot foram gerados para observar a dispersão dos elementos, e 

apontaram a presença de outliers para Al, Ba, Cu e Fe. Substituiu-se estes valores pela média 

da variável, cujo cálculo considerou o tamanho da fração e a cidade em que a detectou. Além 

disso, para definir os valores médios das variáveis, utilizou-se apenas os dados contemplados 

no estudo que identificou o MP registrado como outlier. 

Por fim, a última alteração realizada na base foi a exclusão do Hg do banco de dados, 

pois o Hg foi quantificado em apenas um dos estudos, com dados abaixo do LDM para todas as 

amostras. Os valores quantificados de Hg foram considerados desprezíveis, o que justifica sua 

exclusão da análise. 

Diferentes modelagens foram realizadas no PMF com base de dados previamente 

tratados. Entre elas, escolheu-se duas modelagens para representar as informações de saída 

da ferramenta, cuja principal diferença entre as duas é a exclusão do Hg. 

Foram escolhidas duas modelagens do PMF para representar os dados quatro fatores, 

os quais consideraram variáveis de ocorrência maior ou igual a 40% na distribuição das 

fontes, e sugerem que as concentrações metálicas derivam de emissões veiculares, industriais 

e ressuspensão de poeira da crosta. Em ambas as modelagens, os elementos apresentaram 

percentual acima de 20% do LDM foram classificados como fraco. Classificar um elemento 

como fraco triplica a incerteza da variável na modelagem (USEPA, 2014). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com a Tabela 2, Al, Fe e Cu correspondem as maiores concentrações 

metálicas identificadas. O Hg foi detectado com valores não significativos nos municípios 

Canoas e São Leopoldo. As concentrações de média, mediana, e desvio padrão dos elementos 

met|licos quantificados est~o expressas em μg/m³. 

 

Tabela 2. Ponderações estatísticas das vari|veis por município em μg/m³ 

Município Metal Al Ba Cd Pb Cu 
Cr 

Total 
Fe Mn Ni Zn Hg 

  Média 50,5 5,55 0,06 3,51 916 1,295 54,6 1,46 3,39 3,6 0 
Campo 

Bom 
Mediana 2,42 5,55 0,01 0,38 541 0,214 0,32 0,07 2,33 1,5 0 

  
Desv. 
Pad. 

112 0 0,14 7,97 1069 1,637 112 2,51 4,02 5,4 0 

  
Nº 

casos 
11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 

  Média 2,42 5,55 1,91 43 80,7 78,495 2387 331 20,7 1,5 0 
  Mediana 2,42 5,55 2 16,3 60 82,561 1736 254 21,6 1,5 0 

Canela 
Desv. 
Pad. 

0 0 0,7 47,7 73,6 27,534 1092 119 16,1 0 0 

  
Nº 

casos 
3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

  Média 689 76,2 2,21 8,96 642 12,901 316 10,5 9,2 37 0,02 
  Mediana 322 21,4 0,04 2,18 19,6 0,85 50,5 4,9 1,91 6 0,02 

Canoas 
Desv. 
Pad. 

1176 287 10,4 13,6 2796 56,503 494 18,1 23 96 0,02 

  
Nº 

casos 
62 62 62 62 62 62 62 62 62 62 62 

  Média 2,42 5,55 1,5 52,5 540 80,573 4601 280 23 1,5 0 
  Mediana 2,42 5,55 2 65,7 401 80 3970 221 30 1,5 0 

Gramado 
Desv. 
Pad. 

0 0 1,08 32,7 356 32,492 2900 178 15,6 0 0 

  
Nº 

casos 
7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

  Média 1926 137 0,97 11,6 742 3,078 1541 13,6 11,5 85 0,03 
São 

Leopoldo 
Mediana 232 21,4 0,04 1,58 23,3 0,85 24,1 3,92 1,91 12 0,01 

  
Desv. 
Pad. 

6177 703 2,49 32,9 1891 4,784 9984 25,7 28,7 289 0,06 

  
Nº 

casos 
58 58 58 58 58 58 58 58 58 58 58 

 

A modelagem do PMF consiste na decomposição de uma matriz de dados em duas 

matrizes, as quais representam as contribuições de fatores e os perfis de fatores. Cabe aos 

usuários interpretar os dados de saída da ferramenta definir os perfis de fatores e identificar 

as possíveis fontes que colaboram com as concentrações detectadas. O princípio de 

identificação das fontes é dado pela distribuição das variáveis em fatores, os quais expressam 

a origem dos poluentes. 
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As Figuras 1 e 2 expressam os resultados obtidos nas modelagens do PMF. A ordem dos 

elementos é dada por Al, Ba, Cd, Pb, Cu, Cr, Fe, Mn, Ni, Zn e Hg, sendo que na Figura 2 a coluna 

de Hg não existe, pois este foi excluído da análise. 

Figura 1. Distribuição de fontes na primeira modelagem do PMF. 

 

Em ambas as modelagens os elementos Fe, Mn e Ni mantiveram-se correlacionados, e 

representam partículas veiculares e crustais. Fe e Mn são os principais componentes da 

litosfera, e podem ser naturalmente emitidos por meio da ressuspensão de poeira da crosta, 

gerando frações inaláveis grossas de MP (COSTA et al., 2018). Apesar de originarem 

majoritariamente por fontes naturais, estes elementos também se associam a emissões 

veiculares (MIRANDA et al., 2018). O Fe é emitido no desgaste da pastilha de freio de veículos 

automotores (SHAHNE, 2022), o Mn pode estar presente na composição da gasolina como um 

aditivo orgânico, com finalidade de elevar os níveis de octanagem da gasolina e substituir a 

utilização de Pb (COSTA et al., 2018), e o Ni ocorre principalmente por meio da combustão de 

derivados de petróleo (PARK et al., 2022). 

Figura 2. Distribuição de fontes na segunda modelagem do PMF. 
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A correlação dos elementos Ba, Pb, Cr, Fe, e Ni pode indicar que as concentrações de 

MP são oriundas de fontes veiculares. De acordo com Alves et al. (2015) Ba e Cr são emitidos 

pelo desgaste dos freios, uma vez que compõem as pastilhas de freio. O Cr também participa 

da composição de pneus e pode ser emitido pela queima de combustíveis derivados do 

petróleo. Chatoutsidou e Lazaridis (2022) apontam que Ba, Cr, Pb e Ni são utilizados como 

aditivos em óleos e combustíveis veiculares, sendo que Cr e Pb também podem se associar a 

ressuspensão de poeira rodoviária. O Hg também pode relacionar-se com fontes veiculares. 

Costa et al. (2018) indicam que o Hg deriva de combustíveis fósseis. 

Al, Cd, Zn e Hg associados podem indicar emissões industriais. Pabroa et al. (2022) 

associam as emissões de Zn com atividades de galvanização. Alves et al. (2020) apontam que o 

processo de vulcanização de pneus realizados por indústrias de borracha é feito com óxido de 

zinco, e caracterizam a correlação entre Al e Zn como fonte industrial. Soni et al. (2020) 

indicam que partículas atmosféricas contendo Cd podem ser produzidas na incineração de 

resíduos agrícolas e urbanos. Cd também pode ser emitido na fabricação de pneus, uma vez 

que esteja presente na composição da borracha, e Hg pode ser gerado na queima de resíduos 

hospitalares e na produção de lâmpadas fluorescentes (ALVES et al., 2015). 

O Cu foi o único elemento que não se associou em nenhuma das modelagens. Miranda 

et al. (2018) indicam que o cobre é utilizado como antioxidante e que pode estar presente na 

composição de pastilhas de freios. Illi et al. (2016) correlacionam as emissões de cobre com o 

desgaste de peças veiculares. O estudo de Alves et al. (2020) identificou em um fator a 

contribuição individual do cobre de 81% para a fração fina de MP emitida em São Leopoldo, e 

caracterizou que sua fonte é de origem veicular. Entre os municípios estudados, São Leopoldo 

representa o segundo município de maior número de habitantes e de veículos, e localiza-se 

em uma área altamente urbanizada, na região metropolitana de Porto Alegre. Portanto, as 

concentrações identificadas podem ter sofrido influências de emissões trazidas pelas massas 

de ar, principalmente de cidades vizinhas. 

 

CONCLUSÕES 

Canoas e São Leopoldo apresentam as maiores concentrações de MP em relação aos 

demais municípios. Isso se deve ao fato de ambas as cidades estarem localizadas na região 

metropolitana de Porto Alegre, a qual apresenta alto índice demográfico e fortes influências 

industriais. Alumínio e cobre representam a maior contribuição elementar para as 
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concentrações de MP identificadas em Canoas, enquanto São Leopoldo ressalta a presença de 

Al, Fe e Cu nas partículas atmosféricas. 

As modificações realizadas no banco de dados não apresentam fortes distinções nas 

modelagens do PMF, o que atribui maior confiabilidade a . No entanto, a manipulação do 

banco de dados pode otimizar a distribuição de fontes, uma vez que permite eliminar 

possíveis tendencias geradas por dados outliers ou por elementos de concentrações 

insignificativas para a análise. 
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INTRODUÇÃO 

A temperatura do ar é a variável chave na distribuição das frutíferas de clima 

temperado (FCT) (SANTOS et al., 2017; FRAGA et al., 2019; MARTINS et al., 2020). Tais 

frutíferas necessitam acumular quantidade suficiente de temperaturas abaixo da temperatura 

base (Tb) para saírem do repouso invernal e iniciem um novo ciclo vegetativo/reprodutivo 

(EGEA et al., 2003; MATZENAUER et al., 2007; SANTOS et al., 2017; FRAGA et al., 2019; 

MARTINS et al., 2020). Ou seja, durante o repouso invernal ocorre redução das atividades 

metabólicas e fisiológicas e ausência de crescimento vegetativo visível (MATZENAUER et al., 

2007; SANTOS et al., 2017), o que é benéfico das FCT em condições adversas de frio durante o 

inverno (FADÓN et al., 2020). 

O acúmulo de frio é quantificado pelo número de horas de frio (NHF), que se refere ao 

número de horas em que a temperatura do ar se encontra abaixo da Tb, a qual é variável entre 

as espécies e cultivares. Em geral, utilizam-se os valores de Tb de 7 e 13ºC, para superação do 

repouso invernal em culturas mais exigentes, e menos exigentes em frio, respectivamente 

(SANTOS et al., 2017; MARTINS et al., 2020). O cômputo do NHF pode ser realizado por vários 

métodos, desde os mais simples aos mais complexos (RICHARDSON et al., 1974; PEDRO JR. et 
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al., 1979; HELDWEIN et al., 1989; BURIOL  et  al.,  2000;  HELDWEIN  et  al.,  2000;  

ALVARENGA  et  al.,  2002; LUEDELING et al., 2009). Dentre eles, o método analítico de Pola e 

Angelocci (1993) é capaz de refazer a curva diária de temperatura para qualquer local e Tb, 

desde que se tenha dados diários de temperatura mínima e máxima do ar (SANTOS et al., 

2017). Por essa habilidade, é um método vantajoso. 

O acúmulo insuficiente de NHF pode gerar anomalias fisiológicas, como queda de 

gemas floríferas/frutíferas, atraso na brotação e floração, e se persistentes no tempo causa 

redução da produção, queda de qualidade dos frutos e diminuição da longevidade das FCT 

(EGEA et al., 2003; SANTOS et al., 2017; FRAGA et al., 2019; MARTINS et al., 2020). Devido às 

limitações fisiológicas dessas FCT ao acúmulo insuficiente de NHF é fundamental quantificar a 

quantidade e também a climatologia do NHF de cada região, a fim de determinar as áreas 

aptas ao cultivo dessas culturas e de garantir o manejo adequado (MATZENAUER et al., 2007; 

SANTOS et al., 2017). 

Dessa forma, os objetivos desse trabalho foram: i) quantificar a quantidade NHF para o 

clima presente (1985-2014) e ii) determinar a climatologia de NHF para as cidades de Passos, 

São Sebastião e Varginha, localizadas no sudoeste de Minas Gerais entre 1985 a 2014, 

considerando os dois valores de Tb (7 e 13°C). 

 

METODOLOGIA 

Foram utilizados dados diários de temperatura máxima (Tmax, °C) e mínima (Tmin. 

°C) do ar para as cidades de Passos (20°43'13''S, 46°36'36''W, 745 m de altitude), São 

Sebastião do Paraiso (20°55'2''S, 46°59'29''W, 820 m de altitude) e Varginha (21°32'47''S, 

45°25'51''W, 980 m de altitude), todas localizadas no sudoeste de Minas Gerais. Os dados 

foram obtidos do banco de dados especializados por ponto de grade (0,25° X 0,25°) 

disponibilizados por Xavier et al. (2016), que derivam de dados de observações com rigoroso 

controle de qualidade (MONTEIRO et al., 2021). O período utilizado foi de 15 de maio a 15 de 

setembro, que corresponde ao período de acúmulo de frio invernal para a região de estudo 

(GARCIA et al., 2018; MARTINS et al., 2020). 

Para o cômputo do NHF foi utilizado o método analítico de Pola e Angelocci (1993) que 

se baseia em duas etapas: i) reconstrução da curva diária da temperatura horária através de 

funções senoidais de resfriamento (equação 1) e aquecimento (equação 2), e ii) obtenção do 

NHF diário (equação 3). 

(1) 
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Em que: Tr(t) = temperatura estimada no tempo t durante o resfriamento diário; TM1 = 

temperatura máxima do dia anterior; Tm = temperatura mínima do dia; t = tempo que varia 

de 0 a 16; tm1 = tempo inicial (tm1=0); tm = tempo decorrido das 15h do dia anterior até as 

7h do dia (tm=16h). 

(2) 

Em que: Ta(t) = temperatura estimada no tempo t durante o aquecimento diário; t = tempo 

que varia de 16 a 24; TM2 = temperatura máxima do dia; Tm = temperatura mínima; tm2= 

tempo final (tm2=24h); tm = tempo decorrido das 15h do dia anterior até as 7h do dia 

(tm=16h). 

 

 (3) 

 

 

Em que: NHFd= número de horas frio acumulada diariamente; ta= horário em que a 

temperatura em decréscimo se iguala à Tb; tz= horário em que a temperatura em elevação se 

iguala à Tb. 

 

Por fim, o NHFd foi acumulado anualmente para todo o período (1985 – 2014) e, 

posteriormente, foi obtida a climatologia do NHF anual, dada pela média climatológica do NHF 

de todo o período (SANTOS et al., 2017; MARTINS et al., 2020). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Mesmo com a variabilidade anual do NHF, Passos e São Sebastião do Paraíso 

apresentaram o menor acúmulo NHF para ambos valores de Tb (7 e 13ºC) (Figura 1). Em 

contrapartida, Varginha apresentou maior NHF para a Tb = 7ºC (~109,6 horas), e Tb=13ºC 

(~834,7 horas). Essa variabilidade interanual pode ser prejudicial para o desenvolvimento de 

FCT, pois em anos de menores acúmulos de NHF a brotação e floração podem ser 

comprometidas, reduzindo a produtividade (SANTOS et al., 2017). Além disso, locais com 

acúmulo insuficiente de NHF. 

Segundo a classificação climática de Koppen, Passos e São Sebastião do Paraíso 

possuem clima tropical com seca de inverno – Aw (MARTINS et al., 2018), sendo comum 

temperaturas maiores que 18°C em todos os meses do ano, e menor acúmulo de NHF. No 

entanto, Varginha possui clima subtropical com verões quentes – Cwa – e invernos com 
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temperaturas < 17°C sendo factível acumular frio, principalmente abaixo da Tb = 13ºC. Além 

disso, a diferença de altitude entre as três cidades pode justificar os registros de menores 

valores de temperatura do ar, o que por sua vez favorece o acúmulo de frio (MARTINS et al., 

2018). Como Varginha possui 980m de altitude, ocorre maior frequência de registros de 

menores valores de temperatura, contribuindo para o maior acúmulo de NHF, enquanto 

Passos (745m de altitude) e São Sebastião do Paraíso (820m de altitude) possuem menores 

acúmulos de NHF. 

Figura 1. Variabilidade anual do número de horas de frio para Tb=7ºC (painel A) e Tb=13ºC 

(painel B) para a cidade de Passos, São Sebastião do Paraíso e Varginha (1985 – 2014). 

 

A climatologia de NHF considerando a Tb de 7°C é de 31 horas para Passos, 40 horas 

para São Sebastião do Paraíso e 110 horas para Varginha. Já para a Tb de 13°C, a climatologia 

do NHF é de 508 horas para Passos, 571 horas para São Sebastião do Paraíso e 835 horas para 

Varginha (Tabela 1). Sendo assim, apenas as FCT como o pêssego, figo, caqui, oliveira, 

marmelo e uva (cultivares Bordô, Concord e Isabel) são indicadas para serem cultivadas em 

Varginha. Nas demais cidades, somente as FCT com cultivares menos exigentes em frio, como 
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o caqui e figo podem ser cultivadas. Isso ocorre devido aos acúmulos suficientes de NHF 

somente para a Tb=13°C, que se refere ao limiar de menor exigência em frio, e que exigem 

entre ~50 a 450 horas de frio (SANTOS, 2018; PATHAK et al., 2018). Já FCT mais exigentes em 

frio como: ameixa, maçã, cereja doce, pera e nogueira pecã não podem ser cultivadas em 

nenhuma das três cidades devido as condições de NHF não serem satisfeita, tanto para 7ºC 

quanto para 13ºC (NHF > 1200 horas) (BOTELHO et al., 2006; SANTOS, 2018). 

 

Tabela 1. Acúmulo anual e climatologia do número de horas frio para temperatura base de 7 e 

13ºC para as cidades de Passos, São Sebastião do Paraíso e Varginha, localizadas no sudoeste 

de Minas Gerais durante o período de 1985 a 2014 

  

Quantificar o NHF e a identificar as regiões com maior potencial ao cultivo de FCT 

possibilitam identificação de novas áreas, o aperfeiçoamento de pesquisas referentes aos 

zoneamentos agroclimáticos de diversas espécies de FCT, e o melhor aproveitamento das 

áreas favoráveis ao cultivo dessas FCT (MATZENAUER et al., 2007; SANTOS et al., 2017). 
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É importante salientar que as projeções de aumentos de temperatura projetados para 

ocorrerem no estado de Minas Gerais podem reduzir o acúmulo de NHF (MARTINS et al., 

2020), o que já vem sendo observado ao longo dos anos estudados (1985 – 2014). Ou seja, 

com o aumento da temperatura do ar o número de horas frio abaixo das Tb’s (7 e 13°C) fica 

menor e, consequentemente o cultivo das FCT poderá ser afetado. Outros autores também 

observaram essa diminuição do acúmulo de frio ao longo dos anos na Califórnia (BALDOCHI e 

WONG, 2008), na Península Arábica (LUEDELING et al., 2008) e no Rio Grande do Sul – Brasil 

(ROCHA JÚNIOR et al., 2020). 

 

CONCLUSÕES 

A climatologia do NHF para a Tb =7ºC foi de 31 horas para Passos, 40 horas para São 

Sebastião do Paraíso e 110 horas para Varginha. Para a Tb = 13ºC foi de 508 horas para 

Passos, 571 horas para São Sebastião do Paraiso e 835 horas para Varginha. As frutíferas de 

clima temperado que podem ser cultivadas na região são restritas aquelas de menor exigência 

em frio, como o figo, pêssego, oliveira, caqui, marmelo e uva (cultivares Bordô, Concord e 

Isabel). 
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INTRODUÇÃO 

A batata (Solanum tuberosum L.) é considerada a terceira cultura mais consumida no 

mundo (STRECK et al., 2006; BISOGNIN & STRECK, 2009; RAYMUNDO et al., 2018), atrás 

apenas do arroz e trigo (EMBRAPA, 2021). É nativa da região da Cordilheira dos Andes 

(BISOGNIN & STRECK, 2009; ALVES et al., 2021) e possuem tubérculos ricos em calorias, 

sendo utilizada como rápida fonte de energia (ALVES et al., 2021). No Brasil, os estados de 

Minas Gerais e São Paulo são os maiores produtores (SEAPA, 2022). 

Dentre as cultivares de batata, a cv. Asterix possui ciclo médio (STRECK et al., 2006) 

(~80 dias), necessita de fotoperíodo curtos para desenvolvimento vegetativo, e longos (>10,7 

horas) para o desenvolvimento reprodutivo, e temperaturas diurnas amenas (entre 15 a 

20°C) (FAGUNDES et al., 2010a; DAHAL et al., 2019). Portanto, os aumentos projetados de 

temperatura ao longo do século XXI em torno de +5°C para Minas Gerais (SANTOS et al., 2017; 

FLORENCIO et al., 2019; MARTINS et al., 2020; FAGUNDES et al., 2021; REIS et al., 2021) 

podem trazer ameaças ao desenvolvimento da batata, uma vez que pode haver a redução da 
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fotossíntese e aumento da fotorrespiração (FAGUNDES et al., 2010ab; DAHAL et al., 2019; 

FLORENCIO et al., 2019; REIS et al., 2021; FAGUNDES et al., 2021). 

Para avaliar os impactos das mudanças climáticas na batata saídas dos modelos do 

sistema terrestre (ESMs) são aplicados em modelos de desenvolvimento. Os ESMs do conjunto 

Coupled Model Intercomparison Project Phase 6 (CMIP6) constituem a nova geração de 

Modelos Climáticos Globais (MCG) combinando os cenários socioeconômicos, do inglês Shared 

Socioeconomic Pathways (SSPs), com os cenários de forçantes radiativas, do inglês 

Representative Concentration Pathways (RCPs). A nova geração dos ESMs do CMIP6 

compreende melhor as respostas do sistema terrestre em relação aos forçamentos 

antropogênicos (RIAHI et al., 2017). Ou seja, as saídas dos ESMs do CMIP6, quando aplicadas 

nos modelos de desenvolvimentos, projetam a dinâmica do desenvolvimento e fornecem a 

taxa diária de desenvolvimento e a duração das fases de desenvolvimento (RAYMUNDO et al., 

2018; REIS et al., 2021; FAGUNDES et al., 2021). 

Estudos dessa natureza foram realizados para culturas agrícolas como: arroz (STRECK 

et al., 2013), mandioca (TIRONI et al., 2017), milho (MARTINS et al., 2019), soja (SOUZA et al., 

2018), café (TAVARES et al., 2017), oliveira (SANTOS et al., 2017; FLORENCIO et al., 2019). No 

caso da batata, os estudos realizados possuem desvantagens, pois utilizam aumentos 

sintéticos da temperatura do ar (STRECK et al., 2006; FAGUNDES et al., 2010b), ao invés de 

utilizar dados provenientes de ESMs. Tal desvantagem gera informações viesadas e não 

realísticas do ponto de vista biológico. Além disso, este tipo de estudo é escasso para Minas 

Gerais, especialmente para Maria da Fé, que apresenta destaque na produção do tubérculo, 

com rendimento médio de 23556 kg/ha (IBGE, 2020). Com isso, o objetivo desse trabalho é 

identificar os possíveis impactos do aumento projetados da temperatura na duração das fases 

de desenvolvimento da batata cv. Asterix para Maria da Fé, localizada no sul de Minas Gerais. 

 

METODOLOGIA 

O estudo foi realizado para Maria da Fé, Minas Gerais, localizada no sul de Minas Gerais 

(22° 18' 29"S, 45° 22' 31"W, 1.276m de altitude). O clima da região, de acordo com a 

classificação de Koppen, é a Cwb, caracterizado por invernos frios e secos e verões chuvoso 

(FLORENCIO et al., 2019). 

O modelo desenvolvimento utilizado foi o de Wang e Engel (1998) (WE) que simula o 

ciclo de desenvolvimento da batata por funções multiplicativas que incluem: taxa de 

desenvolvimento (r), função de temperatura (f(T)) e função de fotoperíodo (f(P)), que são 
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diferenciadas para cada fase de desenvolvimento. A batata possui três fases, sendo: fase 

vegetativa (primeira fase) que engloba os estágios de emergência (EM) e início da tuberização 

(IT); a fase de tuberização (segunda fase) que engloba o IT e o início da senescência (IS); e a 

fase de senescência (terceira fase) que engloba IS à colheita (CO) (STRECK et al., 2006) 

(Figura 1). 

  

 

Figura 1. Representação esquemática do ciclo de desenvolvimento da batata e do modelo de 

desenvolvimento. Estágios: EM= emergência, IT= início da tuberização, IS= início da 

senescência e CO= colheita. 

 

O modelo de WE calcula a taxa diária de desenvolvimento para cada fase (vegetativa, 

tuberização e senescência) da planta (r), que integrada no tempo, fornece a o estágio de 

desenvolvimento (DS) em que a planta se encontra, ou seja, DS=Σr. O DS = 0 na EM, DS = 1 no 

IT, DS = 1,8 no IS, e DS = 2 na CO (Figura 1). As funções utilizadas em cada fase são (WANG & 

ENGEL, 1998; STRECK et al., 2006; FAGUNDES et al., 2010a): 

 

 

Em que: r = taxa diária de desenvolvimento (dia-1); r(max,v)= taxa máxima diária de 

desenvolvimento para a fase vegetativa; r(max,t) = taxa máxima diária de desenvolvimento 

para a fase de tuberização; r(max,s) = taxa máxima diária de desenvolvimento para a fase de 

senescência; f(T)= função resposta à temperatura (equações 4 e 5); f(P)= função resposta ao 

fotoperíodo (equação 6). 
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A função resposta à temperatura f(T) é dada pela função beta (FAGUNDES et al., 2021): 

(4) 

 

 (5) 

  

Em que: T= temperatura média do ar (°C), Tb= temperatura basal inferior, Tot= temperatura 

ótima, TB= temperatura basal superior, que assumem valores diferentes para cada fase, sendo 

Tb = 4°C, Tot = 15°C e TB = 28°C para a fase vegetativa e senescência, e Tb = 7°C, Tot = 21°C e 

TB = 30°C para a fase de tuberização (PAULA, 2005; STRECK et al., 2006). Já a função de 

resposta ao fotoperíodo f(P) é dada por (STRECK et al., 2006). 

 

(6) 

 

Em que: ω= coeficiente de sensibilidade ao fotoperíodo (h-1); P= o fotoperíodo (h); Pc= 

fotoperíodo crítico (h). O ω= 0,0645h-1 e Pc= 10,7h (PAULA, 2005; STRECK et al., 2006). 

O fotoperíodo (P) é dado por (FREITAS & MARTINS, 2019). 

 

     (7) 

Em que:  = latitude (radianos); = declinação, sendo dada por 

, em que NDA = número do dia do ano (1 a 365). 

 

O ciclo de desenvolvimento da batata foi simulado para o clima presente (CP=1995-

2014) e projetado para o futuro distante (FD=2071-2100) desde i=EM (DS=0) até n=CO 

(DS=2). A data de início (i=EM) das simulações e projeções foi considerado o dia 15 de 

outubro, que se refere a data média da melhor época de plantio da batata em Maria da Fé. 

Foram utilizados dados diários de temperatura média do ar (T) do ESM - EC- Earth3 

(resolução 5,1° x 2,5° latitude/longitude) – provenientes do CMIP6, disponibilizados por 

Earth System Grid Federation (ESGF) (https://esgf- node.llnl.gov/search/cmip6). Os dados de 

T foram extraídos para o ponto de grade mais próximo à Maria da Fé. Foram utilizados dois 

cenários socioeconômicos (SSPs): o SSP2- 4.5, que apresenta desafios de adaptação e 

mitigação intermediários, e o SSP5-8.5, que apresenta grandes desafios à mitigação 

combinados com baixos desafios à adaptação (RIAHI et al., 2017). 
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Os dados de T foram inseridos nas f(T) do modelo de WE em cada uma das três fases 

de desenvolvimento (equações 1, 2 e 3). 

  Para avaliar o impacto das projeções de T foi contabilizada a duração, em dias, das 

fases vegetativa (EM-IT), tuberização (IT-IS), senescência (IS-CO) e duração total do ciclo no 

CP (1995-2014) e FD (2071-2100) nos SSP2-4.5 e SSP5-8.5. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As projeções indicam um aumento gradual e contínuo da T para Maria da Fé ao longo 

do século XXI (Figura 2), sendo mais intenso no SSP5.8-5 (4,1ºC) comparado ao SSP2.4-5 

(2,1ºC). Aumentos entre 3 a 4ºC foram encontrados por Florêncio et al. (2019) com projeções 

de múltiplos modelos globais do CMIP5 para Maria da Fé. Isso demonstra que o modelo 

utilizado neste estudo (EC-Earth3) proveniente da nova geração de modelos climáticos do 

CMIP6 captou adequadamente a variação temporal de T gerada por múltiplos ESMs do CMIP5. 

Além disso, se assemelha aos valores encontrados por Alves et al. (2020), Fagundes et al. 

(2021) e Reis et al. (2021) para a região sul de Minas Gerais. 

 

Figura 2. Variação temporal simulada (CP=1980-2004) e projetada (FD=2071-2100) da 

temperatura média do ar para Maria da Fé obtidas pelo modelo EC-Earth3 do CMIP6 em dois 

cenários socioeconômicos (SSP2.4-5 e SSP5.8-5). 

 

Os aumentos projetados da T refletiram em redução na taxa de desenvolvimento nas 

três fases: vegetativa, tuberização e senescência (Figura 3), repercutindo no aumento da 

duração (em dias) de cada fase, assim como na duração total do ciclo (entre EM e CO) (Tabela 

1). Isso demonstra que a f(T) do modelo Wang e Engel conseguiu captar as variações do 

desenvolvimento com a inserção das projeções de T do ESM - EC-Earth3, o que é ideal para 

esse tipo de estudo (FAGUNDES et al., 2021; REIS et al., 2021). 
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Tabela 1. Duração (em dias) das fases de desenvolvimento emergência (EM-IT), tuberização 

(IT-IS), senescência (IS-CO) e duração total do ciclo (EM-CO) da batata em Maria da Fé 

simulada para o clima presente (1995-2014) e projetada para o futuro distante (2071-2100) 

nos dois cenários socioeconômicos (SSP2-4.5 e SSP5-8.5) 

 

A fase mais impactada pelas projeções de aumento da T entre ~2,1ºC e ~4,1ºC foi a 

emergência, com o aumento entre 9 (SSP2-4.5) a 26 dias (SSP5-8.5) entre EM-IT (Figura 3A) 

(Tabela 1). A fase de tuberização (IT-IS) (Figura 3B) foi a menos impactada pelas projeções de 

T, com nenhum aumento na duração no cenário mais brando (SSP2- 4.5) e de 4 dias no 

cenário mais intenso (SSP5-8.5) (Tabela 1). A fase de senescência (IS- CO) foi moderadamente 

impactada, com um aumento de 6 dias (SSP2-4.5) e 13 dias (SSP5-8.5) (Tabela 1). Um 

aumento na duração de todas as fases, sendo mais intenso (brando) em EM-IT (IT-IS), 

acarretou no aumento na duração total do ciclo (EM-CO) de desenvolvimento da batata 

(Figura 3D) entre 14 dias no cenário mais brando (SSP2-4.5) e 42 dias no cenário mais 

intenso (SSP5-8.5). Esse aumento refere-se ao FD e ocorre principalmente devido aos 

aumentos mais intensos projetados para a fase EM-IT (Tabela 1). 

 
Figura 3. Variação temporal da duração, em dias, simulada para o clima presente (1995- 

2014) e projetadas para o futuro distante (2071-2100) nos dois cenários socioeconômicos 

(SSP2-4.5 e SSP5-8.5) para as fases de desenvolvimento da batata: vegetativa (painel A), 

tuberização (painel B), (C) e ciclo total (painel D). 
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O maior alongamento da fase EM-IT (entre 9 e 26 dias) pode ser explicado pelo 

aumento da ocorrência de valores diários de T acima da Tot (15°C). Justamente na fase 

vegetativa, que ocorre entre 15 de outubro a 02 de novembro, são projetados os maiores 

aumentos de temperatura do ar (de até 6ºC) (FLORÊNCIO et al., 2019; ALVES et al., 2020), 

fazendo com que a batata se desenvolva em temperaturas supra-ótimas (STRECK et al., 2006; 

FAGUNDES et al., 2021). Tais modificações no ciclo da batata devido as projeções de T podem 

trazer consequências para o processo fisiológico e para o manejo da cultura (FAGUNDES et al., 

2010). 

O aumento da duração da fase EM-IT poderá impactar em maior transpiração (e 

evapotranspiração), devido a maior emissão de folhas, e aumento do déficit hídrico (STRECK 

et al., 2006). Ou seja, o aumento da duração de EM-IT é prejudicial à batata, que sofrerá ainda 

mais com o déficit hídrico. Com relação ao manejo, o alongamento da fase EM-IT poderá 

alterar a data ideal para aplicação de nitrogênio de cobertura, qual é recomendado para ser 

aplicado no IT (STREK et al., 2006). 

Na fase de tuberização (IT-IS) os compostos resultantes da fotossíntese são utilizados 

para o crescimento dos tubérculos, que ocorre nas extremidades dos estolões, assim, quanto 

maior a fase IT-IS, maior é o rendimento dos tubérculos (STREK et al., 2006). Entretanto, o 

atraso no inicio da tuberização pode causar redução na partição de fotoassimilados para os 

tubérculos, além de reduzir a qualidade dos tubérculos, sendo causadas por deformações nos 

tubérculos, como embonecamento, coração oco, rachaduras, crescimento secundário, 

malformações e necroses (BISOGIN & STRECK, 2009; FAGUNDES et al., 2010a; DAHAL et al., 

2019). 

O aumento da duração da fase de senescência (IS-CO) possivelmente reduzirá o 

rendimento dos tubérculos (BISOGIN & STRECK, 2009; FAGUNDES et al., 2010a; ALVES et al., 

2020). Mesmo que haja um aumento no tempo em que os compostos resultantes da 

fotossíntese sejam transportados para os tubérculos (STRECK et al., 2006), o maior tempo em 

que os tubérculos permanecem abaixo do solo (devido ao alongamento entre IS-CO), pode 

gerar apodrecimento dos tubérculos, e consequentemente redução do rendimento 

(FAGUNDES et al., 2010). 

Por fim, o aumento do ciclo total (EM-CO) no FD, especialmente no cenário SSP5-8.5, 

poderá alterar a data de colheita da batata em Maria da Fé. No CP, a data de colheita é entre os 

dias 20 e 30 de dezembro, no FD será entre os dias 9 de janeiro a 25 de fevereiro. Com essa 

alteração nos meses de colheita, devido a maior frequência de dias chuvosos em janeiro e 
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fevereiro, ocorre saturação do solo, que, aliada a menor demanda evaporativa, pode reduzir a 

transpiração e, consequentemente, a entrada de CO2 para a realização da fotossíntese, 

diminuindo a produção de fotoassimilados (BISOGIN & STRECK, 2009; ALVES et al., 2020). 

Com isso, os tubérculos poderão apresentar menores tamanhos e não atingir tamanho ideal 

para comercialização (BISOGIN & STRECK, 2009; ALVES et al., 2020). 

No futuro distante, algumas medidas adaptativas deverão ser tomadas para manter a 

produção de batata em Maria da Fé. Entre elas estão: a antecipação da data de plantio 

(FAGUNDES et al., 2010ab), uso de cultivares mais resistentes ao aumento da temperatura do 

ar, como cv. Atlantic (FAGUNDES et al., 2010a; RAYMUNDO et al., 2018), alteradas as práticas 

de manejo da cultura e aplicação de fungicidas e inseticidas. 

 

CONCLUSÕES 

O aumento projetado da temperatura do ar ao longo do século XXI (~2,1ºC a ~4,1ºC) 

irá modificar a taxa de desenvolvimento e a duração das fases de desenvolvimento da batata 

cv. Asterix em Maria da Fé. 

Será necessário adiantar a data de plantio, para que a batata atinja o período de 

colheita antes dos meses de janeiro e fevereiro. Além disso, o uso de cultivares mais 

resistentes ao aumento de temperatura do ar e a aplicação de fungicidas e inseticidas deverão 

ser estratégias adotadas para a batata. 
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INTRODUÇÃO 

Nos dias de hoje, o planejamento da ocupação da bacia hidrográfica é necessidade 

fundamental em uma sociedade que passa por crescente demanda por água. A tendência atual 

envolve a busca pelo desenvolvimento sustentável na bacia hidrográfica, que implica no 

aproveitamento racional dos recursos naturais com o mínimo dano ambiental (TUCCI, 2001). 

Dentre os recursos naturais, um dos que apresenta os mais variados, legítimos e 

correntes usos é a água. Pode-se relacionar, dentre outros, os seguintes usos múltiplos para a 

água: abastecimento público; consumo e/ou matéria prima para a indústria; irrigação; 

recreação; dessedentação de animais; geração de energia elétrica; navegação; diluição de 

efluentes e preservação da biodiversidade (BENETTI & BIDONE, 2001). 

A quantificação da vazão afluente nos rios de bacias hidrográficas consiste em 

importante ferramenta para gestão de recursos hídricos, pois através de seu conhecimento se 

pode quantificar o consumo, avaliar a disponibilidade dos recursos hídricos. A partir destas 

informações, viabiliza-se a utilização de instrumentos de gestão como a outorga e cobrança 

pelo uso da água, pincipalmente em grandes bacias, como é o caso da bacia hidrográfica do rio 

Itapicuru. 

Por meio disso a regionalização hidrológica vem caracterizar-se por uma variedade de 

métodos que utilizam informações regionais para especializar dados de vazão. Segundo Tucci 

(2002), o termo regionalização tem sido utilizado em hidrologia para denominar a 
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transferência de informações de um local para outro dentro de uma área com comportamento 

hidrológico semelhante. Esta informação pode ocorrer na forma de uma variável, função ou 

parâmetro. O princípio da regionalização se baseia na similaridade espacial destas 

informações que permitem essa transferência. Estas informações podem ser características 

fisiográficas de bacias hidrográficas, informações hidrometeorológica e parâmetros 

estatísticos calculados a partir das séries de vazões de postos da região (SILVEIRA; TUCCI; 

SILVEIRA, 1998). 

Nessa perspectiva, com o objetivo de viabilizar estudos e projetos, os produtos de 

geoprocessamento  são  importantes  ferramentas  na detecção  de  danos  ambientais, 

monitoramento de impactos e planejamento da exploração de recursos naturais (ORTIZ & 

FREITAS, 2005). 

Portanto, o uso do geoprocessamento pode integrar dados e contribuir para melhor 

elaboração e execução de projetos, justificando o estudo, no qual objetiva regionalizar vazões 

da bacia hidrográfica do rio Itapicuru, através de análises das séries históricas das estações 

fluviométricas, de maneira a produzir informações para otimizar a gestão dos recursos 

hídricos e o planejamento ambiental da bacia hidrográfica. 

 

METODOLOGIA 

A bacia hidrográfica do Rio Itapicuru encontra-se situada na porção nordeste do 

Estado, entre as coordenadas 10º 00' e 12º 00' de latitude sul e 37º 30' e 40º 45' de longitude 

oeste. A bacia do Itapicuru limita-se ao norte com as bacias dos rios Real, Vaza Barris, Curaçá e 

Poção, sendo estes dois últimos afluentes do rio São Francisco; a oeste, com a bacia do rio 

Salitre, também, afluente da margem direita do São Francisco; ao sul com as bacias dos rios 

Inhambupe e Jacuípe, e a leste com o Oceano Atlântico. 
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Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do Rio Itapicuru. 

 

As caraterísticas morfométricas da bacia consideradas foram área de drenagem (A), 

perímetro (P) e comprimento total dos cursos d’|gua (Lt), outra variável considerada neste 

estudo foi a média da precipitação (Mp). Estas foram obtidas a partir de imagens SRTM 

(Shuttle Radar Topography Mission), com resolução de 90 x 90 m (MIRANDA, 2005), tratadas 

utilizando ferramentas disponíveis no software ArcGIS 10.3/ArcMap® da ESRI. 

O levantamento de dados das séries históricas foi realizado através de consulta ao 

portal Hidro Web oriundo da Agência Nacional de Águas – ANA (2018), através de dados 

consistidos. As vazões regionalizadas foram as seguintes: Q7,10; Q90; Q95; Qmed e Qmax, 

sendo estas respectivamente, vazão mínima de 7 dias de duração e 10 anos de tempo de 

recorrência, vazões máximas com 90 e 95% de permanência nas estações analisadas, vazão 

média e vazão máxima. Os períodos de retorno utilizados foram de 10, 50, 100, 500 e 1000 

anos. Foram utilizadas cinco estações fluviométricas compreendendo ao período de 1967 à 

2018. 

Para regionalizar as vazões, foi adotado o método tradicional, onde aplica-se análise de 

regressão múltipla. Foram testados os modelos de distribuição de probabilidade Gumbel, 

Pearson tipo 3, Log-Pearson tipo 3, Log-Normal tipo 2 e Log-Normal tipo 3 para vazões 

máximas. Os modelos foram aplicados com o auxílio do software Sistema Computacional para 

Análise Hidrológica - SisCAH. A regionalização foi realizada no software Sistema 

Computacional para Regionalização de Vazões - SisCORV. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela 1 apresenta as estações fluviométricas utilizadas para a regionalização de 

vazões e suas respectivas características morfométricas e precipitação média, referentes as 

sub-bacias que contribui para as estações fluviométricas em questão. 

  

Tabela 1. Características morfométricas e precipitação média das estações fluviométricas 

Código Latitude Longitude 
Área Perímetro Lt Precipitação 

(Km²) (Km) (Km) Média (mm) 

5E+07 -10,84 -40,11 2748,59 721,59 294,54 663,54 

5E+07 -11,21 -40,47 1285,67 357,66 219,86 664,96 

5E+07 -11,18 -40,04 2195,19 584,21 334,56 621,11 

5E+07 -10,97 -39,63 11795,8 3156,75 661,58 583,7 

5E+07 -10,99 -39,22 18220,7 4975,66 809,26 532 

5,1E+07 -11,06 -38,83 26009.94 7166,81 1031,8 522,48 

5,1E+07 -11,09 -38,51 27944,5 7702,93 1080,86 524,88 

5,1E+07 -11,73 -37,8 35080,9 9545,76 1389,18 542,38 

 

Com base na análise dos dados de médias mensais de longa duração, foi considerado o 

ano hidrológico com início em dezembro. 

A importância da vazão máxima, caracteriza-se pela frequência da sua ocorrência, está 

particularmente associada aos riscos de inundação em bacias hidrográficas e à definição das 

vazões de projeto de obras hidráulicas de controle de enchentes. Ela é utilizada nos estudos 

voltados para os projetos dos vertedores de barragens, dos canais de drenagem, dos bueiros e 

galerias de águas pluviais, dos diques e dos vãos de pontes, entre outros (MONTEIRO et al., 

2020). 

Na Tabela 2 são apresentadas as equações de regionalização para vazões mínimas, 

vazões médias de longa duração e vazões máximas para diferentes períodos de retorno e as 

variáveis que se adequaram a cada equação. 

  

 

Tabela 2. Equações de regionalização de vazões 

Vazão Equação R² Variáveis 

Q7,10 
Q = [-22,46 + (A*- 0,00351) + (Lt*0,01132) + (P*0,01727) + 

(Mp*0,0287)] 0,94 A,Lt,P,Mp 

Q90 Q = [-30,39 x 1011 + (P*0,0081) + (Mp*0,0428)] 0,96 P,Mp 

Q95 Q = [8,85 x 10-11 * (A-2,65x10^11) * (P7,18x10^7)] 0,99 A,P 

Qméd Q = [1,3611 x 10-21 * (A1,19 x10^10) * (Mp6,20 x10^7)] 0,96 A,Mp 
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Vazão Equação R²   

Q10 Q = [89,57 x 1011 * (A2,39 x10^11) * (P-3,65 x10^5) * (Mp-3,54 x10^6)] 0,97 A,PM,P 

Q50 Q = 4,25 x 1021 * (A2,37 x10^11) * (P-4,02 x10^7) * (Mp-6,20 x10^10) 0,97 A,PM,P 

Q100 Q = 2,15 x 1023 * (A2,38 x10^7) * (P-4,12 x10^11) * (Mp-6,71 x10^8) 0,97 A,PM,P 

Q500 Q = 2,39 x 1026 * (A2,40x10^11) * (P-4,31 x10^11) * (Mp -7,61 x10^10) 0,97 A,PM,P 

Q1000 Q = 2,66 x 1027 * (A2,42 x10^11) * (P-4,39 x10^10) * (Mp-7,92 x10^9) 0,97 A,PM,P 

 

O modelo de regressão que melhor se adequou ao conjunto de dados, para as 

regionalizações Q7,10 e Q90 foi o linear e para as demais, foi o potencial. Esses modelos 

apresentavam melhores valores de R² ajustado e erro padrão. E Os modelos de distribuições 

de probabilidade Log-Normal 3 Parâmetros e Gumbel apresentaram menor amplitude no 

intervalo de confiança. 

A área de drenagem, precipitação e média da precipitação caracterizaram-se como as 

variáveis mais expressivas para a representação das diversas variáveis e funções 

regionalizadas. Estudos realizados em outras bacias hidrográficas, como o elaborado por 

Castiglioni (2013) ao testar equações de regionalização constatou como resultado a área de 

drenagem como característica expressiva variável na regionalização de vazões. 

  

CONCLUSÕES 

A bacia hidrográfica do rio Itapicuru apresentou homogeneidade nas regiões, os 

modelos de distribuições de probabilidade Log-Normal 3 Parâmetros e Gumbel apresentaram 

menor amplitude no intervalo de confiança, isto é, no ajuste das funções referentes a vazões 

máximas, mínimas e médias. Sendo assim os modelos de regionalização linear e potencial 

foram aplicados na bacia. A área de drenagem, precipitação e média da precipitação 

caracterizaram-se como as variáveis mais expressivas para o resultado. Diante disso, conclui-

se que os métodos utilizados apresentaram resultados satisfatórios para obtenção das vazões 

de referência em pontos com dados desconhecidos e para então regionalizar as vazões desta 

bacia hidrográfica. 
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INTRODUÇÃO 

Bacias hidrográficas possuem susceptibilidade natural à ocorrência de enchentes e 

inundações. Assim, destaca-se que características como morfologia das vertentes, padrão de 

drenagem, forma da bacia, declividade, tipologia dos canais fluviais, cobertura pedológica e 

vegetacional, encontram-se diretamente correlacionadas à velocidade de distribuição das 

águas pluviais pela superfície da unidade físico-territorial supramencionada (CHARLTON, 

2008). 

Ademais, de forma multiescalar, cabe ressaltar que sub-bacias hidrográficas podem 

contribuir de modo diferenciado para maior concentração ou maior escoamento das águas no 

rio principal. Nesse contexto, faz-se de fundamental importância conhecer os processos que se 

encontram imbricados a sua caracterização morfométrica, concebida aqui como os aspectos 

geométricos da morfologia superficial (SUMMERFIELD, 1991). Toda essa conjuntura 

possibilita estudos de cunho mais aprofundado em questões que regem a dinâmica ambiental 

e, por conseguinte, o comportamento hidrológico de bacias hidrográficas (LIMA,2010). 

A bacia hidrográfica do rio Buranhém encontra-se em uma região de grande 

diversidade ecológica, mas que possui muitas áreas intensamente antropizadas. Além disso, 

devido à sua extensão, apresenta grande heterogeneidade de características fisiográficas. 

Considerando a perspectiva de compartimentalização, a divisão fisiográfica facilita a sua 
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gestão ambiental e territorial, pois permite analisar individualmente e determinar cenários 

futuros (ALMEIDA et al., 2018). 

Portanto, a caracterização morfométrica de bacias é de grande importância para 

estudos hidrológicos e ambientais, principalmente quando o ambiente em questão sofre 

alterações com grandes repercussões no escoamento superficial dos seus cursos d’|gua. 

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo fazer a caracterização morfométrica 

da bacia hidrográfica do rio Buranhém, a partir da estimativa de alguns parâmetros físicos. 

Através da análise morfométrica serão obtidos índices quantitativos, os quais auxiliarão em 

estudos hidrológicos e ambientais posteriores. 

  

METODOLOGIA 

A bacia do rio Buranhém est| localizada entre as coordenadas geogr|ficas 16° 15’ e 16° 

45’ Sul e 39º e 40,5° Oeste, entre o extremo sul do estado da Bahia e o leste de Minas Gerais. O 

rio Buranhém, também conhecido como rio do Peixe, percorre cerca de 30,5 km no território 

mineiro e 215,5 km na Bahia, onde é responsável pelo abastecimento de água dos principais 

municípios na área da bacia. Isso perfaz uma população abastecida superior a 250 mil 

habitantes (IBGE, 2010). A região está localizada no bioma Mata Atlântica, com fisionomias 

vegetais de floresta ombrófila densa, próximo ao litoral, e floresta estacional semidecidual em 

partes do município de Guaratinga e em Santo Antônio do Jacinto (IBGE, 2017). 

Figura 1. Mapa de Localização da bacia hidrográfica do rio Buranhém. 

 

O MDEHC (Modelo Digital de Elevação Hidrológicamente Consistido) da bacia 

hidrográfica foi gerado a partir da base cartográfica das SRTM (Shuttler Radar Topography 
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Mission), com resolução espacial de 90 metros, obtidas do banco de dados da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2022). Utilizou-se quatro imagens  SRTM  na  

escala  de  1:250.000  para  contemplar  toda  área  da  bacia. 

  Posteriormente foi realizado a reprojeção cartográfica das imagens de WGS 84 para 

SIRGAS 2000, Zona 24S. Após a reprojeção foi feito o mosaico das imagens, preenchimento 

das depressões espúrias, delimitação da área de drenagem da bacia hidrográfica, extração da 

rede de drenagem e obtenção das características morfométricas. O software utilizado para 

manipulação das imagens foi ArcGIS 10.8. 

As características físicas geradas a partir da base de dados foram: a área de drenagem, 

perímetro, comprimento total dos cursos d’|gua, comprimento do rio principal, a densidade 

de drenagem, coeficiente de compacidade, o fator de forma, índice de circularidade, o 

coeficiente de manutenção e a declividade média da bacia, onde na obtenção da declividade 

foi usado seis intervalos de classe, como determinado pelo Sistema Brasileiro de Classificação 

de Solos (EMBRAPA, 2009). 

Após a delimitação da bacia foram obtidas as características morfométricas. A 

deliberação da área de drenagem da bacia, o perímetro e os comprimentos foram alcançados 

utilizando-se rotinas específicas do aplicativo computacional ArcGIS 10.8. 

O coeficiente de compacidade (Kc) foi calculado pela Equação 1 e refere-se à relação 

entre o perímetro da bacia e perímetro da circunferência de um círculo de área igual à da 

bacia. 

 (Equação 1) 

 

O fator de forma (Kf) relaciona o formato da bacia com um retângulo, relacionando à 

razão entre o comprimento axial e a largura média. Ao compararmos duas bacias, quanto 

menor for o fator de forma, menos sujeita ela será a enchentes, se comparada à outra de 

mesmo tamanho, porém com fator de forma maior, segundo Villela e Mattos (1975). Portanto 

o fator de forma é dado pela Equação 2. 

 

(Equação 2) 

 

A densidade de drenagem (Dd) da bacia foi estimada de acordo a Equação 3, que 

relaciona o comprimento total de todos os canais (Lt) presentes na bacia com sua área de 

drenagem (A). 
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 (Equação 3) 

 

O índice de circularidade (Ic), é a relação existente entre a área da bacia (A) e a área do 

círculo de mesmo perímetro (P). Para determinar o índice de circularidade utiliza-se a 

equação 4. 

Ic =                (Equação 4) 

 

E o coeficiente de manutenção (Cm) que representa a área necessária que a bacia deve 

ter para manter perene cada metro de canal de drenagem. É calculado de acordo com a 

Equação 5. 

Cm =    (Equação 5) 

 

Quanto às declividades foram obtidas automaticamente através do MDEHC, utilizando 

a classificação da EMBRAPA (2009). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Tabela 1, apresenta-se os resultados da caracterização morfométrica da bacia 

hidrográfica do rio Buranhém. A área de drenagem encontrada na bacia foi de 2.628,06 km² e 

seu perímetro, de 4.998 km. 

 

Tabela 1. Características morfométricas da bacia hidrográfica do rio Buranhém 

Parâmetros 
Valores 

Unidade de 
Morfométricos Medida 

Área de Drenagem (A) 2.628,06 Km² 
Perímetro (P) 4.998 Km 

Comprimento total dos cursos 
d’|gua (Lt) 

698.23 Km 

Comprimento total do rio principal 
(Lp) 

205.632 Km 

Coeficiente de Compacidade (Kc) 2,73 - 
Fator de forma (Kf) 0,13 - 

Densidade de drenagem (Dd) 0,26 Km. Km-2 
Índice de circularidade (Ic) 0,13 - 

Coeficiente de manutenção (Cm) 3,76 - 
  

A forma da bacia pode ser determinada por índices que a relacionam com formas 

geométrica conhecidas, tal como o fator de forma e o coeficiente de compacidade. A bacia do 
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rio Buranhém apresenta maior tempo de concentração da água da chuva pelo fato do seu 

coeficiente de compacidade apresentar um valor de 2,73, o índice de circularidade de 0,13 e 

seu fator de forma exibir valor baixo de 0,13. Esses valores indicam que a bacia corresponde a 

uma bacia alongada. Considerando essas características, pode-se inferir que a bacia 

hidrográfica do rio Buranhém apresenta menor risco de enchentes nas condições normais de 

precipitação. 

A densidade de drenagem encontrada na bacia do rio Buranhém foi de 0,26 km/km². 

Esse índice varia de 0,5 km/km² em bacias com drenagem pobre a 3,5 km/km², ou mais, em 

bacias bem drenadas, indicando, assim, que a bacia em estudo possui pobre capacidade de 

drenagem, onde esse valor baixo da densidade de drenagem pode estar relacionado a 

características geológicas ou climáticas da região. 

O comprimento total dos cursos d’|gua foi de 698.23 Km e o comprimento do rio 

principal que é determinado a partir do perfil longitudinal do curso d’água foi de 205.632 km 

(Figura 2). 

Figura 2. Hidrografia da bacia hidrográfica do rio Buranhém. 

  

A bacia possui coeficiente de manutenção de 3,76 km²/km indicando que são 

necessários 2,98 km² de área para manter perene cada quilômetro de canal na bacia do rio 

Buranhém. 

A declividade média da bacia é muito importante para a modelagem do escoamento, 

uma vez que a velocidade de fluxo depende desta variável. Para obtenção da declividade foi 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

253 

usado seis intervalos de classe (Figura 3), como determinado pelo Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos (EMBRAPA, 2009). 

Figura 3. Declividade da bacia hidrográfica do rio Buranhém. 

 

É possível observar que as regiões com declividades mais acentuadas se encontram 

próximo à área de nascente e o seu relevo pode ser classificado como suavemente ondulado e 

ondulado. É importante ressaltar que a declividade de bacias hidrográficas possui relevante 

papel nos processos do ciclo hidrológico, influenciando na infiltração, na quantidade de água 

produzida como deflúvio, na evaporação e nos escoamentos superficial e subsuperficial. 

A análise das características fisiográficas da bacia constitui-se como um procedimento 

muito importante e tem como finalidade esclarecer as várias questões relacionadas ao 

entendimento da dinâmica ambiental local e regional, destacando-se ainda sua importância 

nos futuros estudos sobre vulnerabilidade ambiental da bacia do rio Buranhém. 

 

CONCLUSÕES 

Conclui-se que a partir da análise das características morfométricas, que a bacia do rio 

Buranhém é uma bacia alongada e em condições naturais, constatou-se que a mesma 

apresenta baixa susceptibilidade a enchentes, consequentemente por ter um relevo 

suavemente ondulado e ondulado. Por fim, as técnicas de geoprocessamento aplicadas 

mostraram eficazes na obtenção das características morfométricas. 
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, a poluição do ar representa um dos maiores riscos ambientais para a 

saúde. Esse tipo de poluição pode ser definido como a mistura de diversas substâncias, que 

em determinadas concentrações, é capaz de produzir efeitos nocivos em humanos, animais, 

vegetação e materiais (SEINFELD & PANDIS, 2016). Em 2012, uma em cada nove mortes no 

mundo resultaram de condições relacionadas à poluição do ar, dentre essas mortes, 3 milhões 

foram atribuídas à poluição do ar em ambiente externo (WHO, 2016). 

Entre os principais poluentes que interferem na saúde, destaca-se o Material 

Particulado (MP), com maior efeito negativo sobre ela. Descreve-se como uma mistura de 

componentes sólidos e líquidos que variam na composição, tamanho, fonte de emissão e 

condições meteorológicas. As partículas inaláveis (MP10) possuem diâmetro aerodinâmico 

(da) menor ou igual a 10 µm e retém na parte superior do sistema respiratório. Por outro 

lado, as partículas inaláveis finas (MP2,5) possuem diâmetro aerodinâmico menor ou igual a 

2,5 µm, sendo essas, capazes de atingirem a parte inferior do sistema respiratório e os 

alvéolos pulmonares (LEÃO et al., 2021). Sendo assim, o tamanho dessas partículas possui 

relação inversamente proporcional ao potencial que elas têm de depositarem no trato 
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respiratório, ou seja, partículas menores o atingem mais profundamente, causando maior 

dano à saúde. 

Dentre as principais causas de efeitos adversos das partículas inaláveis estão irritações 

nos olhos, nariz e garganta, infecções respiratórias, bronquite e câncer de pulmão. Os 

impactos devido aos níveis de MP sobre a mortalidade, ocorrem sobretudo em idosos com 

predisposição a doenças cardiovasculares e respiratórias (OSTRO, 2004). Como medida para 

reduzir esses impactos da poluição do ar na saúde, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

definiu como limite de segurança para MP2,5: média anual de 5 µg/m3 e média de 24h de 15 

µg/m3 (WHO, 2021). 

Verificou-se que haveria reduções da taxa de mortalidade em municípios do sudeste 

brasileiro se as concentrações de MP2,5 fossem reduzidas conforme os padrões da 

Organização Mundial da Saúde (OMS). Dentre os municípios estudados, observou-se que São 

Paulo obteria o maior número de mortes evitáveis entre os anos de 2000 e 2017, se as 

concentrações anuais fossem reduzidas conforme à diretriz da OMS. No entanto, ressalta- se a 

falta de estudos de coorte a longo prazo para MP2,5 no Brasil (ANDREÃO et al., 2018). 

A estimativa do risco relativo (RR) é um dos métodos mais utilizados para se avaliar os 

efeitos que a exposição aos poluentes causa à saúde. O risco relativo, ou Odds Ratio, é a razão 

entre a probabilidade do risco de adoecer entre grupo de expostos e não expostos por um 

fator de risco em estudo (OSTRO, 2004), neste caso, a exposição ao MP2,5. 

Buchard et al. (2016) avaliaram as concentrações de MP2,5 a partir de dados obtidos 

da plataforma MERRA-2 (Modern-Era Retrospective Analysis for Research and Applications). 

MERRA-2 foi desenvolvido pelas equipes de instrumentos da NASA e pela comunidade 

científica e fornece dados on-line de monitoramento de aerossóis (NASA, 2019). Baseia-se 

sobretudo na assimilação de observações de satélite usando o Earth Observing System (GEOS) 

de Goddard versão 5.12.4 Data Assimilation System (DAS), permitindo a geração de reanálises 

em nível global. 

Nesse contexto, objetiva-se com esse trabalho estimar o número de mortes de adultos 

que poderiam ser evitadas, devido à exposição ao MP2,5, em Florianópolis, no estado de Santa 

Catarina (SC), entre os anos de 2017 e 2020. 

 

METODOLOGIA 

O município de Florianópolis, localizado no litoral do estado de Santa Catarina, possui 

população estimada em 508.826 habitantes e área territorial de 674,844 km2. Possui um 
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Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,847 e sua economia baseia-se em 

atividades de comércio, prestação de serviços públicos, indústrias de transformação e 

turismo. Seu clima é subtropical úmido, caracterizado pela alternância de verões e invernos, e 

uma alta distribuição anual de pluviosidade (FLORIANÓPOLIS, 2021; IBGE, 2021; SANTA 

CATARINA, 2021). É a região que possui a menor área e maior densidade veicular do estado. 

Conta com frota veicular de 353.676, sendo a maior parte caracterizada por veículos leves. Em 

2018, os veículos leves representaram uma taxa de emissão para MP de 19,80 ton/ano, para 

todo o estado de Santa Catarina. Além disso, devido a sua localização geográfica, o spray 

salino, oriundo do oceano, também contribui para as emissões de MP do município (LCQAR, 

2021; REIF, 2020). 

A partir da plataforma MERRA-2, foram coletados os dados de Florianópolis 

(27°35'50"S, 48°32'58"W), entre os anos 2017 e 2020. As concentrações horárias de MP2,5 

foram calculadas conforme a Equação 1. E, posteriormente, foram calculadas as médias anuais 

de MP2,5. 

 

MP2,5 = 1,375 ∗ SO4 + 1,6 ∗ OC + BC + Dust2,5 + SS2,5 (1) 

 

Onde: as variáveis representam os seguintes compostos: sulfato (SO4), carbono orgânico (OC), 

carbono negro (BC ), poeira (Dust2,5) e spray salino (SS2,5). 

 

Seguindo a recomendação de Ostro (2004), utilizou-se a equação de risco relativo 

(Equação 2), que relaciona os efeitos da concentração de MP2,5 com a saúde da população. 

 

RR = exp[ β ∗ (X − X0)] (2) 

 

Onde: X é a concentração média anual de MP2,5 (µg/m3), X0 é a concentração background 

de MP2,5 e β é o coeficiente de risco para o MP2,5. 

 

A concentração background utilizada foi de 5 µg/m3, valor de limite máximo para a 

média anual de MP2,5, segundo a OMS (WHO, 2021). Foi utilizado o coeficiente médio de risco 

recomendado por Ostro (2004), β = 0,008, que associa doenças cardiopulmonares a 

concentração de MP2,5. Dos resultados obtidos da equação de risco relativo, foi estimada a 
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fração de impacto ou Impact Fraction (IF) que indica a proporção da mortalidade por 

complicações cardiorrespiratórias atribuídas à exposição ao MP2,5 (Equação 3). 

 

IF = (RR−1)/RR (3) 

  

Onde: RR é o risco relativo (Equação 2). 

 

Além disso, para avaliar o impacto da poluição atmosférica no número de óbitos por 

doenças cardiopulmonares, foram obtidos dados de mortalidade por doenças 

cardiorrespiratórias (Código Internacional de Doenças – CID-10: I, J, U04) em adultos (≥30 

anos) de Florianópolis, por meio do site do Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (DATASUS) do Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). Foram selecionados dados 

anuais para o período de 2017 a 2020. 

E assim, foi possível calcular a estimativa do número de casos de mortalidade por 

MP2,5 (Equação 4). 

 

M𝑒 = IF ∗ M𝑎 (4) 

 

Onde: M𝑒 está relacionado a mortes estimadas que poderiam ser evitadas caso a concentração 

de MP2,5 fosse igual ao background, IF é a fração de impacto e M𝑎 é número anual de 

mortalidade (CID-10: I, J, U04). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Levando em consideração o MP como indicador ambiental da qualidade do ar, 

estimaram-se as concentrações médias anuais de MP2,5, entre 2017 e 2020. Obteve-se os 

seguintes valores estimados: 8,4 µg/m3 (2017), 7,7 µg/m3 (2018), 8,9 µg/m3 (2019), 9,0 

µg/m3 (2020) A Tabela 1, representa os valores estimados de RR e IF , utilizando o limite 

máximo anual determinado pela OMS como concentração background (5 µg/m3). 

Observa-se que a maior fração de impacto ocorreu em 2020, com aproximadamente 

3,2% de impacto, que representa uma estimativa de 28 casos de mortalidade por exposição ao 

MP2,5. A menor fração de impacto ocorreu em 2018, com 2,1%, estimando 20 casos de 

mortalidade por exposição ao MP2,5. 
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Tabela 1. Risco relativo (RR) e fração de impacto (IF), em Florianópolis (SC), de 2017 a 2020 

Ano RR IF 
2017 1,028 0,027 
2018 1,022 0,0211 
2019 1,032 0,0308 
2020 1,033 0,0317 

 

Houve aumento no número estimado anual de mortes de adultos atribuíveis às 

exposições ao MP2,5 entre 2018 e 2019, e o número se manteve no ano seguinte (Figura 1). 

Sendo que essas mortes poderiam ser evitadas caso as emissões no município se igualassem 

ao nível recomendado pela OMS. 

Entre 2019 e 2020, morreram mais pessoas, em decorrência das emissões de MP2,5. 

Das mortes atribuídas, 29 ocorreram em 2019 e 28 em 2020. 

Corá et al. (2020) mostraram que o número de óbitos associados à exposição ao MP2,5, 

entre 2008 e 2016, se correlaciona positivamente com o número de habitantes de cada 

município estudado. No estudo, São Paulo, um município que concentra uma das maiores 

populações do mundo, com 6.074.137 habitantes, apresentou uma taxa de óbito de 56 a cada 

100.000 habitantes adultos (≥30 anos). Nesse caso, considerou-se uma média de 3.428 mortes 

na capital paulista entre 2008 e 2016. Já no município de Paulínia, obteve-se 17 óbitos, que 

equivale a uma taxa de mortalidade de 38 habitantes adultos a cada 100.000 habitantes, 

considerando uma densidade populacional média de 44.291 habitantes. No presente estudo, a 

média de óbitos no município de Florianópolis, de 2017 a 2020, foi de 26 óbitos, considerando 

508.826 habitantes, o que resultou em uma taxa de mortalidade de 5 habitantes adultos por 

100.000 habitantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Estimativas de mortes por exposição ao MP2,5 em Florianópolis. 

35 

 

30 

 

25 

 

20 

 

15 

 

10 

 

5 

201
7 

201
8 

201
9 

202
0 Ano 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

260 

Comparando os cenários de taxa de mortalidade entre os três municípios, Florianópolis 

apresentou-se com a menor taxa de mortalidade. Algumas características explicam esse 

resultado. Dentre elas, o pequeno número de indústrias na capital catarinense, embora seja 

uma das regiões mais urbanizadas de Santa Catarina. Outro fator é a sua frota, que é 

predominantemente caracterizada por veículos leves. Além disso, a população possui um 

poder econômico elevado, o que pode contribuir para a renovação da frota, com veículos que 

possuam melhores tecnologias para o controle de emissões dos poluentes (LQCAR, 2021). 

Paulínia, marcada pelo avanço industrial, é um município que possui um dos maiores 

polos petroquímicos da América Latina (PAULÍNIA, 2022). A atividade industrial 

petroquímica, portanto, é uma das responsáveis pela emissão de material particulado no ar 

naquela região. Essa realidade pode explicar porque esse município apresentou uma taxa de 

mortalidade devido à exposição ao MP2,5 maior que a de Florianópolis. 

Por último, São Paulo, que demonstrou uma taxa de mortalidade maior do que os dois 

municípios anteriores. Esse resultado pode ser reflexo da influência das emissões veicular e 

industrial, dois dos principais fatores que contribuem para a poluição atmosférica nessa 

região. 

 

CONCLUSÕES 

Com os resultados obtidos e analisados para MP2,5, em Florianópolis, é possível 

concluir que, durante os períodos 2017 e 2020, estima-se 101 óbitos de adultos devido à 

exposição a longo prazo ao MP2,5. Os números anuais de óbitos para o município não foram 

tão relevantes quando comparado a outro estudo feito em municípios com maior e menor 

densidade populacional. Dessa forma, pode-se dizer que o elevado número de habitantes 

maximiza o impacto da poluição atmosférica na saúde pública. 

Ademais, deve-se reduzir as concentrações de MP em Florianópolis ainda que a taxa de 

mortalidade seja baixa. Para isso, são cabíveis propostas e iniciativas que visem reduzir os 

impactos da emissão desse poluente. Sabe-se que no estado de Santa Catarina, não há 

monitoramento público da concentração de poluentes atmosféricos, apenas os realizados pela 

comunidade científica, como por exemplo, o projeto de avaliação de impactos na qualidade do 

ar desenvolvido pelo Laboratório de Qualidade do Ar (LCQAR) da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC). A existência de estações de monitoramento ambiental e o controle das 

emissões de MP são fundamentais para o combate à poluição atmosférica. 
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INTRODUÇÃO 

O crescimento populacional, atrelado ao desenvolvimento e a expansão das cidades, 

acarreta uma demanda cada vez maior pelo consumo de água, levando, em alguns casos, a 

completa escassez deste bem precioso e necessário para a existência humana. O relatório do 

Escritório das Nações Unidas para Redução do Risco de Desastre, publicado recentemente 

com o título - Special Reports on Drought 2021, adverte sobre os danos que a escassez de água 

e a seca podem causar para todas as sociedades e economias, tanto urbanas quanto rurais. O 

“[...] relatório explora a compreensão atual do risco da seca, seus fatores e as formas como as 

pessoas, economias e ecossistemas est~o expostos e vulner|veis” (UNDRR, 2021). 

Neste contexto, os mananciais têm uma função importante no que diz respeito ao 

abastecimento público de água nos grandes e pequenos municípios. Com o avançar dos anos, 
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sem um planejamento e sem programas específicos para o monitoramento, visando atender 

as demandas atuais e futuras, a diminuição do volume de água no leito dos rios acaba sendo 

inevitável. 

É necessário ter um ecossistema equilibrado e integrado, como as florestas e os cursos 

d’|gua, para que seja fornecido |gua de qualidade, tanto em períodos normais como em 

épocas de estiagem, para atender a demanda e suprir as necessidades da população no que 

tange a água para abastecimento público. 

As |reas de preservaç~o permanentes (APPs) assumem papel fundamental “[...] na 

gestão de bacias hidrográficas, pois contribuem para a estabilidade dos ciclos hidrológicos e 

biogeoquímicos visando a dar condições de sustentabilidade { agricultura” (BORGES et al., 

2011, p.1205). 

Pensando nesta problemática, este trabalho se propõe a utilizar o Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA) como uma estratégia para incentivar a restauração ambiental das 

áreas de APPs no alto curso do rio Alegria, município de Medianeira – PR, visando estimular 

políticas públicas que assegurem o acesso universal a água. 

 

METODOLOGIA 

 O presente trabalho foi realizado na cidade de Medianeira, localizada na mesorregião 

oeste paranaense (Brasil), com uma população de 46.574 habitantes, segundo estimativas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2020. O município tem uma 

área de 328,732 km², correspondente a 0,2% da área do estado do Paraná (IBGE, 2021). 

De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico (MEDIANEIRA, 2019), o 

município de Medianeira está inserido em duas bacias hidrográficas: bacia do Rio Iguaçu e 

bacia do Paraná III. A bacia do Rio Iguaçu cobre uma área de 54.820,4km²  e a  bacia do 

Paraná III uma |rea de 7.979,4 km². “As  sub bacias em que o município de Medianeira est| 

inserido são as bacias dos rios Alegria, Dourado, Feijão Verde, Laranjita, Ocoy e Represa 

Grande” (MEDIANEIRA - PMSB, 2019, p.76). 

Para este trabalho foi utilizada como foco de estudo para o Pagamento por Serviços 

Ambientais a bacia do alto curso do Rio Alegria, por ser este um dos principais rios que 

abastece o município de Medianeira- PR e terá a sua população como uma das primeiras a se 

beneficiar por fazer uso da água coletada pela ETA – Estação de Tratamento de Água da 

empresa concessionária responsável pelo abastecimento público. 
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Para a delimitação do Alto Curso do Rio Alegria, utilizou-se de dados coletados no 

campo com o equipamento GPS TRIMBLE PRO XR e o Software Topograf. Os dados foram 

importados para o Software QGIS. A vazão do Rio Alegria, de acordo com as informações 

obtidas através da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), no início do mês de 

Julho corresponde a 136 litros de água por segundo.  

A estimativa do valor econômico da substituição do uso tradicional do solo pela 

restauração ambiental visando a manutenção dos serviços ecossistêmicos foi realizada com 

base no Projeto “Conservador das Águas” – Secretaria de Meio Ambiente do Município de 

Extrema – Minas Gerais. Ou seja, para o presente trabalho também foi utilizada para a 

estimativa do PSA o “custo de oportunidade das propriedades” no alto curso do Rio Alegria. 

 Para o estudo definiu-se identificar as propriedades rurais que circundam a montante 

da Estação de Tratamento de Água – ETA, sendo elas: o Rio Alegria, Alto Curso do Rio Alegria, 

Sanga Manduri, Sanga Maguari e Sanga Mangólia. 

 A partir da Estação de Tratamento de Água - ETA foram identificadas as propriedades 

rurais e o corpo hídrico que compõe o Rio Alegria. Ao todo são 85 (oitenta e cinco) 

propriedades rurais, dispostas da seguinte forma: Alto Curso do Rio Alegria – 24; Sanga 

Manduri – 14; Sanga Maguari – 21; Sanga Magnólia – 26. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O remanescente de vegetação nativa é considerado como uma área que restou desta 

vegetação após a interferência humana. No caso da região do Alto Curso do Rio Alegria, 

identificamos, através do CAR, uma área total declarada de remanescente de vegetação nativa 

de 10,08 hectares. 

A primeira medida adotada para a mensuração de áreas de reserva legal no estado do 

Paraná foi a utilização do SISLEG (Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da 

Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação Permanente), o qual tem como função a 

identificação da área correspondente a vinte por cento da área total de cada propriedade rural 

que foi averbada (registrada em cartório). 

Atualmente o SISLEG foi substituído pelo Cadastro Ambiental Rural (CAR), com a 

mesma atribuição. Através dos dados obtidos na plataforma do SICAR, as áreas declaradas 

correspondem a 6,14 ha. 

Vale ressaltar que a reserva legal averbada deve corresponder a uma área preservada 

e/ou uma área que tenha um manejo sustentável. Analisando a área de preservação 
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permanente existente no alto curso do rio Alegria, constatou-se uma área total de 10,18 

hectares. 

Após a análise das imagens obtidas no Google Earth Pro, identificou-se que a área de 

preservação permanente (APP), seguindo as regras do novo Código Florestal, deveria ser de 

13,45 hectares. Isso, considerando as seis áreas de nascentes, no qual o raio deve ser de, no 

mínimo, cinquenta metros de área de preservação. 

É de extrema importância conservar a nascente de um rio devido ao afloramento do 

olho d’|gua na superfície e que ocorre através de fissuras geológicas. Para que o volume de 

água percorra o seu caminho natural e seja depositado nos seus afluentes é necessário que no 

seu entorno haja a Área de Preservação Permanente (APP), preservando a nascente de ações 

antrópicas. 

No alto curso do Rio Alegria foram identificadas seis nascentes. De acordo com as 

imagens de satélite é possível identificar como deveria ser cada propriedade rural com sua 

respectiva área de preservação permanente, seguindo o novo Código Florestal (Brasil, 2012). 

A partir da análise da imagem constatou-se que há áreas que deveriam ser de APP e estão 

sendo utilizadas para atividade agrícola. 

 

Estimativa do Valor Econômico 

De modo geral, a maioria das propriedades rurais (70,83%) não possui atividades 

econômicas em áreas de APP. Contudo, há propriedades (29,17%) que foram identificadas 

com áreas agricultáveis em cima de áreas de APP, ou seja, plantio de soja e milho. 

A estimativa do valor econômico foi feita levando-se em consideração o déficit de 3,27 

hectares da área de APP, observado ao comparar a APP implementada (10,18 hectares) e a 

APP que deveria existir de acordo com a legislação ambiental vigente (13,45 hectares). 

Como a área agricultável em todas as propriedades analisadas corresponde ao plantio 

de soja e milho, a valoração foi feita com base no arrendamento médio por hectare/ano destas 

atividades. No Paraná, o valor médio de arrendamento para o cultivo de soja é de 27 sacas e 

para o cultivo de milho é de 20 sacas por hectare/ano.  

Desse modo, constatou-se que o valor específico por hectare/ano, caso o agricultor 

mantivesse a atividade econômica, seria de R$4.436,36 e R$1.999,80, para o cultivo da soja e 

milho respectivamente, tendo como referência o valor unitário para cada cultura. 



Oliveira et al. (2022)   AÇÕES ANTRÓPICAS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

267 

De acordo com a última atualização encontrada no Diário Eletrônico do Município 

(Decreto Nº 009/2020, de 21 de janeiro de 2020) o valor da unidade fiscal de Medianeira 

(UFIME) é de R$ 4,59 – quatro reais e cinquenta e nove centavos (MEDIANEIRA, 2020). 

A Tabela 1 demonstra a valoração do Pagamento por Serviços Ambientais do Alto 

Curso do Rio Alegria. Fazendo o uso do valor da Unidade Fiscal do Município de Medianeira-

PR, realizou-se o cálculo baseado em quanto o agricultor receberia caso mantivesse a sua área 

com cultivo de soja e/ou milho. Para o valor referente ao Pagamento por Serviços Ambientais, 

estimou-se um valor maior, caso o agricultor aderisse ao programa. O valor proposto ao 

agricultor pelo Pagamento por Serviços Ambientais, sempre deve ser maior do que aquele 

recebido pela utilização agricultável da terra.  

 

Tabela 1. Valoração PSA – Alto Curso do Rio Alegria 

Cultura Valor por Hectare/Ano Valor por Hectare/Mês 

Soja R$ 4.436,37 R$ 369,69 
Milho R$ 1.999,80 R$ 166,65 

Quantidade de UFIMEs/Ano Valor UFIMEs/Ano Valor UFIMEs/Mês 

Soja - 1.000 UFIMEs R$ 4.590,00  R$ 382,50 

Milho -  450 UFIMEs R$ 2.065,50  R$ 172,12 

Área total a ser restaurada Valor total a ser pago ano 
Valor total a ser pago 

mês 

3,27 ha 
R$ 15.009,30 (soja) R$ 1.250,77 (soja) 

R$ 6.754,18 (milho) R$ 562,84 (milho) 
 

Vale lembrar que o eixo principal é a conservação/restauração e a harmonia entre 

agricultura e o meio ambiente. 

Tôsto et al. (2015) comentam o quão importante é a conservação e a restauração da 

APP para a manutenção da biodiversidade, bem como do ciclo hidrológico “[...] evitando, 

assim, o processo de eros~o das margens dos rios e o assoreamento dos seus leitos” (p.325). 

No que diz respeito ao alto curso do Rio Alegria destaca-se que conservar as áreas de APP 

significa evitar a escassez hídrica uma vez que o município tem passado por diversos 

racionamentos de água. 

É importante compreender que os serviços ecossistêmicos uma vez comprometidos 

podem acarretar impactos econômicos. Os autores Piaggio e Siikamäki (2021) exemplificaram 

isso ao demonstrar a importância da vegetação no suprimento de água com qualidade. O 

estudo concluiu que ao se evitar 1% da perda de floresta da bacia, seria possível reduzir o uso 

de produtos químicos em 0,026% no processo de tratamento da água. Hu et al. (2019) 
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utilizaram abordagem semelhante para demonstrar que o controle da erosão do solo e a 

produção de água apresentam uma correlação positiva. 

Em resumo, a restauração/conservação das APPs através do Pagamento por Serviços 

Ambientais, é essencial uma vez que contribui para “[...] a) controle de distúrbios; b) controle 

da água; c) controle de erosão; d) formação de solo; e) ciclagem de nutrientes; f) controle 

biológico; g) produção de alimento; h) matérias-primas; i) recursos genéticos; j) recreação; k) 

cultural; l) controle do clima; m) fornecimento de |gua” (COSTANZA et al., apud TÔSTO et al., 

2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um tema relativamente recente e 

gradativamente vem ganhando destaque no Brasil, principalmente com a criação da Política 

Nacional de Pagamentos por Serviços Ambientais (PNPSA). Com isso, descentralizando da 

esfera federal e compartilhando com os estados e os municípios, atribuições e objetivos para 

que seja, de fato, colocado em prática. 

A partir da pesquisa bibliográfica evidenciou-se que o Pagamento por Serviços 

Ambientais deve se caracterizar por uma política pública de cooperação, envolvendo a 

sociedade, entre eles os entes diretamente afetados e os não afetados, que estejam inseridos 

em uma determinada bacia e/ou microbacia. 

Adotando os procedimentos metodológicos do projeto “Conservador das Águas” foi 

possível dimensionar a valoração do Pagamento por Serviços Ambientais no alto curso do Rio 

Alegria, tendo como referência a UFIME (Unidade Fiscal do Município de Medianeira) e o 

princípio de “custo de oportunidade das propriedades” (PAGIOLA, CARRASCOSA, 

TAFFARELLO, 2013). Desta forma, atingimos o objetivo geral desta pesquisa o qual era 

utilizar o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) como uma proposta para a restauração 

ambiental das APPs no alto curso do Rio Alegria.  
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INTRODUÇÃO 

A água é o recurso natural renovável que mais limita a ação  sobre o desenvolvimento 

humano e todas as formas de vida, sendo as águas superficiais as mais vulneráveis à 

contaminação, pois sua qualidade é afetada por uma variedade de estressores naturais e 

antropogênicos (HAMED et al., 2020). A rápida urbanização associada ao descarte inadequado 

de esgoto e o consequente aumento da demanda de água são problemas enfrentados na 

atualidade. Os rios urbanos são frequentemente afetados por efluentes domésticos e 

industriais não tratados ou ainda por meio de sistemas de tratamento de efluentes que 

carecem de operação e manutenção ideais (ANDRIANOVA et al., 2019; MOURA et al., 2019). 

Os efluentes das Estações de Tratamento de Esgotos (ETE) tornaram-se uma fonte 

primária de água complementar para rios contínuos, tornando-se uma das principais fontes 

de poluição para esses corpos de água (JÁUREGUI-MEDINA et al., 2007; LU et al., 2018; LYU et 
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al., 2016). O lançamento de efluentes em corpos receptores resulta em grande interferência 

no equilíbrio ecológico dos ecossistemas, principalmente pela quantidade de matéria orgânica 

e coliformes termotolerantes, o que implica no consumo de oxigênio dissolvido por 

microrganismos na estabilização da matéria orgânica em suspensão e dissolvida (ANDRADE-

NETO, 2006; MOREIRA & SANTOS, 2015). Além disso, as variações sazonais durante os 

períodos de seca e chuva em regiões subtropicais, como temperatura e precipitação, também 

afetam a qualidade da água do ecossistema lótico (BARAKAT et al., 2016; ISLAM et al., 2018). 

Na estação seca ocorre diminuição da água disponível no corpo receptor aumentando a 

contaminação química dos ecossistemas aquáticos, alterando as propriedades químicas, 

incluindo a dureza, temperatura e concentração de oxigênio dissolvido (CHATURVEDI et al., 

2010; TANG et al., 2020). 

No Brasil, a Resolução nº 430/2011 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA) especifica que os efluentes são despejos líquidos provenientes de diversas 

atividades ou processos, os quais, após o lançamento em corpos d’|gua, n~o dever~o conferir 

ao corpo receptor características de qualidade em desacordo com o seu enquadramento, 

ademais a referida lei estabelece as condições, parâmetro, padrões e diretrizes para a gestão 

do lançamento de efluentes (BRASIL, 2011). Apesar de ter uma legislação estabelecida no 

Brasil, 55% da população possui tratamento considerado adequado; 18% têm um 

atendimento precário; e 27% não possui coleta nem tratamento, isto é, sem atendimento por 

serviço de coleta sanitário. Além disso, mais de 110 mil km de trechos de rio estão com a 

qualidade comprometida devido ao excesso de carga orgânica, sendo que em 83.450 km não é 

mais permitida a captação para abastecimento público devido à poluição e em 27.040 km a 

captação pode ser feita, mas requer tratamento avançado. A Agência Nacional de Águas (ANA) 

criou um indicador que resume a capacidade de diluição dos esgotos em relação à população 

dos municípios, a fim de subsidiar o planejamento do tratamento dos esgotos. No Estado de 

Minas Gerais, existem 579 municípios que possuem capacidade de diluição dos esgotos de 

bom a regular, enquanto 236 municípios são classificados como capacidade de diluição de 

ruim a péssima e 38 municípios não possuem capacidade de diluição dos esgotos. Dado 

importante é que 32,12% dos municípios mineiros têm capacidade de diluição de ruim a nula 

(ANA, 2017). 

Nota-se a importância de coletar informações confiáveis sobre a qualidade da água 

para evitar mais contaminação, principalmente em países em desenvolvimento (YANG; 

FLOWER; THOMPSON, 2013). Nesse sentido, é fundamental o monitoramento da qualidade da 
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água por meio de parâmetros físicos, químicos e microbiológicos pela preocupação com os 

impactos ambientais decorrentes do descarte de esgoto, atendimento à legislação ambiental e 

necessidade de divulgação de dados confiáveis sobre o efluente do sistema de tratamento de 

esgoto municipal (OLSEN; CHAPPELL; LOFTIS, 2012; MEDEIROS et al., 2019). 

O presente estudo avalia a qualidade físico-química e microbiológica da água em um 

sistema lótico na área de influência da estação de tratamento de esgoto do município de 

Frutal/MG durante o período seco. 

 

METODOLOGIA 

O monitoramento foi conduzido no Ribeirão Frutal, município de Frutal–MG, localizado 

na mesoregião do Triângulo Mineiro, na porção oeste do Estado de Minas Gerais. O município 

tem clima definido como Aw, segundo a classificação Köppen-Geiger, tropical sazonal com 

inverno seco (abril a setembro) e verão chuvoso (outubro a março) (ALVARES et al., 2013), 

apresenta temperatura média anual de 23,6°C e precipitação em torno de 1.433mm (ROLDÃO; 

ASSUNÇÃO, 2012). O ribeirão apresenta área de influência do efluente da Estação de 

Tratamento de Esgoto municipal (ETE), o qual foi alvo deste estudo. Amostras para o 

monitoramento da qualidade da água do córrego no local de influência da ETE foram 

coletadas em três pontos no Ribeirão Frutal (Figura 1). Os pontos selecionados para 

monitoramento da qualidade da água foram: P1 = a montante (600 m do lançamento de 

efluentes da ETE); P2 = saída do efluente final tratado da ETE; P3 = a jusante (625 m do 

lançamento dos efluentes tratados da ETE). 

 

Figura 1. Localização dos pontos de amostragem de águas superficiais no córrego Ribeirão 

Frutal. Fonte: Google Earth (2019). 
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As coletas foram realizadas nos meses de Junho, Julho e Agosto de 2021, tomando-se 

uma amostra de cada ponto de coleta em cada mês de amostragem, totalizando nove 

amostragens. 

As variáveis oxigênio dissolvido (OD), pH, condutividade elétrica (Cond), turbidez 

(Turb) e sólidos totais dissolvidos (STD) foram mensuradas in loco, com sonda de cada ponto 

foram coletados em frascos esterilizados e levados ao laboratório de Microbiologia da 

Universidade do Estado de Minas Gerais, Unidade Frutal. A quantificação dos coliformes totais 

e termotolerantes ocorreu por meio do método Colilert®, método oficial da AOAC 

International, aprovado pelo método padrão para análise de água e esgoto pelo Standard 

Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 2017). 

Uma análise comparativa entre os dados de qualidade de água foi realizada 

correlacionando-se os resultados com os limites máximos estabelecidos para os corpos d’|gua 

de classe II, pela resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005) e com trabalhos 

encontrados na literatura. Gráficos boxplots foram construídos com os dados físico-químicos 

da água, demonstrando 5 posições: média, erro padrão e desvio padrão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A média dos valores pH da água dos pontos analisados variou de 7,2 no P3 a 7,8 no P1, 

com o pH mantendo-se alcalino em todos os pontos amostrais. A condutividade elétrica 

(Cond) aumentou expressivamente de P1 a P2, com discreta diminuição de P2 para P3. No P1, 

observou-se média de 141 µS cm-1 passando a 490 e 470 µS cm-1 em P2 e P3, respectivamente. 

Comportamento semelhante foi identificado nas variáveis turbidez (Turb) e sólidos totais 

dissolvidos (STS). A turbidez ficou ao redor de 5 UNT no P1, passando a 73 UNT no P2 e 63 no 

P3. A variável STD apresentou média de 103 mg L-1 no P1, aumentando no P2 (315 mg L-1), 

com leve diminuição no P3 (301 mg L-1). A variável oxigênio dissolvido (OD) apresentou 

comportamento semelhante ao pH e inverso as demais variáveis Cond, Turb e STD. O OD 

apresentou média de 8,5 mg L-1 no P1 e diminui no P2 (4,8 mg L-1) e no P3 (3,4 mg L-1) (Figura 

1). 
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Figura 2. Gráficos boxplot das variáveis físico-químicas da água do Ribeirão Frutal, onde: P1 = 

a montante da ETE; P2 = saída do efluente final tratado da ETE; P3 = a jusante da ETE; 

quadrado = média; retângulo = erro padrão; hastes inferiores e superiores = 2x desvio padrão. 

  

O monitoramento realizado neste trabalho durante o período seco no Ribeirão Frutal 

mostrou que o efluente da ETE ocasionou incremento de matéria orgânica no sistema hídrico, 

com elevação dos valores das variáveis Cond, Turb e STD influenciando na diminuição do pH e 

OD. Em estudo realizado para avaliar o impacto do efluente da ETE do município de 

Araraquara no córrego das Cruzes, Possetti et al. (2017) observaram maiores valores de 

condutividade elétrica após o descarte do efluente da ETE, chegando a atingir 370 µS cm-1, 

identificando elevada carga orgânica sendo depositada no sistema hídrico nos pontos à 

montante da ETE, fato similar ao encontrado neste trabalho. Em trabalho de monitoramento 

do oxigênio dissolvido no Córrego das Marrecas –SP, foi observado diminuição de OD no 

ponto localizado no lançamento do efluente tratado (ETE) do município de Dracena-SP 
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(RAGASSI; AMÉRICO-PINHEIRO; SILVA-JUNIOR, 2017), assim como observado no presente 

estudo. 

A resolução CONAMA 357/05 (BRASIL, 2005) estabelece que para águas doces de 

classe II os valores de pH da água devem-se manter entre 6 e 9, a turbidez deve estar abaixo 

de 100 UNT e o STD abaixo de 500 mg L-1. Neste monitoramento, estas variáveis estão 

adequadas, conforme previsto na legislação. Porém os valores de OD são referidos na mesma 

legislação que estejam acima de 5 mg L-1, assim, nota-se que P2 e P3 estão em 

desconformidade, o mesmo ocorrendo como a condutividade elétrica (inclusive no P1, antes 

do descarte dos efluentes), que é referida como problemática quando acima de 100 µS cm-1 

(ANA, 2011), indicando ambientes impactados. 

As ponderações acima são corroboradas por meio da análise de coliformes totais e 

termotolerantes. Os valores de coliformes totais variaram de 21200 NMP 100 mL-1 no P1 

(agosto/2021) a 6910000 NMP 100 mL-1 também no P1 (junho/2021), demonstrando que 

além da contaminação por razão do lançamento do efluente final da ETE, existe a presença de 

alguma outra fonte de contaminação (Figura 3). Todos os pontos amostrados apresentam 

limite muito superior de coliformes termotolerantes do que o estabelecido para as águas 

doces de classe II pela resolução CONAMA 357/05 que é 2500 NMP 100 mL-1 para o uso de 

recreação de contato secundário e até 4000 NMP 100 mL-1 para os demais  usos  (BRASIL,  

2005).  Quantidades  demasiadas  de  coliformes  totais  e termotolerantes aumentam a 

possibilidade da existência de microrganismos patogênicos na água, podendo ocasionar 

doenças de veiculação hídrica, tais como febre tifoide, febre paratifoide, disenteria bacilar e 

cólera (ARAUJO et al., 2018). 

 

Figura 3. Gráficos coliformes totais (CT) e coliformes termotolerantes (CF) da água do 

Ribeirão Frutal ao longo dos meses de coleta, onde: P1 = a montante da ETE; P2 = saída do 

efluente final tratado da ETE; P3 = a jusante da ETE. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os efluentes da estação de tratamento de esgoto da cidade de Frutal-MG comprometem 

as condições de qualidade de água do sistema hídrico receptor no período de seca. Ressalta-se 

que esta é uma caracterização inicial e outras amostragens em outros períodos devem ser 

realizadas a fim de que seja estabelecido um diagnóstico ambiental mais preciso. 
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INTRODUÇÃO 

O bioma Cerrado está localizado no planalto central do Brasil, constituindo a segunda 

maior formação vegetal brasileira em extensão, possui uma das mais ricas e diversas floras do 

mundo (MENDONÇA et al., 2008), além de ampla variação regional na composição florística 

(RATTER et al., 1997) e de um elevado número de espécies endêmicas. Tais constatações são 

reflexos, ao menos em parte, da formação de um mosaico vegetacional composto por 

diferentes fitofisionomias, considerando-se formações florestais, savânicas e campestres 

(RIBEIRO & WALTER, 2008). 

Devido às diversas características supracitadas, tais fitofisionomias são consideradas 

grandes portadoras de samambaias e licófitas e a forte correlação desses grupos deve-se de 

maneira geral, ao fato de serem grandemente dependentes de outras plantas e umidade para 

seu desenvolvimento. 

Segundo os dados compilados do site Flora do Brasil 2021, o Brasil registra até o 

momento 1.303 espécies de samambaias e licófitas. Do total de espécies para o país, 493 são 

consideradas endêmicas. O Domínio Fitogeográfico brasileiro com o maior número de 
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espécies é, sem dúvida, a Mata Atlântica, com 897, enquanto o Cerrado encontra-se 

representado por 255 espécies. Da mesma forma, a região Sudeste é a mais diversa, com 857 

espécies, enquanto o Centro-Oeste abriga 411 espécies de samambaias e licófitas. 

Estudos de samambaias e licófitas poderá servir como subsidio para implementação de 

ações futuras, de preservação, manutenção, restauração e educação ambiental. Para este fim 

foi realizado um levantamento ecoflorístico de ocorrência de espécies. 

Neste contexto, objetivou-se realizar um levantamento de espécies de samambaias e 

licófitas ocorrentes em quatro córregos formadores do complexo Serra do Roncador e os seus 

hábitos de ocorrência, no município de Nova Xavantina – MT 

 

METODOLOGIA 

 O estudo foi desenvolvido em quatro córregos formadores do complexo Serra do 

Roncador, no município de Nova Xavantina - MT, inseridos na mesorregião Nordeste mato-

grossense, no bioma Cerrado. O clima caracteriza-se por apresentar períodos bem definidos, 

período chuvoso, de outubro a abril, e outro seco, de maio a setembro. Segundo a classificação 

de Köppen, o clima é do tipo Aw, com precipitação média de 1.300 a 1.500mm e uma 

temperatura média mensal de 25°C (SILVA et al., 2008).  

Os córregos estudados foram nomeados como córrego A, córrego B, córrego C e 

córrego D, sendo que todos nascem a partir do platô. O córrego A está localizado entre as 

coordenadas aproximadas 14º43’12.2”S e 52º28’56.2”W. A mata de galeria próxima ao leito 

do córrego mostra-se conservada em toda sua extensão, contudo há grande incidência de 

luminosidade. Junto à nascente do córrego, observa-se uma vereda e, no entorno de todo 

córrego, encontra-se cerrado rupestre, estando degradado devido à presença de bovinos. 

O córrego B encontra-se entre as coordenadas aproximadas 14º43’13.84”S e 

52º28’48.46”W e sua mata de galeria mostra-se conservada e parcialmente sombreada. Junto 

à nascente do córrego, fica a vereda que é uma área parcialmente aberta com alta umidade no 

solo. O cerrado rupestre, em ambas as margens do córrego principal encontra-se antropizado. 

O córrego C situa-se entre as coordenadas 14º45’59.1”S e 52º28’16.6”W. A mata de galeria 

próxima à foz pertence a um sítio, utilizado para fins agropecuários, consequentemente 

degradado, por outro lado, próximo a nascente, pertence a outro sítio onde a mata está 

conservada, com pouca incidência solar. A vereda por estar associada à nascente do córrego 

encontra-se conservada, quanto ao cerrado rupestre, a parte que está associada a mata do 
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primeiro sítio, também se encontra antropizada, diferente da área que se estende no segundo 

sítio, estando conservada. 

O córrego D localiza-se entre as coordenadas aproximadas 14º46’3.36”S e 

52º28’13.63”W. A mata de galeria encontra-se totalmente conservada com bastante umidade 

e pouca incidência luminosa. Quanto à vereda associada, mostra-se parcialmente conservada, 

a área de borda desta unidade, que é menos úmida, se encontra cercada juntamente com o 

cerrado rupestre para reforma de pastagens. 

A amostragem do material botânico foi realizada no período seco de 2021 entre os 

meses de maio a setembro, coletando-se, preferencialmente, espécimes férteis, e apenas na 

ausência deles, foi amostrada plantas estéreis ou jovens. Para tanto, foram coletadas plantas 

nas matas de galeria de cada córrego, nas veredas que formam as nascentes dos córregos e 

cerrados rupestres que também estão associados as matas de galerias. 

A circunscrição dos espécimes de samambaias foi baseada em Smith et al. (2006), e das 

licófitas, o sistema de Kramer e Green (1990), entre outros. A identificação das espécies foi 

realizada em campo. O nome das espécies e autores foi conferido de acordo com a Lista de 

Espécies da Flora do Brasil. 

Durante as visitas às áreas de estudo foram registradas informações referentes à 

preferência por substrato, forma de vida e hábito das espécies de samambaias e licófitas 

encontradas.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Análise florística 

A Tabela 1 apresenta os dados da Análise florística de samambaias e licófitas e os 

aspectos ecológicos registrados nas matas de galeria, veredas e cerrados rupestres em quatro 

córregos formadores da microbacia do Rio Sete de Setembro, Água Boa-MT: No levantamento 

florístico realizado nas matas de galeria, cerrados rupestres e veredas associadas a quatro 

córregos formadores do complexo Serra do Roncador, Nova Xavantina – MT, foram 

encontradas 37 espécies de samambaias e quatro espécies de licófitas, distribuídas em 24 

gêneros e 13 famílias conforme apresentado na Tabela 1. 

A família com maior representatividade de gêneros foi Dryoteridaceae, apresentando 

cinco gêneros (20,83% do total), seguida por Lycopodiaceae e Pteridaceae, com três gêneros 

(12,5%) cada, Blechnaceae, Polypodiaceae e Thelypteridaceae com dois gêneros cada 
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(8,33%), enquanto as outras famílias registradas apresentaram apenas um gênero (4,16%) 

cada. 

Quanto à representatividade específica, Pteridaceae, Dryopteridaceae e 

Thelypteridaceae se destacaram, com dez (24,39% do total), seis (14,63%) e cinco espécies 

(12,19%), respectivamente. Lycopodiaceae obteve representatividade de quatro espécies 

(9,75%), Anemiaceae e Blechnaceae apresentaram três espécies (7,31%) cada, 

Hymenophyllaceae, Lindsaeaceae e Polypodiaceae contemplaram duas espécies (4,87%) cada, 

enquanto Aspleniaceae, Lomariopsidaceae, Lygodiaceae e Selaginellaceae apresentaram uma 

espécie (2,43%) cada. 

O gênero mais importante floristicamente, por registrar maior número de espécies foi 

Adiantum, representado por oito espécies (19,51% do total). Seguido por Thelypteris, com 

quatro espécies (9,75%), Anemia com três espécies (7,31%), Blechnum, Lindsaea, Palhinhaea, 

Polybotryae Trichomanes com duas espécies (4,87%) cada. Os demais gêneros apresentaram 

apenas uma espécie (2,43%) cada. 

Para a mata de galeria do córrego A foram registradas 18 espécies de samambaias e 

quatro licófitas, distribuídas em 17 gêneros e 13 famílias, com Pteridaceae destacando-se com 

maior número de espécies, cinco (21,73% do total), enquanto nove famílias estiveram 

representadas por apenas uma espécie (4,34%) cada.  Dryopteridaceae e Pteridaceae 

destacaram-se com a maior riqueza genérica (dois gêneros), enquanto o gênero mais rico foi 

Adiantum, com quatro espécies (18,18%). Na vereda associada ao córrego A foram 

registradas nove espécies de samambaias e licófitas, distribuídas em sete famílias e oito 

gêneros, com destaque para Anemiaceae e Lycopodiaceae com duas espécies (22,22%) cada, 

as demais famílias registram uma espécie apenas (11,11%). Quanto à riqueza genérica, 

Anemia se destacou com duas espécies (22,22% do total). Já para o cerrado rupestre 

associado foram amostradas cinco espécies, distribuídas em três gêneros e três famílias, com 

destaque para Anemiaceae e Pteridaceae com duas espécies (40%) cada; Selaginellaceae 

registrou uma espécie (20%). Quanto a riqueza genérica Anemia e Adiantum registraram duas 

espécies (40%) cada e Selaginella apresentou apenas uma espécie (20%). 

Na mata de galeria do córrego B foram registradas 27 espécies de samambaias e três 

espécies de licófitas, distribuídas em 19 gêneros e 13 famílias. Pteridaceae se destacou com 

nove espécies (30% do total), enquanto seis famílias foram representadas por uma espécie 

(3,33%). Dryopteridaceae e Pteridaceae apresentaram as maiores riquezas genéricas (três 

gêneros), enquanto o gênero mais rico foi Adiantum, com sete espécies (23,33%). Na vereda 
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associada ao córrego B foram registradas oito espécies de samambaias e licófitas, distribuídas 

em seis famílias e sete gêneros, com destaque para Blechnaceae e Lycopodiaceae com duas 

espécies (25%) cada, as demais famílias registram uma espécie apenas (12,5%). Quanto ao o 

cerrado rupestre foram registradas cinco espécies de samambaias, distribuídas em três 

gêneros e três famílias, Anemiaceae e Pteridaceae se destacaram com duas espécies (40%) 

cada, a outra família presente nesse ambiente Selaginellaceae registrou uma espécie (20%), 

em relação a riqueza genérica os gêneros Anemia e Adiantum registraram duas espécies 

(40%) cada e o gênero Selaginella com uma espécie (20%). 

Ao longo da mata de galeria do córrego C foram registradas 30 espécies de samambaias 

e duas espécies de licófitas distribuídas em 21 gêneros e 13 famílias. Sendo que Pteridaceae 

novamente se destacou, com sete espécies (21,87% do total), enquanto seis famílias 

apresentaram uma espécie (3,12%) cada. Dryopteridaceae apresentou a maior expressividade 

genericamente, com cinco gêneros (23,80%), enquanto o gênero de maior destaque foi 

Adiantum, com seis espécies (18,75%). A vereda do entorno do córrego C registrou 10 

espécies, pertencentes a nove gêneros e sete famílias, Lycopodiaceae foi a família com maior 

destaque, com três espécies (30%), seguido por Blechnaceae com duas espécies (20%). As 

demais famílias registraram uma espécie (10%) cada. Quanto à riqueza genérica destacou-se 

Blechnum, com duas espécies (20%). Os demais gêneros registraram uma espécie cada. No 

cerrado rupestre foram registradas cinco espécies, pertencentes a três gêneros e três famílias, 

as famílias Pteridaceae e Anemiaceae foram as mais expressivas em números de espécie, duas 

(40%) cada, o gênero Selaginella registrou uma espécie apenas (20%). Em relação a riqueza 

genérica, os gêneros Anemia e Adiantum registraram duas espécies (40%) cada e o gênero 

Selaginella com uma espécie (20%). 

Na mata de galeria córrego D foram registradas 25 espécies de samambaias e duas 

espécies de licófitas na mata de galeria, distribuídas em 16 gêneros e 11 famílias, sendo que 

Pteridaceae apresentou a maior expressividade florística, com nove espécies (33,33% do 

total), enquanto cinco famílias apresentaram uma espécie (3,70%) cada. Dryopteridaceae 

destacou-se com quatro gêneros, e Adiantum apresentou o maior número de espécies sete 

(25,92%). Na vereda associada ao córrego D foram registradas nove espécies, pertencentes a 

sete gêneros e seis famílias, com destaque para Lycopodiaceae com maior número de 

espécies, três (33,33% do total), seguido por Thelypteridaceae com duas espécies (22,22%). 

As demais famílias apresentaram apenas uma espécie (11,11%). Quanto à riqueza genérica 

Palhinhaea e Thelypteris registraram duas espécies (22,22%) cada. Todos os demais gêneros 
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apresentaram uma espécie cada (11,11%). Na área de cerrado rupestre foram registradas 

quatro espécies, pertencentes a dois gêneros e duas famílias, com o domínio de Pteridaceae 

com três espécies (75% do total) enquanto Selaginellaceae registrou uma espécie apenas 

(25%). Quanto a riqueza genérica a predominância foi de Adiantum com três espécies (75%). 

Dos ambientes analisados, o córrego C apresentou a maior riqueza específica. Devido à 

estrutura morfológica, com solo de textura argilosa e em partes pedregosas, sua mata de 

galeria está incrustada em um vale, apresentando barrancos altos, íngremes e sombreados 

por uma vegetação arbórea preservada praticamente em toda a extensão, possibilitando uma 

maior disponibilidade de micro habitats e favorecendo o desenvolvimento de diversas 

espécies de samambaias e licófitas. 

Pteridaceae apresentou a maior riqueza específica nas matas de galeria dos quatro 

córregos analisados. Vários são os trabalhos realizados no estado de Mato Grosso que 

comprovam o observado (FERNANDES, 2011; KREUTZ, 2012; FORSTHOFER & ATHAYDE 

FILHO, 2012; MIGUEZ et al., 2013), 

A semelhança constatada em todos esses resultados apresentados, com a enorme 

predominância de Pteridaceae sobre as outras famílias de samambaias e licófitas, está 

diretamente relacionado com o apresentado por Tryon e Tryon (1982). Os referidos autores 

indicam que isso se deve ao fato de Pteridaceae apresentar elevada taxa de diversidade 

biológica, e assim terem possibilidade de ocupar a máxima quantidade possível de nichos. 

Esse fator é preponderante no presente estudo, visto que as áreas amostradas são 

heterogêneas quanto aos aspectos topográficos, pedológicos, climáticos, hídricos e 

vegetacionais, proporcionando uma grande variedade de micro habitats.  

 

Aspectos Ecológicos 

Hábito 

Em relação ao hábito, 40 espécies (97,56% do total) apresentaram o hábito herbáceo e 

apenas uma espécie (2,43%) apresentou o hábito herbáceo escandente. Quanto ao entorno 

dos quatro córregos analisados, tanto a vereda quanto o cerrado rupestre apresentaram 

apenas espécies com hábito herbáceo (Tabela 1). 

A maior riqueza do hábito herbáceo, no presente estudo, foi observada também em 

outros estudos, como Forsthofer e Athayde Filho (2012) e em mata de galeria Miguez et al., 

(2013), em matas de galeria; Fernandes et al. (2011), em áreas de cerrado rupestre; e Athayde 

Filho e Felizardo (2010), analisando a nascente do rio Pindaíba. 
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Xavier e Barros (2005) relatam que a predominância do hábito herbáceo está 

associada ao fato das samambaias e licófitas apresentarem uma única região meristemática 

que limita a arquitetura do esporófito, e a baixa taxa de crescimento. O hábito herbáceo é mais 

comum entre samambaias e licófitas independentemente do tipo de ambiente que possa ser 

encontrada 

 

Formas de Vida 

Quanto às formas de vida, 14 espécies (34,14% do total) apresentaram-se como 

hemicriptófitas reptantes, 11 espécies (26,82%) apresentaram a forma de vida hemicriptófita 

rosulada, nove espécies se portaram como geófitas rizomatosas (21,95%). As hemiepífitas 

escandentes estiveram representadas por quatro espécies (9,75%), as epífitas reptantes com 

duas espécies (4,87%) e apenas uma (2,43%) apresentou a forma epífita rosulada (Tabela 1). 

Observando a vegetação do entorno, na vereda foram registradas cinco espécies como 

hemicriptófitas rosuladas, cinco espécies como hemicriptófitas reptantes e quatro espécies 

como geófitas rizomatosas; e quanto ao cerrado rupestre, registrou-se três espécies de 

hemicriptófitas rosuladas e três hemicriptófitas reptantes, enquanto que geófita rizomatosa 

esteve representada por uma espécie apenas. 

 A maior predominância de hemicriptófitas reptantes observada no presente estudo, 

também foi constatada por Athayde Filho e Agostinho (2005), Miguez (2013),  Forsthofer e 

Athayde Filho (2012). 

Entre as formas de vida observadas nas espécies de samambaias e licófitas, maior 

representatividade de hemicriptófitas, reptantes e rosuladas, provavelmente se deve às 

adaptações necessárias para a sobrevivência, inclusive em ambientes rupestres onde há 

estresse hídrico em boa parte do ano, e segundo Kornás (1985), espécies com essa forma de 

vida predominam por possuírem gemas vegetativas protegendo-as contra dessecação, 

parcialmente enterradas, o que garante condições de sobreviverem em ambientes com maior 

ou menor grau de umidade. 

 

Preferência por substrato 

Considerando as áreas de mata de galeria, a preferência terrícola compreendeu 27 

espécies (65,85% do total). Já as rupícolas totalizaram seis espécies (14,63%), 

hemicorticícolas cinco espécies (12,19%) e corticícolas foram representadas por três espécies 

(7,31%). Observando a vegetação do entorno, na vereda foi observado que 11 espécies de 
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samambaias e licófitas apresentaram a preferência terrícola e três espécies se portaram como 

rupícolas; e na área de cerrado rupestre, quatro espécies apresentaram-se como rupícolas, 

seguidas por terrícolas com duas e corticícola com uma espécie cada. 

Resultados semelhantes aos observados no presente trabalho, com similar 

predominância das espécies de samambaias e licófitas para a preferência terrícola foram 

descritos por Forsthofer e Athayde Filho (2012), Iduarte (2012) e Miguez et al. (2013), todos 

estudos realizados em matas de galeria na região do município de Nova Xavantina - MT. Da 

mesma forma, Fernandes (2011), em ambientes associados a cachoeiras nos municípios de 

Mineiros - GO e Nova Xavantina – MT e Kreutz (2012), em matas de galeria do Parque 

Estadual da Serra Azul em Barra do Garças - MT, registraram preferências semelhantes. E o 

mesmo foi constatado em outras formações vegetais, como Pietrobom e Barros (2007); Costa 

et al. (2013), em um remanescente de Floresta Atlântica de terras baixas em Rio Formoso-PE, 

dentre outros. 

A preferência terrícola é registrada em diferentes ambientes e formações vegetais, 

mostrando que esse substrato é comum para a ocorrência de samambaias e licófitas 

(FORSTHOFER & ATHAYDE FILHO, 2012). De acordo com Gonzatti et al. (2014), o ambiente 

terrestre proporciona mais nutrientes e água do que qualquer outro substrato, por isso 

sempre se destaca em diferentes estudos. Outro fator relevante que pode ter contribuído para 

o observado está relacionado à maior riqueza florística de Pteridaceae, que, segundo Gonzatti 

et al. (2014), apresenta preferência por substrato quase que exclusivamente terrícola. Das 10 

espécies de samambaias e licófitas registradas nos ambientes analisados, nove foram 

apontadas com preferência terrícola. 
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Tabela 1. Samambaias e licófitas registradas nas matas de galeria, veredas e cerrados 

rupestres em quatro córregos formadores da microbacia do Rio Sete de Setembro, Água Boa-

MT. (VER) - vereda; (RUP) - cerrado rupestre 

      
Aspectos ecológicos 

Família/Espécie 
Córrego 

A 
Córrego 

B 
Córrego 

C 
Córrego 

D 
VER/RUP FV HB PS 

Anemiaceae 
        Anemia hirta (L.) Sw. X X - X RA; RB. Hc/ro Her Rup 

Anemia oblongifolia (Cav.) Sw. X X - - VA; RA; RB; RC. Hc/ro Her Rup 

Anemia phyllitidis (L.) Sw. X X X X 
VA; VB; VC; VD; 

RA; RC. 
Hc/ro Her Rup 

Aspleniaceae 
        Asplenium formosum Willd. X X X - VA. Hc/ro Her Ter 

Blechnaceae 
        Blechnum polypodioides Raddi. - X - - VB; VC. Hc/re Her Rup 

Blechnum serrulatum Rich. - X X - VA; VB; VC; VD. Hc/re Her Ter 
Salpichlaena volubilis (Kaulf.) J.Sm. X X X X - He/es Her Hem 

Dryopteridaceae 
        Mickelia nicotianifolia (Sw.) R.C. Moran et 

al. 

- - X - - Hc/re Her Hem 

Bolbitis serratifolia Schott - X X X - Hc/re Her Ter 
Dryopteris patula (Sw.) Underw. X - X X - Hc/ro Her Ter 

Elaphoglossum língua (C.Presl) Brack. X X X X - Ep/ro Her Ter 
Polybotrya caudata Kunze - - X - - He/es Her Hem 

Polybotrya sp. - X X X - He/es Her Hem 
Hymenophyllaceae 

        Trichomane spilosum Raddi - - X X - Hc/ro Her Rup 
Trichomane spinnatum Hedw. X X X X VA; VC. Hc/re Her Ter 

Lindsaeaceae 
        Lindsaea divaricata Klotzsch. - X X X VB; VC; VD Ge/rz Her Ter 

Lindsaea lancea (L.) Bedd. X X X X - Ge/rz Her Ter 
Lomariopsidaceae 

        
Nephrolepis biserrata (Sw.) Schott X X X - - Ge/rz Her Ter 

Lycopodiaceae 
        Lycopodiella alopecuroides (L.) Cranfill. X - - - VB; VC. Ge/rz Her Ter 

Palhinhaea camporum (B.Øllg. & P.G. X X - - VA; VB; VC;VD. Ge/rz Her Ter 
 Palhinhaea cernua (L.) Franco & Vasc. X - - - VD. Ge/rz Her Ter 

Pseudolycopodiella carnosa (Silveira) 
Holub. 

X X X X VA; VC; VD. Hc/re Her Ter 

Lygodiaceae 
        Lygodium venustumSw. X X X X - He/es Her/es Hem 

Pteridaceae 
        Adiantum argutum Splitg. X X X X - Hc/re Her Ter 

Adiantum dawsonii Lellinger & J.Prado - X X X RC; RD. Hc/re Her Ter 
Adiantum deflectens Mart. X X X X RA; RB; RC; RD. Hc/re Her Rup 

Adiantum diogoanum Glaz. ex Baker - X X X - Ge/rz Her Ter 
Adiantum petiolatum Desv. X X - X - Hc/re Her Ter 

Adiantum serratodentatum Willd. X X - X RA; RB;RD. Ge/rz Her Ter 
Adiantum terminatum Kunze ex. Miq. - - X - - Hc/re Her Ter 

Adiantum tetraphyllum Willd. - X X X - Hc/re Her Ter 

Pityrogramma calomelanos (L.) Link X X X X VA; VB; VC; VD. Hc/re Her Ter 
Pteris deflexa Link - X - X - Ge/rz Her Ter 

Polypodiaceae 
        Phlebodium decumanum (Willd.) J.Sm. X X X X - Ep/re Her Cor 

Pleopeltis polypodioides (L.) Andrews & - - X - - Ep/re Her Cor 
 Selaginellaceae 

        Selaginella erythropus (Mart.) Spring X X X X RA; RB; RC; RD. Hc/re Her Cor 
Thelypteridaceae 

        Macrothelypteris torresiana (Gaudich.) 
Ching 

- - X - - Hc/ro Her Ter 

Thelypteris longifolia (Desv.) R.M.Tryon - - X X - Hc/ro Her Ter 
Thelypteris opposita (Vahl) Ching - - X X VA; VB; VD. Hc/ro Her Ter 

Thelypteris salzmannii (Fée) C.V.Morton - X X X - Hc/ro Her Ter 
Thelypteris serrata (Cav.) Alston X X X - VC;VD. Hc/ro Her Ter 

Os aspectos ecológicos: FV - Formas de vida; HB - hábito; PS - preferência por substrato; Hc/ro – hemicriptófita 

rosulada; Hc/re – hemicriptófita reptante; He/es – hemiepífita escandente; Ep/re - epífita reptante; Ge/rz - 

geófita rizomatosa; Her - herbáceo; Her/es - herbáceo escandente; Ter - terrícola; Cor - Corticícola; Hem - 

hemicorticícola; Rup - rupícola. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os córregos estudados mostraram diferenças na riqueza e diversidade de samambaias 

e licófitas, principalmente por apresentarem variações no estado de conservação, indicando 

que alterações antrópicas, ou mudanças ambientais, relacionadas ao solo, substratos, 

umidade, incidência luminosa, etc., influenciaram de forma negativa o estabelecimento destas 

espécies em todas as formações estudadas. Logo, faz-se necessário o desenvolvimento de 

práticas que conservem ou evitem a degradação destes ambientes. 

Ações no sentido de aumentar as áreas de conservação que abranjam as formações 

fazem-se necessárias, a fim de que sejam implementadas políticas de conservação da 

vegetação. Assim, deve ser considerada a manutenção integral do bioma Cerrado, e trabalhos 

como esta pesquisa podem dar sua contribuição, sendo mais bem distribuídos elevando a um 

maior conhecimento acerca da flora de samambaias e licófitas. 
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INTRODUÇÃO 

A construção civil é um dos setores que possui grande contribuição para o 

desenvolvimento socioeconômico no Brasil, na qual, gera empregos, renda, favorece moradias 

e infraestrutura. Contudo, é também responsável por grandes impactos no meio ambiente, os 

quais estão relacionados ao consumo de matéria-prima e energia além da  grande geração de 

resíduos. O setor da construção civil gera resíduos na produção de materiais e componentes, 

na atividade do canteiro de obra, durante a manutenção, construção e demolição. 

Para Carneiro (2005), todas as atividades desenvolvidas pela sociedade, em especial no 

meio urbano, são potencialmente geradoras de impactos negativos, que vão desde o consumo 
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descontrolado de recursos naturais até situações alarmante de poluição, chegando a causar 

acidentes de proporções catastróficas.     

De acordo com Rosado e Penteado (2018) são diversos os fatores que contribuem para 

a geração de resíduos da construção civil (RCC), desde os problemas relacionados ao projeto, 

passando pela baixa qualificação da mão de obra, pelo manuseio, transporte ou 

armazenamento inadequados de materiais, até a falta de reaproveitamento métodos. e 

reciclagem na Construção.  

Os resíduos da construção civil são provenientes de restos de tijolos, pisos, madeiras 

argamassas, concretos, resinas, colas entre outros. Esses resíduos geralmente são descartados 

em locais impróprios como aterros, terrenos baldio, córregos causando sérios riscos para 

saúde humana, modificação da paisagem local podendo ainda contaminar o solo, águas 

superficiais e subterrâneas. Podem-se destacar ainda as áreas e locais adequados para a 

destinação final. Como o volume de resíduos da construção civil é muito grande, exige um 

espaço para fazer o aterramento. Esta área, ao final do fechamento do aterro, se tornará 

improdutiva. E ainda existem pessoas que jogam os resíduos clandestinamente em fundos de 

vales para não ter gastos com tratamento e destinação final. No ponto de vista ambiental, o 

descarte inadequado de resíduos pode agravar a poluição do ar, da água (superfície e solo) e 

do solo, além de causar poluição visual e desconforto para os moradores do entorno 

(GÜNTHER, 1999) 

Diante dessa polêmica de elevada geração de resíduos, a resolução CONAMA 307 

(BRASIL, 2002) estabelece a necessidade de grandes geradores realizarem o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC). A partir deste plano, o gerador fica 

responsável pelo acondicionamento desses resíduos e a disposição final adequada, reduzindo 

desta forma a destinação clandestina já que o gerador terá que prestar contas no final da obra 

redução no consumo e geração de resíduo, reutilização e, por último, reciclagem, conforme 

preconizado na Lei 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Essa lei 

define logística reversa como um instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 

coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 

seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 

Neste contexto, objetivou-se realizar um diagnóstico de um bota fora clandestino e avaliar os 

impactos ambientais em uma nascente localizadas a jusante do local de disposição final, por 
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meio do Índice de Avaliação Macroscópica – IIAN, em época chuvosa, no município de Três 

Corações. 

 

METODOLOGIA 

Caracterização da área 

Para o estudo de caso, foi selecionada a cidade de Três Corações / MG, localizada ao sul 

de Minas Gerais. O município situa-se na bacia hidrográfica dos rios Verde e Verde, Peixe, 

Palmela, Lambari, estes sendo os principais cursos de água inseridos na sua área. Segundo o 

IBGE (2019), a o município tinha uma população aproximada de 79.482 mil. pessoas e área 

total de 828.038 km². 

O município segue uma política de desenvolvimento industrial e possui uma área 

industrial com operações diversificadas. Tem também uma importante participação na 

exploração mineral de Pedra São Tomé, com maior aplicação na construção de edifícios e tem 

uma atividade comercial e de prestação de serviços dinâmica (PMTC, 2020). 

Em relação à gestão ambiental, um dos principais problemas enfrentados por Três 

Corações/MG é a degradação dos rios Verde e Peixe devido à sedimentação devido ao 

depósito de entulho em suas margens e à destruição de matas aluviais (IBAM, 2017).  

Segundo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a administração dos serviços de 

limpeza pública e coleta de lixo da cidade está a cargo da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos do SEMOSP. A SEMOSP também é responsável pela coleta e transporte do 

lixo doméstico, enquanto a operação do aterro sanitário municipal está subordinada à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. O município possui aterro sanitário para destinação 

profissional de resíduos sólidos com vida útil estimada de 54 anos.   

Os resíduos de construção bem como resíduos volumosos e inutilizáveis não estão 

sujeitos a utilização da gestão regulamentada pelo município. Por exemplo, os RCCs gerados 

pela cidade são frequentemente destinados a terrenos não urbanizados e áreas protegidas 

permanentes e, na maioria das vezes, esses materiais são misturados (IBAM, 2017).  

 

Diagnostico do RCC  

A fim de realizar um diagnóstico ambiental, foi realizado visita in loco para um 

levantamento de um bota fora clandestino, situado nas coordenadas 21°41’11.14” S E 

45°15’57.97” O, no município de Três Corações – MG em época chuvosa, para a identificação 

dos principais impactos gerados e a situação atual de disposição desses resíduos (Figura 1). 
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Nessa visita foi avaliado os tipos de resíduos dispostos, conforme a Resolução CONAMA 

307/2002, o grau de degradação da nascente em relação a quantidade de resíduos na área de 

preservação permanente, identificado o tipo de solo objetivando avaliar o processo de 

contaminação de águas subterrâneas por meio de registros fotográficos e as coordenadas 

geogr|ficas do local demarcadas suas coordenadas geogr|ficas por meio do aplicativo “C7 GPS 

dados”.  

 

Figura 1. Localização da nascente estudada. 

 

Avaliação do IIAN  

Para obter o IIAN da nascente situada à jusante da área de disposição final (bota-fora 

clandestino) foram realizadas visitas in loco na época chuvosa no dia 19 de outubro de 2021: 

Assim além de observar os resíduos dispostos de maneira ambientalmente inadequada, 

avaliou-se as seguintes características: cor da água, odor, lixo ao redor, materiais flutuantes, 

espumas, óleo, esgoto, vegetação, uso por humanos, uso por animais, proteção do local, tipo de 

área de inserção e proximidade com residências e estabelecimentos. 

Posteriormente utilizou a metodologia de interpretação do Índice de Impacto 

Ambiental em Nascentes – IIAN, proposta por Gomes et al. (2005) objetivando obter o grau de 

impacto da nascente, por meio de uma técnica de avaliação visual técnica de observação – 

macroscópica – e comparativa de alguns elementos-chave na identificação de impactos 

ambientais e suas consequências sobre a qualidade de nascentes.  
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Tratamento de dados  

Posteriormente à visita in loco procurou-se observar os impactos da disposição final 

ambientalmente inadequada por meio de relatórios fotográficos e associação com o grau de 

impacto da nascente. Para o grau de impacto da nascente preencheu-se uma planilha, no qual 

foi plotada em planilha em Excel para a verificação da pontuação do IIAN. Assim, fez -se o 

somatório dos parâmetros e classificou-se o grau de conservação em classes da nascente 

conforme Tabela 1. Buscou-se correlacionar os impactos e a disposição ambientalmente 

inadequada com o referido índice e caracterizar por meio das legislações ambientais vigentes 

conforme as diretrizes previstas na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

nº12.305/2010) e comparados com valores da Resolução nº 307/2002 do CONAMA (BRASIL, 

2002). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A área em estudo trata-se de uma área de preservação municipal, localizada em área 

urbana, que recebe os resíduos de construção civil clandestinamente, que estão sendo 

aterrados em direção à nascente que se encontra à jusante, no fundo de vale. Deve-se 

destacar, porém, que durante a visita foram identificadas algumas ações que já foram 

desenvolvidas como a implantação de placa de identificação e advertência, bem como um 

plantio homogêneo de embaúba, do gênero Cecropia sp. que possivelmente tem a idade entre 

3 e 4 anos (Figura 2). 

 

 

Figura 2. Vista da Área de Preservação permanente com o plantio homogêneo de Cecropia sp. 

e placa de identificação e advertência da área. 

 

A quantidade de resíduos sólidos que foi encontrada em toda a região estudada é 

considerada grande. De acordo com moradores da região, o descarte frequente de lixo tem 

sido relacionado ao desejo de aterrar a nascente para fazer um loteamento no local. E com 

esse descarte ambientalmente inadequado, tem por consequência a influência na quantidade 
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e qualidade de água na nascente. Os resíduos observados foram solo de área de empréstimo, 

resíduos sólidos de classe 2 A (resíduos domiciliares), resíduos de podas e jardins, restos de 

pisos, resíduos de construção e demolição, telhas de amianto restos de concreto (Figura 3). 

  

  

  

Figura 3. Disposição de resíduos de construção civil e domiciliares na área de preservação 

permanente. 

 

Dos diversos impactos encontrados, destacam-se a vegetação degradada, a 

proximidade com moradias e o uso humano da nascente. De fato, pode-se notar que a maior 

parte dos impactos ambientais está relacionada à falta de proteção das Áreas de Conservação 

Permanente (APP) em todas as nascentes.  

Destaca-se a grande quantidade de resíduos carreados e jogados no interior da área de 

preservação permanente, e o fluxo de água pequeno além de áreas de deslizamentos, em que 

foi verificado no momento da visita (Figura 4). Cardoso de Sá et al. (2018) objetivando 

identificar áreas descarte irregular de resíduos de construção e demolição no município de 

Espinosa -MG, Minas Gerais, principalmente em áreas próximas a mananciais, observaram que 

59% das disposições de RCC é realizada em área urbanizada, geralmente em lotes baldios e 

que juntos aos RCC há um alto índice de resíduos domésticos, e que 11% são em áreas de 

Preservação Permanente, sendo ainda 7% próximos a mananciais, corroborando com os 

dados do presente estudo. Os autores ainda observaram que os pontos de disposição irregular 

são provenientes das obras de construção e demolição, gerados por pequenos construtores. 
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Figura 4. Nascente impactada com o lançamento de resíduos perigosos, deslizamento de terra 

e pequeno fluxo de água. 

 

De acordo com Corrêa et al. (1996), essas áreas foram criadas para proteger o 

ambiente natural, o que significa que não são áreas adequadas para mudança de uso do solo, e 

devem ser cobertas com a vegetação original. Irregularidades foram constatadas na nascente 

com relação às APPs em áreas urbanas consolidadas, visto que a proximidade das moradias 

era inferior a 50 metros, em contradição com dispositivos legais, principalmente no Código 

Florestal n. 12.651/2012, que em seu art. º, inciso IV, estabelece raio mínimo de cinquenta 

metros para nascentes urbanas e rurais.  

Assim, o par}metro proximidade de moradias obteve uma classificaç~o de “péssimo” 

na avaliação das condições ambientais. O cenário destacado pela falta de APP afeta 

diretamente a proteção de cursos d'água nas áreas urbanas consolidadas do Município de Río 

Verde, em particular para o bairro estudado, onde não há proteção de nascentes, facilitando 

seu uso e fácil acesso. Na tentativa de entender esse parâmetro (proteção), conforme relatado 

por Calixto et al. (2009), a falta de proteção aliada a ações antrópicas é observada como o 
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principal fator de perturbação das nascentes, o que torna fundamental a conscientização e 

participação de populações em sua conservação. Simonetti et al. (2021) objetivando analisar 

locais de disposição irregular de resíduos sólidos em área urbana de Salto de Pirapora (SP) e a 

relação com a vulnerabilidade social, observaram em amostragem in loco que das áreas 

analisadas 34,61% consistiam em áreas verdes que, inclusive, apresentaram nascentes, sendo 

constatada ainda nascente que contribui para a área de captação e abastecimento público. 

Ainda, de acordo com os estudos de Simonetti, Silva e Rosa (2019) cujo o objetivo era avaliar a 

ocupação em áreas marginais aos cursos de água das sub-bacias da APA Itupararanga. Assim, 

constataram reflexos de antropização das áreas ciliares como a disposição de resíduos nas 

margens dos rios e nas áreas de várzea, sugerindo ações de fiscalização e conscientização da 

população.  

Segundo Cruz (1999), a educação ambiental ou reeducação ambiental são ferramentas 

essenciais para proteção dos recursos hídricos, assim como o ecossistema. Nesse contexto, a 

transmissão desse conhecimento de forma contínua e repetitiva irá sensibilizar o ser humano.   

Em relação ao índice de impacto ambiental nas fontes (IIAN), observou-se alto índice de 

degradação da nascente. Observou-se que a nascente obteve um índice de 26, sendo 

classificada em péssimo estado (classe E). Assim, a nascente estudada encontra-se em mal 

estado de conservação, visto que apresentam ao mesmo tempo: vegetação degradada, 

proximidade de habitações, fácil acesso e grande quantidade de resíduos.  

Em estudos conduzidos Pesciotti et al. (2010), foi demonstrado um alto grau de 

proteção (Excelente - Classe A) estando diretamente relacionado à dificuldade de acesso ao 

local onde se encontram, demonstrando que o principal parâmetro de atuação é a proteção de 

molas com cercas e vegetação densa, limitando o acesso do público.  

Para Pinto et al. (2005), independentemente do tipo e estado de conservação da 

nascente, o primeiro passo a ser dado para sua recuperação é o isolamento da área em um 

raio de 50 metros, para evitar a invasão de animais principalmente evitando a compactação 

do solo pisado e o compromisso de regenerar áreas. 

Utilizando metodologia baseada em Gomes et al. (2005), constatou-se que a 

identificação de parâmetros macroscópicos é pontual, bem como o estado de conservação 

(IIAN). Alguns parâmetros podem estar superestimados dependendo do período avaliado, 

principalmente no período chuvoso podendo ser considerada com o grau de conservação pior 

devido ao carreamento de substancias. Entretanto, devido à menor produção de resíduos na 

época chuvosa menores quantidades são observadas. No entanto, a avaliação macroscópica 
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realizada através do IIAN é eficaz na classificação do estado de conservação das fontes, 

conforme observados em diversos trabalhos. 

Finalmente, Pesciotti et al. (2010), relatam em seu estudo que as fontes classificadas 

em classes referentes a baixo grau de proteção (classes D e E), corroborando com os dados do 

presente estudo, no qual, também apresentaram alto grau de contaminação da água, 

confirmando a importância do método de avaliação do impacto fatores ambientais, na 

caracterização de parâmetros qualitativos com respeito a parâmetros quantitativos. 

 

CONCLUSÕES  

Quantidade significativa de resíduos foram observadas com resíduos de construção 

civil de classes A, B e D além de resíduos sólidos urbanos.  

O uso e a ocupação da terra em área urbana e fatores de pressão como a construção de 

casas, aliado à disposição final de Resíduos de construção civil, contribuiu para a piora do 

grau de preservação da nascente, que apresentou um grau de conservação considerado 

péssimo, e que pode ter sido agravado durante a época chuvosa devido ao carreamento de 

substâncias e resíduos para o interior da nascente. 
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INTRODUÇÃO 

O Estado do Espírito Santo localiza-se na Zona Tropical Central, caracterizando-se pela 

predominância de clima tropical úmido (Am), pela inexistência de estação fria definida e pela 

ocorrência de secas pelo período máximo de 3 meses ao ano. Na região serrana, prevalece o 

clima subquente e mesotérmico brando úmido e superúmido (INCAPER, 2021). Dentre os 

fenômenos atmosféricos que influenciam as características climáticas do Estado, destacam-se 

a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e a Temperatura Superficial do Mar (TSM). A 

ZCAS é o principal sistema meteorológico com atuação no Espírito Santo. Entre os meses de 

outubro e abril (primavera-verão estendida), a ZCAS provoca precipitações elevadas no 

Centro-Oeste e Sudeste do Brasil. Eventualmente, porém, a ausência de precipitação e 
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descaracterização deste sistema culmina em extensos períodos de seca ou mesmo na 

distribuição irregular das chuvas em todo território nacional (INCAPER, 2021). Já a TSM é 

dividida em duas fases: El Niño (EN) e La Nina (LN). O EN ocorre graças ao aquecimento das 

águas superficiais e subsuperficiais do Oceano Pacífico Equatorial e pela redução dos ventos 

alísios na região equatorial. Por sua vez, a LN representa um fenômeno oceânico-atmosférico 

com dinâmica contrária ao EN, caracterizando-se pelo esfriamento anormal das águas 

superficiais e subsuperficiais do Oceano Pacífico Equatorial (INCAPER, 2021). 

Segundo a Defesa Civil Estadual (ESPÍRITO SANTO, 2020), durante a crise hídrica 

ocorrida no sudeste do Brasil entre os anos de 2014 e 2016, considerada a pior da história do 

país, foram decretados 167 casos de estiagem no Estado. Neste período, além das perdas de 

safras inteiras e consequentes prejuízos impostos ao agronegócio (empregador de 33% da 

população economicamente ativa do Espírito Santo, responsável por 30% do PIB Estadual e 

principal atividade econômica em 80% dos municípios capixabas), observou-se a 

intensificação dos conflitos pelo uso da água na região Central Espírito-Santense, o que 

representa um grande desafio no campo da segurança hídrica aos sistemas regionais de 

governança das bacias hidrográficas (AGERH, 2018; ESPÍRITO SANTO, 2020; ESPÍRITO 

SANTO, 2021). 

Neste sentido, este trabalho objetivou avaliar o IAC da região central do Estado do 

Espírito considerando a metodologia proposta por Rooy (1965) e adaptada por Freitas (2005) 

e Araújo et al. (2009). Assim avaliado, sucessivamente, o IAC das estações adotadas foi 

comparado com os parâmetros das Zonas Naturais do Espírito Santo (Espírito Santo, 1999). 

Adicionalmente, visando verificar os impactos que o clima global causa sobre a distribuição 

pluviométrica regional, foram consideradas as eventuais influências de El Niño (EN) e La Niña 

(LN) sobre os valores de IAC obtidos. 

 

METODOLOGIA 

Localização e caracterização da área de estudo 

O Estado do Espírito Santo está localizado na região Sudeste do Brasil e dispõe de 

território de 46.074,447 km² (IBGE, 2021). Segundo Espírito Santo (1999), o Estado é 

marcado pela diversidade de temperaturas, topografias e regimes de chuvas, possuindo 9 

zonas naturais distintas. Para delimitação da região central do Espírito Santo, considerou-se a 

divisão das ottobacias nível 4 do Estado. Como demonstrado na Figura 1, foram adotadas 12 

estações pluviométricas operadas pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2021) localizadas 
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nas seguintes ottobacias: 7616 (Rio Santa Maria do Rio Doce), 7617 (ITB Rio Santa Joana), 

7618 (Rio Guandu), 7711 (ITB Rio Riacho), 7712 (Rio Santa Maria da Vitória) e 7714 (Rio 

Jucu). Somadas, as áreas destas ottobacias perfazem 12.008,660 km², o que corresponde a 

26,06% do território do Estado.  

 

Figura 1. Localização do Estado do Espírito Santo, das ottobacias e estações pluviométricas. 

Fonte: Adaptado de Geobases (2021). 

 

De acordo com Espírito Santo (1999), a região central do Estado possui 8 diferentes 

zonas naturais. São predominantes as zonas quentes, acidentadas e secas (21,47% da área de 

estudo); as zonas quentes, planas e chuvosas secas (18,05% da área de estudo); as zonas frias, 

acidentadas e chuvosas (17,55% da área de estudo) e as zonas amenas, acidentadas e 

chuvosas (14,38% da área de estudo). As demais 04 zonas perfazem 28,55 % da área de 

estudo. 

 

Coleta de dados pluviométricos 

Foram utilizadas séries de precipitação total mensal, cujos dados foram extraídos do 

Sistema de Informações Hidrológicas (HidroWeb v3.1.0) disponível no sítio da ANA (2021). As 

12 estações pluviométricas utilizadas, selecionadas em função da oferta de dados na região 

central do Estado do Espírito Santo foram: SANTA CRUZ – LITORAL (1940002), VALSUGANA 

VELHA – MONTANTE (1940010), JACUPEMBA (1940022), DUAS BOCAS (DNOS) (2040014), 

AFONSO CLAÚDIO – MONTANTE (2041023), IBITUBA (1941009), SÃO JOÃO DE PETRÓPOLIS 

(1940001), ITAIMBÉ (1940012), SANTA MARIA DO JETIBÁ (2040007), ARACE (FAZENDA 

MODELO) (2041020), ITARANA (1940000), CALDEIRÃO (1940020). 
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Preenchimento de falhas nas séries históricas 

Verificou-se que as estações 1940000, 1941009, 1940010, 1940012 e 2041020 

dispunham de séries pluviométricas completas. Entretanto, as estações 1940002, 1940022, 

1940001, 1940020, 2041023, 2040007 e 2040014 apresentavam falhas na série histórica 

entre os anos de 1994 e 2016. Por conseguinte, antes de empreender o cálculo do Índice de 

Anomalia de Chuva, foi necessário preencher estas falhas adotando-se o método de 

Ponderação Regional (BERTONI & TUCCI, 2012). Para tanto, foram selecionados 03 postos 

pluviométricos circunvizinhos a cada uma das estações que apresentavam falhas, admitindo-

se postos que dispusessem de séries pluviométricas mínimas de 15 anos e apresentassem a 

maior similaridade edafoclimática possível com a estação falha.  

 

 Índice de Anomalia de Chuvas 

Para a classificação dos períodos secos e úmidos foi utilizado o IAC (Índice de Anomalia 

de Chuvas) proposto por Rooy (1965) e posteriormente adaptado por Freitas (2004), 

expresso pelas equações 2 e 3. 

Para anomalias positivas: 

𝑰𝑨𝑪 = −𝟑  
 𝑁−𝑁  

 𝑋 −𝑁  
                    (Eq. 2) 

 

Para anomalias negativas: 

𝑰𝑨𝑪 = 𝟑  
 𝑁−𝑁  

 𝑋 −𝑁  
                 (Eq. 3) 

 

Onde: N = precipitação mensal atual (mm.mês-1);  N = precipitação média mensal da série 

histórica (mm.mês-1); M = média das dez maiores precipitações mensais da série histórica 

(mm.mês-1); X = média das dez menores precipitações mensais da série histórica (mm.mês-1).  

 

A partir dos resultados obtidos, classificou-se o regime de chuvas de acordo com a 

metodologia do IAC adaptada por Araújo et al. (2009) detalhada na Tabela 2.  
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Tabela 2. Classificação da precipitação segundo o IAC 

Índice de Anomalia de Chuva (IAC) Classificação da Precipitação 
Maior que 4 Extremamente Chuvoso (EC) 
Entre 2 e 4 Muito Chuvoso (MC) 
Entre 0 e 2 Chuvoso (C) 

0 Nem Chuvoso Nem Seco 
Entre 0 e -2 Seco (S) 
Entre -2 e -4 Muito Seco (MS) 
Menor que -4 Extremamente Seco (ES) 

Fonte: Adaptado de Araújo et al. (2009). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Caracterização da precipitação 

A área de estudo exibe relevante amplitude pluviométrica. Deu-se na estação 1940010 

a maior precipitação média mensal (novembro – 285,12mm). Este posto está localizado em 

região chuvosa onde o mês de novembro é tipicamente úmido conforme a classificação das 

Zonas Naturais do Espírito Santo (ESPÍRITO SANTO, 1999). A menor precipitação média 

mensal ocorreu na estação 1941009 em julho (8,77mm), mês caracteristicamente seco na 

zona natural em que o aludido posto está instalado (ESPÍRITO SANTO, 1999). Excluindo-se a 

estação 1940022 (na qual a menor média mensal aconteceu no mês de setembro), nos demais 

postos as menores médias mensais ocorreram nos meses de julho e agosto. Em todas as 

estações as maiores médias mensais foram observadas nos meses de dezembro e janeiro.  

Levando-se em conta os valores médios mensais de precipitação de cada posto, 

determinou-se a precipitação média mensal da área de estudo no período observado 

conforme demonstra a Figura 2. Janeiro, março, novembro e dezembro apresentaram médias 

mensais superiores à média anual enquanto fevereiro, abril, maio, junho, julho, agosto, 

setembro e outubro apresentaram médias mensais inferiores à média anual. 

 

Figura 2. Precipitação média mensal (mm) na área de estudo. 
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Avaliação do Índice de Anomalia de Chuvas 

As estações pluviométricas selecionadas para o presente trabalho são caracterizadas 

por sequências de anos com ocorrência de anomalias negativas e sequências de anos com 

ocorrência de anomalias positivas. Consequentemente, é plausível inferir que o 

comportamento pluviométrico na área de estudo é marcado pela linearidade entre anos secos 

e chuvosos, diferindo do que constatou Maniçoba et al. (2017). Esta constatação é 

particularmente importante tendo em vista as implicações em setores importantes da cadeia 

econômica como o setor elétrico e o agronegócio, por exemplo, presentes na região em tela. 

Anos seguidamente secos, além de comprometer a estabilidade fluviométrica necessária à 

geração de eletricidade por usinas hidrelétricas, como observado por Vilar et al. (2020) e Silva 

et al. (2020), reduzem a produtividade agrícola de áreas que não adotam sistemas de irrigação 

suplementar a exemplo do que demonstrou Santos et al. (2011). Por outro lado, anos 

seguidamente chuvosos também contribuem para a maior incidência de doenças nas culturas 

de interesse agronômico, como demonstrou Ricce et al. (2016).  

A Figura 3 demonstra a variação do IAC médio anual entre os anos de 1991 e 2015 

(período no qual todas as estações pluviométricas adotadas possuem dados de precipitação 

disponíveis) na região central do Estado do Espírito Santo. A quantidade de anos com 

anomalias positivas (15) é superior ao número de anos com anomalias negativas (10). Os anos 

de 2005 e 2013 afiguram-se como únicos extremamente chuvosos (4,8) enquanto o ano de 

2015 foi o único extremamente seco (-4,9). Observa-se uma inflexão em 2003, a partir de 

quando notou-se a ocorrência de 4 anos muito chuvosos (2004, 2005, 2009 e 2013) e 4 anos 

muito secos (2003, 2007, 2014 e 2015).  Entre 1991 e 2002 foram observados 2 anos muito 

secos (1993 e 1998) e 1 muito chuvoso (1992). Desta forma, este ponto de inflexão marca o 

aumento na frequência de eventos severos na área de estudo.   

 

Figura 3. IAC médio anual na área de estudo entre os anos de 1991 e 2015. 
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As estações pluviométricas 1940012, 2041023, 1940002, 1940010, 1940020 e 

2040007 apresentaram mais anos com anomalias negativas de precipitação, corroborando 

assim as investigações de Marcuzzo e Goularte (2012) e Gross e Cassol (2015). Vale destacar 

que os três últimos postos supramencionados estão inseridos em regiões chuvosas de acordo 

com a classificação das zonas naturais do Espírito Santo. Já nas estações 2040014, 1941009 e 

1940000 ocorreram mais anos com anomalias positivas de chuvas. Destes, os dois últimos 

postos citados estão localizados em regiões secas consoante zoneamento natural do Estado. 

Por fim, nas estações 2041020, 1940022 e 1940001 a quantidade de anos com anomalias 

positivas e negativas é a mesma. É imperioso frisar que estes postos operam em regiões 

distintas quanto à pluviosidade segundo a classificação das zonas naturais do Espírito Santo. 

A maior severidade negativa (-7,1) do Índice de Anomalia de Chuva (IAC) foi 

encontrada na estação 1940012 em 2015, ano no qual os postos 1940010, 1940020, 2040014, 

1941009, 1940000, 1940022 e 1940001 também apresentaram suas maiores severidades 

negativas. Em janeiro de 2015 todas as estações pluviométricas objeto deste estudo 

registraram chuvas abaixo da média histórica, sendo que as estações 1941009 e 1940000 não 

registraram precipitações no mês epigrafado. Considerando-se dados divulgados pela 

National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA, 2021), é provável que eventos de 

El Niño ocorridos em 2015 influenciaram tais severidades negativas em conformidade com o 

constatado por Silva et al. (2020). Observou-se na estação 2041023 no ano de 2009 a maior 

extremidade positiva (8,0) do IAC. Possivelmente este resultado está associado aos eventos de 

La Niña ocorridos no ano de 2009 de acordo com dados da NOAA (2021), corroborando o 

trabalho de Silva et al. (2020). Salutar mencionar que o ano de 2005 (no qual verificou-se 

ocorrências de El Niño) apresentou os maiores valores positivos para as estações 1940010, 

1940020, 1940002, 2040007 e 2040014. Diante das máximas positivas e negativas 

assinaladas, depreende-se que a região central do Estado do Espírito Santo é marcada pela 

elevada amplitude do IAC a exemplo do que Marcuzzo e Goularte (2012) e Gross e Cassol 

(2015) observaram.  

Em 91,6% das estações, os maiores valores positivos se concentraram nos últimos 14 

anos da série histórica enquanto os maiores valores negativos se detiveram aos 4 anos finais 

da série histórica em 75% dos postos. Estes resultados apontam para o aumento da 

frequência de eventos severos na região central do Estado do Espírito Santo. 

Excetuando-se as estações 1940020, 2041023, 02040014, 2041020, todos os postos 

pluviométricos apresentaram anomalias negativas nos últimos 4 anos do período avaliado. 
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Este período é notabilizado pela crise hídrica no sudeste do Brasil, considerada a pior da 

história do país até então. É provável que exista correlação desta sequência de anos secos com 

episódio da El Niño em 2015 e 2016, sendo que em 2016 adveio El Niño forte (NOAA, 2021), 

consoante observou Silva et al. (2020). 

Em 9 estações a quantidade de anos chuvosos é maior que a quantidade de anos secos 

nos últimos 15 anos da série histórica avaliada. No mesmo período, contudo, nas estações 

1940012, 1941009 e 1940001 houve diminuição no número de anos chuvosos e aumento no 

número de anos secos, inversão análoga à verificada por Marcuzzo e Goularte (2012). 

 

CONCLUSÕES  

Conclui-se, a partir dos valores médios mensais de precipitação e das maiores 

severidades positivas e negativas do IAC de cada posto, que a área de estudo caracteriza-se 

pela elevada amplitude de variação pluviométrica. O ano 2015, marcado por episódios de El 

Niño e no qual aconteceu a maior severidade negativa, foi significativamente crítico 

porquanto no mês de janeiro todas as estações registraram chuvas inferiores à média 

histórica, sendo que os postos 1941009 e 1940000 sequer registraram precipitações. Já em 

2009, ano em que ocorreram eventos de La Niña, observou-se na estação 2041023 a maior 

extremidade positiva (8,0).  

Os postos 1940010, 1940020 e 2040007 apresentaram mais anos com anomalias 

negativas de precipitação a despeito de estarem inseridos em regiões definidas como 

“chuvosas”. Nas estações 1941009 e 1940000, localizadas em regiões definidas como “secas”, 

observaram-se mais anos com anomalias positivas. Nos últimos 15 anos da série histórica 

notou-se diminuição no número de anos chuvosos e aumento no número de anos secos nos 

postos 1940012, 1941009 e 1940001. Estas aparentes contradições e alterações nos padrões 

das chuvas, respectivamente, evidenciam a necessidade da realização de mais pesquisas 

climatológicas na região, com ênfase no comportamento da precipitação pluviométrica, 

visando o aperfeiçoamento do zoneamento natural do estado do Espírito Santo. 

O IAC médio anual da área de estudo entre os anos de 1991 e 2015 apresentou uma 

inflexão em 2003, a partir de quando ocorreram 4 anos muito chuvosos, 4 anos muito secos, 2 

anos extremamente chuvosos e 1 ano extremamente seco. A título de comparação, entre os 

anos de 1991 e 2002, além de não se observar anos extremamente secos ou extremamente 

chuvosos, verificou-se apenas 1 ano muito seco e 2 anos muito chuvosos. Assim, este ponto de 

inflexão aponta para o aumento da ocorrência de eventos severos na área de estudo, o que 
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deve demandar esforços preventivos do poder público tendo em vista os possíveis efeitos 

deletérios na cadeia socioeconômica da região bem como a miríade de desastres 

socioambientais potencialmente associados, quais sejam, estiagem, alagamentos e 

instabilidade geotécnica, dentre outros. 
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